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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 143/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 242, de 19 de Outubro
de 2000, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Escola Superior de Enfermagem de Beja.
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian

de Lisboa.
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da

Fonseca.
Escola Superior de Enfermagem da Guarda.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro de Medicina de Reabilitação da Região Cen-

tro — Rovisco Pais.
Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital de Cândido de Figueiredo.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Águeda.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital de Lagos.

Hospital Distrital de Lamego.
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.
Hospital Distrital de Peso da Régua.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de São João da Madeira.
Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital Distrital de Vila do Conde.
Hospital Doutor José Maria Grande.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital de José Luciano de Castro.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Miguel Bombarda.
Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Elvas.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de São Bernardo — Setúbal.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São Gonçalo.
Hospital de São João.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
Hospital de Sousa Martins.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.
Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Instituto Português do Sangue.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
Serviços Sociais.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 21 019/2000 (2.a série). — Considerando a recente
nomeação do encenador José Manuel Franco Wallenstein Teixeira
para o cargo de director do Teatro Nacional de São João;

Considerando a necessidade de serem também nomeados os sub-
directores daquele Teatro;

Considerando que os currículos dos licenciados Maria Luís Par-
delinha Vieira de Oliveira e João José da Cunha Torres Ferreira
são suficientemente reveladores das suas qualidades pessoais e pro-
fissionais para o exercício dos cargos para os quais se propõem as
suas nomeações:

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 242/97, de 18 de Setembro, e sob proposta do Ministro da Cultura,
nomeio os licenciados Maria Luís Pardelinha Vieira de Oliveira e
João José da Cunha Torres Ferreira para os cargos de subdirectores
do Teatro Nacional de São João, com efeitos a partir de 27 de Setem-
bro de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Instituto da Comunicação Social

Despacho (extracto) n.o 21 020/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente do Instituto da Comunicação Social de 3 de
Outubro de 2000:

Licenciada Cristina Nunes Figueiredo, assessora principal do quadro
de pessoal do Instituto de Reinserção Social, a exercer o cargo
de directora de departamento no Instituto da Comunicação Social
desde 1 de Março de 1997 — nomeada, precedendo concurso, direc-
tora do Departamento de Meios de Comunicação Social do quadro
de pessoal do Instituto da Comunicação Social, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos à data do referido despacho. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — A Presidente, Teresa Ribeiro.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1793/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Ténis, representados
pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 108 500 000$, sendo:

a) 58 500 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo; e

b) 50 000 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 29 250 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 4 870 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 4 900 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 22 085 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 4 650 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 4 665 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto, um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças ex-
traordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitados pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de acti-
vidades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar con-
trato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
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ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos resultantes da requisição de quatro pro-
fessores para o desempenho de funções técnico-pedagógicas junto
da Federação, no valor aproximado de 17 000 000$, para além da
comparticipação referida na cláusula 3.a

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

14 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Ténis, Pedro Coelho.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1794/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
e a Federação Portuguesa de Campismo, representados pelos res-
pectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 3 500 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 1 988 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 250 000$ no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente de 252 000$ até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto, um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitados pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de acti-
vidades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar con-
trato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com a observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

14 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Campismo, Justino Valente.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)
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Contrato n.o 1795/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
e a Federação Nacional de Karate — Portugal, representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 18 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 8 628 000$ já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 1 560 000$ no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente de 1 572 000$ até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto, um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitados pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto
O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho

Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto
É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto

desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com a observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato
As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a

sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

14 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Nacional de
Karate — Portugal, João Carlos Pires Cardiga.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1796/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
e a Federação Portuguesa de Jet-Sky, representados pelos respectivos
presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 13 500 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 6 250 000$ já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 1 040 000$ no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente de 2 048 000$ até ao final de Dezembro.
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Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto, um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitados pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com a observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

14 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de Jet-
-Sky, Francisco Pita.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1797/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
e a Federação Portuguesa de Kickboxing e Fullcontact, representados
pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste

contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 14 500 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 6 498 000$ já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 1 330 000$ no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente de 1 352 000$ até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto, um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitados pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.
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Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com a observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

14 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Kickboxing e Fullcontact, Armindo de Campos Palma da Costa.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1798/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
e a Federação Portuguesa de Dança Desportiva, representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 4 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 660 000$ no final de cada um dos meses de
Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;

b) O remanescente de 700 000$ até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-

vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto, um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitados pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de acti-
vidades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar con-
trato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com a observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

14 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Dança Desportiva, Carlos Alberto Rodrigues.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1799/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Trampolins e Des-
portos Acrobáticos (FPTDA), representados pelos respectivos pre-
sidentes, um contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
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de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 108 000 000$, sendo:

a) 59 000 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo; e

b) 49 000 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 29 502 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 4 910 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em presta-
ções de montante igual;

c) O remanescente, de 4 948 000$, até ao final do mês de
Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 20 415 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 4 760 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em presta-
ções de montante igual;

c) O remanescente, de 4 785 000$, até ao final do mês de
Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto, um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças ex-
traordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitados pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de acti-
vidades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar con-
trato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos resultantes da requisição de dois pro-
fessores para o desempenho de funções técnico-pedagógicas junto
da Federação, no valor aproximado de 11 500 000$, para além da
comparticipação referida na cláusula 3.a

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

17 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Trampolins e Desportos Acrobáticos, Filipe António Ferreira da Costa
Carvalho.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1800/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Golfe, representados
pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
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contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 51 250 000$, sendo:

a) 32 000 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo; e

b) 19 250 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 15 378 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 2 770 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 2 772 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 8 020 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 1 870 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 1 880 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto, um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças ex-
traordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitados pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de acti-
vidades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar con-
trato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem os quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos resultantes da requisição de três pro-
fessores para o desempenho de funções técnico-pedagógicas junto
da Federação, no valor de 13 900 000$, para além da comparticipação
referida na cláusula 3.a

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

17 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Golfe, Manuel Agrellos.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1801/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência ID/016/00.

I

Introdução

Cabe constitucionalmente ao Estado a definição e prossecução de
uma política integrada de desenvolvimento desportivo que contemple
as propostas e acção das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objecto
final o desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da
sociedade, através da generalização da prática desportiva.

A concretização de tal política, não podendo recair apenas sobre
o Estado, exige a conjugação e coordenação de esforços das entidades
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públicas e privadas com vocação para a área do desporto, designa-
damente das autarquias e colectividades desportivas, assumindo a par-
ticipação em projectos de investimentos, mediante contrato-programa,
uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

II

Justificação

A Câmara Municipal de Mação pretende levar a cabo a obra de
construção do campo polidesportivo ao ar livre do Carvoeiro, de forma
a criar as condições adequadas ao desenvolvimento desportivo no
âmbito local.

Dado o reconhecido interesse público de tais instalações e a sua
relevância no contexto da rede de infra-estruturas desportivas ao ser-
viço da região, justifica-se o apoio do Instituto Nacional do Desporto
à referida intervenção, complementando os investimentos a realizar
para o mesmo fim pela Câmara Municipal de Mação.

III

Articulado

Assim, considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem,
por atribuição, conceber, coordenar e apoiar, técnica e financeira-
mente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação dos
equipamentos e das infra-estruturas desportivas;

Considerando a natureza, fins e atribuições da Câmara Municipal
de Mação no que diz respeito aos interesses próprios e comuns em
matéria de ocupação de tempos livres e desenvolvimento do desporto
no seu município, contribuindo, designadamente, para a criação de
condições de acesso da população local a uma prática desportiva
regular:

Nos termos e ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro:

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por Ins-
tituto ou primeiro outorgante, devidamente representado pelo
seu presidente, Manuel Brito; e

A Câmara Municipal de Mação, adiante designada por
segundo outorgante, devidamente representada pelo seu pre-
sidente, Elvino Vieira da Silva Pereira.

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto e deveres

1 — O presente contrato-programa tem por objecto as obras de
construção do campo polidesportivo ao ar livre do Carvoeiro, na fre-
guesia do Carvoeiro, em Mação.

2 — A execução dos trabalhos referidos no número anterior será
assegurada pelo segundo outorgante, de acordo com o projecto apro-
vado pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custo dos trabalhos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução dos trabalhos previstos na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 10 000 contos, é concedida pelo pri-
meiro outorgante ao segundo outorgante uma comparticipação finan-
ceira de 5000 contos, a qual será proporcionalmente reduzida caso
o custo dos trabalhos se revele inferior ao valor de referência indicado.

2 — No contexto dos trabalhos a realizar, o segundo outorgante
assume pelo presente contrato-programa a responsabilidade pela con-
clusão integral da intervenção a que se reporta o n.o 1 da cláusula 1.a,
até final do ano 2000.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o pri-
meiro outorgante não comparticipará nos valores resultantes de altas
de praça, revisão de preços, erros e omissões de projecto, trabalhos
a mais ou por compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e dos fornecimentos de obras públicas.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

1 — Para a prossecução dos trabalhos referidos na cláusula 1.a,
a comparticipação do primeiro outorgante será realizada durante o
ano 2000 como se segue:

a) 2500 contos (50 %), após a apresentação da deliberação das
obras por administração directa, em 2000;

b) 2500 contos (50 %), após a conclusão das obras e contra a
apresentação do auto de recepção provisória, em 2000.

2 — No caso da realização da obra ou partes de obra, por admi-
nistração directa, em substituição do documento referido no n.o 1,
alínea a), o segundo outorgante deverá apresentar os seguintes docu-
mentos justificativos:

a) Cópia da acta da deliberação que aprovou a realização das
obras por administração directa, com indicação do valor das
mesmas e do nome do responsável pela condução das obras;

b) Facturas dos materiais e serviços incorporados na obra.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato carece de prévio
acordo escrito do outro outorgante, que o poderá condicionar à alte-
ração ou adaptação do mesmo.

Cláusula 5.a

Mora no cumprimento

O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos fixados
neste contrato-programa concede ao primeiro outorgante o direito
de fixar novo prazo de execução, o qual, se novamente violado por
facto que àquele seja imputável, concede ao primeiro outorgante o
direito de resolução do contrato.

Cláusula 6.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao
segundo outorgante e confere ao primeiro outorgante o direito à
restituição das quantias já liquidadas a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torne objectivamente impossível realizar as obras e tra-
balhos que constituem o seu objecto.

Cláusula 7.a

Acompanhamento do contrato-programa

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, poderá fornecer apoio técnico
supletivo, se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qual-
quer fase de execução dos trabalhos previstos neste contrato.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção

A gestão e a manutenção dos equipamentos a que respeita a cláusula
competem ao segundo outorgante, que se obriga a mantê-los em boas
condições de conservação e a proporcionar a sua utilização de acordo
com os princípios consagrados neste contrato-programa.

Celebrado em 4 de Setembro de 2000, em quatro folhas, em
dois exemplares, ficando um como original na posse do primeiro outor-
gante, e outro como cópia na posse do segundo outorgante.

Pelo Primeiro Outorgante, Manuel Brito. — Pelo Segundo Outor-
gante, Elvino Vieira da Silva Pereira.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro (Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000).]

Está conforme o original.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1802/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência ID/017/00.

I

Introdução

Cabe constitucionalmente ao Estado a definição e prossecução de
uma política integrada de desenvolvimento desportivo que contemple
as propostas e acção das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objecto
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final o desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da
sociedade, através da generalização da prática desportiva.

A concretização de tal política, não podendo recair apenas sobre
o Estado, exige a conjugação e coordenação de esforços das entidades
públicas e privadas com vocação para a área do desporto, designa-
damente das autarquias e colectividades desportivas, assumindo a par-
ticipação em projectos de investimentos, mediante contrato-programa,
uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

II

Justificação

A Câmara Municipal de Mação pretende levar a cabo a obra de
reconstrução do campo polidesportivo ao ar livre do Cerejal, de forma
a criar as condições adequadas ao desenvolvimento desportivo no
âmbito local.

Dado o reconhecido interesse público de tais instalações e a sua
relevância no contexto da rede de infra-estruturas desportivas ao ser-
viço da região, justifica-se o apoio do Instituto Nacional do Desporto
à referida intervenção, complementando os investimentos a realizar
para o mesmo fim pela Câmara Municipal de Mação.

III

Articulado

Assim, considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem,
por atribuição, conceber, coordenar e apoiar, técnica e financeira-
mente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação dos
equipamentos e das infra-estruturas desportivas;

Considerando a natureza, fins e atribuições da Câmara Municipal
de Mação no que diz respeito aos interesses próprios e comuns em
matéria de ocupação de tempos livres e desenvolvimento do desporto
no seu município, contribuindo, designadamente, para a criação de
condições de acesso da população local a uma prática desportiva
regular:

Nos termos e ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro:

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por Ins-
tituto ou primeiro outorgante, devidamente representado pelo
seu presidente, Manuel Brito; e

A Câmara Municipal de Mação, adiante designada por
segundo outorgante, devidamente representada pelo seu pre-
sidente, Elvino Vieira da Silva Pereira.

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto e deveres

1 — O presente contrato-programa tem por objecto as obras de
reconstrução do campo polidesportivo ao ar livre do Cerejal, na fre-
guesia de Mação, em Mação.

2 — A execução dos trabalhos referidos no número anterior será
assegurada pelo segundo outorgante, de acordo com o projecto apro-
vado pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custo dos trabalhos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução dos trabalhos previstos na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 12 744 contos, é concedida pelo pri-
meiro outorgante ao segundo outorgante uma comparticipação finan-
ceira de 5000 contos, a qual será proporcionalmente reduzida caso
o custo dos trabalhos se revele inferior ao valor de referência indicado.

2 — No contexto dos trabalhos a realizar, o segundo outorgante
assume pelo presente contrato-programa a responsabilidade pela con-
clusão integral da intervenção a que se reporta o n.o 1 da cláusula 1.a,
até final do ano 2000.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o pri-
meiro outorgante não comparticipará nos valores resultantes de altas
de praça, revisão de preços, erros e omissões de projecto, trabalhos
a mais ou por compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e dos fornecimentos de obras públicas.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

1 — Para a prossecução dos trabalhos referidos na cláusula 1.a,
a comparticipação do primeiro outorgante será realizada durante o
ano 2000 como se segue:

a) 2500 contos (50 %), após a apresentação do contrato de
empreitada ou documento equivalente, em 2000;

b) 2500 contos (50 %), após a conclusão das obras e contra a
apresentação do auto de recepção provisória, em 2000.

2 — No caso da realização da obra ou partes de obra, por admi-
nistração directa, em substituição do documento referido no n.o 1,
alínea a), o segundo outorgante deverá apresentar os seguintes docu-
mentos justificativos:

a) Cópia da acta da deliberação que aprovou a realização das
obras por administração directa, com indicação do valor das
mesmas e do nome do responsável pela condução das obras;

b) Facturas dos materiais e serviços incorporados na obra.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato carece de prévio
acordo escrito do outro outorgante, que o poderá condicionar à alte-
ração ou adaptação do mesmo.

Cláusula 5.a

Mora no cumprimento

O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos fixados
neste contrato-programa concede ao primeiro outorgante o direito
de fixar novo prazo de execução, o qual, se novamente violado por
facto que àquele seja imputável, concede ao primeiro outorgante o
direito de resolução do contrato.

Cláusula 6.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao
segundo outorgante e confere ao primeiro outorgante o direito à
restituição das quantias já liquidadas a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torne objectivamente impossível realizar as obras e tra-
balhos que constituem o seu objecto.

Cláusula 7.a

Acompanhamento do contrato-programa

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, poderá fornecer apoio técnico
supletivo, se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qual-
quer fase de execução dos trabalhos previstos neste contrato.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção

A gestão e a manutenção dos equipamentos a que respeita a cláusula
competem ao segundo outorgante, que se obriga a mantê-los em boas
condições de conservação e a proporcionar a sua utilização de acordo
com os princípios consagrados neste contrato-programa.

Celebrado em 11 de Setembro de 2000, em quatro folhas, em
dois exemplares, ficando um como original na posse do primeiro outor-
gante, e outro como cópia na posse do segundo outorgante.

Pelo Primeiro Outorgante, Manuel Brito. — Pelo Segundo Outor-
gante, Elvino Vieira da Silva Pereira.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro (Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000).]

Está conforme o original.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)
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Aviso n.o 14 663/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de técnico profissional de 1.a classe do grupo
de técnico profissional, constante no mapa VI, anexo II, do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Coimbra do IPJ, aprovado pela
Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modificações resultantes
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional de 1.a classe
a organização de colóquios, comunicação áudio-visual, programas, ani-
mação, filmagens, impressão e montagens, com certo grau de com-
plexidade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Coimbra, Rua de Pedro Monteiro,
73, 3000-329 Coimbra.

7 — Método de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.os 1, alínea c), e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — João Paulo de Abreu Correia Alves, delegado
regional.

Vogais efectivos:

José Manuel dos Santos Pedreiro, professor requisitado.
Cristina Maria Rocha C. F. M. Vieira, professora requi-

sitada.

Vogais suplentes:

Olga Maria Dias Marques Gaspar, professsora requisitada.
Maria Helena Paiva Cruz, professora requisitada.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 14 664/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — 1 — Autorizado por
despacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de quatro vagas de assistente administrativo principal do
grupo de pessoal administrativo, constante no mapa VI, anexo II, do
quadro de pessoal da Delegação Regional de Coimbra do IPJ, apro-
vado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modificações
resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete genericamente ao assistente admi-
nistrativo principal funções de natureza executiva enquadradas em
instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, tesouraria, expediente geral e gestão de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Coimbra, Rua de Pedro Monteiro,
73, 3000-329 Coimbra.

7 — Método de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expresa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
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e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.os 1, alínea c), e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — João Paulo de Abreu Correia Alves, delegado
regional.

Vogais efectivos:

José Manuel dos Santos Pedreiro, professor requisitado.
Cristina Maria Rocha C. F. M. Vieira, professora requi-

sitada.

Vogais suplentes:

Olga Maria Dias Marques Gaspar, professsora requisitada.
Maria Helena Paiva Cruz, professora requisitada.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 14 665/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo especialista. — 1 — Autorizado por
despacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de assistente administrativo especialista do
grupo de pessoal administrativo, constante no mapa VI, anexo II, do
quadro de pessoal da Delegação Regional de Coimbra do IPJ, apro-
vado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modificações
resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete genericamente ao assistente admi-
nistrativo especialista funções de natureza executiva enquadradas em
instruções gerais e procedimentos bem definidos, com alto grau de
complexidade relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, economato, expediente e pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como

as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Coimbra, Rua de Pedro Monteiro,
73, 3000-329 Coimbra.

7 — Método de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.os 1, alínea c), e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — João Paulo de Abreu Correia Alves, delegado
regional.

Vogais efectivos:

José Manuel dos Santos Pedreiro, professor requisitado.
Cristina Maria Rocha C. F. M. Vieira, professora requi-

sitada.

Vogais suplentes:

Olga Maria Dias Marques Gaspar, professsora requisitada.
Maria Helena Paiva Cruz, professora requisitada.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.
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Aviso n.o 14 666/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional principal. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de técnico profissional principal do grupo de
técnico profissional, constante no mapa VI, anexo II, do quadro de
pessoal da Delegação Regional de Coimbra do IPJ, aprovado pela
Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modificações resultantes
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional de 1.a classe
a organização de colóquios, comunicação áudio-visual, programas, ani-
mação, filmagens, impressão e montagens, com certo grau de com-
plexidade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Coimbra, Rua de Pedro Monteiro,
73, 3000-329 Coimbra.

7 — Método de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.os 1, alínea c), e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:
Presidente — João Paulo de Abreu Correia Alves, delegado

regional.
Vogais efectivos:

José Manuel dos Santos Pedreiro, professor requisitado.
Cristina Maria Rocha C. F. M. Vieira, professora requi-

sitada.

Vogais suplentes:
Olga Maria Dias Marques Gaspar, professsora requisitada.
Maria Helena Paiva Cruz, professora requisitada.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho n.o 21 021/2000 (2.a série). — De acordo com o n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, que
regulamenta os mecanismos de reclassificação e reconversão, e rea-
nalisados os processos que correspondem aos requisitos definidos no
artigo 15.o do referido diploma, a comissão executiva do Instituto
Português da Juventude nomeia os funcionários abaixo indicados, con-
forme estabelecido no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99.

Assim, nomeiam-se:

Florinda Rosa Domingos Ricardo, telefonista, 8/220 — Delegação
Regional de Lisboa.

Delfina Maria da Piedade Gomes da Silva Murteira, auxiliar admi-
nistrativa, 4/147 — Delegação Regional de Santarém.

É ainda nomeado o licenciado Rui Guilherme Matias Rodrigues
Susana, ao abrigo do artigo 6.o do referido decreto-lei, como técnico
superior de 1.a classe da carreira técnica superior, escalão 4, índice 545,
para lugar vago no quadro de pessoal dos Serviços Centrais do IPJ.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Meireles.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 14 667/2000 (2.a série):

Pedro José Ribeiro de Menezes, embaixador, secretário-geral do
Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho conjunto do Pri-
meiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros
de 20 de Setembro de 2000 determinando a cessação do exercício
do referido cargo, com efeitos a partir de 24 de Outubro de 2000.

João Manuel Guerra Salgueiro, embaixador, director-geral de Política
Externa — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 20 de Setembro de 2000
determinando a cessação do exercício do referido cargo e nomean-
do-o para o cargo de Secretário-Geral, com efeitos a partir de
24 de Outubro de 2000.

António Nunes de Carvalho Santana Carlos, embaixador, encarregado
de missão junto do Ministro dos Negócios Estrangeiros para a ques-
tão de Timor Leste — despacho ministerial de 12 de Setembro de
2000 determinando a cessação do exercício do referido cargo, com
efeitos a partir de 26 de Outubro de 2000.

António Nunes de Carvalho Santana Carlos, embaixador — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negó-
cios Estrangeiros de 20 de Setembro de 2000 nomeando-o direc-
tor-geral de Política Externa, com efeitos a partir de 26 de Outubro
de 2000.

Rui Manuel Pereira Goulart de Ávila, ministro plenipotenciário de
1.a classe, exercendo o cargo de chefe do protocolo do Estado
da Secretaria-Geral deste Ministério — despacho conjunto do Pri-
meiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros
de 20 de Setembro de 2000 determinando a cessação do exercício
do referido cargo.

Manuel Henrique de Mello e Castro de Mendonça Côrte-Real, minis-
tro plenipotenciário de 1.a classe, exercendo o cargo de presidente
do Instituto Diplomático — despacho conjunto do Primeiro-Minis-
tro e do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 20
de Setembro de 2000 determinando a cessação do exercício do
referido cargo e nomeando-o chefe de protocolo do Estado, da
Secretaria-Geral deste Ministério.
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Manuel António Pacheco Jorge Barreiros, embaixador, exercendo o
cargo de inspector-geral diplomático e consular — despacho con-
junto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros de 28 de Setembro de 2000 determinando a cessação
do exercício do referido cargo.

Jorge Alberto Nogueira de Lemos Godinho, ministro plenipotenciário
de 1.a classe, representante permanente de Portugal junto da Orga-
nização de Cooperação e Desenvolvimento Económico — OCDE,
em Paris — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 20 de Setembro de 2000
determinando a cessação do exercício das referidas funções e trans-
ferido-o para os serviços internos do Ministério dos Negócios
Estrangeiros.

Jorge Alberto Nogueira de Lemos Godinho, ministro plenipotenciário
de 1.a classe — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Minis-
tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 20 de Setembro
de 2000 nomeando-o inspector-geral diplomático e consular.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 1023/2000. — Em aditamento ao des-
pacho conjunto n.o 767/2000 dos Ministros dos Negócios Estrangeiros
e da Economia, publicado no Diário da República, 2.a série, de 27 de
Julho de 2000, e nos termos do artigo 33.o da lei orgânica do
ICEP — Investimentos, Comércio e Turismo de Portugal, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 388/86, de 18 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 428/91, de 31 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.o 180/92, de 17 de Agosto, determina-se o seguinte:

1 — Em consequência do disposto no n.o 1 do citado despacho
conjunto n.o 767/2000, a acreditação do delegado do ICEP em Pequim
como conselheiro comercial junto da respectiva Embaixada de Por-
tugal é extensível aos países da área de responsabilidade da comissão
de serviço, a Mongólia e a República Popular e Democrática da Coreia.

2 — Com a cessação da comissão de serviço do delegado do ICEP
em Pequim, a que se refere o n.o 2 do mesmo despacho conjunto,
cessam as correspondentes acreditações diplomáticas.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Economia, Mário
Cristina de Sousa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 21 022/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 10 de Dezembro de 1991 do Secretário
de Estado das Obras Públicas, que aprovou as plantas parcela-
res N1A2-B-202-13-04, 05 e 09, e os mapas de áreas relativos ao
sublanço Alverca-Vila Franca de Xira, declaro, por delegação do
Ministro do Equipamento Social constante do despacho n.o 23 444/99
(2.a série), de 8 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, a utilidade pública,
com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto de
Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à cons-
trução do sublanço Alverca-Vila Franca de Xira abaixo identificadas,
com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matri-
cial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos res-
pectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista à
rápida conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropria-
ções se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam
executadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A. nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

15 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.
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Expropriações desenho N1A2-B-202-13-05
Data: 20 de Setembro de 1991. Concelho de Vila Franca de Xira.

Freguesia de Alverca.

Referências Áreas (em metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriarNúmero
da

parcela

Nome e morada dos proprietários actuais
e outros interessados

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Auto-
-estrada

Descrição
ou

ficha

Denominação e confrontações do prédio
e confrontações da parcela a expropriar

Registo
predial

Rede viária
—

Restabe-
lecimentos

Acessos
e

valas

Sobrantes Restantes

88 Carlos Alberto Rodrigues Casquinha, Rua de José
Dias Silva, 79-81, Vila Franca de Xira, e outros.

Artigo 39
Secção F

Omisso 3 000 32

Expropriações desenho N1A2-B-202-13-09
Data: 20 de Setembro de 1991. Concelho de Vila Franca de Xira.

Freguesia de Alhandra.

Referências Áreas (em metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriarNúmero
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Auto-
-estrada

Descrição
ou

ficha

Denominação e confrontações do prédio
e confrontações da parcela a expropriar

Registo
predial

Rede viária
—

Restabe-
lecimentos

Acessos
e

valas

Sobrantes Restantes

91 Herdeiros de José Alvarez y Alvarez, Avenida dos
Defensores de Chaves, e outros.

Artigo 5
Secção A

+
Artigo 6

e 8
Secção A

Arti-
gos 1287
e 1289

324
Fl. 192

B-4

14 172
Fl. 12
G-20

19 520 280

Ónus de servidão: Soda Póvoa, S. A., sede: Póvoa
de Santa Iria.

11 935
Fl. 63 v.o

F-24
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Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 21 023/2000 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de coordenar, no seio deste Gabinete, os investimentos anuais
e plurianuais no âmbito do PIDDAC, bem como assegurar a necessária
coordenação do conjunto do investimento público no sector marí-
timo-portuário;

Considerando que funciona na dependência desta Secretaria de
Estado uma estrutura autónoma responsável pela medida «Portos»
da Intervenção Operacional de Transportes/QCAII;

Considerando que a referida estrutura autónoma medida «Melhoria
da eficácia económica dos portos» é dirigida pela Dr.a Isabel Mata-
longa;

Considerando a necessidade de alargar as tarefas daquela estrutura
às definidas no primeiro parágrafo deste despacho, de forma a asse-
gurar um eficaz apoio a este Gabinete:

Determino:
1 — A estrutura autónoma responsável pela medida «Melhoria da

eficácia económica dos portos» da Intervenção Operacional de Trans-
portes, dirigida pela Dr.a Isabel Matalonga, passará a dar colaboração
directa a este Gabinete no domínio da coordenação dos investimentos
públicos relativos ao sector marítimo e portuário, competindo-lhe,
nomeadamente, proceder à coordenação da programação dos pro-
jectos PIDDAC, acompanhamento da sua execução e análise per-
manente do conjunto dos investimentos públicos do sector portuário,
designadamente aqueles a apoiar pelo QCAIII.

2 — Será disponibilizado à Dr.a Isabel Matalonga um gabinete nas
instalações desta Secretaria de Estado, de forma a garantir as neces-
sárias condições logísticas e de funcionamento para a boa execução
da colaboração definida no n.o 1.

3 — O presente despacho não determina quaisquer remunerações
a nível principal ou acessório, em virtude da colaboração definida.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 21 024/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para exercer funções de apoio administrativo ao meu Gabinete a auxi-
liar administrativa Ana da Conceição Sil Teixeira Honório do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do
Planeamento e da Administração do Território. (Não carece de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Bordalo Junqueiro.

Secretaria-Geral

Listagem n.o 303/2000. — Em cumprimento do determinado na
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publicam-se as listagens das trans-
ferências efectuadas no 1.o semestre de 2000 pelos organismos depen-
dentes do Ministério do Equipamento Social:

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Financiamentos para estudos de enquadramento e desenvolvimento do sistema de transportes
(Em escudos)

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

S. E. T. . . . . . . . . . . . . . 25-5-2000 AIP — Associação Industrial Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000
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Financiamentos para ajudas à exploração e à melhoria das condições de circulação dos públicos de passageiros e mercadorias

(Em escudos)

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

S. E. T. . . . . . . . . . . . . . 21-6-2000 AIP — Associação Industrial Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária (a) Montante

Direcção . . . . . . . . . . . . Associação dos Trabalhadores do LNEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 104 170$00
Direcção . . . . . . . . . . . . Associação dos Trabalhadores do LNEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 246 666$00
Direcção . . . . . . . . . . . . Associação dos Trabalhadores do LNEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 369 999$00
Direcção . . . . . . . . . . . . Associação dos Trabalhadores do LNEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 493 332$00
Direcção . . . . . . . . . . . . Associação dos Trabalhadores do LNEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 616 665$00
Direcção . . . . . . . . . . . . Associação dos Trabalhadores do LNEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 739 998$00

a) No caso de ser extenso, o primeiro e último nome, com abreviatura dos intermédios.

Obra Social

Entidade desisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

OSMOP . . . . . . . . . . . . 12-5-2000 Instituto IEP, ICOR e ICERR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100 000$00

Instituto Nacional de Habitação

(Unidade: escudos)

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

INH . . . . . . . . . . . . . . . . 3-1-2000 Seabra Gomes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 904 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5-1-2000 CHE Manteigadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 774 451
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5-1-2000 Gaspar F. Silva & Irmão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 616 767
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5-1-2000 HABISEQUE — Construções, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 918 548
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5-1-2000 RACOSE — Soc. de Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 435 032
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 10-1-2000 CHE Chevis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 020 321
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12-1-2000 CHE Manteigadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 087 266
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-1-2000 CHE Bairro Trab. de Azeitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 222 143
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-1-2000 Delfim E. Gomes Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 590 174
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-1-2000 Eborimo, Empr. Imobiliários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 399 685
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-1-2000 SPOC — Soc. Port. O. Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 981 049
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-1-2000 Teixeira Duarte — Eng. Constr., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 068 773
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-1-2000 CHE Bairro Trab. de Azeitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127 436
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-1-2000 CHE S. José do Gradil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 059
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-1-2000 CHE Chave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 311 880
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-1-2000 CHE Sonho de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 407 187
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-1-2000 Cota — Comp. Tur. Algarve., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307 910
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17-1-2000 CHE COOHBRAVA, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174 570
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 18-1-2000 Const. Progresso Montagraço, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 055 001
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 18-1-2000 Edificadora Luz & Alves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 255 397
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 18-1-2000 Somague Engenharia, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 686 597
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 20-1-2000 CHE COOHAFAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 652 108
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 20-1-2000 CHE União Praiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 242 275
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21-1-2000 CHE Manteigadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 386 054
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21-1-2000 Fundação D. Pedro IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106 145
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 22-1-2000 CHE COOPERGRANJA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 490
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 22-1-2000 Cofil Construções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 671 881
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 22-1-2000 J. Fernandes da Silva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 145 556
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 26-1-2000 GJJ — Sociedade Imobiliária, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 273 267
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 27-1-2000 CHE O Telefone . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 293 001
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-1-2000 ASSIMEC — A. Silva & Silva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 421 557
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-1-2000 CHE CHASA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 368 189
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-1-2000 CHE Manteigadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 084 566
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-1-2000 Claudino Joaquim Freitas de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-1-2000 Evangelina Rosário Ferreira Silva Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 3-2-2000 CHE HÂBÊCÊ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 277 284
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 3-2-2000 Daniel Brito Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 4-2-2000 ASSIMEC — A. Silva & Silva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 376 578
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 4-2-2000 CHE TAVICOOP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 719 813
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 4-2-2000 Domingos Correia Baessa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 4-2-2000 Lap Wape Ha Young Ning . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
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(Unidade: escudos)

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

INH . . . . . . . . . . . . . . . . 4-2-2000 Rui Jorge Moreno Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 4-2-2000 Vilar do Monte — Prom. Imob., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 991 441
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-2-2000 A. Santo — Empr. Ind. Turísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 969 210
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-2-2000 Alvito Construtores, A. C. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 549
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-2-2000 Fernando da Silva Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-2-2000 Maria Luísa Vieira Diogo Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-2-2000 Obra do Gaiato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 514 635
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 8-2-2000 CHE CARRISCOOP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 897 299
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 8-2-2000 CHE HABIPAÇOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 381
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 8-2-2000 Gaspar F. Silva & Irmão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 167 207
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 8-2-2000 Maria de Barros Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 9-2-2000 João da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 9-2-2000 Mussa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 10-2-2000 Seabra Gomes, S. A./Galamares, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 170 645
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 11-2-2000 Vítor Gonçalves Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12-2-2000 CHE PROMOCASA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 950
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-2-2000 BEIRALBETA — Soc. Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 491
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-2-2000 CHE Bairro Trab. de Azeitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 310
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-2-2000 M. Vieira C., L.da/M. Vieira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 104 007
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-2-2000 CHE Bairro Trab. de Azeitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 995
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-2-2000 CHE S. José do Gradil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 033
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-2-2000 CHE Sonho de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 405 192
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-2-2000 CHE União Praiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 241 674
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-2-2000 RICASA, S. A./S. R. R., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 715
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 Adelaide Leonor da Lança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 811 240
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 António Sabino Banza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 541 094
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 CHE Realidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 338 733
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 Francisco Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 626 723
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 João Garcia Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 811 240
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 João Rosa Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 626 723
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 Joaquim Raposo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 549 801
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 José Francisco Raposo Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 453 057
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 José Rosa Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 794 697
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 Manuel Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 811 240
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 Maria Francisca de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 626 723
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 Maria José Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 313 361
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 Maria Josefina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 811 240
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 Maria Manuela Simão Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 811 240
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 Valentim Guerreiro Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 603 275
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-2-2000 Anabela Valente Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17-2-2000 Aurora Martins Vitoriana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17-2-2000 URBACONTROL — Emp. Urb. Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 484 309
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 18-2-2000 BEIRALBETA — Soc. Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 528 732
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 18-2-2000 PROMOCEUTA/Somague Eng./H. Hagen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 947 446
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 18-2-2000 Quintino Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 18-2-2000 Somague PMG/Somague Eng. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 398 590
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 19-2-2000 CHE Manteigadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 385 095
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 20-2-2000 CHE C. H. C. — Const. Habit. Coop., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 887 426
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 20-2-2000 CHE HABITANOVA 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 466 116
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21-2-2000 ASSIMEC — A. Silva & Silva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 255 808
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 22-2-2000 António dos Santos Felício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 22-2-2000 José Manuel Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 24-2-2000 HABISEQUE, S. A./FERSEQUE, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 481 005
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 24-2-2000 Manuel António Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 24-2-2000 Manuel Teixeira de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 24-2-2000 Sebastião Teixeira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 883 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 25-2-2000 António Jesus Sancheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 25-2-2000 ASSIMEC — A. Silva & Silva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 395 623
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 25-2-2000 CHE HABITANOVA 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 885 141
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 25-2-2000 Iolanda de Oliveira Dias Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 086 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 25-2-2000 João Paulino Seríaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 25-2-2000 JONOVAR — Const. Projectos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 263 962
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 25-2-2000 Luís dos Santos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-2-2000 ASSIMEC — A. Silva & Silva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 261 110
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-2-2000 BEIRALBETA — Soc. Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119 054
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-2-2000 CHE Manteigadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 081 874
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-2-2000 Manuel Sousa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-2-2000 SOTAITUR — Soc. Imob. e Urb., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 395 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Adelaide Leonor da Lança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 348 356
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Amarachande Cartane . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 António Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137 023
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 António Manuel Marques Prazeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 391 845
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 António Manuel Santos Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 391 845
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 António Sabino Banza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 566 343
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Daniel Nunes Silva Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 242 932
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Emílo Zeferino Marques Serralha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 391 845
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Florival José Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 474 314
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Francisco Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 814 219



16 828 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 242 — 19 de Outubro de 2000

(Unidade: escudos)

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Francisco Joaquim Bailão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 274 045
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Idalina Maria Inácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 274 045
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Isabel Assunção Camacho Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 391 845
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 João Garcia Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 348 356
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 João Rosa Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 814 219
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Joaquim Raposo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 591 549
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 José da Cruz Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 391 845
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 José Francisco Raposo Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 311 496
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 José Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 391 845
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 José Rosa Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 300 468
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Luís da Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 274 045
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Madalena Guerreiro Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 474 314
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Manuel Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 348 356
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Manuel Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 274 045
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Manuel Maria Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 197 933
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Maria Alice Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237 157
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Maria Custódia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 274 045
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Maria Francisca de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 814 219
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Maria José Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 907 110
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Maria Josefina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 348 356
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Maria Luciana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 391 845
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Maria Manuela Simão Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 348 356
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Mavilde da Assunção Estribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 274 045
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Nuno Joaquim Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 274 045
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Porfírio Mendes Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Rodrigo Soares das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 335 231
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Teresa Magalhães Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 507 678
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Valentim Guerreiro Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 746 344
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-2-2000 Virgínia Maria das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 274 045
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 1-3-2000 HABISEQUE — Construções, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 213
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 1-3-2000 Manuel Rodrigues Gouveia, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 605 428
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 3-3-2000 Alexandre Manuel Almeida Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 3-3-2000 CHE O Mundo é a Nossa Casa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 858
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 4-3-2000 ASSIMEC — A. Silva & Silva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 204 587
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5-3-2000 ASSIMEC — A. Silva & Silva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 156 717
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5-3-2000 CHE MCH Promoção Hab. Coop., UCRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 565 945
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-3-2000 CHE A. C. Bem Estar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 194 332
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-3-2000 EDIFER, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 771 879
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 8-3-2000 Paulo Pedro Paulino Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 9-3-2000 António dos Reis Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 160 465
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 9-3-2000 Manuel Mateus Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 660 285
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 9-3-2000 Maria Antónia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 10-3-2000 A. Santo — Empr. Ind. Turísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 181 227
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 10-3-2000 Fundação D. Pedro IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 387 421
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-3-2000 CHE Bairro Trab. de Azeitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 675
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-3-2000 CHE COOPHANJO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 536 165
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-3-2000 Luís Afonso da Costa Heitor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-3-2000 Somague PMG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 059 413
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-3-2000 CHE Bairro Trab. de Azeitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114 534
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-3-2000 CHE S. José do Gradil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 006
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-3-2000 CHE Sonho de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 403 190
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-3-2000 CHE União Praiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 241 074
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-3-2000 CMO, L.da/Contacto, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 218 241
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-3-2000 A. Santo — Empr. Ind. Turísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 736 096
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-3-2000 Antónia Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 386 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-3-2000 António Alves Ribeiro & Filhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 893 222
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-3-2000 Carlos Alberto Gomes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-3-2000 CHE C. H. C. — Const. Habit. Coop., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 981 229
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-3-2000 J. Gomes, S. A./Vilar do Monte, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 868 713
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-3-2000 Joaquim António Pinheiro Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-3-2000 Manuel Sérgio Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-3-2000 Albino António Pereira Encarnado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-3-2000 Beatriz Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-3-2000 CHE SINTRACOOP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 171 132
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-3-2000 CHE TAVICOOP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 050
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-3-2000 Gabriel Tavares da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17-3-2000 Riberalves, Imobl., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152 100
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17-3-2000 Seabra Gomes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 192 864
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21-3-2000 CHE Manteigadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 384 140
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21-3-2000 Jovino Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21-3-2000 Manuel Figueira Cortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 750 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21-3-2000 URBACONTROL/URBACONTROL II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 783 831
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 22-3-2000 José Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 22-3-2000 Manuel Teixeira de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 086 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23-3-2000 ASSIMEC — A. Silva & Silva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 722
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 24-3-2000 Carlos Alberto Pires Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 24-3-2000 Filomena Joana Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 24-3-2000 Luís Inácio Branquinho Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 576 000
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INH . . . . . . . . . . . . . . . . 27-3-2000 A. Santo — Empr. Ind. Turísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 649 124
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 27-3-2000 Benvindo da Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 27-3-2000 Constantino Maria Zacarias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 27-3-2000 Domingos Martins Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 27-3-2000 João Francisco Jesus Maurício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 760 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-3-2000 CHE Manteigadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 079 188
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-3-2000 Inácio Correia da Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-3-2000 JONOVAR — Const. Projectos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 244 379
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 30-3-2000 Antero Teixeira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 30-3-2000 Armindo Pereira Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 António Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 680
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 António Manuel Marques Prazeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 505 252
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 António Manuel Santos Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 505 252
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Daniel Nunes Silva Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 313 241
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Emílio Zeferino Marques Serralha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 505 252
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Florival José Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 611 589
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Francisco Joaquim Bailão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 353 359
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Idalina Maria Inácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 353 359
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Isabel Assunção Camacho Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 505 252
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 José da Cruz Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 505 252
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 José Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 505 252
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Luís da Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 353 359
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Madalena Guerreiro Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 611 589
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Manuel Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 353 359
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Manuel Maria Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 255 218
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Maria Alice Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 305 795
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Maria Custódia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 353 359
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Maria Luciana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 505 252
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Mavilde da Assunção Estribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 353 359
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Nuno Joaquim Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 353 359
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Rodrigo Soares das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 432 253
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Santa Casa da Misericórdia de Carrazeda de Ansiães . . . . . . . . . . . . . . . . 10 425 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Santa Casa da Misericórdia de Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Teresa Magalhães Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 654 609
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-2000 Virgínia Maria das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 353 359
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 4-4-2000 CEDROALTO/PAV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 956 547
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5-4-2000 HABISEQUE — Construções, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 409 749
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 6-4-2000 António Borges Lopes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 6-4-2000 Jorge Sampa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-2000 António João Hilário Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-2000 António João Martins Paixão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 510 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-2000 António José da Silva Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-2000 António Mourão Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 851 320
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-2000 Carla de Jesus Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-2000 Carlos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 134 900
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-2000 David José Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 598 500
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-2000 J. Samuel Pestana França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 437 830
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-2000 João António Roberto Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 546 900
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-2000 José Ferreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 820 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-2000 Maria Alice Fernandes Vieira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 511 799
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-2000 Maria Augusta Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 8-4-2000 CHE SOCASA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 467 351
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 10-4-2000 Luís Manuel Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 10-4-2000 Nicolau Mendes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 903 600
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12-4-2000 Adriano Augusto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12-4-2000 Cândido Abrantes Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12-4-2000 Maria da Conceição Morgado Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 086 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12-4-2000 Somague Engenharia, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 679 134
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12-4-2000 Somague PMG/Somague Eng. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 943 935
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-4-2000 António Domingos do Rosário e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-4-2000 CHE Bairro Trab. de Azeitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 199 847
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-4-2000 CHE PROMOCASA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 180
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-4-2000 Joaquim Monteiro Tiquiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-4-2000 MARIFEL, L.da/Espaço, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 296 082
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-4-2000 Armindo Alfredo Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-4-2000 Eusébio Lopes Barreto Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-4-2000 Joaquim António Marques Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 516 450
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-4-2000 Maria Helena Silva Abrantes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 086 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-4-2000 Maria Teresa Batista Arvelos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 889 025
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17-4-2000 CHE Bairro Trab. de Azeitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114 011
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17-4-2000 CHE PORTOCOOPE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 627 935
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17-4-2000 CHE S. José do Gradil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 980
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17-4-2000 CHE Sonho de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401 198
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17-4-2000 CHE União Praiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 476
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17-4-2000 Hermínio — Construção Civil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 880 146
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17-4-2000 OBIAVE, L.da/SOCONORTE, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 168 231
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17-4-2000 Seabra Gomes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 373 283
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 18-4-2000 EDIFER, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 131 919
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INH . . . . . . . . . . . . . . . . 19-4-2000 Fernando dos Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 20-4-2000 CHE AMARLAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 376 056
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 20-4-2000 CHE Manteigadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 383 185
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 20-4-2000 CHE Unidos da Ameixoeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 797 586
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 20-4-2000 GONDOVIAS, L.da/Const. Espaço, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 709 517
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 20-4-2000 Rui Maia/António S. Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 759 095
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21-4-2000 Fundação D. Pedro IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 249 853
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 22-4-2000 CHE COOPERGRANJA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73 731
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 22-4-2000 MONTITERRAS — Soc. Terr., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 590 522
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23-4-2000 CHE CHEUNI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 168 210
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 26-4-2000 CHE LACÓBRIGA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 990 510
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 27-4-2000 António Manuel de Sousa Mano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 27-4-2000 CHE Manteigadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 076 509
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 27-4-2000 IMOCOM — Soc. Construção, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 624 088
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 27-4-2000 Santa Casa da Misericórdia de Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 444 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 António Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107 545
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 António Manuel Marques Prazeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307 546
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 António Manuel Santos Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307 546
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 ASSIMEC — A. Silva & Silva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 416 974
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Daniel Nunes Silva Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190 669
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Emílio Zeferino Marques Serralha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307 546
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Filipa Mendes Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Florival José Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 372 273
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Francisco Joaquim Bailão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 089
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Idalina Maria Inácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 089
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Isabel Assunção Camacho Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307 546
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 José da Cruz Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307 546
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 José Manuel Sousa da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 852 492
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 José Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307 546
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Luís da Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 089
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Madalena Guerreiro Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 372 273
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Manuel Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 089
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Manuel Maria Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 351
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Maria Alice Fernandes Vieira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 721 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Maria Alice Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 186 137
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Maria Custódia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 089
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Maria Luciana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307 546
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Mavilde da Assunção Estribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 089
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Nuno Joaquim Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 089
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Rodrigo Soares das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 263 111
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Teresa Magalhães Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 398 459
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 Virgínia Maria das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 089
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-4-2000 RACOSE — Soc. de Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 013 065
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 30-4-2000 RICASA, S. A./S. R. R., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 676 349
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 1-5-2000 Vilar do Monte — Prom. Imob., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 969 888
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2-5-2000 José Rodrigues Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 500 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2-5-2000 Maria Regina Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 3-5-2000 ASSIMEC — A. Silva & Silva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 368 392
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 3-5-2000 CHE Chave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 497
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 3-5-2000 CHE Nova Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 222 646
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 3-5-2000 Olga Emília F. Ricardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-2000 ECOP, S. A./VALCHÃO — S. E. I., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 992 285
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2-5-2000 GONDOVIAS, L.da/Const. Espaço, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 030 562
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-2000 João José Pisco Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-2000 Joaquim Mendes Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 086 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-2000 Maria Filomena Delgado Patrocínio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-2000 BENEDOMUS, L.da/NIVIPLANA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 662
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-2000 MNL, L.da/MUNDIPINTA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 442
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7-5-2000 BETOFER/BETOBEJA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 277 404
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 8-5-2000 Antónia Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –11 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 8-5-2000 Francisco Alberto Nascimento Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 10-5-2000 Armindo dos Santos Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 10-5-2000 ASSIMEC — A. Silva & Silva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 187 318
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 10-5-2000 Inês Joaquina Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 141 277
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 10-5-2000 Margarida Nunes Lourenço Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 727 200
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 11-5-2000 Versília Natália F. Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-2000 Antónia Beatriz Cabrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 558 521
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-2000 Bernardino Batista Barroso de Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 594 512
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-2000 HABISEQUE, S. A./FERSEQUE, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 704 004
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-2000 João Calado Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-2000 João Paiva da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 596 700
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-2000 Joaquim José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 565 137
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-2000 Manuel de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 772 550
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-2000 Maria Augusta Magalhães Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 925 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-2000 Renato Carneiro da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 175 774
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-5-2000 BEIRALBETA — Soc. Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 545
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-5-2000 CHE Bairro Trab. de Azeitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 199 438
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-5-2000 Zita Lousa Armas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 682 875
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INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-5-2000 ALGOMAPE — S. C. C. Indust., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 205 110
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-5-2000 CHE Bairro Trab. de Azeitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113 537
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-5-2000 CHE S. José do Gradil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 953
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-5-2000 CHE Sonho de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 399 215
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-5-2000 CHE União Praiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239 879
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-5-2000 Santa Casa da Misericórdia da Lousã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 526 686
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-5-2000 Fernando Romeu Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-5-2000 Francisco Gonçalves Camelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17-5-2000 RICASA, S. A./S. R. R., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 976
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 18-5-2000 SOMAGUE PMG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195 182
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 18-5-2000 Teixeira Duarte — Eng. Constr., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 195 910
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 19-5-2000 ASSIMEC — A. Silva & Silva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 927
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 19-5-2000 Francisco Fernando Gaiato Jordão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 588 042
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 19-5-2000 José Monteiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 196 500
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 20-5-2000 ALGOMAPE — S. C. C. Indust., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 193 030
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 20-5-2000 CHE Bairro Trab. de Azeitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 953 506
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21-5-2000 CHE Manteigadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 382 235
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21-5-2000 Gaspar F. Silva & Irmão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 493 270
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21-5-2000 GJJ, S. A./Gaspar F. Silva & Ir., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 152 761
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21-5-2000 TAMINVEST, L.da/HABIMARANTE, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 083 886
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 22-5-2000 A. Santo — Empr. Ind. Turísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 396 797
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 22-5-2000 Armando Bértolo Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 883 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 22-5-2000 José Apresentação Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23-5-2000 Cota — Comp. Tur. Algarve, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123 833
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23-5-2000 GJJ — Sociedade Imobiliária, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 508
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23-5-2000 INCONS — Ind. Const., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 330 336
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 24-5-2000 Hermínio — Construção Civil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 869 578
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-2000 Ass. Guineense de S. Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 811 733
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-2000 ASSIMEC — A. Silva & Silva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 387 023
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-2000 Riberalves, Imob., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 983
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 26-5-2000 Afonso Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 26-5-2000 Ana Maria dos Reis C. dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 041 250
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 26-5-2000 CHE Boa Vontade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 511
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 26-5-2000 CONSASAL — Constr. Sá & Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 501 873
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 26-5-2000 Edmário Manuel Sacristão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 586 580
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 26-5-2000 Isabel Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 576 600
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 26-5-2000 SOTAITUR — Soc. Imob. e Urb., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 183 065
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-5-2000 CHE Manteigadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 062 174
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-5-2000 António Eduardo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 086 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-5-2000 CHE Giraldo sem Pavor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 297
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-5-2000 Hernâni Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 30-5-2000 CHE TAVICOOP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 726 166
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 30-5-2000 Ernesto Manuel Aneis Latas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-5-2000 António Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-5-2000 CHE PORTOCOOPE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 879
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-5-2000 CHE SOCASA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 042
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-5-2000 Inês Joaquina Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 921 486
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-5-2000 Joaquim José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 491 087
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31-5-2000 Santa Casa da Misericórdia de Carrazeda de Ansiães . . . . . . . . . . . . . . . . 9 980 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-2000 BETOFER/BETOBEJA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 082
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-2000 HABISEQUE — Construções, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 252 962
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-2000 JONOVAR — Const. Projectos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 222 004
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-2000 Manuel de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –5 430
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-2000 António Maria Cristino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-2000 Baia Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-2000 Bernardino Batista Barroso de Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 906 832
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-2000 Delfim E. Gomes Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302 943
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-2000 HABISEQUE, S. A./FERSEQUE, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 716 662
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-2000 IMB. EDIFER, S. A./EDIFER, S. A./M2, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 762 677
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-2000 João Alberto Claudino Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 491 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-2000 João Manuel N. Meio Tostão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 372 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-2000 José Natálico Francisco Manuel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 596 700
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-2000 José Orlando Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-2000 Luís Inácio Branquinho Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 432 064
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 4-6-2000 ASSIMEC — A. Silva & Silva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 206 836
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 4-6-2000 Santa Casa da Misericórdia da Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 548 028
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5-6-2000 Cofil Construções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 820 183
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5-6-2000 Francisco da Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 903 600
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 6-6-2000 Antónia Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –11 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 6-6-2000 José Carlos Camacho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 6-6-2000 Sandra Isabel da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 8-6-2000 Manuel da Fátima Zego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 903 600
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 9-6-2000 Delfina Nunes da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 9-6-2000 GJJ, S. A./Ferreira, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 719 748
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 10-6-2000 Edificadora Luz & Alves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 453 283
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 10-6-2000 Fundação D. Pedro IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 391 678
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 11-6-2000 BEIRALBETA — Soc. Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 412 128
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 11-6-2000 RACOSE — Soc. de Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 993 026
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Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-6-2000 CHE Bairro Trab. de Azeitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 199 034
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-6-2000 Ferreira Construções, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 855 479
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-6-2000 JONOVAR, S. A./FDO Const., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 044 288
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13-6-2000 MONTITERRAS — Soc. Terr., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 845 092
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14-6-2000 SOTAITUR — Soc. Imob. e Urb., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 996
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-6-2000 CHE Bairro Trab. de Azeitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113 065
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-6-2000 CHE S. José do Gradil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 924
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-6-2000 CHE Sonho de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 397 242
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-6-2000 CHE União Praiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239 283
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15-6-2000 J. Gomes, S. A./Vilar do Monte, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 962 910
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 Adelaide Leonor da Lança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 341 972
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 Alberto Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 086 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 António Clemente José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 António Sabino Banza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 895 090
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 Francisco Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 036 739
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 HABISEQUE, S. A./FERSEQUE, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 568 047
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 Hermínio — Construção Civil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 330
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 João Garcia Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 341 972
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 João Rosa Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 036 739
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 Joaquim Raposo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 909 493
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 José Francisco Raposo Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 749 457
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 José Rosa Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 314 606
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 Manuel Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 341 972
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 Maria Francisca de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 036 739
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 Maria José Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 518 369
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 Maria Josefina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 341 972
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 Maria Manuela Simão Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 341 972
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-2000 Valentim Guerreiro Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 997 952
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17-6-2000 QUALIHAB, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 852 621
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 19-6-2000 Manuel Mateus Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 993 256
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 20-6-2000 BEIRALBETA — Soc. Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102 231
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21-6-2000 CHE O Meu Ninho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 538 450
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21-6-2000 HABISEQUE — Construções, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 998
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21-6-2000 IMB. EDIFER, S. A./EDIFER, S. A./M2, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 901 562
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21-6-2000 JONOVAR — Const. Projectos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 229 396
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 Alvito Construtores, A. C. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 175 436
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 Ana de Jesus Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 800 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 Artur José Gonçalves Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 592 500
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 ASSIMEC — A. Silva & Silva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 178 664
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 ECOP — Arnaldo de Oliveira, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 617 870
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 Maria Celina Teixeira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 Maria Ermelinda de Sá Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 462 500
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-6-2000 António dos Reis Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 333 953
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-6-2000 ASSIMEC — A. Silva & Silva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 163 730
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-6-2000 BEIRALBETA — Soc. Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 397 059
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28-6-2000 CHE Popular de Campo Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 394 011
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-6-2000 ECOP — Arnaldo de Oliveira, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 013 570
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-6-2000 Isabel Vieira Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29-6-2000 João Manuel C. Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 30-6-2000 António Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 357 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 30-6-2000 Gregório Pedro Fernandes Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 086 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 30-6-2000 José Monteiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 458 500
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 30-6-2000 Manuel Pedro Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 454 252

Auditoria Ambiental

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária (a) Montante

MES . . . . . . . . . . . . . . . 18-4-2000 Quercus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00

(a) No caso de ser extenso, primeiro e último nome, com abreviatura dos intermédios.

12 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Pedro Almodôvar.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 21 025/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de
25 de Setembro de 2000:

José Filipe Pereira Patinhas Cardoso Ramalho, arquitecto de 1.a classe
do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do
Sul desta Direcção-Geral — nomeado, precedendo concurso, em
comissão de serviço, director de serviços do mesmo quadro.

Paula Araújo Pereira da Silva, arquitecta de 1.a classe do quadro
da Câmara Municipal do Porto — nomeada, precedendo concurso,
em comissão de serviço, chefe da Divisão de Monumentos da Direc-
ção Regional de Edifícios e Monumentos do Norte desta Direc-
ção-Geral.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.
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Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 21 026/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho de administração do ICERR de
13 de Setembro de 2000:

Assistentes administrativos do quadro da ex-JAE promovidos,
precedendo concurso, a assistentes administrativos principais:

Artur Augusto Guerra Cardoso.
Maria de Fátima Rodrigues dos Reis Silva.
Celso Paiva Videira.
Maria Adelaide Ferreira Pereira de Oliveira.
Ana Bela Correia da Silva.
Antero Soares Rodrigues.
Maria José Marques Tomás Martins.
Germano Francisco Brás.
Maria de Lourdes Palácios da Silva d’Alegria.
Maria Madalena de Abrunhosa Marques Cardoso de Sousa.
Maria Inácia Jacob Chaveiro Pereira.
Maria Alexandrina Jesus Monteiro Gonçalves.
Maria da Conceição Rosado Graciano Bichardo.
Maria de Fátima Lopes Monteiro Santos.
Maria Odete Correia Dias.
Maria Lúcia Quintos Leandro Elias.
Maria Elizabete Martins Fraga Pinto.
Agostinho Monteiro de Almeida.
Ana Cristina Vieira da Silva Fernandes.
Cláudia Alexandra da Silva Santos Messias Marquês.
Maria Natalina de Jesus Santos Lopes.
António da Conceição Gonçalves.
Maria Emília Fróis Rodrigues.
Lina Celeste Rainha Guerreiro.
Maria Cecília Simões da Silva Peres.
Maria da Conceição Batista Nogueira.
Arlindo Silvino Vidraças Valério.
Antónia de Melo.
Etelvina Poças Pires.
José João de Sousa Vidal.
Vicente Bosco de Rita Brito do Socorro Martins.
Maria Paula de Jesus Rodrigues de Matos Luís.
Luzia Leitão Vaz.
José Tomaz Rodrigues.
Maria Helena de Jesus Correia Rodrigues.
António Manuel Fernandes Lebre.
Vítor Manuel Pires Martins.
José Carlos de Sousa Freitas Ferreira.
Silvina Maria Ventura.
Maria Filomena da Silva Graça Pires.
Camila Ruth da Fonseca e Silva Ferreira.
Paulo Jorge Tomás Gouveia.
Anaísa Fernandes Rodrigues Pereira.
Maria Alcina Louro Morgado.
Laura da Graça Rijo Loureiro da Silva.
Fernando Moreira de Almeida.
Maria Hortense Duarte Moreira Bispo.
António Augusto Grifo.
Maria Francisca Venceslau.
Fernando Morado Antunes.
Fernando Carlos Ribeiro Ferrão.
Maria Judite Coelho Martins Sequeira.
José Manuel Guedes Pereira.
Américo Fraga Rodrigues.
Vítor Manuel Lima Gonçalves Correia.
Carolina do Céu Vitorino Freitas.
Maria Ivone Fernandes Leitão Barbosa.
Nazaré de Fátima Paulino da Costa Guerreiro Farinha.
Jorge Manuel Pimenta Pinheiro.
Henrique Martins Lourenço.
Paulo Jorge de Matos Guerra Cardoso.
Alcinda Júlia Rodrigues do Rosário.
Carlos José Alves Valente.

Técnicos profissionais principais da carreira de desenhador de
topografia do quadro da ex-JAE promovidos, precedendo con-
curso, a técnicos profissionais especialistas da mesma carreira:

José dos Santos Ferreira.
António de Jesus de Oliveira Paulo.

Técnicos profissionais de 1.a classe da carreira de desenhador
de topografia do quadro da ex-JAE promovidos, precedendo
concurso, a técnicos profissionais principais da mesma carreira:

Laura Margarida Moreira da Rocha Teixeira.
Luís Manuel de Assunção Cabral Martins.

Estas promoções produzem efeitos na data dos despachos.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 027/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 300/84, de 7 de Setembro,
e por proposta do Chede do Estado-Maior da Armada, é nomeado
director-geral de Marinha o contra-almirante António João Neves
de Bettencourt.

O contra-almirante Neves de Bettencourt exerce as funções nos
termos do artigo 41.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, até à con-
firmação da sua promoção no Conselho Superior de Defesa Nacional.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Outubro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 21 028/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000:

Florinda Fernandes de Sousa Cavaleiro Proença, estagiária da carreira
de programador-adjunto, em regime de comissão de serviço extraor-
dinária — nomeada definitivamente, precedendo concurso e apro-
vação em estágio, programadora-adjunta de 2.a classe do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral deste Ministério. A presente nomea-
ção produz efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 1597/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos, o coronel
piloto aviador José António de Magalhães Araújo Pinheiro.

29 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1598/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o capitão-de-mar-e-guerra Fernando Manuel de Oliveira Vargas de
Matos.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1599/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de
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Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o coronel de infantaria António Ribeiro Laia.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1600/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o coronel de infantaria Américo Pinto da Cunha Lopes.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1601/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de infantaria Delfim Constantino V. da Fonseca.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1602/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos o tenen-
te-coronel de artilharia José Manuel Saraiva Dias Bento.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1603/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o capitão-de-mar-e-guerra José Armando Rodrigues Leite

3 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1604/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea b), 37.o, 67.o, n.o 3, do Regulamento da Medalha
Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, con-
decorar com a medalha de mérito militar de 1.a classe o adido de
defesa e naval junto da Embaixada de Espanha em Portugal, capitão
de mar-e-guerra António Salgado Alaez.

4 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 889/2000. — Louvo o coronel piloto aviador 018571-I,
José António de Magalhães Araújo Pinheiro, pela forma altamente
competente e dedicada como tem vindo a desempenhar as suas funções
de chefe da Repartição de Planeamento Estratégico Militar na
DIPLAEM.

Logo de início e após a sua apresentação em 15 de Março de
1999, o coronel Araújo Pinheiro demonstrou uma extraordinária faci-
lidade de adaptação às suas novas funções graças à sua sólida formação
profissional e ao acervo de conhecimentos e experiência adquiridos
e consolidados ao longo da sua carreira.

Mercê da sua elevada competência profissional, do seu entusiasmo
contagiante, da sua versatilidade e da sua inteligência, os estudos
e trabalhos desenvolvidos na sua área de competência foram de grande
valia para este EMGFA e permitiram a resolução atempada de pro-
blemas, bem como a tomada de posição em temas bastante complexos.

Numa fase de grandes alterações e reestruturações, quer no âmbito
nacional, quer em organizações internacionais em que Portugal toma
parte, o seu desempenho foi notável, nomeadamente nas áreas da
estruturação da vertente militar de União Europeia (UE), na rees-
truturação de comandos e quartéis-generais NATO, na organização
das Euroforças e na nova estrutura da defesa aérea integrada da
Aliança, produzindo trabalho de grande valor e pugnando pela defesa
dos interesses nacionais.

Não menos notável foi o seu trabalho desenvolvido na preparação
da reunião de Chefes de Estado-Maior-General da UE realizada em
Abril deste ano, para cujo sucesso muito contribuíram os estudos
por si desenvolvidos e pelo subgrupo de trabalho que chefiou.

Militar íntegro e leal, é também caracterizado pela sua capacidade
de raciocínio rápido e lógico e pela profundidade das suas análises
de documentos e assuntos de difícil equação, tendo prestado uma
valiosa contribuição para a tomada de decisão a nível superior.

Graças ao seu dinamismo, à sua grande dedicação e ao seu carácter
jovem e afável, manteve um ambiente de sã camaradagem com todos
com quem se relacionou, contribuindo para um elevado espírito de
equipa.

Ao deixar o EMGFA, para desempenhar funções de comando,
desejo realçar os serviços prestados pelo coronel piloto aviador Araújo
Pinheiro, de que resultou brilho e lustre para as Forças Armadas
e para a Nação, como importantes, relevantes e distintos.

29 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 890/2000. — Louvo o capitão de infantaria
NIM 14377688, Delfim Constantino V. da Fonseca, pela forma extraor-
dinariamente inteligente, competente e dedicada como durante um
ano desempenhou as suas funções de «staff officer» do «joint visitors
bureau» quer do QG recuado da KFOR em Skopje, quer do seu
QG principal em Pristina, no teatro de operações do Kosovo.

Oficial caracterizado por uma extrema lealdade, eficiência e deter-
minação, o capitão Delfim da Fonseca demonstrou, em constantes
situações de risco e incomodidade, um sangue-frio e um compor-
tamento notáveis, cotando-se como um extraordinário elemento do
Estado-Maior da KFOR por força dos seus conhecimentos, firmeza
e coragem. Tendo, entre outras, tido a seu cargo a gestão a todos
os títulos muito sensível das visitas ao teatro de operações do secre-
tário-geral da NATO e do general Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, cumpriu essas delicadas missões com uma com-
petência, senso comum, disponibilidade e sentido de responsabilidade
invulgares, tendo sido objecto de rasgados elogios por parte dessas
entidades.

A sua indelével coragem moral, firmeza de carácter e serenidade,
os importantes conhecimentos técnicos que demonstra possuir, todo
o trabalho por si desenvolvido e as suas óptimas qualidades humanas
e militares, fazem do capitão Delfim da Fonseca um oficial que deve
ser apontado como exemplo a seguir e que por tudo o que foi expresso
aportou um enorme prestígio às Forças Armadas e a Portugal, sendo
de inteiro merecimento dar público testemunho dos serviços por si
prestados, que são de considerar como extraordinários, relevantes
e distintos.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 891/2000. — Louvo o contra-almirante José Manuel
de Oliveira Alves Correia pela forma muito competente e empenhada
como vem desempenhando as funções de chefe da Divisão de Comu-
nicações e Sistemas de Informação (DICSI), do Estado-Maior-General
das Forças Armadas.

Oficial general da Marinha de elevada competência técnica e diver-
sificada experiência profissional, o seu elevado sentido do dever e
a total disponibilidade têm-se revelado no firme e ponderado empe-
nhamento no planeamento, execução e supervisão das tarefas a desem-
penhar pela Divisão que chefia.

A sua inteligência, agudeza de espírito e senso têm permitido que
as acções relacionadas com o desenvolvimento dos três programas
da Lei de Programação Militar, da responsabilidade do EMGFA
(SICOM, COFAR e CESIFA), tenham prosseguido, com continui-
dade, visando a aquisição de meios e o adoptar de metodologias que
muito irão contribuir para a acção de comando e controlo do sistema
de forças nacional.

Praticando em elevado grau as virtudes militares da lealdade e
camaradagem, os serviços que o contra-almirante Alves Correia vem
a desempenhar na chefia da DICSI devem ser considerados impor-
tantes e distintos.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 892/2000. — Louvo o coronel de infantaria NIM,
04462655 Américo Pinto da Cunha Lopes, pela forma muito eficiente
como durante o período de cerca de dois anos desempenhou as impor-
tantes funções de adido de defesa junto da Embaixada de Portugal
em Washington.

Oficial dotado de sólida formação militar, grande capacidade de
trabalho, espírito de iniciativa e elevado sentido de missão, qualidades
já sobejamente reveladas em anteriores missões de que fora incum-
bido, evidenciou, uma vez mais, uma muito elevada aptidão para a
coordenação das complexas actividades do Gabinete do Adido de
Defesa, garantindo as melhores condições para a sua execução, de
que se destaca o eficiente apoio às inúmeras visitas realizadas por
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entidades oficiais ligadas à defesa nacional e pelos chefes e delegações
militares, que se verificaram no período em que decorreram as suas
funções.

Para além de ter conseguido criar e manter uma excelente ligação
com as autoridades americanas e com as correspondentes nacionais,
o coronel Cunha Lopes desenvolveu uma notável actividade na recolha
da mais diversificada informação técnica sobre matérias de grande
interesse para o acompanhamento da evolução da organização militar
e de equipamentos de defesa, tendo ainda contribuído de forma rele-
vante para o fortalecimento das relações entre os dois países, no
âmbito da defesa nacional das Forças Armadas.

Pelas razões referidas, reveladoras de uma extraordinária vontade
de bem servir em todas as circunstâncias e ainda pelo seu empe-
nhamento e entusiasmo com que sempre encarou o cumprimento
das suas tarefas, mesmo as que se revestiam de circunstâncias mais
adversas, considero que os serviços prestados pelo coronel Cunha
Lopes devem ser reconhecidos como extraordinários, relevantes e
distintos.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 893/2000. — Louvo o major QTS NIM 60809667, Car-
los Alberto Garcia Pinto, pela forma dedicada, competente e volun-
tariosa como durante um ano desempenhou as suas funções de staff
officer da joint implementation comission da Brigada Multinacional
Oeste da KFOR, no teatro de operações do Kosovo.

Oficial muito metódico, extremamente eficiente, determinado e leal,
o major Garcia Pinto demonstrou em permanência, num teatro de
operações não isento de riscos, um excelente comportamento, cotan-
do-se como um extraordinário elemento em funções de estado-maior,
sabedor, firme e corajoso. Estando encarregado, por força das suas
funções, da gestão a todos os títulos muito sensível de todas as armas
e munições desenvolvidas e confiscadas aos guerrilheiros do UCK,
cumpriu essa arriscada missão com competência, senso comum, res-
ponsabilidade e uma disponibilidade invulgares, tendo colocado na
devida ordem aquilo que antes constituía um autêntico caos.

O seu firme carácter e a sua reconhecida coragem moral e matu-
ridade, os excepcionais conhecimentos técnicos que possui, o trabalho
por si desenvolvido e o conjunto de óptimas qualidades humanas
e militares de que está incumbido reflectiram um enorme prestígio
nas Forças Armadas Portuguesas e foram motivo de citações, por
escrito, por parte dos superiores do major Garcia Pinto na BMNO
e, consequentemente, é de inteiro merecimento dar público teste-
munho dos serviços por si prestados que são de considerar como
extraordinários, relevantes e distintos.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 894/2000. — Louvo o capitão-de-mar-e-guerra
NII 14 561, Joaquim Manuel Santana de Mendonça, pela forma alta-
mente eficiente como durante o período de cerca de três anos, desem-
penhou as importantes funções de adido de defesa junto da Embaixada
de Portugal em Londres.

Dotado de uma sólida formação militar e de assinaláveis dotes
de carácter, revelou em todas as circunstâncias uma permanente dis-
ponibilidade para o cumprimento das tarefas que lhe foram solicitadas,
tendo manifestado um conjunto de atributos que reconhecidamente
o indicavam como perfeitamente ajustado e apto para o desempenho
das importantes tarefas de responsabilidade de que foi incumbido.

No que se refere ao desempenho das funções relacionadas com
os ramos, o capitão-de-mar-e-guerra Santana de Mendonça pode
mesmo caracterizar-se como tendo sido de elevado mérito ao permitir
recolher e difundir um conjunto de informação técnica muito diver-
sificado e de grande qualidade, relativo à organização militar e aos
equipamentos de defesa, o que permitiu acompanhar a evolução
daquelas duas áreas da ciência militar.

Destaca-se igualmente o eficiente apoio prestado às inúmeras visitas
realizadas por entidades oficiais ligadas à defesa nacional e pelos
chefes e delegações militares que se realizaram durante o período
em que decorreram as suas funções, em muito facilitando os objectivos
pretendidos.

Pelas razões referidas, reveladoras de uma permanente vontade
de bem servir em todas as circunstâncias e ainda pelo grande empe-
nhamento com que sempre encarou o cumprimento das suas tarefas,
mesmo as que se revestiam de circunstâncias mais adversas, devem
os serviços prestados pelo capitão-de-mar-e-guerra Santana Mendonça
como extraordinários, relevantes e distintos.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 895/2000. — Louvo o capitão-de-mar-e-guerra, NII
47265, Fernando Manuel de Oliveira Vargas de Matos, pela forma
muito distinta e extraordinariamente competente como, durante cerca
de três anos, desempenhou as funções de adido naval junto da Embai-
xada de Portugal em Washington e Otava, em acumulação com o
cargo de NLR junto do SACLANT.

Possuidor de uma sólida formação militar e de assinalável sentido
do dever, manifestou sempre um espírito de grande colaboração em
relação aos diversos assuntos respeitantes à Marinha Portuguesa, per-
mitindo manter um bom nível de relacionamento com as congéneres
dos Estados Unidos da América e do Canadá.

São de realçar a permanente disponibilidade e o eficiente apoio
dispensado aos navios que escalaram os portos daqueles países,
nomeadamente durante a escala do NE Sagres na viagem de instrução
de cadetes da Escola Naval, por ocasião das comemorações que assi-
nalaram a independência dos EUA.

Merece igualmente referência de destaque a actuação prestada pelo
capitão-de-mar-e-guerra Vargas de Matos no acompanhamento e
apoio conducente ao projecto de aquisição e do apetrechamento do
navio hidrográfico NRP Almirante Gago Coutinho, recentemente
aumentado aos efectivos da Marinha, e ainda a sua acção junto das
autoridades americanas na resolução de processos ligados à logística
do material.

No âmbito das suas funções de elemento de ligação do Chefe do
Estado-Maior-General das Forças Armadas junto do comando do
SACLANT, não obstante terem decorrido em períodos de grandes
modificações na estrutura do comando da Aliança, com implicações
nas dependências nacionais, o capitão-de-mar-e-guerra Vargas de
Matos desenvolveu actividade de muito mérito, dando perfeita exe-
cução às directivas e orientações que para o efeito lhe foram
transmitidas.

Pelas razões expostas, considera-se que o capitão-de-mar-e-guerra
Vargas de Matos exerceu os cargos que lhe foram cometidos de forma
muito eficiente e altamente prestigiante para as Forças Armadas Por-
tuguesas e para Portugal, devendo os relevantes serviços prestados
ser reconhecidos como igualmente extraordinários e distintos.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espiríto Santo, general.

Louvor n.o 896/2000. — Louvo o coronel de infantaria
NIM 45509962, António Ribeiro Laia, pela forma muito distinta e
extraordinariamente competente como, no decurso de cerca de três
anos, desempenhou as relevantes funções de adito de defesa junto
da Embaixada de Portugal em Bissau.

Enquanto responsável por importantes tarefas relacionadas com
a cooperação técnico-militar, sempre revelou uma importante dis-
ponibilidade e um significativo empenho na procura de soluções opor-
tunas e adequadas para os diversos problemas, relacionados com as
complexas actividades daquele âmbito, tendo merecido as mais elo-
giosas referências da parte das autoridades do país, quer governa-
mentalmente quer militares.

Tendo ocorrido durante o período em que desempenhou o seu
cargo, uma grave crise político-militar, de que resultou um conflito
armado de proporções violentas e que tornou particularmente difíceis
as condições de vida e extremamente arriscadas as circunstâncias em
que desempenhava as suas tarefas, o coronel Ribeiro Laia revelou
uma notável capacidade de análise e avaliação das situações, mesmo
as de maior risco, revelando uma notável aptidão para enfrentar seme-
lhantes situações, quer através da forma cuidada e rigorosa como
planeou e preparou a evacuação de militares e cidadãos nacionais
no início dos acontecimentos, quer através do autodomínio que mani-
festava em todas as circunstâncias que requeriam um perfeito controlo
das suas possibilidades e capacidades de actuação.

Merece ainda especial realce o indispensável e eficiente apoio pres-
tado à realização das diversas visitas oficiais à Guiné-Bissau, quer
por entidades ligadas à defesa nacional, quer por delegações militares,
denotando mais uma vez permanente disponibilidade, meticuloso pla-
neamento e rigor na execução daquelas actividades, contribuindo de
forma decisiva para a prossecução dos objectivos pretendidos.

Oficial que ao longo da sua carreira revelou permanentemente pos-
suir uma sólida formação militar, alicerçada numa repreensível inte-
gridade de carácter com que sempre encarou o cumprimento do dever,
tendo mais uma vez demonstrado elevados dotes de grande capacidade
intelectual, sageza e perspicácia na forma relevante e altamente meri-
tória como interpretou e materializou o cumprimento das suas funções,
aliando a uma invulgar capacidade de relacionamento com autoridades
civis e militares do país em que estava acreditado excelentes relações
com o pessoal da Embaixada e com a comunidade portuguesa, o
coronel Ribeiro Laia ganhou jus à elevada consideração e respeito
de todos que consigo privaram.

Na importante missão que recentemente concluiu, o coronel Ribeiro
Laia agiu sempre com esclarecida eficiência e assinalável zelo, con-
firmou qualidades de excepção e impôs-se em termos altamente hon-
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rosos e brilhantes ao apreço dos seus chefes, fazendo-o de forma
muito prestigiante e lustrosa para as Forças Armadas e para Portugal,
pelo que os seus serviços em parte prestados em circunstâncias de
elevado risco deverão ser reconhecidos como extraordinários, rele-
vantes e distintíssimos.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 897/2000. — Louvo o major QTS NIM 31687062, Fer-
nando Manuel da Silveira Carrega, pela forma competente, deter-
minada e colaborante como durante um ano desempenhou as suas
funções de «plans officer» do «G3 — plans» da Brigada Multinacional
Oeste da KFOR, no decurso da operação «Joint guardian» no Kosovo.

Oficial muito leal, experiente e conhecedor, o major Silveira Carrega
demonstrou em permanência ser possuidor de valiosos conhecimentos
técnicos, tendo-se revelado um excelente colaborador da sua secção
de estado-maior multinacional na elaboração dos diferentes e neces-
sários estudos, planos e ordens. De salientar o excelente trabalho
e capacidade de organização evidenciados na execução dos estudos
inerentes ao «COPLAN 31404 — employment of the strategic reserve
force» para os quais manifestou um elevado profissionalismo e um
inestimável espírito de colaboração.

A generosidade, a reconhecida coragem moral e o carácter do major
Silveira Carrega, bem como a posse de um harmonioso conjunto de
qualidades humanas e militares e, acima de tudo, o excelente nível
com que executou todas as tarefas que lhe foram atribuídas em
ambiente de permanente pressão moral e de elevadíssimos ritmos
de trabalho, acabaram por projectar enorme prestígio para as Forças
Armadas Portuguesas, tendo, inclusive, sido motivo de citações, por
escrito, por parte dos seus superiores na BMNO. Deste modo, é de
todo merecido este público louvor e também o considerarem-se os
serviços por si prestados como extraordinários, relevantes e distintos.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 898/2000. — Louvo o major de infantaria NIM
03072279, Albano Manuel Barreto de Figueiredo, pela forma volun-
tariosa, eficiente e dedicada como durante um ano desempenhou as
suas funções de «plans officer» do «G5, Civil military opera-
tions — humanitarian projects» da Brigada Multinacional Oeste da
KFOR, no teatro de operações do Kosovo.

Oficial muito competente, leal e entusiasta, o major Barreto de
Figueiredo demonstrou em permanência um excelente nível de conhe-
cimentos técnicos, tendo-se cotado como um óptimo elemento em
serviço num estado-maior multinacional — dominando vários idiomas,
firme e colaborante. A sua incansável e limitada participação nas
tarefas em curso, apesar dos riscos inerentes à sua missão, o seu
impecável sentido de disciplina e as enormes quantidades de trabalho
debitadas contribuíram decisivamente para os sucessos alcançados pela
Brigada Multinacional Oeste na sensível e complicada área da coo-
peração civil-militar (CIMIC).

A integridade de carácter e reconhecida coragem moral do major
Barreto de Figueiredo, os valiosos conhecimentos técnicos que possui
e entretanto valorizou mercê do seu contínuo interesse em os apro-
fundar, o conjunto de apreciáveis qualidades humanas e militares
que o caracterizam e o trabalho que levou a cabo reflectiram grande
prestígio para o seu País e foram motivo de citações, por escrito,
por parte dos seus superiores na BMNO e, por conseguinte, é de
inteira justiça dar público testemunho dos serviços por si prestados
que são de considerar como extraordinários, relevantes e distintos.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 899/2000. — Louvo o tenente-coronel de artilharia
NIM 06255680, José Manuel Saraiva Dias Bento, pelo modo exemplar
como vem desempenhando as suas importantes funções na Divisão
de Informações Militares (DIMIL) do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas.

Colocado numa área sensível da DIMIL, entretanto dotada com
um complexo sistema informático e de comunicações com vista a
materializar a integração nos sistemas multinacionais de informações,
o tenente-coronel Dias Bento, mercê da sua excelente habilitação
técnica, grande capacidade de organização e de planeamento e de
uma permanente disponibilidade, tem-se revelado como elemento fun-
damental na obtenção dos bons resultados que têm sido alcançados
na reorganização e modernização da Divisão de Informações.

Para além da sua profícua actividade no âmbito da implementação
do sistema BICES instalou e iniciou o Hiper Text Markup Language
(HTML) na rede interna da DIMIL, que veio introduzir notáveis
melhorias pelos utilizadores.

Merece igualmente ser mencionada a activa e esclarecida parti-
cipação do tenente-coronel Dias Bento em vários grupos de trabalho
como sejam o Bices Intelligence Users Group (BIUG) e as suas fre-
quentes ligações de cooperação com o Bices Technical Working Group
(BTWG) e o Bices Security Working Group (BSWG).

Foi organizador do 16.o seminário do «Latte gambit», que se rea-
lizou em 1999, em Portugal, no âmbito da segurança informática,
tendo a eficiência do seu trabalho sido objecto de referências elogiosas
por parte de entidades responsáveis e participantes.

Esta intensa e eficiente actividade encontra o seu suporte numa
grande competência técnica, diversificado conjunto de atributos pro-
fissionais, elevado sentido do dever, total disponibilidade e grandeza
de espírito, que permite a correcta avaliação das situações e o oportuno
conselho que conduz à mais adequada solução.

Pelo notável conjunto de qualidades que vem revelando e pela
importante acção que vem desenvolvendo, pelo muito saber, senso
e ponderação e pela exemplar postura de elevada dignidade e cor-
recção que vem mantendo, considera-se que o tenente-coronel Dias
Bento tem sido um excepcional colaborador na chefia da Divisão,
devendo os seus serviços, de que resultaram lustre para as Forças
Armadas e para o País, ser reconhecidos como extraordinários, rele-
vantes e distintos.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 900/2000. — Louvo o capitão-de-mar-e-guerra
(NII 43262) José Armando Rodrigues Leite pela forma muito distinta
e extraordinariamente competente como, durante cerca de três anos,
desempenhou as importantes funções de adido de defesa junto da
Embaixada de Portugal em Luanda.

Possuidor de uma sólida formação militar e de um notável sentido
do dever, revelou, em todas as circunstâncias, uma permanente dis-
ponibilidade para o cumprimento das tarefas que lhe foram solicitadas,
ainda que, repetidamente, se apresentassem de forma inopinada.
Aliando ao seu elevado espírito de missão uma assinalável noção
da responsabilidade do cargo que lhe foi atribuído, revelou-se per-
feitamente apto para o seu desempenho, nele sobressaindo as exce-
lentes capacidades de organização, método e raras qualidades de tra-
balho que garantiram o necessário e eficiente apoio às visitas oficiais
realizadas por inúmeras entidades ligadas à defesa nacional e por
chefias militares, durante o período em que desempenhou aquelas
funções.

Ciente da relevante importância do seu cargo e de alguma sen-
sibilidade das suas funções, decorrente das relações de cooperação
existentes entre Portugal e Angola, na área da defesa e das Forças
Armadas, e tendo em consideração as circunstâncias que caracte-
rizaram a situação militar naquele país, durante o seu desempenho,
o capitão-de-mar-e-guerra Rodrigues Leite revelou, permanente-
mente, uma atitude de bom senso e muita ponderação, com uma
superior capacidade de avaliação e uma correcta noção dos objectivos
e interesses nacionais, o que permitiu uma muito proficiente actuação
na coordenação das actividades relacionadas com a cooperação militar.

Pelas razões expostas, considera-se que o capitão-de-mar-e-guerra
Rodrigues Leite contribuiu, uma vez mais e de forma assinalável,
para a prossecução dos objectivos nacionais no âmbito da defesa,
pelo que devem, com toda a justiça, os seus serviços ser considerados
extraordinários, relevantes e distintos, deles resultando honra e lustre
para o País e para as Forças Armadas.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 901/2000. — Louvo o coronel de infantaria
NIM 84006367, Manuel António de Mello e Silva, pela forma muito
dedicada, eficiente e entusiasta como vem desempenhando as impor-
tantes funções que lhe foram cometidas na Divisão de Informações
Militares (DIMIL) do Estado-Maior General das Forças Armadas.

Tendo-lhe sido atribuída a responsabilidade de organizar e pôr
a funcionar uma nova repartição destinada a gerir e coordenar os
sistemas de informações entretanto disponíveis, em que a comple-
xidade de sistemas informáticos e de comunicações existentes e a
instalar impunha um planeamento cuidadoso e uma execução de rigor,
o coronel Mello e Silva revelou-se como o chefe eficiente e deter-
minado, que foi capaz de dinamizar o projecto e de motivar os ele-
mentos nele envolvidos, conseguindo, em tempo útil, atingir os objec-
tivos propostos e permitindo disponibilizar um apreciável volume de
informações para a área de análise.

Como participante nas reuniões do MC-166 (Configuration Mana-
gement Working Group), o coronel Mello e Silva tem apresentado
propostas oportunas e bem fundamentadas, que muito tem favorecido
as intervenções nacionais nesta importante matéria.

De realçar igualmente a preocupação que tem permanentemente
demonstrado com a formação técnica do pessoal da divisão, para
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o que tem apresentado as melhores soluções, que têm permitido as
condições para o acompanhamento da evolução dos sistemas dis-
poníveis.

Comprovando as excelentes qualidades morais e militares já evi-
denciadas, de que se destacam o seu elevado espírito de missão, o
empenho e o sentido da responsabilidade, o coronel Mello e Silva
continua a revelar-se como um oficial de assinalável mérito cujos
serviços que vem prestando devem justamente ser considerados de
relevantes, extraordinários e distintos.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 902/2000. — Louvo o capitão SGE NIM 07820779,
Carlos do Amaral Coimbra, pela forma altamente eficiente, dedicada
e muito competente como, há cerca de oito anos, vem desempenhando
as funções de tesoureiro do conselho administrativo do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas.

Oficial inteligente, brioso e excepcionalmente empenhado, tem
assumido papel relevante no que concerne à gestão financeira do
EMGFA, integrando-se profundamente nas directivas recebidas das
suas chefias, ao que sempre prestou a mais leal e desinteressada
colaboração.

De grande integridade de carácter, metódico e permanentemente
disponível, o capitão Amaral Coimbra preocupou-se sem alardes para
que todo o serviço de que estava incumbido se executasse com a
oportunidade e perfeição desejadas, de modo que todo o pessoal
quer militar quer civil que com frequência solicitavam os serviços
da tesouraria fosse atendido com rapidez e lhaneza, numa demons-
tração inequívoca do elevado espírito de missão e sentido do dever
de que é possuidor e sempre tem dado iniludíveis provas.

Disciplinado, discreto e afável, o capitão Amaral Coimbra, mercê
das qualidades militares e pessoais evidenciadas e ainda pelo espírito
de camaradagem e exemplar postura que caracterizou toda a sua
actividade, tornou-se credor da consideração e estima de todos os
que com ele têm privado, sendo merecedor que os relevantes serviços
que vem prestando a este EMGFA sejam publicamente reconhecidos
e muito justamente considerados extraordinários e de muito e elevado
mérito.

4 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 903/2000. — Louvo o capitão SGE NIM 01795078,
Arlindo Henrique Guedes Costa Castanheira, pela elevada compe-
tência, excepcional dedicação, grande capacidade de trabalho, entu-
siasmo e espírito de missão, atributos que tem empregado nas funções
que vem desempenhando nos últimos sete anos como oficial-adjunto
do Serviço de Contabilidade e Administração do conselho adminis-
trativo do Estado-Maior-General das Forças Armadas.

Oficial dotado de excelentes qualidades de trabalho, muito expe-
riente e metódico, com uma constante disponibilidade evidenciada
no exercício das suas funções, imprime uma grande dinâmica ao seu
sector, impondo-se pela sua competência técnico-profissional e gran-
jeando com naturalidade a estima e consideração dos seus chefes.

Com a responsabilidade de todo o registo e prestação em con-
formidade com as instruções do Tribunal de Contas, sempre procurou
de forma muito inteligente, equilibrada e meticulosa resolver os diver-
sos assuntos, sugerindo e propondo com grande objectividade e no
momento oportuno, acções que pudessem levar à melhor resolução
dos problemas, dando assim um valioso contributo para o cumpri-
mento da missão do conselho administrativo, sendo exemplo disso
mesmo o facto de as contas de gerência por si elaboradas terem
todas sido aprovadas, sem qualquer reparo, pelo Tribunal de Contas.

Desde 1998, o capitão Costa Castanheira foi incumbido de imple-
mentar o sistema integrado de gestão financeira do EMGFA, o qual
foi possível pôr em funcionamento no início do ano 2000, devido
à sua eficiência e competência técnica, excepcional dedicação e empe-
nhamento, considerando que acumulava as suas funções no EMGFA
com as de docência na Escola Superior Politécnica do Exército.

Possuidor de elevadas qualidades morais e militares, onde se destaca
o espírito de disciplina, obediência e aptidão para bem servir em
diferentes circunstâncias, o aprumo, a virtude de lealdade e elevado
sentido do dever, revelando qualidades de abnegação e de sacrifícios
exemplares, mostrando-se sempre digno de ocupar os postos de maior
risco pela manifestação constante de reconhecida coragem moral.

O capitão Costa Castanheira contribuiu de uma forma extraor-
dinária para o cumprimento da missão do conselho administrativo
do EMGFA, devendo os serviços por si prestados ser considerados
relevantes, distintos e de muito e elevado mérito.

4 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 904/2000. — Louvo a assistente administrativa prin-
cipal Maria de Lurdes de Carvalho Mouco, do Ministério dos Negócios
Estrangeiros e em serviço no meu Gabinete, pela forma muito efi-
ciente, profissional e de elevada dedicação como desempenhou as
funções de minha secretária pessoal, no exercício das minhas funções.

Discreta, com elevado sentido de responsabilidade, muito metódica
e organizada, Maria de Lurdes desempenhou as suas funções com
elevadíssimo mérito e exemplar dedicação, credora do meu muito
reconhecimento e apreço pelos seus serviços, que considero de elevado
profissionalismo e de elevada distinção.

4 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 21 029/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2000 do general-adjunto do chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento:

Maria Isabel da Silva Machado, auxiliar dos serviços do quadro de
pessoal civil do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das — nomeada, precedendo concurso, auxiliar administrativa do
mesmo quadro, nos termos do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, passando a vencer pelo escalão 1,
índice 118. A referida nomeação converte-se automaticamente em
definitiva, independentemente de quaisquer formalidades, no termo
do período probatório de um ano, se, durante este período, a fun-
cionária tiver revelado aptidão para o desempenho das referidas
funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — O Chefe da Secretaria Central, José
Simões Baptista, TCOR SGE.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1605/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, nos termos das disposições conjugadas do n.o 2
do artigo 240.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 233.o, ambos do CJM,
nomear o TGEN NIM 50773111 Luís Miguel da Costa Alcide de
Oliveira, juiz presidente do Tribunal Militar de Coimbra para o jul-
gamento do processo n.o 20/00.

28 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Portaria n.o 1606/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, nos termos das disposições conjugadas do n.o 2
do artigo 240.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 233.o, ambos do CJM,
nomear o MGEN NIM 02291863, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira,
juiz vogal do Tribunal Militar de Coimbra para o julgamento do pro-
cesso n.o 20/00.

28 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Despacho n.o 21 030/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 4 do despacho n.o 15 212/2000
(2.a série), de 28 de Junho, do general Chefe do Estado-Maior do
Exército, subdelego no chefe do Centro de Finanças Geral, coronel
de administração militar Arlindo Mário de Moura Vieira Duarte,
a competência para autorizar despesas com empreitadas de obras
públicas e aquisição de bens e serviços até 2000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no subchefe do Centro de Finanças Geral.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 26 de Junho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo chefe do Centro de Finanças Geral que se incluam no âmbito
desta delegação de competências.

31 de Agosto 2000. — O Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Eduardo Martinho Garcia Leandro, tenente-general.

Despacho n.o 21 031/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do Decreto
Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com o n.o 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, delego



16 838 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 242 — 19 de Outubro de 2000

no chefe do Centro de Finanças Geral, coronel de administração
militar Arlindo Mário de Moura Vieira Duarte:

a) Competência para homologar as classificações de serviço atri-
buídas pelos notadores aos funcionários pertencentes aos qua-
dros de pessoal civil do Exército e militarizado;

b) Competência para constituição de uma comissão paritária,
nos termos do preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do Decreto
Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 26 de Junho de 2000.

31 de Agosto de 2000. — O Vice-Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, José Eduardo Martinho Garcia Leandro, tenente-general.

Comando da Região Militar do Sul

Despacho n.o 21 032/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Escola Prática de Artilharia. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 3 do despacho
n.o 173/2000, de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de
2000, subdelego no comandante da Escola Prática de Artilharia, coro-
nel Vítor Daniel Rodrigues Viana, competência para autorizar des-
pesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços
com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Agosto de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

6 de Setembro de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Martins
Cavaleiro, tenente-general.

Despacho n.o 21 033/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Regimento de Infantaria n.o 2. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 3 do despacho
n.o 173/2000, de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de
2000, subdelego no comandante do Regimento de Infantaria n.o 2
coronel Duarte Manuel Alves dos Reis, competência para autorizar
despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e
serviços com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 20 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

6 de Setembro de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Martins
Cavaleiro, tenente-general.

Despacho n.o 21 034/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante interino do Regimento de Infantaria
n.o 3. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 3
do despacho n.o 173/2000, de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de
Janeiro de 2000, subdelego no comandante interino do Regimento
de Infantaria n.o 3, tenente-coronel António Luís Faria Martins, com-
petência para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços com cumprimento de formalidades
legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 16 de Agosto de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

19 de Setembro de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Mar-
tins Cavaleiro, tenente-general.

Escola Prática de Engenharia

Despacho n.o 21 035/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
n.o 2 do despacho n.o 3770/2000, de 10 de Janeiro, do tenente-general
comandante da RMS, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000, subsubdelego no 2.o comandante
da EPE, tenente-coronel de engenharia NIM 01676974, Jorge de Jesus
Santos, competências para autorizar despesas com empreitadas de

obras públicas e aquisição de bens e serviços, com cumprimento de
formalidades legais, que envolvam até 1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 7 de Agosto de 2000.

24 de Julho de 2000. — O Comandante, Mário do Sacramento Silva,
coronel de engenharia.

Regimento de Cavalaria n.o 3

Despacho n.o 21 036/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante do Regimento de Cavalaria
n.o 3. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 2
do despacho n.o 3772/00, de 10 de Janeiro, do tenente-general coman-
dante da RMS, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 39,
de 16 de Fevereiro de 2000, subsubdelego no 2.o comandante do
Regimento de Cavalaria n.o 3, tenente-coronel NIM 02078479, Carlos
Alberto Baía Afonso, competência para autorizar despesas com
empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, com
cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 10 de Julho de 2000,
ficando por este meio rectificados todos os actos entretanto praticados.

19 de Julho de 2000. — O Comandante, Luís Manuel dos Santos
Newton Parreira, coronel de cavalaria.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 1024/2000:

Regulamento do Prémio Defesa Nacional e Ambiente

O Prémio Defesa Nacional e Ambiente foi criado em 1993, através
do despacho conjunto dos Ministros da Defesa Nacional e do
Ambiente e Recursos Naturais de 1 de Julho de 1993, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 163, de 14 de Julho de 1993, e
posteriormente alterado pelo despacho conjunto de 18 de Junho de
1998, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 1 de
Julho de 1998.

A criação deste Prémio tinha como objectivo incentivar as boas
práticas ambientais nas Forças Armadas Portuguesas, vincando assim
as suas preocupações pela preservação dos recursos naturais do nosso
país.

Mantendo-se os objectivos que presidiram à criação do Prémio,
a experiência colhida nos últimos anos justifica que se proceda à
actualização da regulamentação das condições de candidatura e atri-
buição do mesmo.

Nestes termos, determina-se o seguinte:
1 — Do Prémio:
1.1 — É instituído o Prémio Defesa Nacional e Ambiente, adiante

designado por Prémio, que se destina a galardoar a unidade, órgão,
ou estabelecimento das Forças Armadas que melhor contributo preste
para a qualidade do ambiente em Portugal, em especial através da
salvaguarda dos recursos naturais, na perspectiva dos princípios da
Defesa Nacional;

1.2 — O Prémio é constituído por um diploma de louvor público,
a assinar pelos Ministros da Defesa Nacional e do Ambiente e do
Ordenamento do Território, e ainda por um bem útil ao desenvol-
vimento ou ligado ao projecto premiado, que será decidido caso a
caso;

1.3 — A entrega do Prémio será anual e ocorrerá em cerimónia
pública, a realizar em data relevante para a política de ambiente
ou para as Forças Armadas;

1.4 — O Prémio poderá ser atribuído a mais de uma candidatura,
quando tal se justifique;

1.5 — Poderão ainda atribuir-se menções honrosas a uma ou mais
candidaturas;

1.6 — Caso se entenda que, em determinado ano, as candidaturas
apresentadas não justificam a atribuição do Prémio, este poderá não
ser atribuído;

1.7 — A divulgação do Prémio fica a cargo da DGIE e Secreta-
ria-Geral do MDN (SG) através do GCRP;

1.8 — Os trâmites necessários à atribuição do Prémio serão come-
tidos à SG, sob proposta da DGIE.

2 — Da candidatura:
2.1 — A Direcção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da

Defesa Nacional (DGIE) publicitará anualmente o prémio, junto dos
estados-maiores dos ramos das Forças Armadas;
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2.2 — O prazo de apresentação das candidaturas termina em 30
de Março do ano seguinte àquele a que se refere o Prémio, devendo
estas ser entregues na Repartição dos Serviços Administrativos da
DGIE;

2.3 — As candidaturas constarão de um dossier para cada uma das
acções realizadas durante o ano anterior, que contribuam para a qua-
lidade do ambiente em Portugal, dactilografado em formato A4, a
25 linhas, e que referenciará obrigatoriamente os seguintes elementos:

2.2.1 — Descrição da acção e sua finalidade;
2.2.2 — Recursos envolvidos;
2.2.3 — Impacte na comunidade;
2.2.4 — Cumprimento da legislação;
2.2.5 — Grau de inovação e dificuldade;
2.2.6 — Conformidade da candidatura com os objectivos do Prémio.
3 — Dos critérios de selecção:
3.1 — Na apreciação das candidaturas ao Prémio valorizar-se-ão

as acções que:
3.1.1 — Contribuam para a qualidade do ambiente, nomeadamente

nos domínios do tratamento e ou eliminação dos resíduos e outros
poluentes, tendo em vista a protecção e preservação dos recursos
naturais;

3.1.2 — Contribuam para a mudança dos comportamentos e ati-
tudes, na perspectiva do desenvolvimento sustentável e tenham efeito
multiplicador;

3.1.3 — Revelem iniciativa e constituam um contributo exemplar
para a integração das preocupações ambientais na actividade militar;

3.1.4 — Promovam a cooperação na área ambiental com outras enti-
dades, públicas ou privadas;

3.1.5 — Apresentem um grau de inovação e ou dificuldade.
3.2 — A apreciação, qualitativa e quantitativa, das candidaturas far-

-se-á nos seguintes termos:
3.2.1 — Satisfaz minimamente — 1 ponto;
3.2.2 — Satisfaz — 2 pontos;
3.2.3 — Satisfaz bastante — 3 pontos;
3.2.4 — Excelente — 4 pontos.
4 — Do júri:
4.1 — O júri do Prémio será constituído pelos membros da Estrutura

Coordenadora de Assuntos Ambientais do Ministério da Defesa
Nacional, criada pelo despacho n.o 23/MDN/93, de 23 de Fevereiro,
com as alterações introduzidas pelo despacho n.o 30/MDN/95, de 6
de Janeiro, por um elemento do Gabinete de Comunicação e Relações
Públicas do MDN (GCRP), um representante do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território e um representante das
associações ambientalistas, ouvida a confederação das mesmas e por
esta indicado;

4.2 — O júri será presidido pelo representante da DGIE na Estru-
tura Coordenadora identificada no número anterior;

4.3 — O júri reunirá entre 1 de Abril e 31 de Maio de cada ano,
no sentido de deliberar e propor superiormente a atribuição do
Prémio.

4.4 — O Prémio será atribuído por despacho conjunto dos Ministros
da Defesa Nacional e do Ambiente e do Ordenamento do Território.

5 — O presente despacho revoga os despachos conjuntos de 1 de
Julho de 1993 e de 18 de Junho de 1998, publicados, respectivamente,
nos Diários da República, 2.a série, n.os 163, de 14 de Julho de 1993,
e 149, de 1 de Julho de 1998.

9 de Outubro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho de Sousa.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 037/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos previstos no n.o 2 do n.o 6.o da resolução do Conselho de
Ministros n.o 114/2000 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 190, de 18 de Agosto de 2000, determino o seguinte:

1 — O núcleo para a sociedade de informação do Ministério da
Administração Interna é composto por um grupo operacional, coor-
denado executivamente pelo Dr. Carlos Manuel Silvério da Palma,
da Secretaria-Geral, que integra elementos da Guarda Nacional Repu-
blicana, da Polícia de Segurança Pública, do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, da Direcção-Geral de Viação e do Secretariado Técnico
dos Assuntos para o Processo Eleitoral.

2 — A coordenação geral da actividade do núcleo para a sociedade
de informação do MAI é assegurada pelo secretário-geral, Dr. José
António de Mendonça Canteiro.

3 — A duração do mandato do núcleo para a sociedade de infor-
mação do MAI será pelo período de tempo necessário à concretização

dos objectivos definidos pela resolução do Conselho de Ministros
n.o 114/2000.

27 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Nuno Severiano Teixeira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 21 038/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
à Inspecção-Geral da Saúde a licenciada Maria Edite Ferreira Alves
Pereira Soares Correia para, no âmbito da sua especialidade, prestar
colaboração no meu Gabinete, com funções e remuneração equipa-
radas às de adjunto, incluindo abono para despesas de representação
e de telefone.

A nomeada fica autorizada a beneficiar da faculdade prevista na
alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27
de Maio.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 21 039/2000 (2.a série):

Licenciado Marcos da Cunha e Lorena Perestrello de Vasconcel-
los — nomeado, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, para exercer as funções de chefe do meu Gabinete.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 21 040/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 2.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
do Gabinete de Estudos e Planeamento de Instalações do Ministério
da Administração Interna o licenciado Rui Paulo da Silva Soeiro
Figueiredo para, no âmbito da sua especialidade, prestar colaboração
no meu Gabinete, com funções e remuneração equiparadas às de
adjunto, incluindo abono para despesas de representação e de telefone.

2 — O nomeado fica autorizado a beneficiar das faculdades pre-
vistas nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio.

3 — Este Gabinete suportará as despesas correspondentes ao dife-
rencial do vencimento de origem do nomeado, bem como às regalias
inerentes ao exercício de funções nos gabinetes ministeriais, incluindo
o abono para despesas de representação.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 21 041/2000 (2.a série):

Licenciada Maria Isabel Brazão Garcia Courinha — requisitada à Ins-
pecção-Geral de Finanças, nos termos dos artigos 2.o e 11.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, para exercer funções de
adjunta no meu Gabinete.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 21 042/2000 (2.a série):

Licenciada Eugénia de Fátima Ferreira Coelho Vaz — requisitada
ao Ministério da Educação, nos termos dos artigos 2.o e 11.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, para, no âmbito da sua
especialidade, prestar colaboração no meu Gabinete, com funções
e remuneração equiparadas às de adjunto, incluindo abono para
despesas de representação e de telefone.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 21 043/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
o licenciado António Carlos de Carvalho Pais para, no âmbito da
sua especialidade, prestar colaboração no meu Gabinete.

2 — O nomeado auferirá uma remuneração anual equivalente a
14 vezes o vencimento ilíquido mensal de adjunto do Gabinete,
incluindo subsídio de férias, de Natal, despesas de representação e
subsídio de refeição, acrescido de IVA.

3 — A remuneração será paga em 12 prestações mensais.
4 — O nomeado fica autorizado a benefeciar das faculdades pre-

vistas nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio.
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5 — A presente nomeação tem a duração de um ano, podendo
ser revogada a todo o tempo.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 21 044/2000 (2.a série):

Ana Cláudia Paulista Ramos — nomeada nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, para exercer as funções
de minha secretária pessoal.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 21 045/2000 (2.a série):

Carla Sofia Pereira Portela — nomeada, nos termos do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, para exercer as funções
de adjunto no meu Gabinete.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 21 046/2000 (2.a série):

Licenciado João Francisco Ferreira da Fonseca — nomeado, nos ter-
mos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, para
exercer as funções de adjunto no meu Gabinete.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 21 047/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
à Comissão do Mercado de Valores Mobiliários o licenciado Manuel
Jorge Botelho da Silva para prestar colaboração no meu Gabinete,
com funções e remuneração equiparadas às de adjunto, incluindo
abono para despesas de representação e de telefone.

O nomeado fica autorizado a beneficiar das faculdades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio.

25 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 14 668/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se a lista de can-
didatos admitidos e não admitidos ao concurso externo para 960 praças
para o quadro permanente da Guarda Nacional Republicana, aberto
por aviso publicado no Diário da Republica, 2.a série, n.o 147, de
28 de Junho de 2000, e homologada por despacho do comandan-
te-geral da Guarda Nacional Republicana de 9 de Outubro de 2000:

Candidatos admitidos:

1 — Abel Carlos Santos Caria.
2 — Abel Francisco Rosa da Silva.
3 — Abel Gregório Freitas Vieira.
4 — Abel João Carvalho Xavier.
5 — Abel João Falcato Martins.
6 — Abel José Ramos dos Santos.
7 — Abílio Artur Santos Freitas.
8 — Abílio José Oliveira da Silva.
9 — Abílio Manuel Carvalho Ferreira.
10 — Abílio Manuel Félix Soares.
11 — Abílio Marques Correia.
12 — Abílio Pinheiro Cardoso.
13 — Abraão Morais Espírito Santo.
14 — Acácio Flávio da Silva Sanches.
15 — Adão Manuel Borges Martins.
16 — Adão Manuel Ferreira Cardoso.
17 — Adalberto de Jesus Pinto.
18 — Adalberto Nuno Fernandes Carvalho.
19 — Adamastor Marques Pereira Jorge.
20 — Adelino Augusto Pereira da Silva.
21 — Adelino Filipe Rosa Lopes.
22 — Adelino Jorge Fernandes Barbosa.
23 — Adelino José Gonçalves Nascimento.
24 — Adelino José Jardim Correia Simões.
25 — Adelino José Paulos Rodrigues.
26 — Adelino Manuel Alves Rosa.
27 — Adelino Manuel da Silva Fernandes Lopes.

28 — Adelino Miguel Pinto Nunes de Pinho.
29 — Adélio Ferreira dos Santos.
30 — Ademar José Clemente Pereira.
31 — Adérito da Silva Castro Guedes Vieira.
32 — Adérito Inácio Fernandes.
33 — Adérito José Correia Lopes.
34 — Adérito Manuel Saraiva Esteves.
35 — Adérito Pereira Rodrigues.
36 — Adília de Jesus Xavier Gancho.
37 — Adília Fernanda dos Santos Tiago Carneiro.
38 — Adilson Fortes do Rosário.
39 — Adolfo Manuel da Rosa Ferreira.
40 — Adolfo Miguel da Silva Faria.
41 — Adolfo Miguel Lachado Correia.
42 — Adriana Cristina Pereira da Silva Ribeiro.
43 — Adriana Elisa Laranjeira Baixinho.
44 — Adriana Maria Conveniente.
45 — Adriana Neves da Cruz.
46 — Adriana Paula Seabra Neto.
47 — Adriana Sofia Rodrigues Valente.
48 — Adriano Augusto da Rocha Cunha.
49 — Adriano da Graça Fernandes Ferraz.
50 — Adriano José Pereira Pinto.
51 — Adriano Manuel Beleza de Sousa.
52 — Adriano Proença Mendes.
53 — Afonso Filipe de Sousa Basílio.
54 — Afonso Henrique Gomes de Oliveira.
55 — Afonso Manuel Santos Coelho.
56 — Afonso Manuel Trindade Guerreiro.
57 — Afonso Manuel Vieira Marujo.
58 — Ângelo Reis Tavares.
59 — Agostinho Alexandre Oliveira de Matos Rodrigues.
60 — Agostinho Alves da Silva Garcez.
61 — Agostinho Barbosa da Silva.
62 — Agostinho Carlos Garcia Oliveira Dias.
63 — Agostinho César Gomes Soares.
64 — Agostinho Manuel Ferreira Roque.
65 — Agostinho Manuel Pinto Pereira.
66 — Agostinho Marques Cardoso.
67 — Agostinho Oliveira da Cunha.
68 — Agripino dos Santos Gonçalves Bartolomeu.
69 — Aida Maria Oliveira Guardado.
70 — Aida Nunes António Guerreiro.
71 — Aires António Moreira de Oliveira.
72 — Aires António Serras Justo.
73 — Aires de Abreu Rocha.
74 — Ajaicumaro Ramgi.
75 — Alão Gouveia Faria.
76 — Albano Fernando da Cruz Soares.
77 — Albertino António Cochicho Russo.
78 — Albertino Bruno Barata.
79 — Albertino João Azevedo Ferreira.
80 — Albertino João Guedes Monteiro.
81 — Alberto Alexandre dos Santos Serrão da Veiga.
82 — Alberto Alexandre Guerreiro Ferreira.
83 — Alberto Alexandre Pereira Corte Real.
84 — Alberto Correia Fidalgo.
85 — Alberto dos Santos Ferreira.
86 — Alberto Fernando Ferreira Pinto.
87 — Alberto Filipe dos Reis Chibito.
88 — Alberto Jorge Barbosa Ferreira.
89 — Alberto Jorge Nunes Marques.
90 — Alberto José Fernandes Lopes.
91 — Alberto José Marques Pires.
92 — Alberto Lopes Alves de Amorim.
93 — Alberto Luís Bastos Costa.
94 — Alberto Manuel Duarte Teixeira.
95 — Alberto Manuel Moreira do Vale.
96 — Alberto Parente Ribeiro.
97 — Alberto Pedro Gonçalves Teixeira.
98 — Alberto Pinto Andrade.
99 — Alberto Rodrigues Soares Vieira.
100 — Alberto Sérgio Fonseca Cardoso.
101 — Alberto Soares de Almeida.
102 — Alberto Xavier Ribeiro Duarte.
103 — Albino Botelho da Silva.
104 — Albino de Carvalho Passos.
105 — Albino Jorge Pereira da Costa.
106 — Albino Manuel Vieira Magalhães.
107 — Albino Miguel Pereira Carneiro.
108 — Alcides António Rodrigues da Rocha.
109 — Alcides Augusto Farias Lourenço.
110 — Alcides Fernando Rodrigues Francisco.
111 — Alcides Francisco Fernandes Domingues.
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112 — Alcides Gonçalves.
113 — Alcides Mendes Roseira.
114 — Alcina Ferreira de Sousa.
115 — Alcina Rosa Bonacho Fé.
116 — Alcinda Catanho Franco.
117 — Alcindo Abílio da Silva Alves.
118 — Alcindo Valentim de Oliveira Barros.
119 — Alcino Carlos Malhão Celas.
120 — Alcino José Afonso da Costa.
121 — Alcino Manuel da Silva Patrício.
122 — Alda Margarida Gonçalves Godinho.
123 — Alda Maria Teixeira Pinto.
124 — Alda Patrícia Carvalho Amorim.
125 — Alda Susana Guerreiro Vitorino.
126 — Aldo Leandro Moreira de Matos.
127 — Alexander Henriques de Oliveira.
128 — Alexandra Cristina Pires Paço.
129 — Alexandra de Fátima Moreira Magalhães.
130 — Alexandra Duarte de Oliveira.
131 — Alexandra Isabel Costa Alves.
132 — Alexandra Isabel Veloso da Silva.
133 — Alexandra Manuela Neves Oliveira Sousa.
134 — Alexandra Maria de Carvalho Sousa.
135 — Alexandra Maria Jacinto dos Santos.
136 — Alexandra Maria Miguens Morais.
137 — Alexandra Marisa Oliveira de Sousa.
138 — Alexandra Matos Pereira.
139 — Alexandra Miguel da Costa.
140 — Alexandra Patrícia Lopes Gomes.
141 — Alexandra Rodrigues Mendes.
142 — Alexandre Agostinho Vilela da Silva.
143 — Alexandre Almeida Oliveira.
144 — Alexandre António Carvalho Leal.
145 — Alexandre António Esteves Rodrigues.
146 — Alexandre António Ferreira Gomes.
147 — Alexandre Augusto Campos Pinto.
148 — Alexandre Augusto de Castro Mendes.
149 — Alexandre Avelino Loureiro Ramalho.
150 — Alexandre Bolaio Pinto Tiolo.
151 — Alexandre Correia de Castro.
152 — Alexandre da Paixão Moura Monteiro.
153 — Alexandre de Almeida Cardoso.
154 — Alexandre dos Santos Ribeiro.
155 — Alexandre dos Santos Vieira.
156 — Alexandre Edgar Dias de Magalhães.
157 — Alexandre Ferreira Filipe.
158 — Alexandre Filipe Camisola Baguinho.
159 — Alexandre Filipe da Silva Pereira.
160 — Alexandre Filipe dos Santos Jordão.
161 — Alexandre Francisco Fialho Mendes.
162 — Alexandre Inês Pinheiro.
163 — Alexandre João Cristóvão Caneira.
164 — Alexandre João Ramos Vicente.
165 — Alexandre José Bernardo Guerra Fernandes.
166 — Alexandre José Marques Engrácio.
167 — Alexandre José Prioste Lopes.
168 — Alexandre José Saraiva de Matos.
169 — Alexandre Levita Rosa da Cruz.
170 — Alexandre Manuel Carvalho de Oliveira.
171 — Alexandre Manuel Coutinho Ferreira.
172 — Alexandre Manuel de Jesus Monteiro.
173 — Alexandre Manuel Dias Lopes.
174 — Alexandre Manuel dos Santos Monteiro.
175 — Alexandre Manuel Fraga Monteiro.
176 — Alexandre Manuel Marques Francisco.
177 — Alexandre Manuel Martins Ramos.
178 — Alexandre Manuel Rana Melúria.
179 — Alexandre Miguel Baptista Durães.
180 — Alexandre Miguel Caetano Vicente Rodrigues.
181 — Alexandre Miguel da Graça Matos.
182 — Alexandre Miguel da Silva Castilho.
183 — Alexandre Miguel de Abreu Calvário.
184 — Alexandre Miguel Lança Gomes Pires.
185 — Alexandre Miguel Lourenço Dias.
186 — Alexandre Miguel Moreira da Rocha.
187 — Alexandre Miguel Ratado Espadinha.
188 — Alexandre Miguel Rodrigues Caldeirinha.
189 — Alexandre Pala Teixeira.
190 — Alexandre Paulo Melro Cunha.
191 — Alexandre Prudente Raimundo Dimas.
192 — Alexandre Rodrigues Lopes.
193 — Alexandre Rui de Oliveira Matos.
194 — Alexandre Silva de Sousa Vasques.
195 — Alexandrina Maria Costa Pereira.

196 — Alfredo Fernando Teixeira Borges.
197 — Alfredo Jorge Alves Pereira.
198 — Alfredo José da Silva Alves.
199 — Alfredo Manuel Pinho Sousa.
200 — Alfredo Miguel Almeida.
201 — Alfredo Nuno Maciel Barbosa.
202 — Alfredo Roque Martins de Sousa.
203 — Alice Suzana Silvério Borges.
204 — Alípio Fernando Lourenço Regatão.
205 — Alípio José de Caldas Fernandes.
206 — Alípio Manuel Cardoso Gouveia.
207 — Alírio do Rosário Correia Fonseca.
208 — Almerindo Augusto Silva Barreto.
209 — Almerindo Carlos Ferraz Ovos.
210 — Almerindo Mendes dos Santos.
211 — Altino de Jesus Lopes Marques Vaz.
212 — Álvaro Albano Gonçalves.
213 — Álvaro Alexandre Leitão Vargas Pereira.
214 — Álvaro Carlos Botelho Bernardino.
215 — Álvaro Daniel Fernandes Frutuoso.
216 — Álvaro Emanuel Alves Temoteo.
217 — Álvaro João Damil dos Santos.
218 — Álvaro Jorge Passas Teixeira.
219 — Álvaro José França Martins.
220 — Álvaro Manuel Carapuça Machado.
221 — Álvaro Manuel dos Santos Leite Carvalho.
222 — Álvaro Manuel Medeiros Loras.
223 — Álvaro Manuel Pires dos Santos.
224 — Álvaro Miguel da Ponte Cabral.
225 — Álvaro Miguel Nunes Costa.
226 — Amândio Faria de Freitas.
227 — Amadeu Cardoso Gouveia.
228 — Amadeu José da Costa Lopes.
229 — Amândio César Ribeiro da Silva.
230 — Amândio dos Reis Casimiro.
231 — Amândio Jorge Pinto Almeida.
232 — Amândio Manuel Pinto dos Santos.
233 — Amândio Pereira Barreira.
234 — Amara Sofia Fajardo Simões.
235 — Amável Pinto Pereira.
236 — Ambrósio José Almeida Vara.
237 — Amélia de Sousa Monteiro.
238 — Amélia Martins Meirinhos.
239 — Amélia Pinto Gonçalves.
240 — Américo Faria Alves Pereira.
241 — Américo João Pereira.
242 — Américo Marques Pereira.
243 — Américo Ribeiro Soares.
244 — Amílcar Cândido Ramos Carneiro.
245 — Amílcar de Jesus Santos Graça.
246 — Amílcar de Jesus Serpa Mourato.
247 — Amílcar José Abrantes Correia.
248 — Amílcar Manuel da Costa Neves.
249 — Amílcar Manuel Soares Alves.
250 — Ana Alexandra Bicho Carias Runa.
251 — Ana Alexandra Dias Alves.
252 — Ana Andreia Bogalho Maia.
253 — Ana Bela Cardoso Franco.
254 — Ana Benilde Silva Antunes.
255 — Ana Cândida de Abreu Pato Rosa.
256 — Ana Carina Cunha Neves.
257 — Ana Catarina Duarte Lopes.
258 — Ana Catarina Esteves da Conceição.
259 — Ana Catarina Matos Fernandes.
260 — Ana Catarina Moreira Nunes Jarimba.
261 — Ana Catarina Pereira de Almeida Santos.
262 — Ana Cláudia Esteves Teixeira.
263 — Ana Cláudia Muralha Ramos.
264 — Ana Cláudia Oliveira Alexandre.
265 — Ana Cristina Aleixo Barroso.
266 — Ana Cristina Alves Carita.
267 — Ana Cristina Antunes Dinis.
268 — Ana Cristina Cachulo Pires.
269 — Ana Cristina Cardoso Antunes.
270 — Ana Cristina Cunha Aires.
271 — Ana Cristina da Silva.
272 — Ana Cristina Dias Ramos.
273 — Ana Cristina dos Santos Barrinha Candeias.
274 — Ana Cristina Ferreira Gouveia.
275 — Ana Cristina Gomes da Silva.
276 — Ana Cristina Lopes Gomes.
277 — Ana Cristina Marrão Veiga.
278 — Ana Cristina Nunes Milhano.
279 — Ana Cristina Pilão Marmelo.
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280 — Ana Cristina Pombo da Cruz Batista dos Santos.
281 — Ana Cristina Ramos da Silva.
282 — Ana Cristina Rocha Paulos.
283 — Ana Cristina Sá Coelho.
284 — Ana da Conceição Gonçalves Pereira.
285 — Ana de Lurdes Estêvão Celestino.
286 — Ana Filipa Matos da Silva.
287 — Ana Helena Banha Antão.
288 — Ana Isabel Azevedo.
289 — Ana Isabel Catarrilhas Pires.
290 — Ana Isabel da Cunha Lopes.
291 — Ana Isabel da Silva Figueira.
292 — Ana Isabel das Chagas Viegas Travia.
293 — Ana Isabel Dias.
294 — Ana Isabel Dias Santos.
295 — Ana Isabel Duarte Ferreira.
296 — Ana Isabel Ferreira dos Santos.
297 — Ana Isabel Ferreira Valente.
298 — Ana Isabel Filipe Gonçalves.
299 — Ana Isabel Gonçalves Machado.
300 — Ana Isabel Lia Rodrigues.
301 — Ana Isabel Lourenço Branco.
302 — Ana Isabel Lousada Paradinha.
303 — Ana Isabel Maria Marcelino.
304 — Ana Isabel Nascimento Horta.
305 — Ana Isabel Saraiva Marques.
306 — Ana Isabel Tome dos Santos.
307 — Ana Isabel Viegas Figueiras.
308 — Ana Janete Costa Serrano.
309 — Ana Lúcia de Jesus Matias.
310 — Ana Lúcia Ferreira dos Santos.
311 — Ana Lúcia Lopes Fontoura.
312 — Ana Lúcia Miguens Marques.
313 — Ana Lúcia Monteiro Teixeira.
314 — Ana Luísa Almeida Andrade Evaristo.
315 — Ana Luísa Correia de Jesus Gameiro.
316 — Ana Luísa da Silva Dias.
317 — Ana Luísa Germano Cardador.
318 — Ana Luísa Nunes Cordeiro.
319 — Ana Luísa Pereira Costa.
320 — Ana Margarida Azeda da Silveira Mendes.
321 — Ana Margarida Correia Cardoso.
322 — Ana Margarida da Silva Lopes.
323 — Ana Margarida Ferreira Simões Pereira.
324 — Ana Margarida Maia Teixeira.
325 — Ana Margarida Oliveira Prata.
326 — Ana Margarida Parreira Custodio.
327 — Ana Maria Batista Rocha.
328 — Ana Maria Covas Lino.
329 — Ana Maria das Neves Vintém Novais.
330 — Ana Maria Fernandes Antunes.
331 — Ana Maria Ferreira Brás.
332 — Ana Maria Ferreira dos Santos Martins.
333 — Ana Maria Fidalgo Estrafalhote.
334 — Ana Maria Galego Alves.
335 — Ana Maria Gomes Carneiro.
336 — Ana Maria José Pacheco Viana.
337 — Ana Maria Leandro Morais.
338 — Ana Maria Marques Rodrigues.
339 — Ana Maria Pires Antunes.
340 — Ana Maria Pires Fernandes.
341 — Ana Maria São Pedro Figueiredo Lopes.
342 — Ana Maria Soares Moniz.
343 — Ana Maria Teixeira Ribeiro.
344 — Ana Mónica Tendeiro Martins.
345 — Ana Olívia Carlos Pires.
346 — Ana Patrícia da Fonseca Brites.
347 — Ana Patrícia Fernandes Teles.
348 — Ana Patrícia Ferreira Amada.
349 — Ana Patrícia Fontinha.
350 — Ana Patrícia Gavancha Romão.
351 — Ana Patrícia Vaz Santos.
352 — Ana Paula Bento Gomes.
353 — Ana Paula Cardoso da Silva.
354 — Ana Paula Carrinho da Silva Raimundo Teixeira.
355 — Ana Paula de Elvas Gonçalves.
356 — Ana Paula de Jesus Serrumbia.
357 — Ana Paula Fernandes Mesquita.
358 — Ana Paula Pessoa Martins.
359 — Ana Paula Pinto Borges Teixeira.
360 — Ana Paula Teixeira Rodrigues.
361 — Ana Paula Trindade.
362 — Ana Rita Coelho Horta.
363 — Ana Rita da Silva Rebelo.

364 — Ana Rita Firmino dos Santos.
365 — Ana Rita Marques Ferreira.
366 — Ana Rita Nunes Mendes Barão Claro.
367 — Ana Rita Ramos dos Santos.
368 — Ana Rita Veludo Alberto de Jesus Gonçalves.
369 — Ana Rute Ferreira da Silva Barbosa.
370 — Ana Rute Gonçalves Manhita.
371 — Ana Sílvia Rei Vasco.
372 — Ana Sofia da Silva Fernandes.
373 — Ana Sofia Gameiro Mendes.
374 — Ana Sofia Gomes Romariz.
375 — Ana Sofia Henriques Severino.
376 — Ana Sofia Matado Lopes Vieira.
377 — Ana Sofia Pereira Martins.
378 — Ana Sofia Pinheiro Rodrigues.
379 — Ana Sofia Teixeira Brito.
380 — Ana Susana da Piedade de Jesus Iria.
381 — Ana Teresa de Barros Queirós.
382 — Ana Teresa de Magalhães Martinho.
383 — Ana Teresa Ferreira Dantas.
384 — Anabela Anes Pereira.
385 — Anabela Borges da Eira.
386 — Anabela Borges da Silva.
387 — Anabela Cardoso Lamego.
388 — Anabela Costa da Cunha.
389 — Anabela da Conceição Lopes Raposo.
390 — Anabela da Conceição Ramalho Cebola.
391 — Anabela da Fonseca Santos.
392 — Anabela da Silva de Sousa.
393 — Anabela Dionísio Simões Gomes.
394 — Anabela do Fundo Dias de Barros.
395 — Anabela dos Santos Martins.
396 — Anabela Emílio Rodrigues.
397 — Anabela Fátima Silva Garcia.
398 — Anabela Felgueiras Fernandes.
399 — Anabela Fernandes Afonso Lousada.
400 — Anabela Ferreira Daniel.
401 — Anabela Gouveia Teixeira.
402 — Anabela Jerónimo Brás.
403 — Anabela Lamas Roque.
404 — Anabela Maria Pereira da Cruz.
405 — Anabela Mendes Guerreiro.
406 — Anabela Oliveira Abreu.
407 — Anabela Oliveira Barbosa.
408 — Anabela Pacheco David.
409 — Anabela Santos Sousa.
410 — Anabela Viana da Encarnação.
411 — Anabela Vieira Ferreira.
412 — Anacleto Laranjeiro Gonçalves.
413 — Anália Raquel Grazina Sousa.
414 — André Cláudio Ferreira dos Santos.
415 — André Sequeira Varela.
416 — André Calvário Graça.
417 — André Cardoso de Oliveira.
418 — André Carriço Carvalho Rodrigues.
419 — André da Costa Fernandes.
420 — André da Fonseca Madruga.
421 — André da Silva Oliveira.
422 — André David da Silva.
423 — André Filipe Lourenço da Ponte.
424 — André Filipe Mascarenhas Dinis.
425 — André Filipe Paulino Reis.
426 — André Francisco Ferreira Mendonça.
427 — André Gouveia Videira.
428 — André Luciano Lopes Ferreira.
429 — André Manuel Esteves Lopes Roque.
430 — André Marcelino Mateus da Silva.
431 — André Martins Nabais.
432 — André Miguel Dias Matos.
433 — André Miguel Remédios Pitéu.
434 — André Miguel Vieira Serôdio.
435 — André Nobre Salgueiro.
436 — André Nuno Rainho Quinteiro.
437 — André Patrício Jesus Magalhães Correia.
438 — André Rodrigues.
439 — André Rosa.
440 — André Tiago Rei Salta.
441 — Andrea Eduarda Lopes Raminhos.
442 — Andrea Isabel Almeida da Costa.
443 — Andrea Juliana Rodrigues Silva Simões.
444 — Andreia Alexandra Albuquerque Correia da Luz.
445 — Andreia Alexandra Santos Prata Monteiro.
446 — Andreia Catarina Salgado Santos.
447 — Andreia Cristina Galhano Botas.
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448 — Andreia da Conceição Agostinho Satiro.
449 — Andreia da Conceição Pinho de Sousa.
450 — Andreia Daniela Esteves Alves.
451 — Andreia Filipa da Cruz Fernandes.
452 — Andreia Filipa Silva Loureiro.
453 — Andreia Freitas Vieira.
454 — Andreia Marlene da Rocha Leite.
455 — Andreia Patrícia Milheirão Batata.
456 — Andreia Sofia Tavares Correia.
457 — Andreia Sofia Teixeira Branco.
458 — Andreia Susana Varanda Rossas.
459 — Ângela Manuela da Costa Silva.
460 — Ângela Margarida Matado Farinho.
461 — Ângela Maria Carrera Bento.
462 — Ângela Maria da Costa Costa.
463 — Ângela Maria dos Santos Marques.
464 — Ângela Maria Gonçalves Furtado.
465 — Ângela Maria Nunes dos Reis Esteves Guimarães.
466 — Ângela Marisa Barreiros Vilaverde.
467 — Ângela Marisa Moreira da Cunha.
468 — Ângela Sofia Ferreira Monteiro.
469 — Angelina Cristina Norberto Luís.
470 — Angelina Mourato Castro.
471 — Ângelo André dos Santos Guerreiro.
472 — Ângelo Azevedo da Rosa Mesquita.
473 — Ângelo Magno Paiva Meireles.
474 — Ângelo Manuel de Jesus Agostinho Ramos.
475 — Ângelo Miguel Alves Correia.
476 — Ângelo Miguel Alves Preto.
477 — Ângelo Miguel de Jesus Gloria Luz.
478 — Ângelo Miguel Filipe Martins.
479 — Ângelo Miguel Mesquita Correia.
480 — Ângelo Miguel Pinto Ribeiro.
481 — Ângelo Rafael da Cruz Rodrigues.
482 — Aníbal João Sousa Carralas.
483 — Aníbal José Moreira da Rocha.
484 — Aníbal Pedro da Silva Guerra.
485 — Aniceto Paiva do Souto.
486 — Anísio Ricardo Alves Correia.
487 — Anselmo Manuel dos Santos Almeida.
488 — Anselmo Manuel Marques Roque.
489 — Anselmo Manuel Varandas Vasques.
490 — Antero Alexandre Almeida Teixeira.
491 — Antero António de Sousa Teixeira.
492 — Antides Miguel da Silva Figueiredo.
493 — Antónia Maria Bruno Garcia.
494 — António Abílio Galego Fernandes.
495 — António Agostinho Ferreira Taborda.
496 — António Agostinho Leite Alves.
497 — António Agostinho Pinto Alves.
498 — António Alberto da Silva Pereira.
499 — António Alberto Martinho Monteiro.
500 — António Alberto Neves Roma.
501 — António Alberto Remuge Vieira.
502 — António Alexandre Ferreira Marques.
503 — António Alfredo Neves Batista.
504 — António Amândio Baptista Godinho.
505 — António Armando Fernandes Seixas.
506 — António Armando Rodrigues Cruzeiro.
507 — António Augusto Cabeça Costa.
508 — António Augusto dos Santos.
509 — António Augusto Lavandeira.
510 — António Augusto Moreira Carapinha.
511 — António Augusto Nunes Martins.
512 — António Augusto Serralheiro Miguens.
513 — António Belchior Moreira Gomes.
514 — António Bernardino Panoias Gomes.
515 — António Carlos da Cunha Vaz.
516 — António Carlos da Silva Costa.
517 — António Carlos da Silva Ferreira.
518 — António Carlos de Carvalho Alves.
519 — António Carlos de Queiroz Leite.
520 — António Carlos Dias Cartaxo.
521 — António Carlos Monteiro de Sousa.
522 — António Carlos Pinto Ribeiro.
523 — António Carlos Rodrigues de Almeida.
524 — António Carlos Sequeira Pina.
525 — António Carlos Tonel Costa.
526 — António César de Queirós Alves.
527 — António César Domingues do Paço Fernandes Seixas.
528 — António da Conceição Cavaco Colaço.
529 — António da Silva Correia.
530 — António Daniel da Silva Sampaio.
531 — António David Conde Ferreira Paiva.

532 — António David da Silva Fernandes.
533 — António de Freitas Ribeiro.
534 — António de Jesus dos Santos Boavista.
535 — António Domingos Peneda Borges.
536 — António Domingos Pombinho Teixeira.
537 — António dos Santos Gomes.
538 — António Fernandes Dias.
539 — António Fernando Costa Coelho Santos.
540 — António Fernando Domingues Gonçalves.
541 — António Fernando Gonçalves Martins.
542 — António Fernando Luís Gonçalves.
543 — António Fernando Machado Almeida.
544 — António Fernando Magalhães dos Santos.
545 — António Filipe Coimbra Rebelo.
546 — António Filipe Queirós Alves.
547 — António Filipe Rodrigues Cabecinha.
548 — António Filipe Teixeira Tavares.
549 — António Flávio Monteiro Loureiro.
550 — António Florindo Moreira Ribeiro.
551 — António Francisco Morais Ventura.
552 — António Gomes da Costa.
553 — António Gomes Teixeira.
554 — António Gonçalo Moreira de Barros.
555 — António Gonçalves Cordeiro.
556 — António Henrique Fernandes Rodrigues.
557 — António João Batista Moreira.
558 — António João Bicho Velez.
559 — António João Botelheiro Pinto.
560 — António João Carlos e Granja.
561 — António João Carneiro Plateia.
562 — António João Cavaco Valadas.
563 — António João Correia Paulino.
564 — António João de Jesus Carapinha.
565 — António João Fernandes Lousada.
566 — António Joaquim Dionísio Ferreira.
567 — António Joaquim Melo de Sousa.
568 — António Joaquim Monteiro dos Santos.
569 — António Joaquim Mourão Nogaro.
570 — António Joaquim Parchão Moutinho.
571 — António Joaquim Silva Fernandes.
572 — António Jorge da Paixão Pinheiro.
573 — António Jorge da Silva.
574 — António Jorge da Silva Cachulo.
575 — António Jorge de Jesus Alpoim.
576 — António Jorge Duarte Francisco.
577 — António Jorge Gonçalves Loio.
578 — António Jorge Lopes Pereira.
579 — António Jorge Macedo Ferreira.
580 — António Jorge Mendes Comenda.
581 — António Jorge Pereira Severino.
582 — António Jorge Pinto da Silva.
583 — António José Álvaro Brejo.
584 — António José Alves Ferreira.
585 — António José Araújo Silva.
586 — António José Baptista Viegas.
587 — António José Cardoso de Aguiar.
588 — António José Carvalho Emídio.
589 — António José Carvalho Oliveira Roso.
590 — António José Coelho Tomas.
591 — António José Colaço Ramires dos Reis.
592 — António José Costa dos Santos.
593 — António José da Graça Neves.
594 — António José da Silva Ferreira.
595 — António José da Silva Garcia.
596 — António José de Jesus Gomes.
597 — António José de Melo Correia.
598 — António José de Oliveira Rodrigues.
599 — António José de Sousa da Ponte.
600 — António José Dias Martins.
601 — António José Escarameia Meira.
602 — António José Ferreira Basílio.
603 — António José Ferreira Domingues.
604 — António José Ferreira Madureira.
605 — António José Ferreira Rainho.
606 — António José Figueiredo Varandas.
607 — António José Gomes Araújo Pinto.
608 — António José Gonçalves Antunes.
609 — António José Gonçalves Azevedo.
610 — António José Lima Martins.
611 — António José Marques da Costa Gonçalves.
612 — António José Martinho.
613 — António José Martins Araújo.
614 — António José Martins Spínola.
615 — António José Matias Ventura.
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616 — António José Mendes Machado.
617 — António José Monteiro Morais.
618 — António José Mota Velez.
619 — António José Paiva Carvalho.
620 — António José Palma dos Reis.
621 — António José Paulino Nunes.
622 — António José Pegas de Jesus.
623 — António José Peixe Malagueiro.
624 — António José Pereira Barroso.
625 — António José Pinto Amoroso.
626 — António José Ribeiro Cardoso.
627 — António José Rodrigues da Rocha.
628 — António José Roque Ribeiro.
629 — António José Sarmento Alves.
630 — António José Silva Moio.
631 — António José Silva Xisto Sousa Corda.
632 — António José Sousa Soares.
633 — António José Teixeira Cepeda.
634 — António José Teixeira Ribeiro.
635 — António José Teles Morgado.
636 — António José Tome Canilho.
637 — António José Viana Rocha.
638 — António José Vieira de Oliveira.
639 — António José Vieira Prates.
640 — António Júlio Morgado Rebelo.
641 — António Júlio Oliveira Carvalho.
642 — António Júlio Rebelo Escada.
643 — António Lopes Caldeira.
644 — António Luís Antunes da Silva.
645 — António Luís Fresco Figueira Batista.
646 — António Luís Gomes Pinto.
647 — António Luís Martins Afonso.
648 — António Luís Mendes Gonçalves Rosado.
649 — António Luís Soares Ramos.
650 — António Macedo Fernandes.
651 — António Manuel Agulhas Monteiro.
652 — António Manuel Almeida Ferreira Barbosa Silva.
653 — António Manuel Baião Paiva Martins.
654 — António Manuel Barreto Pires.
655 — António Manuel Barrocas Neves Castelhano.
656 — António Manuel Batista Pombo.
657 — António Manuel Butes Cabeça Branca.
658 — António Manuel Carvalho Marinho.
659 — António Manuel Carvalho Rodrigues.
660 — António Manuel Castanho Palma.
661 — António Manuel Coelho Pinto.
662 — António Manuel Cunha Albuquerque.
663 — António Manuel da Cruz Ferreira.
664 — António Manuel da Fonseca Batista.
665 — António Manuel da Igreja Fernandes.
666 — António Manuel de Oliveira Lourenço.
667 — António Manuel de Sousa Macedo Alves.
668 — António Manuel Domingues Carpinteiro.
669 — António Manuel dos Santos.
670 — António Manuel Fé Ribeiro.
671 — António Manuel Fernandes Gomes.
672 — António Manuel Fernandes Lúcio.
673 — António Manuel Ferreira de Carvalho e Sousa.
674 — António Manuel Ferreira dos Santos.
675 — António Manuel Fitas de Campos.
676 — António Manuel Gonçalves da Costa.
677 — António Manuel Gonçalves de Sousa.
678 — António Manuel Gonçalves Musqueira.
679 — António Manuel Grazina Raposo.
680 — António Manuel Ildefonso Guedes.
681 — António Manuel Janeiro Gonçalves.
682 — António Manuel Jorge Lourenço.
683 — António Manuel Machado Preto.
684 — António Manuel Marinho Raro.
685 — António Manuel Marques Cristóvão.
686 — António Manuel Marques Povoa.
687 — António Manuel Martins Dias.
688 — António Manuel Matos de Campos.
689 — António Manuel Nascimento Leitão.
690 — António Manuel Neves de Sousa.
691 — António Manuel Nicolau Machado.
692 — António Manuel Nogueira Manteigas.
693 — António Manuel Oliveira Berbem.
694 — António Manuel Pão Mole do Nascimento.
695 — António Manuel Pereira Barroso.
696 — António Manuel Pereira Lopes.
697 — António Manuel Perfeito Caramelo.
698 — António Manuel Pinheiro de Carvalho.
699 — António Manuel Pinto da Eira Alves.

700 — António Manuel Pinto Vieira.
701 — António Manuel Pula Campaniço.
702 — António Manuel Ribeiro Tavares.
703 — António Manuel Rodrigues Cardoso.
704 — António Manuel Sequeira Cabral.
705 — António Manuel Soares Antunes.
706 — António Manuel Soeiro Carvalho.
707 — António Manuel Teixeira Antunes dos Reis.
708 — António Manuel Teixeira Maduro.
709 — António Manuel Tenreiro Caseiro.
710 — António Manuel Vieira Paiva.
711 — António Manuel Vilarinho Fernandes.
712 — António Manuel Vilas Caldeira.
713 — António Márcio Matos Lourenço.
714 — António Marco Oliveira Cardoso.
715 — António Marcos Mesquita da Silva Pinto.
716 — António Marques Gonçalves.
717 — António Martins Vargas Mateus.
718 — António Maurício Pinto de Meneses Duarte.
719 — António Mendes Vital Carrageis.
720 — António Miguel Caldeira Santos Vila.
721 — António Miguel Carvalho Rodrigues Lopes.
722 — António Miguel de Andrade Gonçalves da Silva.
723 — António Miguel Gomes de Jesus.
724 — António Miguel Gonçalves Bernardo.
725 — António Miguel Martins Dinis.
726 — António Miguel Mendão Freitas.
727 — António Miguel Mendes Matias.
728 — António Miguel Palma Leal.
729 — António Miguel Rodrigues Furtado.
730 — António Miguel Santos Amaral.
731 — António Monteiro da Cunha.
732 — António Norberto Martins de Paiva.
733 — António Orlando Pires Amorim Belo.
734 — António Paulo Aires Nogueira.
735 — António Paulo Alves Cunha.
736 — António Paulo Carvalho Simões.
737 — António Paulo Maldonado Carvalho.
738 — António Paulo Martins de Sousa.
739 — António Pedro Barbosa Moreira.
740 — António Pedro Marques Gonçalves.
741 — António Pedro Matos Fernandes.
742 — António Pedro Pereira Franco Rodrigues.
743 — António Pedro Piçarra de Carvalho.
744 — António Pedro Subtil Seca.
745 — António Pires Meirinho.
746 — António Raul Barbosa Dias.
747 — António Ricardo Amaro Saldanha.
748 — António Ricardo Barbosa Botelho.
749 — António Ricardo Correia Dias.
750 — António Ricardo Melo.
751 — António Ricardo Soares dos Santos.
752 — António Rui Maio da Silva.
753 — António Sérgio Alves Rebelo.
754 — António Sérgio de Almeida Faustino.
755 — António Sérgio Dias Pinheiro.
756 — António Simão Rodrigues Pereira.
757 — António Valério Fernandes Batista.
758 — António Vieira Moreira.
759 — António Vítor Ferreira Soares.
760 — António Vítor Pedrosa da Silva.
761 — António Isidro Fernandes da Silva.
762 — António João Oliveira Rosa.
763 — Apolinaria de Fátima Gonçalves Ferrão de Paiva.
764 — Arlete da Assunção Gonçalves Gama.
765 — Arlindo António dos Santos Rolo.
766 — Arlindo Jorge Nunes Moita.
767 — Arlindo Jorge Panda Moura Portugal da Cruz.
768 — Arlindo Manuel de Sousa Vilela.
769 — Arlindo Manuel Gomes Ferreira.
770 — Arlindo Manuel Lourenço Mendes.
771 — Arlindo Mateus Teixeira Lopes.
772 — Armandina Susana Ribeiro.
773 — Armando António Duarte Martins.
774 — Armando António Lopes Pereira.
775 — Armando Augusto Lopes.
776 — Armando Bonito da Silva.
777 — Armando de Almeida.
778 — Armando Filipe Raleiras Monraia.
779 — Armando Joaquim Palma Abreu.
780 — Armando Jorge Amâncio da Silva.
781 — Armando Jorge Assunção Pestana.
782 — Armando Jorge Marques Santos.
783 — Armando Jorge Oliveira Dias.
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784 — Armando Jorge Pires Afonso.
785 — Armando José Parrinha Gonçalves.
786 — Armando José Paulino Gança.
787 — Armando José Soares Loureiro.
788 — Armando Luís de Freitas Gonçalves.
789 — Armando Luís Veiga dos Santos.
790 — Armando Manuel Cabral Rodrigues.
791 — Armando Manuel do Brito Palma.
792 — Armando Manuel Nunes Moreira.
793 — Armando Manuel Sengo Cardoso Frade.
794 — Armando Miguel da Silva Ramos.
795 — Arménio José Matos Vitoria.
796 — Arménio José Rodrigues Grou.
797 — Armindo dos Anjos Afonso.
798 — Armindo Ferreira.
799 — Armindo Licínio Moacho Espada.
800 — Armindo Miguel da Rocha Rodrigues.
801 — Armindo Silvério da Silva Portela.
802 — Arminio Alexandre Ferreira e Sousa.
803 — Arnaldo Augusto dos Anjos.
804 — Arnaldo de Nazaré Vidal.
805 — Arnaldo de Sousa Ramos Águas.
806 — Arnaldo José Rodrigues Costa Lopes.
807 — Arnaldo Leitão da Silva.
808 — Arquiminio Alexandre Ribeiro do Vale.
809 — Arsénio Eiras de Almeida.
810 — Arsénio Luís Gonçalves Fernandes.
811 — Arsénio Manuel Milheirão Batata.
812 — Artur Agostinho Alves Lopes.
813 — Artur Emanuel Soares.
814 — Artur Filipe da Silva Gomes.
815 — Artur Filipe Maurício Pirraça.
816 — Artur Jorge Amorim Anil.
817 — Artur Jorge André Dias.
818 — Artur Jorge Costa Fernandes.
819 — Artur Jorge Cruz Proença.
820 — Artur Jorge Dias Santos.
821 — Artur Jorge Ferreira Correia.
822 — Artur Jorge Fontinha Florentino.
823 — Artur Jorge Gomes Estêvão Martins.
824 — Artur Jorge Isidoro Paz.
825 — Artur Jorge Machado Rodrigues.
826 — Artur Jorge Nunes Ribeiro.
827 — Artur Jorge Pereira Teniz.
828 — Artur Jorge Pires Fidalgo.
829 — Artur Jorge Silva Alves.
830 — Artur Jorge Silva Carvalho.
831 — Artur Jorge Tavares Gadelho.
832 — Artur Jorge Velez Nunes.
833 — Artur José da Silva Cruz.
834 — Artur José Fernandes Oliveira.
835 — Artur José Guerreiro Gomes.
836 — Artur Manuel de Sá Pinto.
837 — Artur Manuel Pinto Alves.
838 — Artur Manuel Vaz Mesquita.
839 — Artur Marques Carvalho.
840 — Artur Miguel da Fonseca Lobo.
841 — Artur Miguel Soares Pestana.
842 — Artur Ricardo da Fonseca Castro Pereira.
843 — Ascendino João Dias da Silva.
844 — Augusto Ferreira Chaves.
845 — Augusto Jorge Oliveira da Fonseca.
846 — Augusto Lopes Vieira.
847 — Augusto Manuel Ribeiro Mões.
848 — Augusto Rodrigues Neto.
849 — Áurea Cardoso Martins.
850 — Áurea Susana Correia Lopes.
851 — Aurélio Ferreira Cardoso dos Anjos.
852 — Aurélio Pimentel Lapo.
853 — Avelina das Dores Amaro Brites.
854 — Avelino Augusto de Sousa.
855 — Avelino José Pereira Barandas.
856 — Avelino Manuel Baião Arsénio.
857 — Avelino Miguel Bastos Ribeiro.
858 — Barbara Alexandra Jardim Dias.
859 — Barbara Susana Clare Bernardo.
860 — Bartolo José Pereira Soares.
861 — Basílio Inácio Batista.
862 — Beatriz Augusta de Sousa Pinto.
863 — Beatriz da Conceição Cabral Teixeira.
864 — Beatriz dos Santos Rebelo.
865 — Belinda Varão Rodrigues.
866 — Belmiro José Monteiro Santos.
867 — Belmiro Rafael do Nascimento.

868 — Beltrão António Batista Mourato.
869 — Benedito David Esteves de Figueiredo.
870 — Benilde Sofia Agostinho Ferreira.
871 — Bento António de Carvalho Machado.
872 — Bento Manuel Machado Valadas.
873 — Bento Miguel Gomes da Mota.
874 — Bernardete da Conceição Mendes Vicente.
875 — Bernardete Lopes Morais.
876 — Bernardete Teresa Martins Pires.
877 — Bernardino Freitas de Sousa.
878 — Bernardino Merencio Fernandes.
879 — Bernardo Pedro Ribeiro Bernardino.
880 — Berta Cristina Soares dos Santos.
881 — Beto Teixeira dos Santos.
882 — Bruno Miguel Duarte Sebastião.
883 — Braulio José Alves Veiga.
884 — Braulio Valter Silva Gouveia.
885 — Brigita Lopes Ferreira.
886 — Bruna Carina Leandro Tome.
887 — Bruna Patrícia Ferreira Marujo.
888 — Bruno Alberto Chaves de Oliveira.
889 — Bruno Alexandre Almeida Marques.
890 — Bruno Alexandre Barata Afonso.
891 — Bruno Alexandre Carvalho Gomes.
892 — Bruno Alexandre Correia Martinho.
893 — Bruno Alexandre Correia Martins.
894 — Bruno Alexandre dos Santos Gomes.
895 — Bruno Alexandre Fava Andrade.
896 — Bruno Alexandre Fernandes.
897 — Bruno Alexandre Fernandes dos Santos.
898 — Bruno Alexandre Fernandes Laranjo.
899 — Bruno Alexandre Ferreira Sousa.
900 — Bruno Alexandre Magalhães Peixoto.
901 — Bruno Alexandre Moreira Mouta Ferreira.
902 — Bruno Alexandre Neves de Sousa.
903 — Bruno Alexandre Palavra Rodrigues.
904 — Bruno Alexandre Paredes Carnaz.
905 — Bruno Alexandre Rego Antunes.
906 — Bruno Alexandre Silva.
907 — Bruno André Martins Cabrita.
908 — Bruno António Duarte Paulo.
909 — Bruno António Guerreiro de Carvalho Pais.
910 — Bruno Antunes de Almeida.
911 — Bruno Artur Oliveira Santos.
912 — Bruno Carlos Rafael Tavares Pereira.
913 — Bruno Carmo Silva.
914 — Bruno César Rentes Guerra.
915 — Bruno Chaves Canas.
916 — Bruno Cláudio Cabral dos Santos de Carvalho.
917 — Bruno Cláudio Rodrigues Camisola.
918 — Bruno Conceição Ferreira.
919 — Bruno Correia Vidinhas.
920 — Bruno da Silva Moura.
921 — Bruno da Silva Pereira.
922 — Bruno Daniel de Oliveira Branco.
923 — Bruno Daniel Leitão de Carvalho.
924 — Bruno David Borges Canelha.
925 — Bruno de Jesus Marques.
926 — Bruno de Jesus Mendes Cassaca.
927 — Bruno Duarte da Silva Rodrigues.
928 — Bruno Elísio Casqueiro Murta Delgado.
929 — Bruno Emanuel Ferreira.
930 — Bruno Emanuel Pinto Augusto.
931 — Bruno Fernandes Monteiro.
932 — Bruno Filipe Correia Sancadas.
933 — Bruno Filipe da Conceição Jordão.
934 — Bruno Filipe de Sousa Almeida.
935 — Bruno Filipe de Sousa Vaz.
936 — Bruno Filipe Duarte Sanches.
937 — Bruno Filipe Fernandes Nogueira.
938 — Bruno Filipe Guedes Lopes.
939 — Bruno Filipe Madeira António.
940 — Bruno Filipe Madeira da Silva.
941 — Bruno Filipe Malhada Ferreira.
942 — Bruno Filipe Monteiro Gomes.
943 — Bruno Filipe Monteiro Pereira.
944 — Bruno Filipe Rodrigues Amaral.
945 — Bruno Filipe Rodrigues da Silva.
946 — Bruno Filipe Silva Inácio.
947 — Bruno Filipe Soares dos Santos.
948 — Bruno Filipe Teixeira Coelho Rebelo.
949 — Bruno Filipe Vale Matos de Almeida.
950 — Bruno Filipe Vieira do Carmo.
951 — Bruno Geraldes Pereira.
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952 — Bruno Gouveia Pereira Leite Basto.
953 — Bruno Henrique de Oliveira Fernandes.
954 — Bruno Henrique Vicente Amaro.
955 — Bruno Hernâni Gomes Marques.
956 — Bruno João da Silva Fernandes.
957 — Bruno João do Porto Pinto.
958 — Bruno João Miranda Rodrigues.
959 — Bruno Jorge Fernandes da Silva.
960 — Bruno Jorge Pinheiro Capeto Coelho.
961 — Bruno Jorge Rodrigues da Costa.
962 — Bruno Jorge Rodrigues da Silva.
963 — Bruno José Aleixo Garcia.
964 — Bruno José da Silva Garcia.
965 — Bruno José da Silva Pereira.
966 — Bruno José Dias Seixas.
967 — Bruno José Domingues Trepado.
968 — Bruno José dos Reis Laranjeiro.
969 — Bruno José dos Santos Antunes.
970 — Bruno José Ferreira Duarte.
971 — Bruno José Lamego de Carvalho.
972 — Bruno José Pinto dos Santos.
973 — Bruno José Pires Valadas.
974 — Bruno José Rodrigues da Luz.
975 — Bruno José Rua Mestre.
976 — Bruno José Saldanha Reis.
977 — Bruno Leandro Gonçalves Narciso.
978 — Bruno Luís Correia Malagueta.
979 — Bruno Luís dos Reis Carneiro.
980 — Bruno Luís Lopes Dias.
981 — Bruno Manuel Andrade Cardim.
982 — Bruno Manuel Antunes Ribeiro.
983 — Bruno Manuel Beatriz Nogueira.
984 — Bruno Manuel da Silva Mousinho.
985 — Bruno Manuel Dias Campos.
986 — Bruno Manuel Fontoura Morais.
987 — Bruno Manuel Gonçalves dos Santos.
988 — Bruno Manuel Lima Fernandes.
989 — Bruno Manuel Nunes São Pedro.
990 — Bruno Manuel Oliveira Nunes Gouveia.
991 — Bruno Manuel Patrício Aranha.
992 — Bruno Manuel Sanches Barata.
993 — Bruno Manuel Teixeira Guedes.
994 — Bruno Manuel Teixeira Lopes.
995 — Bruno Manuel Valente Raposo.
996 — Bruno Marques Infante Girão.
997 — Bruno Marques Monteiro Gonçalves.
998 — Bruno Martins da Silva Berhan da Costa.
999 — Bruno Mauro Paredes dos Santos.
1000 — Bruno Miguel Alves Fernandes.
1001 — Bruno Miguel Alves Fino.
1002 — Bruno Miguel Andrade Lindo.
1003 — Bruno Miguel André da Costa Afonso.
1004 — Bruno Miguel António Martins.
1005 — Bruno Miguel Azenha Alexandre.
1006 — Bruno Miguel Barreto Nogueira.
1007 — Bruno Miguel Barros Salvador.
1008 — Bruno Miguel Bastos Violante.
1009 — Bruno Miguel Batista Nogueira.
1010 — Bruno Miguel Botelho Portela.
1011 — Bruno Miguel Caeiro Mendes.
1012 — Bruno Miguel Calado da Silva.
1013 — Bruno Miguel Calado Ramos.
1014 — Bruno Miguel Cardoso Gonçalves.
1015 — Bruno Miguel Carvalho Jorge.
1016 — Bruno Miguel Carvalho Martins.
1017 — Bruno Miguel Carvalho Silva Vale.
1018 — Bruno Miguel Cruz Godinho.
1019 — Bruno Miguel Cunha Figueiredo.
1020 — Bruno Miguel Curva Raposo.
1021 — Bruno Miguel da Costa e Sousa.
1022 — Bruno Miguel da Silva Moço.
1023 — Bruno Miguel de Freitas Vaz.
1024 — Bruno Miguel de Lemos Margato.
1025 — Bruno Miguel de Oliveira Queimado.
1026 — Bruno Miguel do Nascimento Marcelino.
1027 — Bruno Miguel Domingos Lourenço.
1028 — Bruno Miguel dos Santos Louro.
1029 — Bruno Miguel dos Santos Morgado.
1030 — Bruno Miguel dos Santos Zangado.
1031 — Bruno Miguel Duarte da Costa Moreira.
1032 — Bruno Miguel Esteves de Oliveira.
1033 — Bruno Miguel Fena Torres.
1034 — Bruno Miguel Fernandes do Casal.
1035 — Bruno Miguel Fernandes Silva.

1036 — Bruno Miguel Ferreira Duarte.
1037 — Bruno Miguel Ferreira Lopes.
1038 — Bruno Miguel Ferreira Maurício.
1039 — Bruno Miguel Ferreira Pereira.
1040 — Bruno Miguel Fialho Cordeiro.
1041 — Bruno Miguel Fonseca Santos.
1042 — Bruno Miguel Ganhão Pires.
1043 — Bruno Miguel Gonçalves Belezas.
1044 — Bruno Miguel Gonçalves Caldeira.
1045 — Bruno Miguel Gonçalves Mateus.
1046 — Bruno Miguel Gonçalves Pereira Santinho.
1047 — Bruno Miguel Graça Marques.
1048 — Bruno Miguel Leopoldo Fiúza.
1049 — Bruno Miguel Marques Capucho.
1050 — Bruno Miguel Marques de Morais.
1051 — Bruno Miguel Martins Calheiros da Trindade.
1052 — Bruno Miguel Martins Gonçalves.
1053 — Bruno Miguel Martins Pereira.
1054 — Bruno Miguel Mendes Dias.
1055 — Bruno Miguel Mira Antunes.
1056 — Bruno Miguel Moreira da Rosa.
1057 — Bruno Miguel Moreira Dias.
1058 — Bruno Miguel Moscão Camacho.
1059 — Bruno Miguel Mourato da Silva.
1060 — Bruno Miguel Nogueira Neves Carrilho Conrado.
1061 — Bruno Miguel Oliveira Fernandes.
1062 — Bruno Miguel Pais Coimbra.
1063 — Bruno Miguel Paixão de Carvalho.
1064 — Bruno Miguel Pedrosa dos Santos.
1065 — Bruno Miguel Pereira de Almeida Roque.
1066 — Bruno Miguel Pinto Rodrigues.
1067 — Bruno Miguel Pires.
1068 — Bruno Miguel Quaresma Dias.
1069 — Bruno Miguel Rodrigues dos Santos.
1070 — Bruno Miguel Rosa Homem.
1071 — Bruno Miguel Santos Ferreira.
1072 — Bruno Miguel Santos Ferreira.
1073 — Bruno Miguel Saraiva Escalda.
1074 — Bruno Miguel Simões Ferraz.
1075 — Bruno Miguel Tancarruas Carona.
1076 — Bruno Miguel Tiago Sarmento.
1077 — Bruno Miguel Valim Xavier.
1078 — Bruno Miguel Vasconcelos Martins Manso.
1079 — Bruno Miguel Vieira Ferreira.
1080 — Bruno Miranda Fernandes.
1081 — Bruno Orlando Alves da Silva.
1082 — Bruno Rafael Martins Cunha.
1083 — Bruno Ribeiro Sul.
1084 — Bruno Ricardo Baeta Tendeiro.
1085 — Bruno Ricardo de Oliveira Nobre.
1086 — Bruno Ricardo Fernandes Conde.
1087 — Bruno Ricardo Ferreira Pita.
1088 — Bruno Ricardo Martins Inácio.
1089 — Bruno Ricardo Silva Alves.
1090 — Bruno Ricardo da Conceição Rodrigues.
1091 — Bruno Rogério Ferreira Queirós.
1092 — Bruno Romeu Lucas Marques.
1093 — Bruno Sérgio Beiro Tenrinho.
1094 — Bruno Tiago dos Santos Cardoso Lopes.
1095 — Bruno Tiago Ramalho Cotrim.
1096 — Bruno Tome da Piedade Rainho.
1097 — Cátia Cristina Pereira Magalhães.
1098 — Caetano Manuel da Silva Barreira.
1099 — Calisto Fernando Pinto Carvalho Pereira.
1100 — Cândida Isabel da Silva Agostinho.
1101 — Cândida Isabel Ferreira Antunes Duarte.
1102 — Cândida Margarida Pereira Tomas.
1103 — Cândida Sofia Afonso Calado.
1104 — Cândido do Nascimento Gonçalves Torres.
1105 — Cândido Joaquim do Couto Nunes.
1106 — Carina Alexandra da Silva Almeida.
1107 — Carina Costa Pinto.
1108 — Carina de Fátima Picoto Pires.
1109 — Carina de Lurdes Santos Barata.
1110 — Carina Faustino Chaves.
1111 — Carina Filipa Sousa Oliveira.
1112 — Carina Susana Portugal Pinto.
1113 — Carla Alexandra Banha Abrantes.
1114 — Carla Alexandra da Encarnação Caboz.
1115 — Carla Alexandra da Silva Lourenço.
1116 — Carla Alexandra dos Santos Carvalho.
1117 — Carla Alexandra dos Santos Gonçalves.
1118 — Carla Alexandra dos Santos Sousa.
1119 — Carla Alexandra Farinha Varela.
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1120 — Carla Alexandra Ferreira Pisoeiro.
1121 — Carla Alexandra Fonseca Gaspar.
1122 — Carla Alexandra Leonor Cordeiro.
1123 — Carla Alexandra Rolo Monteiro.
1124 — Carla Alexandra Santos Paiva.
1125 — Carla Alexandra Taveira Araújo.
1126 — Carla Alexandra Valadas Prior Durão.
1127 — Carla Alexandra Vicente da Silva.
1128 — Carla Andreia Correia de Oliveira Mendes.
1129 — Carla Andreia Lopes Inácio.
1130 — Carla Cristina Azevedo Moreira.
1131 — Carla Cristina Póvoa Silva.
1132 — Carla Daniela da Silva Oliveira.
1133 — Carla Elisabete Nunes de Faria.
1134 — Carla Fernanda Carvalho Magalhães.
1135 — Carla Filipa Assis do Carmo.
1136 — Carla Filipa Pereira Piçarra Almeixa.
1137 — Carla Filomena Matos Martins.
1138 — Carla Guilhermina da Rocha Guedes.
1139 — Carla Helena Ávila dos Reis.
1140 — Carla Isabel Amaral Fernandes.
1141 — Carla Isabel Martins Pedro.
1142 — Carla Isabel Pereira Roque.
1143 — Carla Margarida Ouro da Silva Vieira.
1144 — Carla Maria Baptista Duarte Nunes.
1145 — Carla Maria Cardoso Lourenço.
1146 — Carla Maria Carvalho Pereira.
1147 — Carla Maria Castro Paço.
1148 — Carla Maria dos Santos Fonseca.
1149 — Carla Maria Duarte Martins.
1150 — Carla Maria Gouveia Tunes Fonseca.
1151 — Carla Maria Guardado Gonçalves.
1152 — Carla Maria Neiva de Carvalho.
1153 — Carla Maria Ramos Pires Vieira.
1154 — Carla Maria Rebelo Faustino.
1155 — Carla Maria Silva da Ponte.
1156 — Carla Marina de Sousa Mota.
1157 — Carla Marina Paradela Fontes.
1158 — Carla Marina Silva Barros.
1159 — Carla Marisa Cavaca Lourenço.
1160 — Carla Marisa Martinho Avidago.
1161 — Carla Marisa Nascimento Castanheira.
1162 — Carla Marisa Rei Vasco.
1163 — Carla Marlene de Freitas Duarte.
1164 — Carla Martins Pereira.
1165 — Carla Monteiro Batista.
1166 — Carla Neide João Silva Maio Marques.
1167 — Carla Patrícia Alves Pereira.
1168 — Carla Patrícia Cavaco Rodrigues.
1169 — Carla Patrícia de Araújo Meira.
1170 — Carla Patrícia Ferreira Gonçalves.
1171 — Carla Patrícia Ribeiro Pires.
1172 — Carla Raquel Figueiredo Vasconcelos Campos.
1173 — Carla Raquel Lopes Gonçalves.
1174 — Carla Regina Matos Faria.
1175 — Carla Sandra Martins Carneiro.
1176 — Carla Sofia Andrade Barreto.
1177 — Carla Sofia Andrade Carvalho.
1178 — Carla Sofia Borges Coelho.
1179 — Carla Sofia Campos de Jesus.
1180 — Carla Sofia Chambino Marques.
1181 — Carla Sofia da Cunha Fernandes.
1182 — Carla Sofia da Luz Marques.
1183 — Carla Sofia de Sousa Martins.
1184 — Carla Sofia dos Santos Pereira.
1185 — Carla Sofia e Silva Carvalho.
1186 — Carla Sofia Ferreira Pinto da Costa.
1187 — Carla Sofia Lacão Roque Falcato.
1188 — Carla Sofia Lustro Gonçalves.
1189 — Carla Sofia Marques Lopes.
1190 — Carla Sofia Miranda Maciel.
1191 — Carla Sofia Moutinho Ganhão.
1192 — Carla Sofia Nunes Alves.
1193 — Carla Sofia Nunes Sequeira.
1194 — Carla Sofia Pimenta da Silva.
1195 — Carla Sofia Pinheiro de Jesus Inácio.
1196 — Carla Sofia Rebelo Soares.
1197 — Carla Sofia Santos Ventura.
1198 — Carla Sofia Saraiva de Oliveira e Almeida.
1199 — Carla Sofia Serra Delgado.
1200 — Carla Sofia Sucia Pereira.
1201 — Carla Sofia Tavares Lopes.
1202 — Carla Sofia Vaz Caiado Marinho da Silva.
1203 — Carla Sofia Vitorino de Carvalho.

1204 — Carla Sofia Zeferino Ramalho.
1205 — Carla Sofia Zuna Adagas.
1206 — Carla Susana Gonçalves Vicente.
1207 — Carla Susana Machado Ferreira.
1208 — Carla Tomas Silva.
1209 — Carlos Adriano de Oliveira da Luz.
1210 — Carlos Afonso dos Santos.
1211 — Carlos Agostinho Ramalho Cardoso.
1212 — Carlos Alberto Afonso Pereira.
1213 — Carlos Alberto Alves Teixeira.
1214 — Carlos Alberto Amaral Inácio.
1215 — Carlos Alberto Camelo Mexia.
1216 — Carlos Alberto Campos da Cruz.
1217 — Carlos Alberto Canhão Rosado.
1218 — Carlos Alberto Catarino dos Santos Fradique.
1219 — Carlos Alberto Correia do Vale.
1220 — Carlos Alberto Correia Pereira.
1221 — Carlos Alberto Costa Lopes.
1222 — Carlos Alberto Coutinho da Silva.
1223 — Carlos Alberto da Conceição Rodrigues.
1224 — Carlos Alberto da Costa Vendeirinho.
1225 — Carlos Alberto da Cruz Laranjeira.
1226 — Carlos Alberto da Silva Araújo.
1227 — Carlos Alberto da Silva Oliveira.
1228 — Carlos Alberto da Silva Ribas.
1229 — Carlos Alberto da Silva Serra.
1230 — Carlos Alberto da Silva Trindade.
1231 — Carlos Alberto da Veiga Martins.
1232 — Carlos Alberto de Jesus Manuel.
1233 — Carlos Alberto de Jesus Varela.
1234 — Carlos Alberto de Oliveira Dionísio.
1235 — Carlos Alberto de Sousa Antunes.
1236 — Carlos Alberto Dias Barão.
1237 — Carlos Alberto dos Santos Andrade Gramaxo.
1238 — Carlos Alberto dos Santos Camilo.
1239 — Carlos Alberto dos Santos Carmelino.
1240 — Carlos Alberto Estaca Cosme.
1241 — Carlos Alberto Fernandes Geria.
1242 — Carlos Alberto Fernandes Soares.
1243 — Carlos Alberto Ferreira da Rocha.
1244 — Carlos Alberto Ferreira da Silva.
1245 — Carlos Alberto Ferreira Gomes.
1246 — Carlos Alberto Ferreira Gonçalves.
1247 — Carlos Alberto Figueira Loureiro.
1248 — Carlos Alberto Fonseca Dolores.
1249 — Carlos Alberto Fortes dos Santos.
1250 — Carlos Alberto Gaspar Gonçalves.
1251 — Carlos Alberto Gomes dos Santos.
1252 — Carlos Alberto Gonçalves Martins.
1253 — Carlos Alberto Leitão Antunes.
1254 — Carlos Alberto Leitão dos Santos.
1255 — Carlos Alberto Marques Soares.
1256 — Carlos Alberto Martins Ezequiel.
1257 — Carlos Alberto Mateus da Silva.
1258 — Carlos Alberto Mendes da Silva.
1259 — Carlos Alberto Monteiro.
1260 — Carlos Alberto Monteiro da Luz.
1261 — Carlos Alberto Neves de Oliveira.
1262 — Carlos Alberto Neves Fernandes.
1263 — Carlos Alberto Nogueira Soares.
1264 — Carlos Alberto Nunes Andrade.
1265 — Carlos Alberto Oliveira de Carvalho.
1266 — Carlos Alberto Perdigão Rita.
1267 — Carlos Alberto Pereira da Silva.
1268 — Carlos Alberto Pimentel da Silva.
1269 — Carlos Alberto Pinheiro Carvalhinho.
1270 — Carlos Alberto Pires Almeida.
1271 — Carlos Alberto Pires Morais.
1272 — Carlos Alberto Ribeiro Silva.
1273 — Carlos Alberto Rocha Gonçalves.
1274 — Carlos Alberto Rodrigues dos Santos.
1275 — Carlos Alberto Silva.
1276 — Carlos Alberto Silva Narciso.
1277 — Carlos Alberto Soares de Oliveira.
1278 — Carlos Alberto Sousa Moura.
1279 — Carlos Alberto Sousa Ventura.
1280 — Carlos Alberto Trindade Santos.
1281 — Carlos Alberto Veríssimo Machado.
1282 — Carlos Alberto Vidigal Charrua.
1283 — Carlos Alexandre Brites Rodrigues.
1284 — Carlos Alexandre Marcelino Macedo.
1285 — Carlos Alexandre Pinheiro de Oliveira.
1286 — Carlos Alexandre Pinto Pisco.
1287 — Carlos Alfredo de Azevedo Alves.
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1288 — Carlos Almerindo Tome Dias.
1289 — Carlos Álvaro Mestre Sales.
1290 — Carlos Alves da Silva.
1291 — Carlos Alves Salgado.
1292 — Carlos Amaro Franco Inácio.
1293 — Carlos André de Cintra Duarte.
1294 — Carlos André Guerreiro Palma.
1295 — Carlos António Alves Afonso.
1296 — Carlos António Alves Ferreira.
1297 — Carlos António Batista Dias.
1298 — Carlos António Cardoso dos Santos.
1299 — Carlos António da Cunha Pereira.
1300 — Carlos António Delinho Dias.
1301 — Carlos António Gonçalves de Jesus.
1302 — Carlos António Lima de Brito.
1303 — Carlos António Sousa da Cunha.
1304 — Carlos Antunes Marques Luís.
1305 — Carlos Artur Almeida de Sousa.
1306 — Carlos Augusto Batista Gonçalves.
1307 — Carlos Augusto Domingues.
1308 — Carlos Augusto Pires Fernandes.
1309 — Carlos Augusto Rodrigues Leite.
1310 — Carlos Augusto Xavier Pires.
1311 — Carlos Benjamim Pipo Vaz.
1312 — Carlos Borges Teixeira.
1313 — Carlos Bruno Calaça de Sousa.
1314 — Carlos Bruno dos Santos Lopes Magalhães Carneiro.
1315 — Carlos Carvalho Marques.
1316 — Carlos Cristóvão Estêvão Saraiva.
1317 — Carlos Daniel Gomes dos Santos.
1318 — Carlos Daniel Rodrigues da Rocha Pires.
1319 — Carlos Dário Oliveira e Silva.
1320 — Carlos David Alves Figueiras.
1321 — Carlos David Ferreira Morgadinho.
1322 — Carlos de Caires Fernandes.
1323 — Carlos Duarte Barrambanas Mira.
1324 — Carlos Duarte Pereira Padrão.
1325 — Carlos Duarte Vieira Cardoso Coelho.
1326 — Carlos Eduardo Bagina Bragança.
1327 — Carlos Eduardo Correia Tomás.
1328 — Carlos Eduardo da Silva Galvão.
1329 — Carlos Eduardo Fernandes Caldas.
1330 — Carlos Eduardo Gonçalves Teixeira.
1331 — Carlos Eduardo Guerreiro dos Santos.
1332 — Carlos Eduardo Rodrigues Correia.
1333 — Carlos Eduardo Santos Dias.
1334 — Carlos Eduardo Venâncio Fernandes.
1335 — Carlos Fernando Moreira Martins.
1336 — Carlos Fernando Sousa Marçalo.
1337 — Carlos Filipe Azevedo Dantas.
1338 — Carlos Filipe Caldeira Fernandes.
1339 — Carlos Filipe da Costa Pereira.
1340 — Carlos Filipe dos Santos Alcaide.
1341 — Carlos Filipe Figueiredo Cabido.
1342 — Carlos Filipe Franco.
1343 — Carlos Filipe Gonçalves da Silva.
1344 — Carlos Filipe Lucas Pontes Daniel.
1345 — Carlos Filipe Pereira Alves.
1346 — Carlos Filipe Ribeiro da Silva Peixe.
1347 — Carlos Filipe Ribeiro de Sousa.
1348 — Carlos Floriano da Silva Anastácio.
1349 — Carlos Francisco Mendes Cancela.
1350 — Carlos Gonçalves Pereira.
1351 — Carlos Guilherme Rodrigues Dias Rocha.
1352 — Carlos Henrique de Barros Gomes.
1353 — Carlos Henrique Domingues Fernandes.
1354 — Carlos Henriques Peixoto.
1355 — Carlos Hugo Pardal Correia da Silva.
1356 — Carlos João Costa Santos.
1357 — Carlos Joaquim Barbas Pinto.
1358 — Carlos Jorge da Silva Vilaverde.
1359 — Carlos Jorge de Lira Feijo.
1360 — Carlos Jorge Domingues Lourenço.
1361 — Carlos Jorge Fernandes de Sousa.
1362 — Carlos Jorge Ferreira Fernandes.
1363 — Carlos Jorge Filipe da Silva Branco.
1364 — Carlos Jorge Macedo dos Santos.
1365 — Carlos Jorge Marques da Silva.
1366 — Carlos Jorge Nunes de Sousa.
1367 — Carlos Jorge Pinto da Soledade.
1368 — Carlos Jorge Reis Carvalho.
1369 — Carlos Jorge Seixas Vieira.
1370 — Carlos Jorge Tome Soares.
1371 — Carlos Jorge Varelas Ramalho.

1372 — Carlos José Afonso da Cunha.
1373 — Carlos José de Almeida Conceição.
1374 — Carlos José Félix Bragança.
1375 — Carlos José Frazão Solano.
1376 — Carlos José Gomes Pertiga.
1377 — Carlos José Mendes Gonçalves.
1378 — Carlos José Pereira Gambôa.
1379 — Carlos José Prudêncio Braz.
1380 — Carlos Júlio Costa Matias.
1381 — Carlos Juvenal Graça da Costa e Silva.
1382 — Carlos Leonel Gonçalves Barqueiro.
1383 — Carlos Luís Alves Carvalhais.
1384 — Carlos Luís Gonçalves de Sousa.
1385 — Carlos Luís Manuel dos Santos.
1386 — Carlos Luís Morgado Baião.
1387 — Carlos Manuel Almeida Gonçalves.
1388 — Carlos Manuel Alves Gaspar.
1389 — Carlos Manuel Alves Monteiro Guedes.
1390 — Carlos Manuel Andrade Gomes.
1391 — Carlos Manuel Bagina Cordeiro.
1392 — Carlos Manuel Barbosa de Oliveira.
1393 — Carlos Manuel Bartolomeu Costa.
1394 — Carlos Manuel Bento Ferreira.
1395 — Carlos Manuel Bertolo Preto.
1396 — Carlos Manuel Brás Henriques.
1397 — Carlos Manuel Brito Tangarrinhas da Rosa.
1398 — Carlos Manuel Calvo Barbeiro.
1399 — Carlos Manuel Capinha Bernardo Casqueiro.
1400 — Carlos Manuel Cardina Mesquita.
1401 — Carlos Manuel Cardoso Monteiro.
1402 — Carlos Manuel Caroço Pinto.
1403 — Carlos Manuel Carvalho Cruz.
1404 — Carlos Manuel Carvalho Cruz.
1405 — Carlos Manuel Castro Machado.
1406 — Carlos Manuel Coelho Araújo.
1407 — Carlos Manuel Coelho Duarte.
1408 — Carlos Manuel Correia dos Santos.
1409 — Carlos Manuel Correia dos Santos.
1410 — Carlos Manuel Correia Gomes.
1411 — Carlos Manuel da Conceição.
1412 — Carlos Manuel da Costa Alves.
1413 — Carlos Manuel da Cruz Rodrigues.
1414 — Carlos Manuel da Silva Figueira.
1415 — Carlos Manuel da Silva Rodrigues.
1416 — Carlos Manuel da Silva Saraiva.
1417 — Carlos Manuel da Silva Silvestre.
1418 — Carlos Manuel David Leitão.
1419 — Carlos Manuel de Freitas Alves.
1420 — Carlos Manuel de Matos Pais.
1421 — Carlos Manuel de Melo Afonso.
1422 — Carlos Manuel de Oliveira Costa.
1423 — Carlos Manuel dos Santos Andrade.
1424 — Carlos Manuel dos Santos Dias.
1425 — Carlos Manuel dos Santos Ferreira.
1426 — Carlos Manuel dos Santos Madeira.
1427 — Carlos Manuel dos Santos Marinho.
1428 — Carlos Manuel dos Santos Torres.
1429 — Carlos Manuel Fagundes Furtado.
1430 — Carlos Manuel Félix Pinto.
1431 — Carlos Manuel Fernandes da Conceição.
1432 — Carlos Manuel Fernandes Dias.
1433 — Carlos Manuel Fernandes Rocha.
1434 — Carlos Manuel Fernandes Rodrigues.
1435 — Carlos Manuel Ferreira Barros.
1436 — Carlos Manuel Ferreira Barros de Matos.
1437 — Carlos Manuel Ferreira da Silva.
1438 — Carlos Manuel Ferreira Patrício.
1439 — Carlos Manuel Ferreira Pereira.
1440 — Carlos Manuel Figueiro Palmela.
1441 — Carlos Manuel Francisco Ferreira.
1442 — Carlos Manuel Francisco Simões.
1443 — Carlos Manuel Gomes dos Santos.
1444 — Carlos Manuel Guedes da Costa.
1445 — Carlos Manuel Guimarães da Silva.
1446 — Carlos Manuel João Loureiro.
1447 — Carlos Manuel Lagareiro Lopes.
1448 — Carlos Manuel Lourenço Francisco.
1449 — Carlos Manuel Maciel da Silveira.
1450 — Carlos Manuel Madeira Alves.
1451 — Carlos Manuel Marquês Polido.
1452 — Carlos Manuel Marques Bandeira.
1453 — Carlos Manuel Martins Agulhas.
1454 — Carlos Manuel Martins Barbosa.
1455 — Carlos Manuel Martins Correia.
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1456 — Carlos Manuel Martins da Fonseca.
1457 — Carlos Manuel Martins de Almeida.
1458 — Carlos Manuel Martins Rita.
1459 — Carlos Manuel Medeiros Martins Monteiro.
1460 — Carlos Manuel Mesquita Tavares.
1461 — Carlos Manuel Monteiro da Silva.
1462 — Carlos Manuel Monteiro Pinto.
1463 — Carlos Manuel Morais Felisberto.
1464 — Carlos Manuel Nunes.
1465 — Carlos Manuel Palmela Galveia.
1466 — Carlos Manuel Pereira Oliveira Rosa.
1467 — Carlos Manuel Pires Valente.
1468 — Carlos Manuel Ramalho Costa Pereira.
1469 — Carlos Manuel Ramos Santarém.
1470 — Carlos Manuel Rato Guerra Rosado.
1471 — Carlos Manuel Reis Damião.
1472 — Carlos Manuel Ribeiro Seixas.
1473 — Carlos Manuel Ribeiro Vieira.
1474 — Carlos Manuel Rocha de Sousa.
1475 — Carlos Manuel Rodrigues.
1476 — Carlos Manuel Rodrigues Domingos.
1477 — Carlos Manuel Rodrigues Magalhães.
1478 — Carlos Manuel Rosa Vieira.
1479 — Carlos Manuel Sabrosa Guerra.
1480 — Carlos Manuel Saldanha Cavaleiro.
1481 — Carlos Manuel Serrano Alcântara.
1482 — Carlos Manuel Soares Pardal.
1483 — Carlos Manuel Teixeira.
1484 — Carlos Manuel Teixeira Cardoso.
1485 — Carlos Manuel Timóteo Leandro.
1486 — Carlos Manuel Vieira Roque.
1487 — Carlos Manuel Vieira Sampaio.
1488 — Carlos Miguel Alonso Granadeiro.
1489 — Carlos Miguel Barbosa Monteiro.
1490 — Carlos Miguel Cabaço Ganso.
1491 — Carlos Miguel Calado Palma.
1492 — Carlos Miguel Carvalho Simões.
1493 — Carlos Miguel Clemente Oliveira.
1494 — Carlos Miguel Costa Ribeiro.
1495 — Carlos Miguel da Rocha Ribeiro.
1496 — Carlos Miguel da Silva Rodrigues.
1497 — Carlos Miguel Dionísio Marcelino.
1498 — Carlos Miguel dos Santos Dias Neta.
1499 — Carlos Miguel dos Santos Diogo.
1500 — Carlos Miguel dos Santos Oliveira Águas.
1501 — Carlos Miguel Duarte Nena.
1502 — Carlos Miguel Félix Mateus.
1503 — Carlos Miguel Fernandes Machado Marques de Campos.
1504 — Carlos Miguel Ferreira de Oliveira.
1505 — Carlos Miguel Ferreira Machado.
1506 — Carlos Miguel Ferreira Marques.
1507 — Carlos Miguel Francisca Afonso.
1508 — Carlos Miguel Gomes da Silva.
1509 — Carlos Miguel Lacerda da Silva.
1510 — Carlos Miguel Martins Cordeiro.
1511 — Carlos Miguel Mendes de Sousa.
1512 — Carlos Miguel Mimoso Carreteiro.
1513 — Carlos Miguel Miquelino Gonçalves.
1514 — Carlos Miguel Monteiro Gonçalves.
1515 — Carlos Miguel Neto Freixial.
1516 — Carlos Miguel Nunes Pereira.
1517 — Carlos Miguel Paiva Santos.
1518 — Carlos Miguel Pires Isaías.
1519 — Carlos Miguel Prieto Sousa Cruz.
1520 — Carlos Miguel Rebelo Valada.
1521 — Carlos Miguel Rito Malagueira.
1522 — Carlos Miguel Soeiro Marques.
1523 — Carlos Miguel Surra Rodrigues.
1524 — Carlos Miguel Teles Monteiro.
1525 — Carlos Miguel Varão Rocha.
1526 — Carlos Nunes Afonso.
1527 — Carlos Nuno Barbosa Ribas Bessa.
1528 — Carlos Nuno Dias Pacheco.
1529 — Carlos Olimpo Reis Velho.
1530 — Carlos Pedro Jesus Lopes.
1531 — Carlos Pedro Vieira Massava.
1532 — Carlos Ricardo Silva de Amaral.
1533 — Carlos Roberto Alves Freitas.
1534 — Carlos Rodrigues da Rocha.
1535 — Carlos Rodrigues Dias.
1536 — Carlos Sérgio Dias Cardoso.
1537 — Carlos Teixeira da Cunha.
1538 — Carlos Vinício da Silva Macedo Valença.
1539 — Carlos Vítor Castanho da Silva.

1540 — Carlota Augusta da Silva.
1541 — Cármen Isabel da Silva Moreira Romão.
1542 — Cármen da Luz da Costa Claudina.
1543 — Cármen Dolores Lopes Estopa.
1544 — Cármen Dolores Pinto Mendes.
1545 — Cármen Sofia Gervásio Viegas.
1546 — Carminda Maria Costa Gouveia.
1547 — Carmindo Sérgio Moreira Ribeiro.
1548 — Carmo Inês Madeira Povoa.
1549 — Carolina José Valongo Terroso Rodrigues da Costa.
1550 — Casimiro António de Oliveira Martins.
1551 — Casimiro Victoria Gomes.
1552 — Catarina Alexandra Lopes Pereira.
1553 — Catarina Alexandra Vicente Martins.
1554 — Catarina da Conceição Figueiredo dos Santos.
1555 — Catarina da Conceição Guilherme Leal.
1556 — Catarina da Silva Fernandes.
1557 — Catarina Ferreira Bastos da Silva.
1558 — Catarina Isabel Fernades Sintra.
1559 — Catarina Isabel Santos Regadas.
1560 — Catarina Sofia Pereira de Almeida.
1561 — Catea Maria Garcia Cândido.
1562 — Cátia Alexandra Bernardo Afonso.
1563 — Cátia Cristina Rodrigues de Caldas.
1564 — Cátia da Silva Pereira.
1565 — Cátia Daniela Moreira Lira.
1566 — Cátia Filipa Gonçalves dos Santos.
1567 — Cátia Maria da Silva Pinto.
1568 — Cátia Patrícia dos Santos Dias.
1569 — Cátia Patrícia Pereira Sobral.
1570 — Cátia Solange Ganho Gomes.
1571 — Cátia Susana Nabais Pena.
1572 — Cátia Vanessa Almeida Figueiredo.
1573 — Cátia Vanessa Branco Parra de Sousa.
1574 — Cecília Cristina Ferreira Moura.
1575 — Cecília do Carmo Veríssimo.
1576 — Cecília Maria Dias Matos.
1577 — Cecília Maria Lopes Branco.
1578 — Cecília Maria Lourenço Pinto.
1579 — Cecília Matos Pinheiro.
1580 — Cecília Pereira Gonçalves.
1581 — Cedrico Santos Pires.
1582 — Celeste Gonçalves Guerreiro.
1583 — Celestino Brites das Neves.
1584 — Celestino Cipriano Barros da Silva.
1585 — Célia Afonso da Fonseca.
1586 — Célia Cristina Nunes da Silva.
1587 — Célia da Boanova Ribeiro Veladas.
1588 — Célia Goreti Tomada Esteves.
1589 — Célia Isabel Fernandes Passeira.
1590 — Célia Manuela Machado Santana.
1591 — Célia Maria Abrantes Oterelo.
1592 — Célia Maria Cardoso de Sá Vieira.
1593 — Célia Maria Oliveira Lima.
1594 — Célia Maria Plácido Bernardo.
1595 — Célia Maria Pombo Viveiros.
1596 — Célia Maria Santos Agostinho.
1597 — Célia Marlene Dias da Rocha.
1598 — Célia Patrícia Cardoso Pires.
1599 — Célia Regina Ferreira Viais.
1600 — Célia Regina Saraiva Fernandes.
1601 — Celina da Assunção Fontoura Portela.
1602 — Celina Ferreira Sousa.
1603 — Celina Maria Jacinto Alves Torcato.
1604 — Celina Pinto Gonçalves.
1605 — Célio Fernandes Salema.
1606 — Célio Luís Marques Eusébio.
1607 — Célio Marco Gonçalves Ansiães.
1608 — Célio Miguel Estrela Inácio.
1609 — Celso Alexandre Freitas de Oliveira.
1610 — Celso Almeida Roxo Apolinário.
1611 — Celso André Robalo da Costa.
1612 — Celso da Conceição Carreira Vinagre.
1613 — Celso Fernando Couteiro Lourenço.
1614 — Celso Fernando Dias Esteves.
1615 — Celso Filipe de Oliveira Machado Martins.
1616 — Celso Francisco dos Santos Tome.
1617 — Celso Joaquim Palhares da Silva.
1618 — Celso José Fonseca Bogalheiro.
1619 — Celso José Guerreiro.
1620 — Celso Lourenço Rodrigues.
1621 — Celso Luís Passos Guerra.
1622 — Celso Manuel dos Reis Martins.
1623 — Celso Miguel Teixeira Rodrigues.
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1624 — Celso Oliveira Pires Costa.
1625 — Celso Raposo Neto.
1626 — Celso Ricardo Ferreira Mendes.
1627 — Celso Ricardo Pereira Viana.
1628 — Celso Roberto Gomes Aleixo.
1629 — Celso Silva Fernandes Angelino.
1630 — Celso Tiago Teira da Silva.
1631 — Celso Vítor da Silva Pinto Almeida.
1632 — César Adelino Pimentel Pacheco.
1633 — César Alberto Ramos Monteiro.
1634 — César André Gonçalves.
1635 — César António Rodrigues da Maia.
1636 — César Arménio Silva Sousa.
1637 — César Clemente Ligeiro Rio.
1638 — César da Silva Oliveira.
1639 — César Domingos Silveira Alves.
1640 — César Filipe Trindade Correia.
1641 — César Henrique Melo Monteiro.
1642 — César José Mota da Silva.
1643 — César José Rodrigues Henrique.
1644 — César Manuel Bacalhau Lacão.
1645 — César Manuel Gomes de Sousa.
1646 — César Manuel Gomes Teixeira.
1647 — César Manuel Ramalho Cardoso.
1648 — César Marta Teixeira.
1649 — César Manuel Queirós Macedo.
1650 — César Miguel Ferreira Rebelo.
1651 — César Miguel Vieira Ávila.
1652 — César Nogueira da Silva.
1653 — César Nuno Evangelho Garcia.
1654 — César Paulo Martins Cabrita.
1655 — César Ricardo Leandro.
1656 — Cesário Manuel dos Santos Borges.
1657 — Cidália Maria Ferreira Fraguito.
1658 — Cidália Maria Siquenique Ramires.
1659 — Cidália Rosa Pereira Ratel Pinto.
1660 — Cidalina Manuela dos Santos Marques.
1661 — Cilcio Manuel Serôdio Cardoso.
1662 — Cipriano Vidal Fernandes Vieira.
1663 — Ciriaco Domingos Siquenique Fale.
1664 — Cirilo Miguel da Cruz Almeida.
1665 — Cirilo Soares Francisco.
1666 — Clara Aldina Monteiro Lopes.
1667 — Clara Alexandra Figueiredo Pádua.
1668 — Clara Isabel dos Santos Henriques.
1669 — Clara Maria Salvado Primo.
1670 — Clara Marisa Ramos Louro.
1671 — Clara Sofia Marques Carvalho.
1672 — Clarisse Isabel Roxo Monteiro.
1673 — Clarisse Pereira Moura Cabral.
1674 — Cláudia Alexandra Miranda Borges.
1675 — Cláudia Alexandra Nascimento Figueiredo.
1676 — Cláudia Alexandra Pires Pereira.
1677 — Cláudia Cristina Araújo Coelho.
1678 — Cláudia Cristina Silva da Conceição.
1679 — Cláudia Daniela Alves Almeida.
1680 — Cláudia do Carmo Rodrigues Moura.
1681 — Cláudia Elia Loução de Carvalho Pires.
1682 — Cláudia Isabel de Oliveira Catão.
1683 — Cláudia Madalena Mendes Duarte Jorge.
1684 — Cláudia Manuel Alves da Costa.
1685 — Cláudia Manuela Gonçalves Oliveira.
1686 — Cláudia Margarida Custodio Santos.
1687 — Cláudia Margarida Nobre Estrela Oliveira.
1688 — Cláudia Maria da Conceição Moreira.
1689 — Cláudia Maria da Rocha Moreira.
1690 — Cláudia Maria Lemos Pereira.
1691 — Cláudia Maria Malheiro do Cabo Antunes.
1692 — Cláudia Maria Plácido Moital.
1693 — Cláudia Maria Serra Arcado.
1694 — Cláudia Patrícia Gomes Félix.
1695 — Cláudia Romana César Cardeira Gomes da Costa.
1696 — Cláudia Sofia Alves dos Santos.
1697 — Cláudia Sofia da Costa Freira.
1698 — Cláudia Sofia Estêvão dos Santos.
1699 — Cláudia Sofia Figueiredo Lemos.
1700 — Cláudia Sofia Pauleta da Silva.
1701 — Cláudia Sofia Pereira Medeiro Graça.
1702 — Cláudia Sofia Pinto Fernandes.
1703 — Cláudia Sofia Reboixo Rosa Jacinto.
1704 — Cláudia Sofia Rego Simões.
1705 — Cláudia Sofia Rosa Filipe.
1706 — Cláudia Susana Martins Ferreira.
1707 — Cláudia Susana Rodrigues Vaz Fernandes.

1708 — Cláudia Tereza Ribeiro.
1709 — Cláudio Alexandre Nunes Dias.
1710 — Cláudio Augusto Teixeira Ferreira.
1711 — Cláudio Bruno Soares Madureira da Costa.
1712 — Cláudio Daniel Cardoso Vaz.
1713 — Cláudio Edgar de Jesus Pinto.
1714 — Cláudio Felisberto Meira Alves dos Santos.
1715 — Cláudio Fernando Almeida Taveira.
1716 — Cláudio Filipe dos Santos Coroas Rosa.
1717 — Cláudio Filipe Fernandes Nunes.
1718 — Cláudio Filipe Gomes Caetano.
1719 — Cláudio Filipe Maldonado de Matos.
1720 — Cláudio Gil Pereira Barreira.
1721 — Cláudio Gilberto Esteves Godinho.
1722 — Cláudio Ismael Fernandes Pinho.
1723 — Cláudio João Rato Pereira.
1724 — Cláudio Jorge Pires Tavares.
1725 — Cláudio Jorge Santos da Rocha.
1726 — Cláudio José Gonçalves Mateus.
1727 — Cláudio José Guimarães da Costa.
1728 — Cláudio José Rodrigues da Silveira.
1729 — Cláudio Magalhães da Silva.
1730 — Cláudio Manuel de Sousa da Cunha Ferreira.
1731 — Cláudio Manuel Monteiro Torres.
1732 — Cláudio Miguel Neves Tomás.
1733 — Cláudio Miguel Ribeiro Leal.
1734 — Cláudio Miguel Rodrigues Cancela.
1735 — Cláudio Nuno Lázaro Gonçalves.
1736 — Cláudio Pires Martins.
1737 — Cláudio Renato Dias Ferreira.
1738 — Cláudio Renato Dinis de Jesus.
1739 — Cláudio Sérgio Freitas da Silva.
1740 — Clemente Alberto Couto Nogueira.
1741 — Clemente José Ferreira de Sousa.
1742 — Conceição Cordeiro Grosso.
1743 — Conceição Suzano Dias.
1744 — Conceição Teixeira de Góis.
1745 — Constantino Alexandre Sousa da Rocha.
1746 — Constantino Pereira Alves.
1747 — Cristalino Manuel Ferreira Friezas.
1748 — Cristela Pereira de Sousa.
1749 — Cristiana Maria Galante Rocha.
1750 — Cristiano Alexandre Tiago de Sousa.
1751 — Cristiano Barata Minhos.
1752 — Cristiano dos Santos Curto.
1753 — Cristiano Manuel Domingues Ferreira.
1754 — Cristiano Maria Fidalgo.
1755 — Cristiano Mendes Fontes.
1756 — Cristiano Pereira Gonçalves.
1757 — Cristiano Ramos Almeida Reis.
1758 — Cristina da Conceição Silva.
1759 — Cristina da Silva Costa.
1760 — Cristina das Dores Rua Correia.
1761 — Cristina de Fátima Carocinho Mendes.
1762 — Cristina de Fátima da Eira Fidalgo.
1763 — Cristina de Fátima Trigo Morais.
1764 — Cristina de Jesus Louro Galão.
1765 — Cristina Gonçalves Batista.
1766 — Cristina Isabel dos Santos.
1767 — Cristina Isabel dos Santos Lopes.
1768 — Cristina Isabel Pardal Ambrósio.
1769 — Cristina Isabel Ramos Teixeira.
1770 — Cristina Isabel Rodrigues Colaço.
1771 — Cristina Leal Matos.
1772 — Cristina Maria Barros Pinto.
1773 — Cristina Maria Coelho Martins.
1774 — Cristina Maria Correia Alves.
1775 — Cristina Maria da Cunha Guimarães.
1776 — Cristina Maria Leite Maia.
1777 — Cristina Maria Oliveira Cristo.
1778 — Cristina Maria Pereira Barreto.
1779 — Cristina Maria Pinheiro Franco.
1780 — Cristina Monteiro Pontinha.
1781 — Cristina Paula Couto Oliveira.
1782 — Cristina Paula Fontoura Morais.
1783 — Cristina Ramos de Oliveira.
1784 — Cristina Raquel Castro Martins.
1785 — Cristóvão Almeida Gonçalves.
1786 — Cristóvão Andrade dos Santos.
1787 — Cristóvão de Oliveira Rodrigues.
1788 — Cristóvão Samuel Inocêncio Bernardo.
1789 — Custodio Alberto Braz Mourisca da Costa.
1790 — Cyril José Garnier Bernardo.
1791 — Dália Maria de Jesus Batista.
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1792 — Dalindo Alexandre da Silva.
1793 — Damião Basílio da Rocha Lima.
1794 — Danie Policarpo Cardoso.
1795 — Daniel Alexandre Calvinho da Silva.
1796 — Daniel Alexandre Martins Gonçalves.
1797 — Daniel Alexandre Vieira de Oliveira.
1798 — Daniel Almeida Mangas.
1799 — Daniel Alves dos Anjos.
1800 — Daniel Amadeu Gomes Costa Lopes.
1801 — Daniel António Avelãs Passos de Oliveira.
1802 — Daniel António da Ressurreição Xavier Ramalho.
1803 — Daniel António Gaspar Batista.
1804 — Daniel António Silva Costa.
1805 — Daniel Augusto Gaspar Garcia.
1806 — Daniel Bernardo dos Santos.
1807 — Daniel Bruno Moreira da Silva Sousa.
1808 — Daniel Camilo Almeida de Deus.
1809 — Daniel Carvalho Costa.
1810 — Daniel Castanheira Barata.
1811 — Daniel de Jesus Batista Mouro.
1812 — Daniel de Jesus Soares Brás.
1813 — Daniel de Oliveira Varandas.
1814 — Daniel de Sousa Carvalho.
1815 — Daniel Delgado Silvestre.
1816 — Daniel Fernandes de Oliveira.
1817 — Daniel Filipe Fernandes Mendes.
1818 — Daniel Filipe Madeira Marques.
1819 — Daniel Gomes Martins.
1820 — Daniel Gomes Teixeira.
1821 — Daniel Gonçalo Rogeiro Pires.
1822 — Daniel Joaquim Cardoso Taveira.
1823 — Daniel José Medeiros.
1824 — Daniel José Pereira Castro.
1825 — Daniel Martins Alves.
1826 — Daniel Martins Carrasqueira.
1827 — Daniel Rodrigues dos Anjos.
1828 — Daniel Rodrigues Ferreira.
1829 — Daniel Simões.
1830 — Daniel Simões Rodrigues.
1831 — Daniel Sousa Antunes.
1832 — Daniela Sofia de Oliveira Bizarro.
1833 — Danilo da Silva Borges.
1834 — Danilo Momade Manso Omar.
1835 — Dany Soares.
1836 — Dário Arnaldo Batista Guerra Gomes.
1837 — Dário Ercílio Gonçalves Pedro.
1838 — Dário Eugénio Ramos de Almeida.
1839 — Dário Filipe Pulido Romeira.
1840 — Dário José Gaiato Anastácio.
1841 — Dário José Viegas da Silva Nobre.
1842 — Dário Manuel Ventura dos Santos.
1843 — Dário Pedro Pereira Santos.
1844 — David Alberto Rodrigues Horta.
1845 — David Alexandre Rocha da Silva.
1846 — David Amabelio de Sousa Ribeiro.
1847 — David André Reis Grilo.
1848 — David André Siquenique Albino.
1849 — David Borges Palos.
1850 — David Cabral dos Santos.
1851 — David Cristóvão Marques Gomes.
1852 — David da Graça Caldeira Martins.
1853 — David da Silva Barros.
1854 — David da Silva Marques.
1855 — David Daniel Cardoso Lopes Figueiredo.
1856 — David dos Santos Freire Godinho.
1857 — David dos Santos Nobre.
1858 — David Emanuel Dias de Assis.
1859 — David Fernando Martins dos Santos Oliveira.
1860 — David Filipe Marques da Silva.
1861 — David Filipe Torres Gonçalves.
1862 — David Francescato.
1863 — David Francisco Coelho.
1864 — David Gonçalo Espadinha Neves.
1865 — David Gregório Oliveira Cardoso.
1866 — David Israel Oliveira dos Santos.
1867 — David João Duarte Tavares Traguil.
1868 — David João Louro André.
1869 — David Joel Serafim Gaia.
1870 — David Jorge Pinto Ferreira.
1871 — David Jorge Reis Silva.
1872 — David Jorge Ventura Marrucho.
1873 — David José Coelho Ferreira.
1874 — David José de Abreu Marques.
1875 — David José Santos Pascoal.

1876 — David Manso Videira.
1877 — David Manuel da Costa Lopes.
1878 — David Manuel da Silva Godinho.
1879 — David Manuel Nobre Marques.
1880 — David Manuel Ramalho Agostinho.
1881 — David Martins Arnauth.
1882 — David Miguel Mourato Parracho Nabo.
1883 — David Miguel Pina Godinho.
1884 — David Miguel Salvador do O.
1885 — David Pacheco Salgado.
1886 — David Rafael Leandro Barroca.
1887 — David Rocha Pereira.
1888 — David Ruivo Fernandes.
1889 — David Teixeira Vinhas Rodrigues.
1890 — David Trindade da Silva.
1891 — Davide Acácio Lameirinhas Martinho.
1892 — Davide Gandra de Lima.
1893 — Davide Jorge Marcelino Marques.
1894 — Davide José Andrade de Oliveira.
1895 — Davide Lourenço Barreiros.
1896 — Davide Miguel Carteiro Castanheira.
1897 — Davide Silva Cruz.
1898 — Decio Alexandre Cordeiro da Costa.
1899 — Decio dos Santos das Dores.
1900 — Decio Filipe Gonçalves Estrelinha.
1901 — Delfim Alves Teixeira.
1902 — Delfim José Magalhães Gomes.
1903 — Delfim Manuel Baptista Pereira Sargaço.
1904 — Delfim Manuel Costa.
1905 — Delfim Sérgio de Jesus Dispenza.
1906 — Delia Maria Lavrador Simões.
1907 — Denise Alexandra Paulo Pereira.
1908 — Deolinda da Conceição Marques dos Santos.
1909 — Deolinda Maria da Silva Teixeira.
1910 — Deolinda Maria Maia Silva.
1911 — Diamantino da Costa Gomes.
1912 — Diamantino de Deus Gomes do Nascimento.
1913 — Diamantino de Matos Correia.
1914 — Diana Alexandra Salvador Martins.
1915 — Diana Sandra Moreira Lira.
1916 — Diana Sofia Gonçalves Soares.
1917 — Didier de Sousa.
1918 — Didier Passos Baraças.
1919 — Dina Carla Freitas Branco.
1920 — Dina Cristina Lopes Gonçalves.
1921 — Dina de Fátima Carreiro Cabral.
1922 — Dina do Carmo Godinho Nunes.
1923 — Dina Filipa Jardim da Costa.
1924 — Dina Maria Almeida Pires.
1925 — Dina Maria Rosa Garcia.
1926 — Dina Marta Alves Viveiros.
1927 — Dina Raquel Mendes dos Santos.
1928 — Dina Susana Castanhas da Silva Almeida.
1929 — Dina Susana Rodrigues Nogueira.
1930 — Dina Susete de Almeida Cardoso.
1931 — Dina Teresa Graça Domingos.
1932 — Dinarte Nuno Nunes de Sousa.
1933 — Dinis António Feliciano Domingos.
1934 — Dinis Hugo Franco Santo Semedo.
1935 — Dinis Manuel Moreira de Abreu.
1936 — Dino Miguel Chinita Ferrão.
1937 — Dino Robalo Ludovico.
1938 — Dinonsandro Mendonça Rocha.
1939 — Diogo Alexandre Pestana Ricardo.
1940 — Diogo Filipe Miranda Teixeira.
1941 — Diogo Miguel da Costa Alexandre.
1942 — Diogo Rafael Gorjão Henriques Bertrand.
1943 — Dionísia da Conceição Aleluia Rosa.
1944 — Dionísio Manuel Inácio dos Santos.
1945 — Domingos Alberto dos Reis Varela.
1946 — Domingos Alberto Guerreiro Borges.
1947 — Domingos Américo Martins da Cunha.
1948 — Domingos António Cavaco Vareta.
1949 — Domingos António Rebola Andrade.
1950 — Domingos Barros de Bessa.
1951 — Domingos Dias dos Santos.
1952 — Domingos Filipe Gomes Vieira.
1953 — Domingos Henrique Gonçalves Vicente.
1954 — Domingos Joaquim Teixeira Gomes.
1955 — Domingos José da Cruz Castela.
1956 — Domingos José Lopes Moreno.
1957 — Domingos Manuel dos Pereiros Quintas.
1958 — Domingos Manuel Fernandes Pereira Fraga.
1959 — Domingos Manuel Gonçalves Barroso.
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1960 — Domingos Manuel Miranda Lavado.
1961 — Domingos Manuel Monteiro Antunes Pereira.
1962 — Domingos Miguel Ramos Silvério.
1963 — Domingos Pires Oliveira Sousa.
1964 — Donzilia Cerqueira Elias.
1965 — Dora Alexandra Pinto Brito.
1966 — Dora Lúcia de Almeida Lopes.
1967 — Dora Maria Ribeiro Arantes Antunes.
1968 — Dora Patrícia Alves Armando.
1969 — Dores do Carmo Ferreira da Silva.
1970 — Dorinda Alexandra da Silva Nunes.
1971 — Duarte Alexandre Reis Dias.
1972 — Duarte António Caldeira Lopes Militão.
1973 — Duarte Arantes da Silva Serpa.
1974 — Duarte Feliciano Gonçalves Oliveira.
1975 — Duarte Filipe Morais Brasileiro.
1976 — Duarte Gil Rufino Maurício.
1977 — Duarte Hipilito Baeta Nobrega.
1978 — Duarte Joaquim da Cunha Alves.
1979 — Duarte Jorge Sousa Arruda.
1980 — Duarte José Canhita Piçarra.
1981 — Duarte José da Silva Rego.
1982 — Duarte Manuel Mestre da Silva.
1983 — Duarte Manuel Pezo Valadar.
1984 — Duarte Miguel da Silva Pereira Reis.
1985 — Duarte Miguel Fonseca Martins.
1986 — Duarte Miguel Nunes Valdiscas.
1987 — Duarte Nelson Silva Maia.
1988 — Duarte Nuno Castro Silva.
1989 — Duarte Nuno Matos Cordeiro.
1990 — Duarte Nuno Teixeira.
1991 — Duarte Paulo Pires da Cruz Rosa.
1992 — Duarte Rafael Alves de Carvalho.
1993 — Dulce Andreia Franco Vieira.
1994 — Dulce Correia Martins.
1995 — Dulce Cristina Dinis Ferreira.
1996 — Dulce do Carmo Amaro Gomes.
1997 — Dulce Maria Gomes Rodrigues.
1998 — Dulce Paula de Freitas Pegarinhos.
1999 — Ederico Cardoso Nogueira.
2000 — Edgar António Pires Lúcio.
2001 — Edgar Filipe Oliveira Cardoso.
2002 — Edgar Filipe Simões Nunes.
2003 — Edgar Flávio Lopes Capacho.
2004 — Edgar Gumesinho Ruivo Gomes.
2005 — Edgar Janeiro Rodrigues.
2006 — Edgar Joaquim Parra Delca.
2007 — Edgar José Ramos Beringuilho.
2008 — Edgar Manuel Magrinho Barroso.
2009 — Edgar Monteiro Domingues.
2010 — Edgar Pinto Rodrigues.
2011 — Edgar Rafael dos Santos Gato.
2012 — Edgar Rodrigues Vieira Tavares.
2013 — Edgar Sequeira Vargas Salvador.
2014 — Edgar Silivio Bravo Bento.
2015 — Edgar Xavier Ribeiro Coelho.
2016 — Edite Alexandre da Silva Coimbra.
2017 — Edite Marisa Fernandes Cavaleiro.
2018 — Edmersontavares Galinha Barbosa.
2019 — Edmundo Manuel Andrade Santos.
2020 — Edmundo Miguel Enok Camacho da Silva.
2021 — Edna Robina Fernandes da Silva.
2022 — Eduarda Filipa Mateus Gonçalves.
2023 — Eduarda Pereira André.
2024 — Eduardo António Aragão Patrício.
2025 — Eduardo António Oliveira da Silva.
2026 — Eduardo Coutinho Almeida.
2027 — Eduardo de Carvalho Monteiro.
2028 — Eduardo de Jesus Amorim Geadas.
2029 — Eduardo de Medeiros Prado Lagarto Alves.
2030 — Eduardo Edgar Simplício Loureiro.
2031 — Eduardo Fernando Morais Simão.
2032 — Eduardo Fonseca.
2033 — Eduardo Henrique Ribeiro de Jesus.
2034 — Eduardo Jorge Castanheira Pires.
2035 — Eduardo Jorge Costa Vaz.
2036 — Eduardo Jorge das Neves Oliveira.
2037 — Eduardo Jorge de Sousa Simões Pinto Monteiro.
2038 — Eduardo Jorge Guerreiro da Silva.
2039 — Eduardo Jorge Lopes Pimenta.
2040 — Eduardo Jorge Santos Brás.
2041 — Eduardo Jorge Teixeira Bernardino.
2042 — Eduardo José Barros de Pinho.
2043 — Eduardo José Cardoso Carrainho.

2044 — Eduardo José Moreira Nunes.
2045 — Eduardo Manuel Azevedo Sobral.
2046 — Eduardo Manuel da Silva Arsénio.
2047 — Eduardo Manuel de Almeida Pires.
2048 — Eduardo Manuel de Oliveira Ferreira.
2049 — Eduardo Manuel dos Santos Cruz.
2050 — Eduardo Miguel Cardoso Lopes.
2051 — Eduardo Miguel Coelho Rebelo.
2052 — Eduardo Miguel da Rocha Figueiredo.
2053 — Eduardo Miguel Gaspar Godinho.
2054 — Eduardo Miguel Gonçalves Cardoso.
2055 — Eduardo Miguel Sapata Serrano.
2056 — Eduardo Pereira Gonçalves.
2057 — Eduardo Rodrigues Dias.
2058 — Eduardo Roque Mesquita Carvalho.
2059 — Eduardo Simões.
2060 — Ilda Maria Gouveia Figueira.
2061 — Eleutério Dias Lopes.
2062 — Eleutério Francisco Lopes Mestre.
2063 — Elia Maria da Silva Tiago.
2064 — Eliana Alexandra Caldas Ferreira da Silva.
2065 — Eliana Ricardina Sequeira Santos.
2066 — Eliana Rodrigues Martins Branco.
2067 — Elio António Braga Carrola.
2068 — Elio Duarte Casquinha de Carvalho.
2069 — Elio Fernando e Silva Monteiro.
2070 — Elio Filipe Mendes Mestre.
2071 — Elio Manuel da Silva de Oliveira.
2072 — Elio Miguel Martins Gonçalves.
2073 — Elisa Caridade Rodrigues.
2074 — Elisa Cristina de Jesus Francisco Coelho.
2075 — Elisa Manuela Gaspar Duarte da Silva.
2076 — Elisa Maria Pinto Campelo.
2077 — Elisabete Abrantes Freire.
2078 — Elisabete Aleixo Valadas.
2079 — Elisabete Angélica Gomes Barros Silva.
2080 — Elisabete de Jesus Correia Dias.
2081 — Elisabete de Jesus Raposo Silvério.
2082 — Elisabete de Lurdes Queda Gomes.
2083 — Elisabete Freitas da Nobrega.
2084 — Elisabete Gonçalves Inácio.
2085 — Elisabete Helena Alves Mateus.
2086 — Elisabete José Ferreira.
2087 — Elisabete Maria Amaral Nunes.
2088 — Elisabete Maria Carrilho Semedo.
2089 — Elisabete Maria da Silva Correia.
2090 — Elisabete Maria Martins de Oliveira.
2091 — Elisabete Maria Perreira Tavares.
2092 — Elisabete Maria Pinto Lopes.
2093 — Elisabete Marques Carloto.
2094 — Elisabete Marques Martins.
2095 — Elisabete Nobre Brites.
2096 — Elisabete Oliveira Chaves Graça.
2097 — Elisabete Regina Neto Monteiro.
2098 — Elisabete Rocha Castanheira Sousa.
2099 — Elisabete Rodrigues Borges.
2100 — Elisabete Santos Alves Durão.
2101 — Elisabete Sofia Baptista de Amaral.
2102 — Elisete Maria Pires Rega.
2103 — Eliseu Borges.
2104 — Eliseu Costa Fernandes.
2105 — Elísio da Silva Cardoso.
2106 — Elísio João Esteves Lopes Roque.
2107 — Elsa de Oliveira Fernandes.
2108 — Elsa Duarte Mira da Rosa.
2109 — Elsa Eliana Pereira Palos.
2110 — Elsa Manuel Coelho Lopes.
2111 — Elsa Margarida Pereira Neves.
2112 — Elsa Maria Coelho Pinheiro.
2113 — Elsa Maria dos Santos Machado.
2114 — Elsa Maria Mendes Cunha.
2115 — Elsa Maria Rebelo Mendes.
2116 — Elsa Maria Rodrigues da Fonseca.
2117 — Elsa Sofia dos Santos Lopes.
2118 — Elsa Susana Gomes Pinto.
2119 — Elvio Ricardo de Castro Sousa.
2120 — Elvio Teixeira Batista.
2121 — Elza Manuela Pereira Oliveira.
2122 — Emília Amélia Queirós Pinto.
2123 — Emanue Augusto de Jesus Costa.
2124 — Emanuel António Bernardo da Silva.
2125 — Emanuel António do Nascimento Magalhães.
2126 — Emanuel Augusto Cardoso Amaral.
2127 — Emanuel Barnabe Bairos Figueiredo.
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2128 — Emanuel Branco da Silva Alves.
2129 — Emanuel Bruno da Silva Castro.
2130 — Emanuel Cardoso Silva.
2131 — Emanuel Costa Guerra.
2132 — Emanuel Fernandes Sousa Martins.
2133 — Emanuel Ferreira Fernandes.
2134 — Emanuel Furtado Tavares.
2135 — Emanuel Jorge da Silva Santos.
2136 — Emanuel José Banaco Pimentel.
2137 — Emanuel José dos Santos Maurício.
2138 — Emanuel José Duarte Lopes.
2139 — Emanuel José Pestana Alves.
2140 — Emanuel José Pinto Rodrigues.
2141 — Emanuel José Prata Ramos.
2142 — Emanuel Marques Carpinteiro.
2143 — Emanuel Melo Tavares.
2144 — Emanuel Narciso Carneiro Ribeiro.
2145 — Emanuel Pinto Andrade.
2146 — Emanuel Ramalho Gonçalves.
2147 — Emídio Virgílio Pires Jones Tembe.
2148 — Emília Albertina Santos Barbosa da Silva.
2149 — Emília Junqueira Cota.
2150 — Emílio Alexandre Botelho Cardeal.
2151 — Emílio José Fernandes Belo.
2152 — Emílio Manuel Rodrigues Lopes.
2153 — Emílio Moreira Bibe.
2154 — Enia Filipa Lourenço de Castro.
2155 — Enio Barbosa dos Ramos.
2156 — Ercília Manuela da Silva Henriques de Pinho.
2157 — Erico Benjamim Martins Raposo.
2158 — Ermelinda Fátima Soares Carvalho Carrapatoso.
2159 — Ernando Carlos Nunes Cardoso.
2160 — Ernesto Ferreira da Costa Leite.
2161 — Esmeralda de Jesus Branquinho Moura.
2162 — Esperança do Carmo Cabeça Costa.
2163 — Estalisnau Amorim de Oliveira.
2164 — Estela Joana Dias Trindade.
2165 — Estela Marisa Pires Castelo.
2166 — Estela Marlena Neves de Castro.
2167 — Estêvão Filipe Cunha Carvalho.
2168 — Estêvão José Batalha de Oliveira.
2169 — Estrela Rosa Correia Gomes.
2170 — Eugénio de Abreu Pestana.
2171 — Eugénio Manuel Barbosa Lopes.
2172 — Eugénio Manuel Cerqueira Silva.
2173 — Eugénio Martins Leitão.
2174 — Eulália Patrícia Chaves Ávila.
2175 — Eunice da Conceição Cunha Cid.
2176 — Eurico Carlos Pires Ferreira.
2177 — Eurico Fernando Guilheiro Sucia.
2178 — Eurico Gabriel Santos Malta.
2179 — Eurico Jorge Gonçalves dos Santos.
2180 — Eurico José Candeias Marujo Grilo.
2181 — Eurico Leal de Sousa.
2182 — Eurico Manuel Afonso André.
2183 — Eurico Manuel Sopa Coelho.
2184 — Eurico Miguel Pires Teixeira.
2185 — Eusébio Rodrigues Joaquim.
2186 — Eva Maria Eiras Gonçalves.
2187 — Eva Marina Lourenço Barroqueiro.
2188 — Ezequiel Fernando Dourado.
2189 — Ezequiel Ferreira da Silva.
2190 — Ezequiel Pocinho Rendeiro Cravo.
2191 — Fábia Andreia Sousa Machado.
2192 — Fábio Furtado Braga.
2193 — Fábio Júnior dos Santos Martins.
2194 — Fábio Rafael Moniz dos Santos.
2195 — Fabrício Alexandre Filipe Palhinha.
2196 — Fabrício Márcio da Costa Rico.
2197 — Fátima Alexandra Henriques Pinto.
2198 — Fátima Alexandra Pereira Dias.
2199 — Fátima Cristina de Sá Silva.
2200 — Fátima Cristina dos Antunes.
2201 — Fátima da Gloria Artilheiro Fernandes.
2202 — Fátima Goreti Inácio Nobre.
2203 — Fátima Isabel da Silva Jesus.
2204 — Fátima Isabel Pinto Pereira.
2205 — Fátima Sanches Ferreira.
2206 — Fausto de Oliveira Soeiro.
2207 — Fausto Filipe Videira Lopes.
2208 — Fausto José Sousa Monteiro.
2209 — Fausto Leandro da Cunha Vasconcelos.
2210 — Fausto Manuel Costa Castanheira Sargaço.
2211 — Felismino Pinheiro Amaral.

2212 — Félix Ferreira Lemos.
2213 — Fernanda de Fátima Prata Caeiro.
2214 — Fernanda Maria Duarte Pereira.
2215 — Fernanda Maria Samora Lopes.
2216 — Fernanda Maria Saraiva Lavrador Ferreira.
2217 — Fernanda Maria Teixeira Rodrigues.
2218 — Fernanda Paula Ferreira Serrachino.
2219 — Fernando Alberto Alves de Lima.
2220 — Fernando Alves Lúcio.
2221 — Fernando António Marques Machado.
2222 — Fernando António Redondo Vilela.
2223 — Fernando Augusto Castanheira Martins.
2224 — Fernando Augusto Dionísio Sá.
2225 — Fernando Augusto Ferreira Peixoto.
2226 — Fernando Aurélio Araújo Maia.
2227 — Fernando Batista Caeiro Lúcio.
2228 — Fernando Cardoso Correia.
2229 — Fernando Carlos Miguens Felício.
2230 — Fernando Celestino Vieira da Rocha.
2231 — Fernando César Ferreira Cardoso.
2232 — Fernando Colaço da Fonseca Rodrigues.
2233 — Fernando Daniel Maio Dias.
2234 — Fernando Duarte Venceslau Afonso.
2235 — Fernando Emanuel de Sousa Reis.
2236 — Fernando Filipe Azevedo Gonçalves.
2237 — Fernando Filipe Fernandes Correia.
2238 — Fernando Fundinho Eira-Velha.
2239 — Fernando João Rodrigues Vieites.
2240 — Fernando Joaquim Alves Patrício.
2241 — Fernando Joaquim Soares da Silva.
2242 — Fernando Jorge Alves Guedes.
2243 — Fernando Jorge Cardoso Bragança.
2244 — Fernando Jorge Cardoso de Carvalho Leite.
2245 — Fernando Jorge da Câmara e Sousa.
2246 — Fernando Jorge da Silva Pinheiro.
2247 — Fernando Jorge dos Santos.
2248 — Fernando Jorge Ferreira Rodrigues.
2249 — Fernando Jorge Gonçalves Albino.
2250 — Fernando Jorge Jesus Rocha.
2251 — Fernando Jorge Machado Sousa.
2252 — Fernando Jorge Marques.
2253 — Fernando Jorge Mendes de Figueiredo.
2254 — Fernando Jorge Mendonça José.
2255 — Fernando Jorge Morais Cristóvão.
2256 — Fernando Jorge Ochoa Gonçalves.
2257 — Fernando Jorge Pimentel dos Santos Alves.
2258 — Fernando Jorge Rodrigues Lourenço de Jesus Milhães.
2259 — Fernando Jorge Simões Mendes Rodrigues.
2260 — Fernando Jorge Travassos Paredes.
2261 — Fernando José Barros Neves.
2262 — Fernando José Bento Pires.
2263 — Fernando José Coelho da Nave.
2264 — Fernando José da Conceição Oliveira.
2265 — Fernando José da Silva Costa Selas.
2266 — Fernando José de Carvalho Lebreiro.
2267 — Fernando José Henriques Costa.
2268 — Fernando José Marques Torres.
2269 — Fernando José Morais da Graça.
2270 — Fernando José Simões da Silva.
2271 — Fernando Luís dos Inocentes Martins.
2272 — Fernando Machado Meireles.
2273 — Fernando Manuel Amorim Neves.
2274 — Fernando Manuel Barreira da Ressurreição.
2275 — Fernando Manuel Batata Ramos.
2276 — Fernando Manuel Candeias Vaz.
2277 — Fernando Manuel Carvalho Lameira.
2278 — Fernando Manuel Correia Lopes.
2279 — Fernando Manuel da Silva de Araújo.
2280 — Fernando Manuel dos Santos Carneiro.
2281 — Fernando Manuel dos Santos Ramalho.
2282 — Fernando Manuel Duarte Fernandes.
2283 — Fernando Manuel Esteves do Vale.
2284 — Fernando Manuel Fernandes da Silva.
2285 — Fernando Manuel Martinez Gomes dos Reis.
2286 — Fernando Manuel Martins Pereira.
2287 — Fernando Manuel Martins Soeiro.
2288 — Fernando Manuel Meneses Ferreira.
2289 — Fernando Manuel Moço Pereira.
2290 — Fernando Manuel Monteiro Maduro.
2291 — Fernando Manuel Pereira da Silva.
2292 — Fernando Manuel Pereira Silva.
2293 — Fernando Manuel Pires Amaro.
2294 — Fernando Manuel Ramos Martinho.
2295 — Fernando Manuel Ribeiro de Carvalho.
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2296 — Fernando Manuel Rodrigues.
2297 — Fernando Manuel Rosa Pereira.
2298 — Fernando Manuel Severino Cadimas.
2299 — Fernando Manuel Valejo Barroso.
2300 — Fernando Manuel Vicente de Matos.
2301 — Fernando Martins de Carvalho.
2302 — Fernando Miguel Barradas Guerreiro.
2303 — Fernando Miguel Carolino Silva.
2304 — Fernando Miguel Carvalho Martins.
2305 — Fernando Miguel Carvalho Martins.
2306 — Fernando Miguel Coelho Martins.
2307 — Fernando Miguel da Conceição Alcobia.
2308 — Fernando Miguel da Costa Ferreira.
2309 — Fernando Miguel da Silva Monteiro.
2310 — Fernando Miguel dos Anjos Pires.
2311 — Fernando Miguel Fernandes Cardoso.
2312 — Fernando Miguel Lopes Soares.
2313 — Fernando Miguel Manteigas Maximino.
2314 — Fernando Miguel Marques Mascate.
2315 — Fernando Miguel Pereira Henriques.
2316 — Fernando Miguel Rodrigues Pereira.
2317 — Fernando Norberto da Cruz Santos.
2318 — Fernando Paulo Nogueira Teixeira.
2319 — Fernando Paulo Rodrigues Barroso.
2320 — Fernando Pedro Pires Gonçalves.
2321 — Fernando Pereira Andrina de Almeida.
2322 — Fernando Quintela Afonso.
2323 — Fernando Ramiro Almeida Capela.
2324 — Fernando Ribeiro dos Santos.
2325 — Fernando Ricardo Dias dos Santos Alves.
2326 — Fernando Rodrigo Silva Pinheiro.
2327 — Fernando Ruth Pereira da Rocha.
2328 — Fernando Silva Marques.
2329 — Fernando Virgílio Ramalho Fidalgo.
2330 — Fibia Rodrigues Marques.
2331 — Fidélio José Mota Casimiro.
2332 — Fidélio Patrício Mendonça Pereira.
2333 — Filindo Edelson Alves dos Santos.
2334 — Filiope Joaquim Pereira de Sousa.
2335 — Filipa Alexandra Alves Pires.
2336 — Filipa Alexandra Esteves Granado.
2337 — Filipa Alexandra Ferrão Cabrita Fernandes.
2338 — Filipa Génio da Silveira.
2339 — Filipa Isabel Francisco Domingos.
2340 — Filipa Maria Alves Males.
2341 — Filipa Maria Alves Nunes.
2342 — Filipa Maria Macedo Matos Braz.
2343 — Filipe Alexandre Aguas de Jesus.
2344 — Filipe Alexandre Cardoso Pereira.
2345 — Filipe Alexandre Cunha Janelas.
2346 — Filipe Alexandre Elias das Dores Carneiro.
2347 — Filipe Alexandre Fernandes Pereira.
2348 — Filipe Alexandre Lima Ferreira Castro.
2349 — Filipe Alexandre Marques Homem Rodrigues.
2350 — Filipe Alexandre Martinho da Cunha.
2351 — Filipe Alexandre Penas de Figueiredo.
2352 — Filipe Alexandrino Moreira Pereira.
2353 — Filipe Amorim Moriera de Sousa.
2354 — Filipe António Alves Neto.
2355 — Filipe António Barreira da Silva.
2356 — Filipe António Cardoso Fortunado Alves.
2357 — Filipe António Santos Simões.
2358 — Filipe Arruda Correia.
2359 — Filipe Cândido Turiel Rodrigues.
2360 — Filipe Capelas dos Santos.
2361 — Filipe Custodio Castro Farias.
2362 — Filipe da Fonte Gonçalves da Torre.
2363 — Filipe da Silva.
2364 — Filipe da Torre Cabreira.
2365 — Filipe Daniel Antunes Martins.
2366 — Filipe Daniel Fernandes Rodrigues.
2367 — Filipe Decio Faria Macedo.
2368 — Filipe Dias Branco.
2369 — Filipe Dinis Oliveira Moço.
2370 — Filipe Duarte Seifão Costa.
2371 — Filipe Duarte Silva Fernandes.
2372 — Filipe Eduardo Pinheiro Muacho.
2373 — Filipe Emanuel de Miguel Libório.
2374 — Filipe Fernando Mateus Monteiro de Carvalho.
2375 — Filipe Ferreira da Conceição Silva.
2376 — Filipe Ferreira de Carvalho.
2377 — Filipe Ferreira Lopes.
2378 — Filipe Feteira Capitão.
2379 — Filipe Flávio Fernandes Barreira.

2380 — Filipe Joel Marques Costa.
2381 — Filipe Jorge Luís Alves.
2382 — Filipe Jorge Rodrigues Ribeiro.
2383 — Filipe José Casaca Cardoso.
2384 — Filipe José Catalão Martins.
2385 — Filipe José da Silva Duque.
2386 — Filipe José da Silva Freitas de Matos.
2387 — Filipe José Ferreira da Fonseca.
2388 — Filipe José Martins Lourenço.
2389 — Filipe José Moreira Carrasqueiro.
2390 — Filipe José Pereira do Nascimento.
2391 — Filipe José Pereira Ribeiro.
2392 — Filipe José Rodrigues Crispim.
2393 — Filipe José Teles Nunes.
2394 — Filipe Madeira Marques.
2395 — Filipe Manuel Alexandre Costa.
2396 — Filipe Manuel Alves Fernandes.
2397 — Filipe Manuel Barras Pereira.
2398 — Filipe Manuel Belino Pinto.
2399 — Filipe Manuel Cardoso Pereira.
2400 — Filipe Manuel da Costa Gonçalves.
2401 — Filipe Manuel da Silva Almeida.
2402 — Filipe Manuel de Oliveira Leite.
2403 — Filipe Manuel Diniz de Almeida.
2404 — Filipe Manuel Gomes Ribeiro.
2405 — Filipe Manuel Gonçalves Rodrigues.
2406 — Filipe Manuel Miranda Severo.
2407 — Filipe Manuel Ribeiro.
2408 — Filipe Manuel Rodrigues Bernardino.
2409 — Filipe Manuel Rodrigues Fernandes.
2410 — Filipe Manuel Torrão Martins.
2411 — Filipe Martis Diogo.
2412 — Filipe Miguel Antunes Ramos Boavida.
2413 — Filipe Miguel Augusto Correia.
2414 — Filipe Miguel Carvalho Beira.
2415 — Filipe Miguel Carvalho Maceiras.
2416 — Filipe Miguel de Pinho Teixeira.
2417 — Filipe Miguel dos Reis Portugal.
2418 — Filipe Miguel dos Santos Rodrigues.
2419 — Filipe Miguel Fialho de Oliveira.
2420 — Filipe Miguel Grácio de Aurélio.
2421 — Filipe Miguel Marques Simões Gonçalves.
2422 — Filipe Miguel Matias Leal Duarte.
2423 — Filipe Miguel Melo Sequeira.
2424 — Filipe Miguel Morgado Saraiva.
2425 — Filipe Miguel Penteado Rodrigues.
2426 — Filipe Miguel Pereira Pires.
2427 — Filipe Miguel Sevanes Nunes.
2428 — Filipe Miguiel Cruz Dinis.
2429 — Filipe Moreira Sousa.
2430 — Filipe Morgado Catarino.
2431 — Filipe Morgado Damas.
2432 — Filipe Neves dos Santos.
2433 — Filipe Nuno Pereira Albino.
2434 — Filipe Oliveira Pereira.
2435 — Filipe Patrício Martinho.
2436 — Filipe Peres Alves.
2437 — Filipe Pires Nunes.
2438 — Filipe Prada Veiga.
2439 — Filipe Ricardo Antas Nogueira.
2440 — Filipe Ricardo de Bastos Abreu.
2441 — Filipe Ricardo Pinto de Sousa.
2442 — Filipe Samuel Pereira Araújo.
2443 — Filipe Saul Faria de Sousa Graça.
2444 — Filipe Simão Fonseca Soares.
2445 — Filipe Tiago Leal Aguiar.
2446 — Filipe Varela Vieira.
2447 — Filomena Alexandra Heitor Martins.
2448 — Firmino Manuel Gonçalves Silva.
2449 — Flávia Fontoura dos Santos.
2450 — Flávio Emanuel Fernandes Dias Toscano.
2451 — Flávio Fernando de Matos Pinto.
2452 — Flávio José Freitas Hermenegildo.
2453 — Flávio Manuel da Silva Moreira.
2454 — Flávio Manuel Silva Calado.
2455 — Flávio Manuel Teixeira Dias dos Anjos.
2456 — Flávio Marciano de Góis Remesso.
2457 — Flávio Mestre Costa.
2458 — Flávio Miguel Gaspar Gomes.
2459 — Flávio Miguel Gonçalves Vicente.
2460 — Flávio Roberto Assunção Forte.
2461 — Flávio Serafim de Oliveira Gomes.
2462 — Florbela Carla Barbas Moura.
2463 — Florinda Maria Abreu Ribeiro.
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2464 — Florisa Isabel do Corgo Teixeira Dias.
2465 — Florival Afonso Rocha.
2466 — François Leitão de Almeida Gomes.
2467 — Francisco Adozindo Alves Pereira.
2468 — Francisco Alberto de Brito Varela.
2469 — Francisco Alexandre Marques dos Santos.
2470 — Francisco António dos Santos Alves.
2471 — Francisco António dos Santos Robalo.
2472 — Francisco António Gaspar Rocha.
2473 — Francisco António Gomes Rocha dos Santos.
2474 — Francisco Bettencourt da Silva.
2475 — Francisco Carlos da Silva Santos.
2476 — Francisco da Cruz Henriques.
2477 — Francisco da Silva Martins.
2478 — Francisco Eduardo de Jesus Moreirinhas.
2479 — Francisco Gomes Mendonça.
2480 — Francisco Jorge do Bom Polido.
2481 — Francisco Jorge Esteves Afonso.
2482 — Francisco Jorge Rebelo Fernandes.
2483 — Francisco José Almeida Bonjardim Pereira.
2484 — Francisco José Antunes Lopes Duarte.
2485 — Francisco José Bicho Paixão.
2486 — Francisco José Branco Salgueiro.
2487 — Francisco José Bucho Ramos.
2488 — Francisco José Correia de Almeida.
2489 — Francisco José da Silva Ferreira.
2490 — Francisco José de Oliveira Amorim.
2491 — Francisco José de Oliveira Rodrigues.
2492 — Francisco José de Sequeira.
2493 — Francisco José Dias de Sousa.
2494 — Francisco José Ferreira dos Santos.
2495 — Francisco José Garcia Escalda.
2496 — Francisco José Madeira Queimado.
2497 — Francisco José Marrachinho Gonçalves.
2498 — Francisco José Martins Afonso.
2499 — Francisco José Mendes Barroca.
2500 — Francisco José Nascimento Taveira.
2501 — Francisco José Nunes Garcia.
2502 — Francisco José Ramalho Pereira.
2503 — Francisco José Ribeiro Gonçalves.
2504 — Francisco José Rodrigues Pereira.
2505 — Francisco Manuel Aroeirada Silva Ramos.
2506 — Francisco Manuel Borreicho Godinho.
2507 — Francisco Manuel Cardeno Reganha.
2508 — Francisco Manuel Cardoso Pereira.
2509 — Francisco Manuel Carvalho Courela.
2510 — Francisco Manuel da Fonseca Gonçalves.
2511 — Francisco Manuel de Oliveira Ribeiro.
2512 — Francisco Manuel Ferreira Guerreiro.
2513 — Francisco Manuel Pinto Coelho.
2514 — Francisco Manuel Raimundo Janeco.
2515 — Francisco Manuel Silva Costa.
2516 — Francisco Marcos Fonseca dos Santos.
2517 — Francisco Mário de Melo.
2518 — Francisco Martins de Matos Frazão.
2519 — Francisco Mendes Barbosa.
2520 — Francisco Miguel dos Santos Matias.
2521 — Francisco Miguel Ferreira das Neves.
2522 — Francisco Miguel Rodrigues da Rocha.
2523 — Francisco Oliverio Miranda Teixeira.
2524 — Francisco Pedro de Oliveira Bastos.
2525 — Francisco Pedro Magalhães Alves.
2526 — Franclim Ferreira Mesquita Tomas.
2527 — Franclim Filemon Carvalhais Alves.
2528 — Frederico Aldeia Carpalhoso.
2529 — Frederico Alves Vaz Anes.
2530 — Frederico Amaro Morais.
2531 — Frederico Aquiles Álvaro Monteiro.
2532 — Frederico Carvalho Duarte.
2533 — Frederico da Silva dos Santos.
2534 — Frederico de Oliveira Rodrigues.
2535 — Frederico João Abreu Andrade.
2536 — Frederico João Gonçalves Rodrigues.
2537 — Frederico José Tavares Rodrigues.
2538 — Frederico Manuel Gonçalves Pires.
2539 — Frederico Manuel Soares Guedes Maia.
2540 — Frederico Marco da Conceição Silva.
2541 — Frederico Marques Coutinho.
2542 — Frederico Marques da Assunção.
2543 — Frederico Miguel Fernandes Gonçalves.
2544 — Frederico Teixeira Ferreira.
2545 — Frederico Xavier Gomes.
2546 — Fulvia Andrea Baldaia Teixeira.
2547 — Gabriel Augusto Branco Aguiar.

2548 — Gabriel da Silva Granja.
2549 — Gabriel Guilherme Sousa da Silva Morgado.
2550 — Gabriel José Antunes Beltrão.
2551 — Gabriel Lopes Carrico.
2552 — Gabriel Pereira de Carvalho.
2553 — Gabriel Piedade dos Santos.
2554 — Gabriel Valente Lopes.
2555 — Gabriela Colaço Fragoso.
2556 — Gabriela Filipa Brigida Gonçalves.
2557 — Gabriela Genoveva Gouveia Garcez.
2558 — Gabriela Pires Lopes.
2559 — Gabriela Silva Ferreira.
2560 — Gaspar Luís Marques Ermida.
2561 — Gaspar Rodrigues Coutinho.
2562 — Gelberto Manuel da Silva Fernandes.
2563 — Gentil Oliveira Melo.
2564 — Geralda Maria Segundo dos Santos.
2565 — Geraldo David Ascenção Fernandes.
2566 — Germano António da Silva Rego.
2567 — Germano Rui Pires Riofrio.
2568 — Gil Azevedo Marta.
2569 — Gil da Cunha Ramos.
2570 — Gil Daniel Vieira.
2571 — Gil Duarte Castanheira de Jesus Rodrigues.
2572 — Gil Filipe Santos Barradas.
2573 — Gil Godinho Palricas.
2574 — Gil Manuel Correia Dias.
2575 — Gil Óscar Martins Garcia Ribeiro.
2576 — Gil Pinto Martins.
2577 — Gil Ricardo Correia Ferreira.
2578 — Gilberto de Jesus Guerreiro Batista.
2579 — Gilberto Fernandes Pereira.
2580 — Gilberto José Barbosa da Silva Douro.
2581 — Gilberto José Paulino Procopio.
2582 — Gilberto Manuel Torres Gomes.
2583 — Gilberto Martins Duarte.
2584 — Gi lberto Mirra Magalhães.
2585 — Gilberto Rodrigues Lopes.
2586 — Gina Maria Marta Alves Correia.
2587 — Gisela da Costa Alves Infante.
2588 — Glória Sofia Pereira da Silva.
2589 — Gonçalo Alexandre Fazenda Barata.
2590 — Gonçalo Bruno da Silva Antunes.
2591 — Gonçalo Bruno Figueiredo Chambel.
2592 — Gonçalo Bruno Nunes Leal.
2593 — Gonçalo Carvalho Teixeira.
2594 — Gonçalo dos Santos Vilar.
2595 — Gonçalo Duarte Isidoro Bernardino.
2596 — Gonçalo Faustino Coelho Sardinha.
2597 — Gonçalo Fernando Ascensão Salgado.
2598 — Gonçalo Fernando Ferreira Dias.
2599 — Gonçalo Figueiredo Branquinho.
2600 — Gonçalo José Fonseca Branco.
2601 — Gonçalo Laires dos Santos.
2602 — Gonçalo Luís Carvalho Melo.
2603 — Gonçalo Luís da Paz Palmeirim de Jesus José.
2604 — Gonçalo Manuel Amieira Florindo.
2605 — Gonçalo Manuel Mendes Coiteiro.
2606 — Gonçalo Manuel Pinto da Silva.
2607 — Gonçalo Nuno da Silva Magalhães.
2608 — Gonçalo Nuno Frango Paixão Senra.
2609 — Gonçalo Nuno Lopes Paiva.
2610 — Gonçalo Nuno Mira Pinheiro.
2611 — Gonçalo Nuno Nobre de Andrade.
2612 — Gonçalo Nuno Seco da Silva.
2613 — Gonçalo Nuno Soares Vicente.
2614 — Gonçalo Pinto de Magalhães.
2615 — Gonçalo Pires Madureira.
2616 — Gonzalo Rodrigues da Silva.
2617 — Gorete Maria Dantas Barreiro.
2618 — Graça da Luz Cavaco Leal.
2619 — Graça Maria da Silva Sousa.
2620 — Graça Maria dos Santos Fonseca.
2621 — Graça Marília da Silva Moutinho.
2622 — Graça Sofia Miranda Sardinha.
2623 — Graciete Sofia Lopes Rodrigues.
2624 — Gregório Moniz da Silva Neiva.
2625 — Gualdino Manuel Tristão Gonçalves.
2626 — Gualter António Pereira de Castro.
2627 — Gualter Emanuel Arruda Cabral.
2628 — Gualter Miguel Rodrigues Sampaio.
2629 — Gui Daniel Oliveira Pereira.
2630 — Guida Maria de Almeida Seabra.
2631 — Guida Maria Martins Moreira.
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2632 — Guilherme Jerónima Moura Leite.
2633 — Guilherme Jorge Brandão Marques.
2634 — Guilherme José Botinas Guerreiro.
2635 — Guilherme Manuel dos Reis Domingos.
2636 — Guilherme Martins Monteiro.
2637 — Gustavo dos Santos Afonso Rodrigues.
2638 — Gustavo Jorge da Conceição Carvalho Lourenço.
2639 — Hélio Fernando Borges Teixeira.
2640 — Hélder Abílio Morais Pereiros.
2641 — Hélder Acúrcio Barros Pinto.
2642 — Hélder Adriano Magalhães da Silva.
2643 — Hélder Afonso Ferreira Freitas.
2644 — Hélder Afonso Ramos Freire.
2645 — Hélder Alexandre de Oliveira Dimas.
2646 — Hélder Alexandre Martins Ferreira.
2647 — Hélder Alexandre Mota da Silva.
2648 — Hélder André Almeida Costa.
2649 — Hélder António Agostinho Martins.
2650 — Hélder António Calado da Conceição.
2651 — Hélder António da Silva Melo.
2652 — Hélder António dos Santos Gaspar Gonçalves.
2653 — Hélder António Matias Gonçalves.
2654 — Hélder António Pinheiro Martins.
2655 — Hélder Armando Ruivo Castelo.
2656 — Hélder Augusto da Silva Teixeira.
2657 — Hélder Bruno da Silva Serdoura.
2658 — Hélder Caetano Catarino Fernandes.
2659 — Hélder da Costa Pereira.
2660 — Hélder David Antunes Branco.
2661 — Hélder de Jesus Calado Neves.
2662 — Hélder de Jesus Galamba Palma.
2663 — Hélder Dinis de Azevedo Soares.
2664 — Hélder Duarte Caldeira Batista.
2665 — Hélder Duarte Miranda Fernandes.
2666 — Hélder Dulcidio Magalhães Leite Cunha.
2667 — Hélder Edgar Ferreira Cardoso.
2668 — Hélder Fernandes Moreira.
2669 — Hélder Fernando da Silva Martins.
2670 — Hélder Fernando Martins de Almeida.
2671 — Hélder Fernando Moreira Sousa.
2672 — Hélder Filipe da Silva Ferreira.
2673 — Hélder Filipe da Silva Gonçalves.
2674 — Hélder Filipe de Carvalho Pereira.
2675 — Hélder Filipe dos Santos Moreira.
2676 — Hélder Filipe Gregório da Silva.
2677 — Hélder Filipe Leal Norberto.
2678 — Hélder Filipe Lopes Gouveia.
2679 — Hélder Filipe Lopes Machado Meira.
2680 — Hélder Filipe Lourenço da Rocha.
2681 — Hélder Filipe Martins Adega.
2682 — Hélder Filipe Miranda Ribeiro.
2683 — Hélder Filipe Pessoa Neves.
2684 — Hélder Florêncio Miranda.
2685 — Hélder Francisco Godinho Mendes de Almeida.
2686 — Hélder Gonçalves Martins.
2687 — Hélder Hugo Abreu Mota.
2688 — Hélder João de Freitas Pinhão.
2689 — Hélder João Pereira Romão.
2690 — Hélder Joaquim Martins Pires.
2691 — Hélder Jorge Eugénio Comenda.
2692 — Hélder Jorge Ferreira Martins.
2693 — Hélder José Carvalho Costa.
2694 — Hélder José Costa Gonçalves.
2695 — Hélder José da Conceição Duarte.
2696 — Hélder José da Silva Nunes.
2697 — Hélder José dos Santos Reimão.
2698 — Hélder José Geraldes Tomeno.
2699 — Hélder José Martins Frade.
2700 — Hélder José Mestre Fernandes.
2701 — Hélder José Oliveira Esteves.
2702 — Hélder José Peixoto Moreira.
2703 — Hélder José Pereira Belchior.
2704 — Hélder José Pereira Correia.
2705 — Hélder José Pereira dos Santos.
2706 — Hélder José Pinto Martins.
2707 — Hélder José Rodrigues de Morais.
2708 — Hélder José Roso Tavares.
2709 — Hélder José Saraiva Correia.
2710 — Hélder Licínio Soares Cardoso.
2711 — Hélder Luís dos Santos.
2712 — Hélder Luís Lemos Pinto.
2713 — Hélder Manuel Alves Vitoria.
2714 — Hélder Manuel Amorim de Araújo.
2715 — Hélder Manuel Cardoso Pereira.

2716 — Hélder Manuel Carvalho da Silva.
2717 — Hélder Manuel Cascalheira Basílio.
2718 — Hélder Manuel Correia Costa.
2719 — Hélder Manuel da Silva Alves.
2720 — Hélder Manuel da Silva Correia.
2721 — Hélder Manuel da Silva Gomes Liberato.
2722 — Hélder Manuel da Silva Pinto.
2723 — Hélder Manuel de Araújo Cordeiro.
2724 — Hélder Manuel de Matos José.
2725 — Hélder Manuel de Sousa Teixeira.
2726 — Hélder Manuel Ferreira Cardoso.
2727 — Hélder Manuel Guerreiro Crispim.
2728 — Hélder Manuel Henriques Pintado.
2729 — Hélder Manuel Jerónimo Chainho.
2730 — Hélder Manuel Leal Abrantes.
2731 — Hélder Manuel Lopes Braz.
2732 — Hélder Manuel Lopes Marques.
2733 — Hélder Manuel Morgado Valado.
2734 — Hélder Manuel Palma Jacinto.
2735 — Hélder Manuel Parreira Rolão.
2736 — Hélder Manuel Ramos da Silva.
2737 — Hélder Manuel Rato Rocha da Silva.
2738 — Hélder Manuel Ribeiro da Silva.
2739 — Hélder Manuel Rodrigues.
2740 — Hélder Manuel Salta Monteiro.
2741 — Hélder Manuel Varela Barros.
2742 — Hélder Martins de Sousa Pontes.
2743 — Hélder Miguel Alhinho Sanina.
2744 — Hélder Miguel de Oliveira Magalhães.
2745 — Hélder Miguel Fernandes da Silva.
2746 — Hélder Miguel Geraldes Pires.
2747 — Hélder Miguel Gomes de Freitas.
2748 — Hélder Miguel Lopes Cabo.
2749 — Hélder Miguel Marques Costa.
2750 — Hélder Miguel Marques Fatana.
2751 — Hélder Miguel Raposo da Silva.
2752 — Hélder Miguel Redolho Gomes.
2753 — Hélder Miguel Ribeiro Amorim.
2754 — Hélder Miguel Rodrigues Batista.
2755 — Hélder Miguel Rodrigues Soares.
2756 — Hélder Nicolau Rodrigues Cunha.
2757 — Hélder Nuno Ferreira da Silva.
2758 — Hélder Olavo Miguel de Sá Bernardino.
2759 — Hélder Paulo Mateus Pires.
2760 — Hélder Pereira Cadima.
2761 — Hélder Reis Teixeira.
2762 — Hélder Renato de Castro Barbeitos.
2763 — Hélder Ricardo Batuca Barbara.
2764 — Hélder Ricardo Fernandes Manso.
2765 — Hélder Ricardo Gomes Peixoto.
2766 — Hélder Ricardo Gonçalves Castro.
2767 — Hélder Ricardo Mendes Marques.
2768 — Hélder Roberto dos Santos Ferreira.
2769 — Hélder Roberto Gomes Pereira.
2770 — Hélder Rodrigo Sá Ventura.
2771 — Hélder Rodrigues Pereira.
2772 — Hélder Simão Nunes.
2773 — Helena Carla Antunes Mendes.
2774 — Helena Cristina da Silva Alves.
2775 — Helena Cristina Eusébio Constantino.
2776 — Helena da Conceição Barreiros Alves.
2777 — Helena Filipa Ferreira Carvalho.
2778 — Helena Isabel Alves e Silva.
2779 — Helena Isabel Baptista Simões Santos.
2780 — Helena Isabel Bicho Manuel.
2781 — Helena Isabel Caeiro Dias.
2782 — Helena Isabel de Almeida Sobreiro da Silva.
2783 — Helena Isabel Guedes Pinto.
2784 — Helena Isabel Mendes Ribeiro.
2785 — Helena Isabel Rodrigues Serra Fernandes.
2786 — Helena Isabel Soeiro Rodrigues.
2787 — Helena Maria Baltazar Ribeiro.
2788 — Helena Maria Cardoso Ferreira.
2789 — Helena Maria Fernandes Felgueiras.
2790 — Helena Maria Pereira Coelho.
2791 — Helena Maria Pinto dos Santos Talhas.
2792 — Helena Marisa Moreira Pinto.
2793 — Helena Sofia Ribeiro Teixeira.
2794 — Hélia Catarina dos Santos Machado.
2795 — Hélia Paula Almeida Oliveira.
2796 — Hélio do Nascimento Feio Fernandes.
2797 — Hélio Duarte de Carvalho Gomes.
2798 — Hélio Duarte Gamboa de Oliveira.
2799 — Hélio Duarte Pereira Dias.
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2800 — Hélio Filipe Salsa Martins.
2801 — Hélio Francisco Gomes Portugal.
2802 — Hélio Jorge dos Santos Costa.
2803 — Hélio José da Palma Benvinda.
2804 — Hélio José Vaz Esteves.
2805 — Hélio Luís Ribeiro Matos.
2806 — Hélio Manuel da Costa Castilho.
2807 — Hélio Manuel da Silva Lourenço.
2808 — Hélio Miguel Aleixo do Vale.
2809 — Hélio Miguel Jerónimo.
2810 — Hélio Nuno Barreto Calado.
2811 — Hélio Ricardo Conde Vale.
2812 — Hélio Roberto Valério Ramos.
2813 — Hélio Rodrigues da Silva Bau.
2814 — Heliodora Fernandes Pera Macias.
2815 — Heloísa Dinis Gonçalves.
2816 — Henda Gabriela Fernandes Saraiva de Carvalho.
2817 — Henrique Antoniopina Gonçalves.
2818 — Henrique de Melo Carvalheiro.
2819 — Henrique Ferreira dos Santos.
2820 — Henrique Jorge dos Santos Oliveira.
2821 — Henrique José Matos Robalo.
2822 — Henrique José Vestias Azeitona.
2823 — Henrique Luís da Silva Oliveira.
2824 — Henrique Manuel Gonçalves Moreira.
2825 — Henrique Manuel Gonçalves Soares.
2826 — Henrique Manuel Inácio Bertolo.
2827 — Henrique Manuel Moreira Marques Couto Lopes.
2828 — Henrique Manuel Rodrigues.
2829 — Henrique Manuel Vieira Martins.
2830 — Henrique Miguel Constâncio de Matos.
2831 — Henrique Miguel Domingues de Brito.
2832 — Henrique Morais Rodrigues.
2833 — Henrique Pereira Delgado.
2834 — Henrique Pereira dos Santos.
2835 — Henrique Sérgio Milheiro São Pedro.
2836 — Henrique Xavier Martins Ramos.
2837 — Herlander Cerqueira de Sousa.
2838 — Herlander Manuel Cordeiro da Guia.
2839 — Herlander Rodrigues Rosa da Silveira.
2840 — Hermano Bruno Miranda Borges.
2841 — Hermano Manuel Churrito Beliz.
2842 — Hermano Pedro Rodrigues de Oliveira.
2843 — Hermínia Delgado Fernandes.
2844 — Hermínia Maria Assunção Vingadas.
2845 — Hermínio António Coelho Cardoso Fernandes.
2846 — Hermínio Sérgio Soares Jesus.
2847 — Hernâni Manuel Lopes Carvalho.
2848 — Hernâni Manuel Martins Castro.
2849 — Hernâni Miguel Peixoto Areias.
2850 — Hernâni Teixeira Alves.
2851 — Hilário Fernandes Machado Pessoa.
2852 — Hirundino da Igreja Cabreiro.
2853 — Hirundino Esteves Fernandes.
2854 — Honório Artur Pinto Martins.
2855 — Horácio Carlos Dias Gonçalves.
2856 — Horácio Filipe Guerreiro Costa.
2857 — Horácio Filipe Lourenço Rodrigues.
2858 — Hugo Acácio Ildefonso.
2859 — Hugo Alberto Albano Teixeira.
2860 — Hugo Alberto da Cruz Gonçalves.
2861 — Hugo Alexandre Aguia Lourenço.
2862 — Hugo Alexandre Alvarez Martins.
2863 — Hugo Alexandre Bicho Serra.
2864 — Hugo Alexandre Carvalho de Sousa.
2865 — Hugo Alexandre da Silva Batista.
2866 — Hugo Alexandre das Dores Janeco.
2867 — Hugo Alexandre Dias Mateus.
2868 — Hugo Alexandre dos Reis Ferreira Pernas.
2869 — Hugo Alexandre dos Santos Aurélio.
2870 — Hugo Alexandre dos Santos Gil.
2871 — Hugo Alexandre Félix Pedreiro.
2872 — Hugo Alexandre Fontes Reis Pinto.
2873 — Hugo Alexandre Gonçalves Piteira.
2874 — Hugo Alexandre Inácio Gonçalves.
2875 — Hugo Alexandre Loureiro Nunes.
2876 — Hugo Alexandre Marques Guerreiro.
2877 — Hugo Alexandre Martins Bravo.
2878 — Hugo Alexandre Porfírio Rosa.
2879 — Hugo Alexandre Rebelo Marques.
2880 — Hugo Alexandre Segura da Silva.
2881 — Hugo Alexandre Simões Farinha.
2882 — Hugo Alexandre Simões Jorge.
2883 — Hugo André Marques.

2884 — Hugo António dos Santos Costa.
2885 — Hugo António Martins Alves.
2886 — Hugo Cachado da Guia.
2887 — Hugo Carapito Rodrigues.
2888 — Hugo César Fernandes Barbosa.
2889 — Hugo Daniel Bastos Simões.
2890 — Hugo Daniel Jorge de Barros.
2891 — Hugo David Jordão Nunes.
2892 — Hugo Dinis Gomes Pais.
2893 — Hugo Eduardo de Moura Pereira.
2894 — Hugo Emanuel Afonso Rei.
2895 — Hugo Emanuel Lucas Lopes.
2896 — Hugo Emanuel Reis da Silva.
2897 — Hugo Emídio da Cruz Santos.
2898 — Hugo Eurico Ferreira da Costa.
2899 — Hugo Filipe Alexandrino Leão Burrica.
2900 — Hugo Filipe Calado Moiteiro.
2901 — Hugo Filipe da Costa Crispim Silva.
2902 — Hugo Filipe Monteiro Guerra.
2903 — Hugo Filipe Pimentel Rodrigues.
2904 — Hugo Filipe Pinto Monteiro.
2905 — Hugo Firmino Lopes Carvalho.
2906 — Hugo Gomes Filipe.
2907 — Hugo Gonçalo Freira Figueira.
2908 — Hugo Gonçalo Lopes Caeiro.
2909 — Hugo Gonçalo Lourenço Moreira.
2910 — Hugo Janota dos Santos Albino.
2911 — Hugo João Sacramento Carrilho.
2912 — Hugo Joel Ferreira de Sousa Santos.
2913 — Hugo Jorge Domingues dos Santos.
2914 — Hugo José da Silva Daniel.
2915 — Hugo José da Silva Fragoso.
2916 — Hugo José Martins Ventura.
2917 — Hugo José Natario Meira.
2918 — Hugo José Oliveira Gaspar.
2919 — Hugo José Pombo do Nascimento.
2920 — Hugo José Ramos Proença Pereira Henriques.
2921 — Hugo José Teixeira Borges.
2922 — Hugo José Vinhas Vidigal.
2923 — Hugo Leandro Pires Rodrigues.
2924 — Hugo Luís dos Santos Teixeira.
2925 — Hugo Manuel Alves Fernandes de Oliveira.
2926 — Hugo Manuel Batista Faria.
2927 — Hugo Manuel Bispo Nascimento.
2928 — Hugo Manuel Cabrita Dias.
2929 — Hugo Manuel Cravo Costa.
2930 — Hugo Manuel Duarte Maria.
2931 — Hugo Manuel Farto Alfaia da Silva.
2932 — Hugo Manuel Gonçalves Braz.
2933 — Hugo Manuel Gonçalves de Carvalho.
2934 — Hugo Manuel Justino Gonçalves.
2935 — Hugo Manuel Lemos Vieira do Seixo.
2936 — Hugo Manuel Matos Fonseca.
2937 — Hugo Manuel Pereira Zacarias.
2938 — Hugo Manuel Pires Carapinha.
2939 — Hugo Manuel Rentes Fernandes.
2940 — Hugo Manuel Sempão Pires.
2941 — Hugo Manuel Silva Ferreira.
2942 — Hugo Marcelo Pinto Ribeiro.
2943 — Hugo Maria Branco Carrageta.
2944 — Hugo Martins Schikora.
2945 — Hugo Matos Mateus Barros.
2946 — Hugo Miguel Albuquerque Silvestre.
2947 — Hugo Miguel Andrade Correia.
2948 — Hugo Miguel Barbosa dos Reis.
2949 — Hugo Miguel Batista da Cunha.
2950 — Hugo Miguel Caetano Estrela.
2951 — Hugo Miguel Caixinha Farinha.
2952 — Hugo Miguel Caras Altas Tiago.
2953 — Hugo Miguel Cardoso da Silva.
2954 — Hugo Miguel Cunha dos Santos.
2955 — Hugo Miguel da Silva Leitão.
2956 — Hugo Miguel de Carvalho Gaspar.
2957 — Hugo Miguel de Carvalho Sequeira.
2958 — Hugo Miguel de Jesus Riscado.
2959 — Hugo Miguel de Oliveira Bernardo.
2960 — Hugo Miguel de Oliveira Severino.
2961 — Hugo Miguel de Sá Barreiros.
2962 — Hugo Miguel de Sousa Soares.
2963 — Hugo Miguel Delgado Beleza Nunes de Oliveira.
2964 — Hugo Miguel Dias Cravinho.
2965 — Hugo Miguel Dias Pires.
2966 — Hugo Miguel dos Santos Valente.
2967 — Hugo Miguel Ferreira dos Santos.
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2968 — Hugo Miguel Fidalgo Almeida.
2969 — Hugo Miguel Figueira Nogueira.
2970 — Hugo Miguel Lopes Pinto Lança.
2971 — Hugo Miguel Marques Correia.
2972 — Hugo Miguel Marranas Dias.
2973 — Hugo Miguel Martins Pires.
2974 — Hugo Miguel Monteiro Alhadas.
2975 — Hugo Miguel Mourata Serrano.
2976 — Hugo Miguel Neves dos Reis.
2977 — Hugo Miguel Osório Mantas.
2978 — Hugo Miguel Paias Rato.
2979 — Hugo Miguel Paiva Martins.
2980 — Hugo Miguel Pereira Amaro.
2981 — Hugo Miguel Pereira Camacho.
2982 — Hugo Miguel Ramos Mata.
2983 — Hugo Miguel Ribeiro Couto.
2984 — Hugo Miguel Ribeiro da Costa.
2985 — Hugo Miguel Ribeiro Nunes.
2986 — Hugo Miguel Rodrigues Ferreira Costa.
2987 — Hugo Miguel Rodrigues Sequeira.
2988 — Hugo Miguel Saraiva Bandeirinha.
2989 — Hugo Miguel Serejo Salvadinho.
2990 — Hugo Miguel Teixeira Cavaco.
2991 — Hugo Miguel Teixeira dos Santos Pereira.
2992 — Hugo Miguel Teixeira Magalhães.
2993 — Hugo Miguel Trindade Martins.
2994 — Hugo Miguel Urze Tomas.
2995 — Hugo Miguel Valentim Caras Altas.
2996 — Hugo Moreira Ribeiro.
2997 — Hugo Pacheco Correia.
2998 — Hugo Rafael Correia Fernendes.
2999 — Hugo Rafael da Silva Coelho.
3000 — Hugo Rafael da Silva Fialho.
3001 — Hugo Rafael Loureiro Jorge.
3002 — Hugo Renato de Almeida Cro Pinhão.
3003 — Hugo Renato Rodrigues Mota.
3004 — Hugo Ricardo Coelho de Oliveira.
3005 — Hugo Ricardo Correia Teixeira.
3006 — Hugo Ricardo dos Reis Garcia.
3007 — Hugo Ricardo Redondo Pedroso Lopes.
3008 — Hugo Ricardo Rodrigues Rama Tinoco.
3009 — Hugo Ricardo Varandas Lourenço.
3010 — Hugo Vasques do Nascimento de Neto Lopes.
3011 — Hugo Vilhana Tábuas.
3012 — Humberto Daniel de Oliveira Araújo.
3013 — Humberto José Duarte António.
3014 — Humberto José Fernandes Silva.
3015 — Humberto José Rosado Pinto.
3016 — Humberto Manuel Ferreira Gomes.
3017 — Humberto Manuel Marvão Caro.
3018 — Humberto Manuel Serôdio Cardoso.
3019 — Humberto Mendes dos Santos.
3020 — Humberto Miguel Caetano Santo.
3021 — Humberto Tiago Rianço.
3022 — Huno Gonçalo Raposo Feijo.
3023 — Idalécio Francisco Guerreiro.
3024 — Idalécio Gonçalves Mendes.
3025 — Idalécio Marco Valério Mouta.
3026 — Idália Maria Aires Ribeiro Gomes.
3027 — Idália Rosa Raposo Cabecinha.
3028 — Idalina Moreira Gonçalves.
3029 — Idalino Paulo Carvalho Rainho.
3030 — Idário Manuel Gomes Loureiro.
3031 — Idílio José Cascão de Oliveira.
3032 — Igor Emanuel Cantara Abreu.
3033 — Ilda da Conceição Pedras Rosado.
3034 — Ilda Maria Pinto Máximo.
3035 — Ilídio André Ramos Pires.
3036 — Ilídio Filipe Pires Fernandes.
3037 — Ilídio Leite de Amorim.
3038 — Ilídio Manuel Antunes Martins.
3039 — Ilídio Manuel Jorge.
3040 — Ilídio Marco Cruz Guerreiro Pereira.
3041 — Ilídio Marco Gonçalves Rocha.
3042 — Inês Almeida Lemos.
3043 — Inês da Conceição Fernandes Cavaleiro.
3044 — Inês Maria Girante Fragoso.
3045 — Inês Ribeiro de Oliveira.
3046 — Iolanda Rodrigues Relva.
3047 — Iolanda Sofia Machado Barata.
3048 — Iracema Duarte Rocha Almeida.
3049 — Irene Catarina de Lemos Ferreira.
3050 — Irene Nogueira Pereira.
3051 — Irina Andreia Guerreiro Nogueira Aires Relvas.

3052 — Isa Alexandra Candeias Vieira Diogo.
3053 — Isabel Alexandra Coelho Neves.
3054 — Isabel Alexandra de Jesus Flores Ferreira.
3055 — Isabel Barroca da Silva e Sousa.
3056 — Isabel Capitão Rosa.
3057 — Isabel Carla Moreno Machado.
3058 — Isabel Catarina Coelho Lopes.
3059 — Isabel Cristina da Cunha Lousada.
3060 — Isabel da Cunha Cabeleira.
3061 — Isabel de Jesus Lopes Veiga Carvalho.
3062 — Isabel Dionísio Gonçalves.
3063 — Isabel Fernandes Meira.
3064 — Isabel Ferreira Marques.
3065 — Isabel Lopes Maria Lourenço.
3066 — Isabel Margarida Gomes Arujo Pinto.
3067 — Isabel Maria de Barros Teixeira.
3068 — Isabel Maria dos Santos Garcia.
3069 — Isabel Maria Duarte Oliveira.
3070 — Isabel Maria Freitas Garcia.
3071 — Isabel Maria Gaspar Ferreira.
3072 — Isabel Maria Guerreiro Anastácio.
3073 — Isabel Maria Pereira Barros.
3074 — Isabel Maria Sequeira de Pinho.
3075 — Isabel Maria Varela dos Santos.
3076 — Isália Maria Sabala Pires.
3077 — Isaura Domingues Alves.
3078 — Isidro Filipe Bento Carpinteiro.
3079 — Isidro Manuel Oliveira Costa.
3080 — Isilda de Lurdes Monteiro Borges.
3081 — Isilda Maria Carvalho da Silva.
3082 — Ismael José Coelho Martins Pinto.
3083 — Ismael José Gomes Batista.
3084 — Ismael José Rodrigues Amaro.
3085 — Ismael Pedro Rocha Martins.
3086 — Ismaela Maria da Costa de Oliveira.
3087 — Israel Clímaco Martins Barbosa Araújo Pinto.
3088 — Israel Gonçalves Soares.
3089 — Iuri José Silva Santos.
3090 — Iva Maria Lopes Mendes Barroso.
3091 — Iva Sofia Soares Nunes.
3092 — Ivan Manuel Roque da Conceição.
3093 — Ivo Alexandre Cardoso Barata.
3094 — Ivo André Madeira da Costa Fonseca.
3095 — Ivo André Melo Garcia.
3096 — Ivo Daniel Ramos da Luz.
3097 — Ivo Emanuel de Sousa Moreira.
3098 — Ivo Gonçalo Barata de Almeida Franco.
3099 — Ivo Jorge do Brito Rodrigues.
3100 — Ivo José Marques Brito.
3101 — Ivo José Valente Caldeira.
3102 — Ivo Leonel Pires.
3103 — Ivo Manuel Couto Reisinho.
3104 — Ivo Manuel Fernandes Martins.
3105 — Ivo Manuel Jesus Gonçalves Pacheco.
3106 — Ivo Marco Lopes Oliveira.
3107 — Ivo Miguel Batista Carril.
3108 — Ivo Miguel Direitinho Rego.
3109 — Ivo Osvaldo da Costa Aguiar.
3110 — Ivone Carla Andrade Neves.
3111 — Ivone Cristina Simões de Oliveira.
3112 — Ivone de Freitas Perestrelo.
3113 — Ivone Maria Lopes Cavaco João.
3114 — Jacinto António Valtez Gatinho.
3115 — Jacinto João Capinha dos Santos.
3116 — Jacinto José Ribeiro Carneiro.
3117 — Jacinto Paulino Carrasco.
3118 — Jaime Afonso Rodrigues.
3119 — Jaime Dias Pereira.
3120 — Jaime José de Sousa Marques.
3121 — Jaime Luís Soares Figueiras.
3122 — Jaime Manuel Correia Evangelho.
3123 — Jaime Miguel Batista Jerónimo.
3124 — Jaime Miguel Cavaco Ferreiro.
3125 — Jaime Miguel da Costa e Silva.
3126 — Jairo Barbosa Viana Loureiro.
3127 — Jairo Joaquim Pereira Fernandes.
3128 — Janete Almeida de Figueiredo.
3129 — Januário Conceição Pereira Cardoso.
3130 — Januário Monteiro Rodrigues.
3131 — Jerónimo de Sousa.
3132 — Jerónimo Nunes Pestana.
3133 — João Ricardo Abrantes Serra.
3134 — João Afonso Maciel Ramos.
3135 — João Alberto da Silva Leandro.
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3136 — João Alberto Fernandes Soares.
3137 — João Alexandre Lourenço Almeida.
3138 — João Alexandre Ribeiro Magalhães.
3139 — João Alfredo Morais Guerra.
3140 — João Alves António.
3141 — João André Medeiros Lopes.
3142 — João André Pinto Pinheiro.
3143 — João André Santos Soares.
3144 — João António Azevedo Amaro.
3145 — João António Caetano Vicente Rodrigues.
3146 — João António Campos Rodrigues.
3147 — João António da Cruz Semião.
3148 — João António da Silva Araújo.
3149 — João António Fidalgo Rebelo.
3150 — João António Frutuoso Bento.
3151 — João António Lopes Gil.
3152 — João António Lucas Ameixas.
3153 — João António Martins Marques.
3154 — João António Pinto Portela.
3155 — João Artur Camilo.
3156 — João Augusto Ferreira Marques.
3157 — João Baltazar Marques Coelho.
3158 — João Carlos Afonso Pereira.
3159 — João Carlos Alfaiate.
3160 — João Carlos Alves Gonçalves.
3161 — João Carlos Alves Pauleta.
3162 — João Carlos Basílio Gomes.
3163 — João Carlos Batista Dias.
3164 — João Carlos Bispo Rodrigues.
3165 — João Carlos Caetano Carvalheiro.
3166 — João Carlos Carvalho Borges.
3167 — João Carlos Catanho Ribeiro.
3168 — João Carlos Coelho Sardinha.
3169 — João Carlos Correia dos Santos Louzero Vieira.
3170 — João Carlos da Silva Cavalheiro.
3171 — João Carlos da Silva Marques.
3172 — João Carlos da Silva Martins.
3173 — João Carlos de Carvalho Pereira.
3174 — João Carlos de Oliveira Fernandes.
3175 — João Carlos de Sousa Andrade.
3176 — João Carlos de Sousa Ferreira Marques.
3177 — João Carlos do Rosário Pequito.
3178 — João Carlos dos Anjos Pacheco.
3179 — João Carlos dos Santos Cação.
3180 — João Carlos dos Santos Resende.
3181 — João Carlos Fernandes Caetano.
3182 — João Carlos Fernandes Coelho.
3183 — João Carlos Ferreira Alves.
3184 — João Carlos Fidalgo Leitão.
3185 — João Carlos Gonçalves Poeira.
3186 — João Carlos Guerreiro Duarte.
3187 — João Carlos Lemos Cravo.
3188 — João Carlos Loução Guerreiro Alves.
3189 — João Carlos Loureiro Morais.
3190 — João Carlos Marques Canastra.
3191 — João Carlos Martins da Costa Capelão.
3192 — João Carlos Milheiro Bentes.
3193 — João Carlos Nogueira Campos.
3194 — João Carlos Nogueira da Lomba.
3195 — João Carlos Oliveira Castro.
3196 — João Carlos Pelica Marques Coelho.
3197 — João Carlos Pereira de Sousa de Macedo Mesquitela.
3198 — João Carlos Ramos Isidoro.
3199 — João Carlos Reis Afonso.
3200 — João Carlos Reis Argelino Relego.
3201 — João Carlos Ribeiro da Cruz.
3202 — João Carlos Ribeiro Vicente.
3203 — João Carlos Rodrigues Bazílio.
3204 — João Carlos Rodrigues Sousa.
3205 — João Carlos Silva Gonçalves.
3206 — João Carlos Soares Pereira.
3207 — João Carlos Sobreiro Tonel.
3208 — João Carlos Sousa Faia.
3209 — João Carlos Teixeira Cepeda.
3210 — João Carlos Torres Maciel.
3211 — João Carlos Veiga Teles Veríssimo.
3212 — João Carlos Venâncio de Freitas Ferreira.
3213 — João Carlos Vítor da Silva Galveias.
3214 — João Cláudio Lages Dias.
3215 — João Cláudio Sousa Fernandes.
3216 — João Clemente Afonso Reigadas.
3217 — João Daniel Alípio Gurreiro Teotónio.
3218 — João Daniel Borges Paulo Rato.
3219 — João Daniel Marques dos Santos.

3220 — João de Almeida Rodrigues.
3221 — João do Carmo Batista Borges.
3222 — João Duarte Fernandes da Silva.
3223 — João Edgar Andrade Coelho dos Santos.
3224 — João Eduardo Albano Aguas.
3225 — João Fernando Espada Pereira.
3226 — João Fernando Beça Oliveira Margalha.
3227 — João Filipe Amador Dias.
3228 — João Filipe da Conceição Urbano.
3229 — João Filipe de Oliveira Fonseca.
3230 — João Filipe dos Santos Alves.
3231 — João Filipe Lima Fernandes.
3232 — João Filipe Luís dos Santos.
3233 — João Filipe Marques Freitas.
3234 — João Filipe Viegas Correia.
3235 — João Francisco Belchior Janguita.
3236 — João Francisco Cordeiro Rocha.
3237 — João Francisco da Silva Rodrigues.
3238 — João Francisco do Nascimento Gonçalves Garcia Freixo.
3239 — João Francisco Esperto Lobato.
3240 — João Francisco Ferreira Arposo.
3241 — João Francisco Lagareiro Lopes.
3242 — João Francisco Lopes Freitas.
3243 — João Francisco Semedo Bandeiras.
3244 — João Gabriel Mariano e Bastos.
3245 — João Góis Teixeira Neves.
3246 — João Gomes dos Santos.
3247 — João Guilherme Viana Camões Borralho.
3248 — João Joaquim Marques Alves.
3249 — João Jorge Rodrigues Carvalhais.
3250 — João José Ferreira da Costa.
3251 — João José Miranda Abelho.
3252 — João José Pereira Rebelo.
3253 — João Laurenio Andrade Leal.
3254 — João Leonardo Pinto do O.
3255 — João Loureiro Sequeira.
3256 — João Luís Alves Teixeira.
3257 — João Luís Conceição Afonso.
3258 — João Luís da Silva Santos.
3259 — João Luís Figueiredo de Carvalho.
3260 — João Luís Fontes dos Reis.
3261 — João Luís Matos Gomes.
3262 — João Luís Pereira Góis dos Santos.
3263 — João Luís Ramos Caria.
3264 — João Luís Teixeira Júnior.
3265 — João Machado Simões.
3266 — João Manuel Amaro Moreira.
3267 — João Manuel Antunes Pereira.
3268 — João Manuel Botelho da Silva.
3269 — João Manuel Bruno Garcia.
3270 — João Manuel Carvalho Duarte.
3271 — João Manuel Coelho Teixeira.
3272 — João Manuel da Costa Martins.
3273 — João Manuel da Rosa Nabais.
3274 — João Manuel de Barros Figueiredo.
3275 — João Manuel de Oliveira Rodrigues.
3276 — João Manuel de Sousa Santos.
3277 — João Manuel dos Santos Costa Cavaleiro.
3278 — João Manuel Galamba Veredas.
3279 — João Manuel Gaspar Mão de Ferro.
3280 — João Manuel Góis Leal.
3281 — João Manuel Gonçalves Martins.
3282 — João Manuel Leal Pinto.
3283 — João Manuel Lourenço Ferreira Ferro.
3284 — João Manuel Lourenço Martins.
3285 — João Manuel Martins Pereira.
3286 — João Manuel Martins Pereira Caldas.
3287 — João Manuel Miguel Pinto.
3288 — João Manuel Morgado Ribeiro.
3289 — João Manuel Paulito Tavares.
3290 — João Manuel Ribeiro Carvalho.
3291 — João Manuel Ribeiro do Nascimento.
3292 — João Manuel Rodrigues Boieiro.
3293 — João Manuel Silva Salgado.
3294 — João Manuel Teixeira Mendes.
3295 — João Marcelino Figueiredo Quintal.
3296 — João Márcio de Freitas Abreu.
3297 — João Marco Gomes de Sousa.
3298 — João Marco Rodrigues Santana.
3299 — João Maria Ribeiro da Fonseca.
3300 — João Mário Alexandre Afonso.
3301 — João Marques Seixas Frade.
3302 — João Miguel Borges Vitorino.
3303 — João Miguel Cardoso Lima.
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3304 — João Miguel Correia Diogo.
3305 — João Miguel da Cruz Rodrigues.
3306 — João Miguel da Silva Pereira.
3307 — João Miguel Félix da Costa.
3308 — João Miguel Ferreira.
3309 — João Miguel Ferreira Henriques.
3310 — João Miguel Figueiredo Garcia.
3311 — João Miguel Firme São Bento.
3312 — João Miguel Freira Alves.
3313 — João Miguel Galhofa Vinagre.
3314 — João Miguel Inácio Machado.
3315 — João Miguel Malta Vacas Batalha Carapinha.
3316 — João Miguel Neves de Matos.
3317 — João Miguel Pereira Rocha.
3318 — João Miguel Pinto dos Santos.
3319 — João Miguel Pires Fernando.
3320 — João Miguel Ramos Estêvão.
3321 — João Miguel Tavares Dias.
3322 — João Miguel Tremoço Paio Lavadinho.
3323 — João Miguel Velho da Silva.
3324 — João Nelio Nunes Costa.
3325 — João Norberto Martins Oliveira.
3326 — João Nuno Pinto Monteiro.
3327 — João Paulo Amado Pires.
3328 — João Paulo Antunes Ferreira.
3329 — João Paulo Arsénio Rosa.
3330 — João Paulo Bexiga Alfaiate.
3331 — João Paulo Chagas Marques.
3332 — João Paulo Coelho da Costa Lima.
3333 — João Paulo Correia Teodoro.
3334 — João Paulo da Mota Ferreira.
3335 — João Paulo da Silva Candeias Rodrigues.
3336 — João Paulo da Silva Lousada.
3337 — João Paulo da Silva Neves.
3338 — João Paulo de Freitas Jordão.
3339 — João Paulo de Jesus Nunes.
3340 — João Paulo de Matos Gomes.
3341 — João Paulo de Sousa Gomes dos Santos.
3342 — João Paulo de Sousa Silva.
3343 — João Paulo de Vieira Martins.
3344 — João Paulo Dias Rocha.
3345 — João Paulo Domingues.
3346 — João Paulo Duarte Correia.
3347 — João Paulo Esteves Armindo.
3348 — João Paulo Faria Marques.
3349 — João Paulo Figueira Henrique.
3350 — João Paulo Gil Salgado.
3351 — João Paulo Gonçalves dos Santos.
3352 — João Paulo Henriques Marques.
3353 — João Paulo Lampreia Coimbra.
3354 — João Paulo Lauriano Vilas.
3355 — João Paulo Marcelino Ambrósio.
3356 — João Paulo Martins Pereira.
3357 — João Paulo Mirandela Rosário.
3358 — João Paulo Moreda Tiago.
3359 — João Paulo Nogueira Palheiro.
3360 — João Paulo Pascoal Pua.
3361 — João Paulo Paulico de Oliveira.
3362 — João Paulo Pereira de Lima.
3363 — João Paulo Pereira de Sousa.
3364 — João Paulo Pereira Fernandes.
3365 — João Paulo Pinto Bronze.
3366 — João Paulo Pinto da Costa.
3367 — João Paulo Rasteiro Amado.
3368 — João Paulo Rodrigues Augusto.
3369 — João Paulo Teixeira dos Santos.
3370 — João Paulo Vieira Pestana.
3371 — João Pedro Afonso Fernandes.
3372 — João Pedro Aleixo da Costa.
3373 — João Pedro Antunes Polónio.
3374 — João Pedro Borga Fernandes.
3375 — João Pedro da Cunha Costa.
3376 — João Pedro de Jesus Silva.
3377 — João Pedro de Oliveira Rodrigues.
3378 — João Pedro Duarte de Oliveira.
3379 — João Pedro Duarte Vicente das Neves.
3380 — João Pedro Favinha Rodrigues.
3381 — João Pedro Fernandes Ferreira.
3382 — João Pedro Gomes Pires.
3383 — João Pedro Lazaro Galego.
3384 — João Pedro Martins da Piedade.
3385 — João Pedro Martins Silva.
3386 — João Pedro Mineiro Conde.
3387 — João Pedro Monteiro dos Santos.

3388 — João Pedro Moreira Patrocínio.
3389 — João Pedro Pereira Jorge.
3390 — João Pedro Pereira Nunes.
3391 — João Pedro Ribeiro do Nascimento.
3392 — João Pedro Simões Conceição.
3393 — João Pedro Sousa Rodrigues.
3394 — João Prata Ferreira Dias.
3395 — João Rafael Palos Gomes Ferreira.
3396 — João Rafael Peixoto Godinho.
3397 — João Renato Martins de Jesus Lopes.
3398 — João Ricardo Correia Ferreira.
3399 — João Ricardo Correia Gomes.
3400 — João Ricardo Lucas Santo.
3401 — João Ricardo Nunes Fernando.
3402 — João Ricardo Petreques Gonçalves.
3403 — João Ricardo Rodrigues Pereira.
3404 — João Sérgio Monteiro Barbosa.
3405 — João Teixeira Araújo.
3406 — João Tiago Fernandes Morais.
3407 — Joana Alexandra Teixeira Carvalho.
3408 — Joana Caria Pereira de Magalhães.
3409 — Joana Carla Sobral Machado Beirão.
3410 — Joana Catarina dos Santos Costa.
3411 — Joana Catarina Ferreira de Barros.
3412 — Joana Cristina Gomes Rodrigues.
3413 — Joana Gomes Caramelo Guedes de Oliveira.
3414 — Joana Margarida Abrunhosa Esteves.
3415 — João Carlos Martins Rodrigues da Silva.
3416 — João Carlos Pina do Nascimento.
3417 — João Fernando Calixto Morais Quitério.
3418 — João Filipe Pinto Gaspar.
3419 — João Miguel Gonçalves Ponces.
3420 — Joaquim Adérito Dias Almeida Miranda.
3421 — Joaquim Agostinho Dias de Melo.
3422 — Joaquim Agostinho Fernandes Ribeiro.
3423 — Joaquim Alexandre Nogueira Ribeiro.
3424 — Joaquim Alfredo Almeida Lopes.
3425 — Joaquim António da Costa Vieira.
3426 — Joaquim António da Fonseca Marques.
3427 — Joaquim António de Deus Nunes.
3428 — Joaquim António de Sousa Ribeiro.
3429 — Joaquim António Martins Cadete.
3430 — Joaquim António Neves de Freitas.
3431 — Joaquim António Oliveira Amaral.
3432 — Joaquim António Prata Barradas.
3433 — Joaquim António Teixeira de Magalhães.
3434 — Joaquim Cipriano da Costa Robalo.
3435 — Joaquim da Costa Fernandes.
3436 — Joaquim da Silva Afonso.
3437 — Joaquim David Teixeira Baptista.
3438 — Joaquim Fernandes da Silva Claudino.
3439 — Joaquim Fernando Costa Violante Lima.
3440 — Joaquim Fernando Machado Coelho.
3441 — Joaquim Filipe Almeida Tenreiro.
3442 — Joaquim Filipe da Silva Pinho.
3443 — Joaquim Filipe Santos Oliveira.
3444 — Joaquim Gonçalves Ladeira.
3445 — Joaquim Gualter Todo Bom Pimentel.
3446 — Joaquim João Rebola Camões.
3447 — Joaquim Jorge de Almeida Oliveira.
3448 — Joaquim Jorge de Oliveira César.
3449 — Joaquim Jorge Magalhães Queirós.
3450 — Joaquim José da Silva Neto.
3451 — Joaquim José de Arceles Gonçalves.
3452 — Joaquim José Lopes Pires.
3453 — Joaquim José Moura Caeiro.
3454 — Joaquim José Ramalho Canhão.
3455 — Joaquim José Rodrigues Lourenço.
3456 — Joaquim José Rodrigues Parreira.
3457 — Joaquim José Rodrigues Ribeiro.
3458 — Joaquim Luís Gonçalves Simões.
3459 — Joaquim Luís Nabais Silvério.
3460 — Joaquim Luís Sequeira Barroqueiro.
3461 — Joaquim Manuel Alves Borges.
3462 — Joaquim Manuel Barata Ascenção.
3463 — Joaquim Manuel Canhoto Nunes da Maia.
3464 — Joaquim Manuel Carrilho Bonacho.
3465 — Joaquim Manuel Cerejo Picado.
3466 — Joaquim Manuel Costa Pinto.
3467 — Joaquim Manuel da Conceição Mateus.
3468 — Joaquim Manuel dos Santos Iria.
3469 — Joaquim Manuel Ferreira Batista.
3470 — Joaquim Manuel Ferreira da Rocha.
3471 — Joaquim Manuel Pinto Teixeira.
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3472 — Joaquim Manuel Rodrigues Martins.
3473 — Joaquim Manuel Sousa Leite.
3474 — Joaquim Miguel Ferreira da Costa.
3475 — Joaquim Miguel Rocha Cruz e Cunha.
3476 — Joaquim Miguel Sebastião Charrua.
3477 — Joaquim Oliveira Dias.
3478 — Joaquim Paulino Franco Rocha.
3479 — Joaquim Paulo dos Santos Rodrigues.
3480 — Joaquim Pedro da Silva Monteiro.
3481 — Joaquim Rafael Barata Moreira David.
3482 — Joaquim Tiago de Sousa Carvalho.
3483 — Joaquim Vítor Viegas José.
3484 — Joel Alexandre do Carmo Martinho.
3485 — Joel Alexandre Filipe Lucas.
3486 — Joel António Lopes.
3487 — Joel Canoso Alexandre.
3488 — Joel Coutinho Machado.
3489 — Joel de Sousa Camacho.
3490 — Joel de Sousa Costa.
3491 — Joel de Sousa Lemos Henriques.
3492 — Joel Fernando Gonçalves da Silva.
3493 — Joel Filipe Carmezim Ribeiro.
3494 — Joel Filipe Pereira Leites.
3495 — Joel Lazaro Jacob.
3496 — Joel Manuel Lopes.
3497 — Joel Nelson Barbosa Guedes.
3498 — Joel Pedro Antunes Serra.
3499 — Joel Pedro da Silva Soares.
3500 — Johnny Ricardo Oliveira Martins.
3501 — Joice Ricardo do Nascimento Rodrigues Veia.
3502 — Jorge Agostinho Garcia da Costa.
3503 — Jorge Alberto Tome Santos.
3504 — Jorge Alexandre Cunha Braçais.
3505 — Jorge Alexandre dos Reis Portugal.
3506 — Jorge Alexandre Miguelito Rosado.
3507 — Jorge Alexandre Morgado Mendes.
3508 — Jorge Alexandre Oliveira.
3509 — Jorge Alexandre Rafael Simas.
3510 — Jorge Alexandre Rodrigues Lourenço.
3511 — Jorge Alexandre Santos Cotovio.
3512 — Jorge Alves Figueiredo.
3513 — Jorge Alves Rodrigues.
3514 — Jorge André Afonso Gomes.
3515 — Jorge André Nogueira Caldas.
3516 — Jorge António Antunes Alves.
3517 — Jorge António Conde Fernandes.
3518 — Jorge António Loureiro Marques.
3519 — Jorge António Oliveira Prior.
3520 — Jorge Augusto Pereira Vasconcelos.
3521 — Jorge Augusto Teixeira Sousa.
3522 — Jorge Balhico da Rosa.
3523 — Jorge Cláudio Garcia Maurício.
3524 — Jorge da Cruz Bezerra.
3525 — Jorge Daniel Pimenta Antunes.
3526 — Jorge David Antunes Viegas.
3527 — Jorge do Rosário Fortes.
3528 — Jorge Edmundo Pereira.
3529 — Jorge Emanuel Cláudio Candeia.
3530 — Jorge Fernandes Barroso.
3531 — Jorge Fernando Freitas da Costa e Silva Teixeira.
3532 — Jorge Fernando Pires Fresco.
3533 — Jorge Filipe de Brito Borralho.
3534 — Jorge Filipe Esteves Fernandes.
3535 — Jorge Filipe Meireles Trigo.
3536 — Jorge Filipe Moreira Ramos.
3537 — Jorge Filipe Neto Moreira.
3538 — Jorge Filipe Nunes Farropas.
3539 — Jorge Filipe Simões Dias.
3540 — Jorge Filipe Siquenique Espigão.
3541 — Jorge Filipe Soares Madureira.
3542 — Jorge Filipe Sobral Temudo.
3543 — Jorge Gabriel Almeida de Brito.
3544 — Jorge Garcia.
3545 — Jorge Gonçalves Martins.
3546 — Jorge Gonçalves Redinha.
3547 — Jorge Hernâni Dias Costa.
3548 — Jorge Humberto da Fonseca Sequeira.
3549 — Jorge Humberto Morais Gamboias.
3550 — Jorge Humberto Pinto Ratado.
3551 — Jorge José Mendes Faustino.
3552 — Jorge Lopes Cubeira.
3553 — Jorge Luís Carvalho de Seiça Ferreira.
3554 — Jorge Luís de Azevedo Pinto.
3555 — Jorge Maciel Gonçalves Ribeiro de Sousa.

3556 — Jorge Manuel Afonso.
3557 — Jorge Manuel Alves Leitão.
3558 — Jorge Manuel Alves Silva.
3559 — Jorge Manuel Cardoso da Silva.
3560 — Jorge Manuel Carneiro Lima.
3561 — Jorge Manuel Carvalho Dias.
3562 — Jorge Manuel Costa Barroso.
3563 — Jorge Manuel Costa Oliveira.
3564 — Jorge Manuel da Costa Francisco.
3565 — Jorge Manuel da Costa Gaspar.
3566 — Jorge Manuel da Luz Silva.
3567 — Jorge Manuel da Silva de Sousa.
3568 — Jorge Manuel de Carvalho Guedes.
3569 — Jorge Manuel do Vale Francisco.
3570 — Jorge Manuel dos Ramos Madeira.
3571 — Jorge Manuel Duarte Cunha.
3572 — Jorge Manuel Fernandes Cid.
3573 — Jorge Manuel Ferreira dos Santos.
3574 — Jorge Manuel Ferreira Soares.
3575 — Jorge Manuel Garção Morais.
3576 — Jorge Manuel Gaspar Gomes.
3577 — Jorge Manuel Gil Dias.
3578 — Jorge Manuel Gil Pedreiro.
3579 — Jorge Manuel Gomes Vaz Pereira.
3580 — Jorge Manuel Gonçalves de Almeida Albino.
3581 — Jorge Manuel Gonçalves Lemos.
3582 — Jorge Manuel Lemos Cardoso.
3583 — Jorge Manuel Lemos Inocêncio.
3584 — Jorge Manuel Lopes Fona.
3585 — Jorge Manuel Lucas Alves.
3586 — Jorge Manuel Marcelino Pires.
3587 — Jorge Manuel Marinheiro da Silva.
3588 — Jorge Manuel Marques Teixeira.
3589 — Jorge Manuel Mendes Certal.
3590 — Jorge Manuel Morgado Batista.
3591 — Jorge Manuel Mourão Leite.
3592 — Jorge Manuel Nunes Pires.
3593 — Jorge Manuel Pardal Fonseca.
3594 — Jorge Manuel Pereira Monteiro.
3595 — Jorge Manuel Pino Ramos.
3596 — Jorge Manuel Pinto Ferro Caetano.
3597 — Jorge Manuel Pinto Moreira e Freitas.
3598 — Jorge Manuel Pires da Costa.
3599 — Jorge Manuel Raimundo Passarinho.
3600 — Jorge Manuel Real Fazenda.
3601 — Jorge Manuel Rebelo Dias.
3602 — Jorge Manuel Ribeiro Vaz.
3603 — Jorge Manuel Rodrigues Simões.
3604 — Jorge Manuel Santos Reis.
3605 — Jorge Manuel Silva dos Santos.
3606 — Jorge Manuel Siquenique Fanica.
3607 — Jorge Manuel Sousa Mota.
3608 — Jorge Manuel Teixeira Gonçalves.
3609 — Jorge Manuel Viana Ribeiro Martins Forte.
3610 — Jorge Manuel Vieira da Rocha.
3611 — Jorge Miguel de Almeida Lourenço.
3612 — Jorge Miguel Alves de Sousa.
3613 — Jorge Miguel Canela Lopes.
3614 — Jorge Miguel Cascais Martins.
3615 — Jorge Miguel Costa Campaniço.
3616 — Jorge Miguel Costa Casa Nova.
3617 — Jorge Miguel Cruz Estêvão.
3618 — Jorge Miguel da Silva Teixeira.
3619 — Jorge Miguel de Barros Teixeira.
3620 — Jorge Miguel de Carvalho Correia.
3621 — Jorge Miguel de Jesus Lopes Pita.
3622 — Jorge Miguel de Oliveira Duarte.
3623 — Jorge Miguel de Sousa Oliveira.
3624 — Jorge Miguel dos Santos Ferraz.
3625 — Jorge Miguel dos Santos Filipe.
3626 — Jorge Miguel Dourado Gonçalves.
3627 — Jorge Miguel Franco Viegas.
3628 — Jorge Miguel Gonçalves.
3629 — Jorge Miguel Gonçalves Lopes.
3630 — Jorge Miguel Guerra Conde.
3631 — Jorge Miguel Jesus Brás Rosa.
3632 — Jorge Miguel Lopes Dinis.
3633 — Jorge Miguel Lopes Oliveira.
3634 — Jorge Miguel Martins Messias.
3635 — Jorge Miguel Matos.
3636 — Jorge Miguel Natario Farofia.
3637 — Jorge Miguel Nogueira Coutinho.
3638 — Jorge Miguel Nogueira Rascão.
3639 — Jorge Miguel Pacheco da Silva.
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3640 — Jorge Miguel Pereira Moreira.
3641 — Jorge Miguel Pires Pereira.
3642 — Jorge Miguel Queiroz Duarte.
3643 — Jorge Miguel Rosa Gonçalves.
3644 — Jorge Miguel Ventura Silva.
3645 — Jorge Narciso Lopes Carvalhal.
3646 — Jorge Oliveira de Sousa.
3647 — Jorge Paulo Arruda Toste.
3648 — Jorge Paulo de Jesus Carneiro.
3649 — Jorge Paulo Padrão Esteves.
3650 — Jorge Rebelo Taveira.
3651 — Jorge Rufino Pinto Oliveira Proença.
3652 — Jorge Valdemiro da Silva Cunha.
3653 — Jorge Valério Morais.
3654 — Jorge Vicente da Silva Almeida.
3655 — Jorge Vicente Ramos da Costa.
3656 — José Manuel Freira Mataloto.
3657 — José Miguel Cavadas de Oliveira.
3658 — José Adolfo Fernandes Gonçalves.
3659 — José Adriano Alves Duarte.
3660 — José Agostinho Barros Silva.
3661 — José Albano Gonçalves Marinho.
3662 — José Albertino Teixeira Mendes.
3663 — José Alberto Azevedo Afonso.
3664 — José Alberto da Silva Bastos.
3665 — José Alberto Esteves dos Santos.
3666 — José Alberto Freire Teixeira.
3667 — José Alberto Gamito Peixeiro.
3668 — José Alberto Guerreiro da Silva.
3669 — José Alberto Martins Teixeira.
3670 — José Alberto Rodrigues Fernandes.
3671 — José Alberto Torres Martins.
3672 — José Albino Morais Pires Quintas.
3673 — José Alexandre Baptista Coelho.
3674 — José Alexandre da Rocha Nunes Catalão.
3675 — José Alexandre Jerónimo Figueira Valadas.
3676 — José Alexandre Lopes da Fonseca.
3677 — José Alfredo Duarte Ramos.
3678 — José Alito Fernandes Coelho.
3679 — José Amândio Ferreira Franco.
3680 — José Amaro da Conceição Pereira.
3681 — José Ângelo Pinto Vieira.
3682 — José Aníbal Correia Teixeira.
3683 — José António Alves da Fonseca.
3684 — José António Alves Fernandes.
3685 — José António Amaral Marques.
3686 — José António Calado Moia.
3687 — José António Cavaleiro.
3688 — José António da Costa Marques.
3689 — José António da Mota Carvalho.
3690 — José António da Silva Almeida.
3691 — José António da Silva Costa Guerra.
3692 — José António da Silva Gomes.
3693 — José António de Almeida Lota.
3694 — José António de Barros Oliveira.
3695 — José António de Oliveira Florio.
3696 — José António de Sousa.
3697 — José António de Vasconcelos Alves.
3698 — José António Delgado Catronga.
3699 — José António Dias Gonçalves Vassalo.
3700 — José António do Amaral Fernandes.
3701 — José António do Espírito Santo Feijo.
3702 — José António dos Santos Almeida.
3703 — José António dos Santos Pereira.
3704 — José António Eusébio Valente.
3705 — José António Fernandes Baião.
3706 — José António Fernandes Martins.
3707 — José António Ferreira Ramos.
3708 — José António Figueiredo Parente.
3709 — José António Freitas Marques.
3710 — José António Lopes Lourenço.
3711 — José António Lopes Mateus.
3712 — José António Marques Cabral.
3713 — José António Marreiros da Soledade.
3714 — José António Martinho da Silva.
3715 — José António Martins Lopes.
3716 — José António Moreira Martins.
3717 — José António Nunes Pires.
3718 — José António Oliveira Ferreira.
3719 — José António Oliveira Rodrigues.
3720 — José António Ramos Carvalho.
3721 — José António Raposo Mestre.
3722 — José António Ribeiro Dias.
3723 — José António Ribeiro Fernandes.

3724 — José António Ruivo Gomes Cardoso Lavaredas.
3725 — José António Santos Monteiro.
3726 — José António Santos Pinto.
3727 — José António Teixeira Pinto.
3728 — José António Teles Morgado.
3729 — José António Toste Ávila.
3730 — José António Vicente Pinto.
3731 — José Arlindo Gomes Ornelas.
3732 — José Arlindo Silva Noia.
3733 — José Armando Outor Canha.
3734 — José Arsénio Serra Carmona.
3735 — José Ascenção Freitas Teixeira.
3736 — José Augusto Alves Baptista.
3737 — José Augusto Antunes Pereira.
3738 — José Augusto Caetano Alves.
3739 — José Augusto Câmara Silva.
3740 — José Augusto Ferras e Sousa.
3741 — José Augusto Marques Baptista.
3742 — José Augusto Ramos.
3743 — José Augusto Silva Rodrigues.
3744 — José Aurélio Morais Alves da Costa.
3745 — José Brás Sousa Santos.
3746 — José Carlos Amaral Cunha.
3747 — José Carlos Amorim de Jesus.
3748 — José Carlos Bettencourt Lopes.
3749 — José Carlos Caçado Banana.
3750 — José Carlos Calvário Martins.
3751 — José Carlos Cardoso dos Santos.
3752 — José Carlos Carvalho Guerra.
3753 — José Carlos Colela Costa.
3754 — José Carlos Correia Duarte.
3755 — José Carlos Costa Chalo.
3756 — José Carlos Curado Faustino.
3757 — José Carlos de Almeida Gonçalves.
3758 — José Carlos de Brito Faria.
3759 — José Carlos Delgado Lima.
3760 — José Carlos dos Reis Martins.
3761 — José Carlos dos Santos Silva.
3762 — José Carlos Fernandes Alves.
3763 — José Carlos Fernandes Pires.
3764 — José Carlos Ferreira Balbino.
3765 — José Carlos Fonsaca Vieira.
3766 — José Carlos Gomes Aguiar.
3767 — José Carlos Gomes Alves Fernandes.
3768 — José Carlos Gonçalves da Rocha Torres.
3769 — José Carlos Gonçalves Ferreira.
3770 — José Carlos Horta Romão.
3771 — José Carlos Lemos Lopes.
3772 — José Carlos Lopes Gonçalves.
3773 — José Carlos Lopes Pinto.
3774 — José Carlos Loura Martins.
3775 — José Carlos Madureira Augusto.
3776 — José Carlos Marques dos Santos.
3777 — José Carlos Martins Cunha.
3778 — José Carlos Martins de Almeida.
3779 — José Carlos Martins Moreirinhas.
3780 — José Carlos Miranda Rodrigues.
3781 — José Carlos Moreira Guerreiro.
3782 — José Carlos Moreiras Rua.
3783 — José Carlos Nabais de Sá.
3784 — José Carlos Penas Seragoça.
3785 — José Carlos Pereira Bandeira.
3786 — José Carlos Pereira Ferreira.
3787 — José Carlos Pereira Lourenço.
3788 — José Carlos Pereira Neves.
3789 — José Carlos Ricardo Ruivo.
3790 — José Carlos Rodrigues da Costa.
3791 — José Carlos Rodrigues Lopes.
3792 — José Carlos Santinhos Henriques.
3793 — José Carlos Vaz Santos.
3794 — José Carlos Vicente da Silva.
3795 — José Carlos Vieira de Araújo.
3796 — José Daniel Gonçalves da Costa.
3797 — José Davide França Pereira.
3798 — José de Freitas Nogueira.
3799 — José do Carmo Caeiro Lúcio.
3800 — José Domingos Cardoso Teixeira.
3801 — José Duarte Murcela Cara Linda.
3802 — José Duarte Rodrigues Lira.
3803 — José Eduardo Azevedo Grilo.
3804 — José Eduardo de Jesus Gomes.
3805 — José Eduardo do Nascimento Mateus.
3806 — José Eduardo Ferreira.
3807 — José Eduardo Matos de Almeida.
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3808 — José Eduardo Pereira Borges.
3809 — José Eduardo Rodrigues da Rocha Soares.
3810 — José Eduardo Xavier de Sousa Martins.
3811 — José Egídio Camacho Marques.
3812 — José Emanuel da Silva Rocha Paiva.
3813 — José Emílio Garcia Bragança.
3814 — José Eusébio Freitas Alves.
3815 — José Fernando da Silva Ferreira da Rocha.
3816 — José Fernando Dantas de Abreu.
3817 — José Fernando Fernandes.
3818 — José Fernando Gonçalves Nunes.
3819 — José Fernando Martins da Silva.
3820 — José Fernando Martins Lopes Duarte.
3821 — José Fernando Martins Rodrigues.
3822 — José Fernando Montanha Portugal.
3823 — José Fernando Morais Alves.
3824 — José Fernando Moreira de Sousa Silva.
3825 — José Fernando Nunes Monteiro.
3826 — José Fernando Pinto Medeiros.
3827 — José Fernando Teixeira Costa.
3828 — José Fernando Teixeira Loureiro.
3829 — José Filipe Gonçalves Guerreiro.
3830 — José Filipe Pereira Pinto.
3831 — José Filipe Silva Campos.
3832 — José Firmino da Conceição Morais.
3833 — José Firmino Ferraz Amaral.
3834 — José Francisco Cajado Pereira.
3835 — José Francisco Coelho das Neves.
3836 — José Francisco da Silva Vieira.
3837 — José Francisco Ferreira Miguel.
3838 — José Francisco Garcia Casimiro.
3839 — José Francisco Guerra Carapeto.
3840 — José Francisco Guerreiro Lopes.
3841 — José Francisco Marques Leão.
3842 — José Francisco Martins Leite.
3843 — José Francisco Meirinhos Vasco.
3844 — José Francisco Monteiro.
3845 — José Francisco Rebelo Ferreira.
3846 — José Francisco Sanches Marques.
3847 — José Francisco Veiga da Fonseca.
3848 — José Gabriel Travanca Bastos.
3849 — José Gabriel Vieira Ramos.
3850 — José Gastão Fernandes e Sousa.
3851 — José Geraldo Domingos Pereira.
3852 — José Guilhermino Vieira Taveira.
3853 — José Helvio Gomes Camacho.
3854 — José Henrique Delgado Mourão.
3855 — José Henrique Leal Granjeia.
3856 — José Henrique Pinto Dias.
3857 — José Henrique Pinto Miranda.
3858 — José Humberto Araújo dos Santos.
3859 — José Inácio Rodrigues Costa.
3860 — José João de Oliveira Alves.
3861 — José João dos Santos Pinho.
3862 — José João Ferreira Pratas Lopes.
3863 — José João Marques Constantino.
3864 — José João Quina Pastor Mourinho.
3865 — José João Teixeira Vicente.
3866 — José Joaquim Duarte Matos.
3867 — José Joaquim Gomes Rodrigues.
3868 — José Joaquim Valente Barrancos.
3869 — José Júlio de Jesus Fernandes.
3870 — José Lino Freitas de Araújo Ferreira.
3871 — José Lopes de Araújo.
3872 — José Lourenço Albano Pires.
3873 — José Luís Alface Mangerico.
3874 — José Luís Balsa.
3875 — José Luís Barradas Faria.
3876 — José Luís Bernardo Soares.
3877 — José Luís Borges.
3878 — José Luís Cardoso Lourenço.
3879 — José Luís da Silva Marques.
3880 — José Luís de Freitas Góis.
3881 — José Luís de Jesus Pinto.
3882 — José Luís de Moura Fernendes.
3883 — José Luís de Sousa dos Santos.
3884 — José Luís dos Santos Soares.
3885 — José Luís Duarte Vieira.
3886 — José Luís Ferreira Nunes.
3887 — José Luís Figueira de Barros.
3888 — José Luís Gomes Pinto Correia.
3889 — José Luís Gonçalves Cabeda.
3890 — José Luís Guerreiro de Matos.
3891 — José Luís Henriques Grazina.

3892 — José Luís Louçano.
3893 — José Luís Lourenço da Cruz.
3894 — José Luís Miranda Ribeiro.
3895 — José Luís Pereira Marques.
3896 — José Luís Pereira Matoso da Silva.
3897 — José Luís Pinto Xavier.
3898 — José Luís Rocha de Sousa.
3899 — José Luís Rodrigues Cebola.
3900 — José Luís Sousa Coutinho.
3901 — José Luís Sousa Ferreira.
3902 — José Luís Tavares dos Santos.
3903 — José Luís Ventura Lopes Dias.
3904 — José Manuel Almada Marques de Carvalho Napoleão.
3905 — José Manuel Almeida do Carmo.
3906 — José Manuel Amaral Jardim.
3907 — José Manuel Areias Valadão.
3908 — José Manuel Azevedo Abreu.
3909 — José Manuel Azevedo da Costa.
3910 — José Manuel Barreiras Martins.
3911 — José Manuel Batista Mendes.
3912 — José Manuel Bordalo Ribeiro.
3913 — José Manuel Brito Pinto.
3914 — José Manuel Calado Teixeira.
3915 — José Manuel Cardoso Costa.
3916 — José Manuel Correia Massano.
3917 — José Manuel Cristóvão Amorim.
3918 — José Manuel Cruz dos Santos.
3919 — José Manuel da Costa Pires.
3920 — José Manuel da Cruz Morais.
3921 — José Manuel da Fonseca Prado.
3922 — José Manuel da Silva Fonseca.
3923 — José Manuel da Silva Gonçalves.
3924 — José Manuel da Silva Leite.
3925 — José Manuel da Silva Neri.
3926 — José Manuel de Jesus Paquete.
3927 — José Manuel de Lima Borges.
3928 — José Manuel de Melo Almeida.
3929 — José Manuel Dias Alves Rodrigues.
3930 — José Manuel Dias Amaral Sampaio.
3931 — José Manuel Dias Olim.
3932 — José Manuel Diogo Videira.
3933 — José Manuel dos Santos Amaral Máximo.
3934 — José Manuel dos Santos Benigno.
3935 — José Manuel dos Santos Carvalho.
3936 — José Manuel dos Santos Silva.
3937 — José Manuel Fernandes da Fonseca.
3938 — José Manuel Ferreira Pontes.
3939 — José Manuel Gomes.
3940 — José Manuel Gomes Pereira.
3941 — José Manuel Gomes Reis Costa Novo.
3942 — José Manuel Gonçalves Cardoso.
3943 — José Manuel Gonçalves Carlos Pereira.
3944 — José Manuel Gonçalves Correia.
3945 — José Manuel Gouveia Basílio.
3946 — José Manuel Guerreiro Sargento.
3947 — José Manuel Januário Henriques.
3948 — José Manuel Lopes Gouveia.
3949 — José Manuel Magalhães Araújo.
3950 — José Manuel Marques da Paixão.
3951 — José Manuel Martins Bernardino.
3952 — José Manuel Martins Loureiro.
3953 — José Manuel Mata-Pintos Horta.
3954 — José Manuel Miguel Simão.
3955 — José Manuel Monteiro Brás.
3956 — José Manuel Monteiro Morais.
3957 — José Manuel Moreira da Rocha.
3958 — José Manuel Moreira Gomes.
3959 — José Manuel Moreira Minhoto.
3960 — José Manuel Nabais Raposo.
3961 — José Manuel Paiva da Silva.
3962 — José Manuel Panaças Ameixa.
3963 — José Manuel Pereira Ribeiro.
3964 — José Manuel Porfírio Jesus.
3965 — José Manuel Prata Nunes.
3966 — José Manuel Ramos de Oliveira.
3967 — José Manuel Ribeiro Alves.
3968 — José Manuel Ribeiro dos Santos.
3969 — José Manuel Rodrigues Antunes.
3970 — José Manuel Rodrigues Cavaco.
3971 — José Manuel Rodrigues Figueiredo.
3972 — José Manuel Rodrigues Nabais.
3973 — José Manuel Salvaterra Oliveira.
3974 — José Manuel Sequeira Fernandes.
3975 — José Manuel Silva Barbosa.



16 864 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 242 — 19 de Outubro de 2000

3976 — José Manuel Simões do Carmo.
3977 — José Manuel Simões Pinto da Silva.
3978 — José Manuel Soares Martins Vitoria.
3979 — José Manuel Sousa Santos.
3980 — José Manuel Teixeira Pinto.
3981 — José Manuel Tirapicos Rebocho.
3982 — José Manuel Ventura Louro.
3983 — José Marco Azevedo do Campo Duarte Alegria.
3984 — José Marco Dias Ornelas.
3985 — José Maria da Silva Rosa.
3986 — José Maria Fernandes Pereira França Amaral.
3987 — José Maria Loja Montalto.
3988 — José Maria Medeiros Lourenço.
3989 — José Maria Passadinhas Romão.
3990 — José Maria Quaresma Lima.
3991 — José Maria Rodrigues Gonçalves.
3992 — José Maria Torcato Rodrigues.
3993 — José Mário da Silva Farinha Mendes.
3994 — José Mário Miranda Esteves Forte.
3995 — José Martins Pereira da Silva.
3996 — José Mateus Ponje.
3997 — José Miguel Abrantes Vasconcelos Santos.
3998 — José Miguel Alvarez Amaro.
3999 — José Miguel Barbosa da Costa.
4000 — José Miguel Brito Cabral.
4001 — José Miguel da Silva Fernandes.
4002 — José Miguel da Silva Gonçalves.
4003 — José Miguel das Neves Almeida.
4004 — José Miguel de Pina.
4005 — José Miguel do Nascimento.
4006 — José Miguel Ferreira Araújo Rosa.
4007 — José Miguel Gonçalves Martins.
4008 — José Miguel Marques Carrilho.
4009 — José Miguel Martins da Silva.
4010 — José Miguel Melo Pereira.
4011 — José Miguel Nunes Ferreira.
4012 — José Miguel Pereira Rodrigues.
4013 — José Miguel Ramos Amaral.
4014 — José Miguel Ribeiro Martins.
4015 — José Miguel Rodrigues Miranda Cabral.
4016 — José Neves Solas.
4017 — José Nuno Dias de Sousa.
4018 — José Nuno Rodrigues Pereira.
4019 — José Óscar Rodrigues Santos.
4020 — José Patrício Macedo Pereira.
4021 — José Paulo de Jesus Santos.
4022 — José Paulo de Oliveira Magalhães.
4023 — José Paulo de Oliveira Teixeira.
4024 — José Paulo de Sousa Nobre.
4025 — José Paulo Gomes Moreira.
4026 — José Paulo Martins Botelho.
4027 — José Paulo Teixeira da Silva.
4028 — José Pedro da Costa Moreira.
4029 — José Pedro de Matos Vaz.
4030 — José Pedro Dias Aguas.
4031 — José Pedro Ferreira Cardoso.
4032 — José Pedro Gomes Meneses.
4033 — José Pedro Pereira Araújo.
4034 — José Pedro Soares de Almeida.
4035 — José Pereira de Queirós.
4036 — José Pinto Alves Teixeira.
4037 — José Rafael de Pinho da Silva Santos.
4038 — José Renato Martins Freitas.
4039 — José Ricardo Galhardo Pimenta.
4040 — José Ricardo Pereira Doutor.
4041 — José Roberto Oliveira Pereira.
4042 — José Rodrigues Gonçalves Bacalhau.
4043 — José Rodrigues Martins.
4044 — José Romualdo Feliciano Queirós.
4045 — José Rui Dantas Gonçalves.
4046 — José Rui Pereira Brás.
4047 — José Serafim da Silva Gomes.
4048 — José Sérgio de Barros Rodrigues.
4049 — José Valério Silva Freitas.
4050 — José Valter Cunha Canastreiro.
4051 — José Virgínio Caetano dos Santos.
4052 — Josélia Cristina Paulino Trindade.
4053 — Josélio Silvestre Nunes Ferreira.
4054 — Joséph James Menier Ribeiro.
4055 — Juan Barnabe Matos.
4056 — Judite da Conceição Simões Rodrigues.
4057 — Judite Maria Matos Pascoal.
4058 — Judite Maria Soares Taborda.
4059 — Judite Nazaré Fernandes.

4060 — Judite Pinto Andrade.
4061 — Julião da Cruz Martins.
4062 — Júlia Maria Rocha dos Santos Fernandes.
4063 — Juliana Cecília Veloso Gomes.
4064 — Juliano Miguel Oliveira da Silva.
4065 — Júlio Agostinho Machado Orfão.
4066 — Júlio Alexandre Amorim Fazenda.
4067 — Júlio Augusto da Conceição Fonseca.
4068 — Júlio César Pereira dos Santos.
4069 — Júlio de Carvalho Ramos.
4070 — Júlio Fernando Branquinho.
4071 — Júlio Fernando Nogueira Moreira.
4072 — Júlio Filipe Martins Pinto Magalhães.
4073 — Júlio Machado dos Santos.
4074 — Júlio Manuel Pinto Morais.
4075 — Júlio Miguel Borba dos Santos.
4076 — Júlio Miguel Carboila Damas.
4077 — Júlio Miguel Cerqueira Martins.
4078 — Júlio Miguel Martins Bernardino.
4079 — Justino Alberto Sá Machado.
4080 — Laura Carla Almeida Moreira.
4081 — Laura da Silva Magalhães.
4082 — Laura Félix Gonçalves.
4083 — Laurentino Joaquim Ferreira Gonçalves.
4084 — Laurentino Lopes Marta.
4085 — Lazaro Manuel Oliveira Brazeta.
4086 — Leandro dos Santos Ricardo.
4087 — Leandro José Nunes de Barros.
4088 — Leandro Manuel Neves de Sousa Mendes.
4089 — Leandro Miguel de Oliveira e Silva.
4090 — Leandro Nuno Ferreira Martins.
4091 — Leandro Rodrigues Mendes Calixto.
4092 — Leda Sandra Osório Teixeira.
4093 — Lendro José Martins Barbosa.
4094 — Lenea da Conceição Nobrega Alves.
4095 — Lenia Isabel Malveiro Gonçalves.
4096 — Lenia Marta Lopes Baptista.
4097 — Lenine Ferrer de Pestana.
4098 — Leonarda Isabel Pinto Pereira.
4099 — Leonardo Lourenço Barata.
4100 — Leonel Alexandre Mata da Silva.
4101 — Leonel António Moreira.
4102 — Leonel Antunes Duarte.
4103 — Leonel Augusto da Águeda.
4104 — Leonel Barroca Domingos.
4105 — Leonel Cardoso Inês.
4106 — Leonel Caroma Leonardo.
4107 — Leonel Colejo Pires.
4108 — Leonel da Conceição Rodrigues.
4109 — Leonel de Andrade.
4110 — Leonel de Jesus Alves.
4111 — Leonel Fernando Sousa Neves.
4112 — Leonel Hugo da Silva Amaral.
4113 — Leonel Inácio Charrua Bravo.
4114 — Leonel Madail dos Santos.
4115 — Leonel Oliveira Gomes da Fonseca.
4116 — Leonel Rocha Martins.
4117 — Leonel Teixeira Pinto.
4118 — Leonidas Monteiro Brás.
4119 — Letícia Romana Martins Barradas.
4120 — Libério José Lopes Vestias.
4121 — Líbio Joel da Mota Nogueira.
4122 — Licério Estêvão da Cruz.
4123 — Licínia Isabel Colaço dos Santos.
4124 — Licínio Manuel Cunha Reis.
4125 — Licínio Manuel Pinto Sousa.
4126 — Licínio Norberto da Silva Sousa.
4127 — Licínio Nunes de Magalhães.
4128 — Licínio Rui Branco Granjinho.
4129 — Licino Manuel Simões Penetra.
4130 — Lídia de Jesus Andrade Nogueira.
4131 — Lídia Maria Rico Rodrigues.
4132 — Lídia Sofia Almeida Borralho.
4133 — Lígia da Encarnação Simões Guerreiro.
4134 — Lígia Maria Matos Belchior.
4135 — Lilia Isabel Vaz Pinto.
4136 — Liliana Aleixo Ferreira.
4137 — Liliana Alexandra Rebelo dos Santos Silvestre.
4138 — Liliana Andreia Lopes da Cruz.
4139 — Liliana Cristina Fernandes Pires.
4140 — Liliana Cristina Figueiredo Simões.
4141 — Liliana Cristina Gaspar Vidal.
4142 — Liliana de Brito Moreira de Carvalho.
4143 — Liliana Isabel Baltazar Fernandes.
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4144 — Liliana Isabel Bento Pisco da Silva.
4145 — Liliana Isabel Braga Bessa.
4146 — Liliana Isabel Loureiro Borges.
4147 — Liliana Isabel Sequeira Costa.
4148 — Liliana João Mariano Godinho.
4149 — Liliana Margarida dos Santos Mota.
4150 — Liliana Margarida Garcia Nogueira.
4151 — Liliana Maria Caseiro de Sá.
4152 — Liliana Maria Pinheiro Barros.
4153 — Liliana Maria Pinheiro Nogueira.
4154 — Liliana Odete Moreira Cardoso.
4155 — Liliana Patrícia Cardoso Lima.
4156 — Liliana Patrícia Meirinho Baptista.
4157 — Liliana Pires Teixeira.
4158 — Liliana Raquel Ficher Nunes.
4159 — Liliana Sofia Fernandes Moreiras.
4160 — Liliana Sofia Guerreiro Vitoriano.
4161 — Liliana Sofia Santos Jesus.
4162 — Liliana Teixeira do Carmo.
4163 — Lina Dias Pereira.
4164 — Lina Maria Inácio Dias.
4165 — Lina Maria Moreira da Silva.
4166 — Lino Lucas Vicente.
4167 — Lino Manuel Ferreira Rodrigues.
4168 — Lino Miguel Carrilho Tapadinhas.
4169 — Lino Miguel dos Santos Andrade.
4170 — Lino Miguel Rendeiro Vaz.
4171 — Lino Nuno Gonçalves.
4172 — Lino Ricardo Saraiva Tome.
4173 — Lisa Alexandra Caetano Monteiro.
4174 — Liseta Rodrigues Teixeira.
4175 — Lisete Cristina dos Santos Fernandes.
4176 — Livia Maria da Silva Martinez.
4177 — Lívio Miguel Saúde Mendes.
4178 — Logan Afonso Rodrigues.
4179 — Loide Liliana Sequeira Ferreira.
4180 — Loide Silva Gomes.
4181 — Lourenço de Jesus Rodrigues Diegues.
4182 — Lourenço do Amaral Marques Moreira.
4183 — Lourenço Figueira Basílio.
4184 — Lourenço Manuel Gonçalves Caçador.
4185 — Lucélia Cristina Cuiça Garcia.
4186 — Lucélia Teresa Castro Mendonça.
4187 — Lúcia Alexandra Abreu da Silva.
4188 — Lúcia Carina Capelo Maio.
4189 — Lúcia de Fátima Lopes.
4190 — Lúcia de Fátima Minhoto Dias.
4191 — Lúcia Fernanda Alves dos Santos.
4192 — Lúcia Isabel Marques Gonçalves.
4193 — Lúcia Jacinta Curto Mendes.
4194 — Lúcia Maria de Almeida Lopes.
4195 — Lúcia Maria Marques do Amaral.
4196 — Lúcia Maria Martins de Oliveira.
4197 — Luciana Inês de Sousa Peixoto.
4198 — Luciana Maria de Jesus.
4199 — Luciana Solange Pedro Nunes.
4200 — Luciano Miguel Russo Esteves.
4201 — Luciano Miguel Sousa Silva Barata.
4202 — Luciano Paulo Tome.
4203 — Lucília Maria Alves Rodrigues.
4204 — Lucílio Alberto Ribeiro Moutinho.
4205 — Lucilio Pires da Silva Fontes.
4206 — Lucinda Maria Alves André.
4207 — Lucinia Sofia Ferreira Viana.
4208 — Lúcio Abel Olival Moura.
4209 — Lúcio Clemente Pires Lourenço.
4210 — Ludgero António Barradas Miranda.
4211 — Ludgero Isabel Manuel.
4212 — Luís Alberto Anes Medeiros.
4213 — Luís Alberto Cruz Saraiva.
4214 — Luís Alberto da Silva Soares.
4215 — Luís Alberto dos Santos Ferreira.
4216 — Luís Alberto Fernandes Vicente.
4217 — Luís Alberto Prates dos Santos.
4218 — Luís Alexandre Amaro de Sequeira Barreto.
4219 — Luís André dos Santos Correia.
4220 — Luís António Alves Cardoso.
4221 — Luís António Batista Amoedo Canudo.
4222 — Luís António Gil Mendes.
4223 — Luís António Morais Coutinho.
4224 — Luís António Pinheiro Madeira.
4225 — Luís Armando Martins Ribeiro.
4226 — Luís Armando Meneses Ferreira.
4227 — Luís Armando Vieira Fernandes.

4228 — Luís Augusto Borges Paulo.
4229 — Luís Bruno Clemente Caridade.
4230 — Luís Carlos Carmona dos Santos.
4231 — Luís Carlos Carrapatoso Guedes e Silva.
4232 — Luís Carlos Costa Candeias.
4233 — Luís Carlos de Almeida Pais.
4234 — Luís Carlos dos Santos Pais.
4235 — Luís Carlos Ferreira das Neves.
4236 — Luís Carlos Fonseca Carvalho.
4237 — Luís Carlos Marques dos Santos.
4238 — Luís Carlos Mendes da Cunha.
4239 — Luís Carlos Monteiro da Silva Batista.
4240 — Luís Carlos Pereira.
4241 — Luís Carlos Ramos Rosa.
4242 — Luís Carlos Silva do Val.
4243 — Luís César Faria Araújo.
4244 — Luís Daniel Arriaga Geadas.
4245 — Luís Daniel Barbosa Maçaira Lopes Fundo.
4246 — Luís de Jesus Gonçalves.
4247 — Luís Domingos Pereira Ca.
4248 — Luís Duarte Olival Canha.
4249 — Luís Eduardo dos Santos Martins.
4250 — Luís Eduardo Sereno Carranca.
4251 — Luís Emanuel Penafria Carpinteiro.
4252 — Luís Fernando Caetano Ribeiro.
4253 — Luís Fernando Martins Neves.
4254 — Luís Fernando Morais Laranjo.
4255 — Luís Fernando Ramos Botelho Macedo.
4256 — Luís Fernando Ribalonga Elias.
4257 — Luís Filipe Albino e Costa.
4258 — Luís Filipe Albuquerque Almeida.
4259 — Luís Filipe Amaral da Silva Santos.
4260 — Luís Filipe Barbosa Fernandes.
4261 — Luís Filipe Batista Cordeiro.
4262 — Luís Filipe Calaça Santos.
4263 — Luís Filipe Caldeira Falhas.
4264 — Luís Filipe Cardoso Pires.
4265 — Luís Filipe Carvalho Marques.
4266 — Luís Filipe Ceboleira dos Santos Texugo.
4267 — Luís Filipe Correia Gonçalves Ferreira.
4268 — Luís Filipe Correia Lalanda Sebastião.
4269 — Luís Filipe Costa Meira.
4270 — Luís Filipe da Cunha Veiga.
4271 — Luís Filipe da Paz Novo.
4272 — Luís Filipe da Silva Esteves.
4273 — Luís Filipe da Silva Padela.
4274 — Luís Filipe de Carvalho Galhardo.
4275 — Luís Filipe de Oliveira Martins.
4276 — Luís Filipe de Oliveira Matos.
4277 — Luís Filipe de Sousa Magalhães.
4278 — Luís Filipe de Sousa Monteiro Miguel.
4279 — Luís Filipe de Sousa Nogueira da Costa.
4280 — Luís Filipe Dias Alves.
4281 — Luís Filipe do Rosário Ventura Marchão.
4282 — Luís Filipe Domingues Garcia.
4283 — Luís Filipe dos Reis Fonseca.
4284 — Luís Filipe Fernandes Correia.
4285 — Luís Filipe Ferreira de Magalhães.
4286 — Luís Filipe Ferreira Marinho.
4287 — Luís Filipe Ferreira Pereira.
4288 — Luís Filipe Freitas Costa.
4289 — Luís Filipe Galvão Calado.
4290 — Luís Filipe Gonçalves Pinto.
4291 — Luís Filipe Guerra Cardoso.
4292 — Luís Filipe Inácio Bile.
4293 — Luís Filipe Magalhães Almeida.
4294 — Luís Filipe Magalhães da Silva.
4295 — Luís Filipe Marques Oliveira.
4296 — Luís Filipe Martins Barros.
4297 — Luís Filipe Martins Carvalho.
4298 — Luís Filipe Matos Carvalho.
4299 — Luís Filipe Meirinhos Raposo.
4300 — Luís Filipe Mendes Mourato.
4301 — Luís Filipe Mestre Horta.
4302 — Luís Filipe Monteiro Mesquita.
4303 — Luís Filipe Montinho Lopes.
4304 — Luís Filipe Pereira de Sousa.
4305 — Luís Filipe Ramos Araújo.
4306 — Luís Filipe Robalo Carvalho.
4307 — Luís Filipe Rodrigues Fernandes.
4308 — Luís Filipe Rodrigues Martins.
4309 — Luís Filipe Santos Carvalho.
4310 — Luís Filipe Silva Figueiredo.
4311 — Luís Filipe Silva Martins.
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4312 — Luís Filipe Teixeira Fernandes.
4313 — Luís Filipe Teixeira Troncão.
4314 — Luís Filipe Valente Rodrigues.
4315 — Luís Filipe Venâncio Simão.
4316 — Luís Filipe Vidigal Ferrão Costa.
4317 — Luís Filipe Vilarinho Fernandes.
4318 — Luís Fortes Gomes.
4319 — Luís Francisco dos Santos Freitas.
4320 — Luís Guerreiro Jacinto.
4321 — Luís Guilherme Machado Fernandes.
4322 — Luís Inácio Ferreira Correia.
4323 — Luís Jorge Cardoso Dias.
4324 — Luís José das Neves Martins.
4325 — Luís José de Paiva Lemos.
4326 — Luís José Ferreira Pinto.
4327 — Luís José Rodrigues da Cruz.
4328 — Luís José Trigo Salvador.
4329 — Luís Machado Martiniano.
4330 — Luís Manuel Afonso Rodrigues.
4331 — Luís Manuel Alegria Correia.
4332 — Luís Manuel Alves Ferreira e Costa.
4333 — Luís Manuel Alves Pereira.
4334 — Luís Manuel Alves Serra Fontinha Serras.
4335 — Luís Manuel Amaro Travessa Nobre.
4336 — Luís Manuel Azevedo Gouveia.
4337 — Luís Manuel Bessa Silva.
4338 — Luís Manuel Correia Pereira.
4339 — Luís Manuel da Cruz Rosa.
4340 — Luís Manuel da Silva Almeida.
4341 — Luís Manuel da Silva Guerreiro.
4342 — Luís Manuel Dias Amorim Coelho.
4343 — Luís Manuel Dias Ferreira.
4344 — Luís Manuel Dias Guerreiro.
4345 — Luís Manuel Dias Martins.
4346 — Luís Manuel Farinha da Silva Santos.
4347 — Luís Manuel Ferreira Grade.
4348 — Luís Manuel Fonseca dos Santos.
4349 — Luís Manuel Guerreiro da Graça.
4350 — Luís Manuel Lopes Morgado.
4351 — Luís Manuel Machado Meireles.
4352 — Luís Manuel Maia Peneda.
4353 — Luís Manuel Martins Sena.
4354 — Luís Manuel Mendes Pereira.
4355 — Luís Manuel Neves Nobre.
4356 — Luís Manuel Pato Hilário.
4357 — Luís Manuel Perdigão Marques.
4358 — Luís Manuel Pinheiro André.
4359 — Luís Manuel Pinto Duarte.
4360 — Luís Manuel Pires.
4361 — Luís Manuel Pires da Cruz Morais.
4362 — Luís Manuel Ramalho Pronto.
4363 — Luís Manuel Ribeiro Cardoso Brás.
4364 — Luís Manuel Rita Barreto.
4365 — Luís Manuel Rodrigues Bernardo.
4366 — Luís Manuel Rodrigues Rosa.
4367 — Luís Manuel Rosa Fontes.
4368 — Luís Manuel Sendim Lopes.
4369 — Luís Manuel Tavares Capucho.
4370 — Luís Manuel Urbano Silva.
4371 — Luís Manuel Vieira Prates.
4372 — Luís Manuel Vilarinho Freitas.
4373 — Luís Mário Estêvão Rolão.
4374 — Luís Mário Fernandes Afonso.
4375 — Luís Mendes Barata.
4376 — Luís Miguel Afonso de Sousa.
4377 — Luís Miguel Alves de Sousa.
4378 — Luís Miguel Alves Jerónimo.
4379 — Luís Miguel Alves Vaz.
4380 — Luís Miguel Andrade Costa Rodrigues.
4381 — Luís Miguel Antunes Alves.
4382 — Luís Miguel Baiões Rosa.
4383 — Luís Miguel Batista Caeiro.
4384 — Luís Miguel Batista Rodrigues Mingachos.
4385 — Luís Miguel Belchior da Silva.
4386 — Luís Miguel Bertolo Preto.
4387 — Luís Miguel Campos Nabais.
4388 — Luís Miguel Capelas Montes.
4389 — Luís Miguel Cardoso Araújo.
4390 — Luís Miguel Cardoso Farinha.
4391 — Luís Miguel Carreteiro Pereira.
4392 — Luís Miguel Ceia Roque.
4393 — Luís Miguel Costa Moreira.
4394 — Luís Miguel Costa Rosa.
4395 — Luís Miguel Cristina da Piedade.

4396 — Luís Miguel da Costa Dias.
4397 — Luís Miguel da Costa dos Santos.
4398 — Luís Miguel da Costa Fernandes Máximo.
4399 — Luís Miguel da Costa Ferreira.
4400 — Luís Miguel da Costa Ponte.
4401 — Luís Miguel da Cruz Teixeira.
4402 — Luís Miguel da Cunha Mendes.
4403 — Luís Miguel da Palma Gonçalves.
4404 — Luís Miguel da Silva Alves.
4405 — Luís Miguel da Silva Calaça.
4406 — Luís Miguel da Silva Freitas.
4407 — Luís Miguel Dâmaso de Oliveira.
4408 — Luís Miguel Dantas Pereira.
4409 — Luís Miguel das Dores Amante.
4410 — Luís Miguel de Almeida Ferreira.
4411 — Luís Miguel de Almeida Miffon.
4412 — Luís Miguel de Almeida Pereira.
4413 — Luís Miguel de Jesus Silva Moutinho.
4414 — Luís Miguel de Jesus Simões.
4415 — Luís Miguel de Matos Ferreira dos Santos.
4416 — Luís Miguel do Amaral Quinteiro.
4417 — Luís Miguel dos Santos Baptista.
4418 — Luís Miguel dos Santos Guerreiro.
4419 — Luís Miguel dos Santos Resende.
4420 — Luís Miguel Duarte Vaz.
4421 — Luís Miguel Escoval Pires.
4422 — Luís Miguel Félix Afonso.
4423 — Luís Miguel Fernades Torres Lima.
4424 — Luís Miguel Fernandes Braz.
4425 — Luís Miguel Fernandes Castanheira Afonso.
4426 — Luís Miguel Fernandes Valério.
4427 — Luís Miguel Ferreira Rodrigues.
4428 — Luís Miguel Ferro da Conceição Aires.
4429 — Luís Miguel Figueiredo.
4430 — Luís Miguel Flores Tavares.
4431 — Luís Miguel Garcia Cardoso.
4432 — Luís Miguel Giga Mendes.
4433 — Luís Miguel Gil Mendes.
4434 — Luís Miguel Gil Sá.
4435 — Luís Miguel Gomes Ribeiro Cardoso.
4436 — Luís Miguel Gonçalves Neves Coutinho.
4437 — Luís Miguel Gonçalves Pereira.
4438 — Luís Miguel Gonçalves da Silva.
4439 — Luís Miguel Horta Galvão.
4440 — Luís Miguel Januário de Carvalho.
4441 — Luís Miguel Leitão Maurício.
4442 — Luís Miguel Lopes Martins.
4443 — Luís Miguel Lourenço Duarte.
4444 — Luís Miguel Lourenço Gonçalves.
4445 — Luís Miguel Louro António.
4446 — Luís Miguel Louro Metelo.
4447 — Luís Miguel Louzada Eleutério.
4448 — Luís Miguel Marcos Aleixo.
4449 — Luís Miguel Maroco Branco.
4450 — Luís Miguel Marques Alves.
4451 — Luís Miguel Marques Brito.
4452 — Luís Miguel Marques Pereira.
4453 — Luís Miguel Martins dos Santos Serafim.
4454 — Luís Miguel Massas Canhoto.
4455 — Luís Miguel Matos Lameiras.
4456 — Luís Miguel Mendes dos Santos.
4457 — Luís Miguel Mendes Sobral.
4458 — Luís Miguel Mendonça Pereira.
4459 — Luís Miguel Monho Mourato.
4460 — Luís Miguel Monteiro dos Santos.
4461 — Luís Miguel Monteiro Gomes.
4462 — Luís Miguel Morais Seixas.
4463 — Luís Miguel Morgado Rosmaninho.
4464 — Luís Miguel Mourão de Abreu.
4465 — Luís Miguel Nascimento do Cerro.
4466 — Luís Miguel Nogueira Marques.
4467 — Luís Miguel Nogueira Roque.
4468 — Luís Miguel Pereira da Costa.
4469 — Luís Miguel Pereira da Silva.
4470 — Luís Miguel Pereira Guedes.
4471 — Luís Miguel Pinela de Morais Sampaio.
4472 — Luís Miguel Pinto Nobre.
4473 — Luís Miguel Pires da Fonte.
4474 — Luís Miguel Queirós Rebelo Felicia.
4475 — Luís Miguel Quintas Ricardo.
4476 — Luís Miguel Raposo Eusébio.
4477 — Luís Miguel Ribeiro de Almeida.
4478 — Luís Miguel Ricardo Martins.
4479 — Luís Miguel Rodrigo.
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4480 — Luís Miguel Rodrigues de Matos.
4481 — Luís Miguel Rodrigues do Outeiro.
4482 — Luís Miguel Rodrigues Eustáquio.
4483 — Luís Miguel Rodrigues Matias.
4484 — Luís Miguel Rodrigues Meireles.
4485 — Luís Miguel Rolo Alves.
4486 — Luís Miguel Romão Gromicho Troco.
4487 — Luís Miguel Sá Forneiro.
4488 — Luís Miguel Santinha Pereira.
4489 — Luís Miguel Santos Dores.
4490 — Luís Miguel Seixas de Carvalho.
4491 — Luís Miguel Serjeira Nunes Lopes.
4492 — Luís Miguel Serrão Lopes.
4493 — Luís Miguel Serrano Nunes Galego.
4494 — Luís Miguel Serrano Ribeiro.
4495 — Luís Miguel Silvestre Pires.
4496 — Luís Miguel Soares Ferreira.
4497 — Luís Miguel Sousa Cairrão.
4498 — Luís Miguel Teixeira Carneiro.
4499 — Luís Miguel Teixeira Rodrigues.
4500 — Luís Miguel Teles Borges.
4501 — Luís Miguel Tenreiro Gaspar.
4502 — Luís Miguel Vital da Silva.
4503 — Luís Paulo Mendes Pires.
4504 — Luís Pedro Cardoso Gomes.
4505 — Luís Pedro da Silva Dias.
4506 — Luís Pedro Domingues Mesias.
4507 — Luís Pedro Oliveira Torres.
4508 — Luís Pedro Pinheiro.
4509 — Luís Ricardo da Silva Matos.
4510 — Luís Ricardo Fernandes Santoro Pinheiro.
4511 — Luís Valdemar dos Santos Simões Caetano.
4512 — Luís Vasco da Silva Santana Louro.
4513 — Luísa Andreia Fernandes Jorge.
4514 — Luísa Margarida Ferreira Magalhães de Sousa.
4515 — Luísa Maria do Carmo Paixão.
4516 — Luísa Maria dos Santos Pamol.
4517 — Luísa Maria Graça Moreira.
4518 — Luísa Maria Teixeira Libanio.
4519 — Luísa Teresa Monteiro da Costa.
4520 — Lurdes da Conceição Batista Caldeira.
4521 — Lurdes de Fátima dos Santos Valente.
4522 — Maciel Fernando de Oliveira Lopes.
4523 — Madalena da Conceição de Jesus Cardoso.
4524 — Madalena da Conceição Gonçalves.
4525 — Madalena Maria Pires Lourenço.
4526 — Madalena Sofia Rodrigues Carvalho.
4527 — Mafalda Daniela Pires Cordeiro.
4528 — Mafalda de Pinho Leal.
4529 — Mafalda Raquel Lopes de Matos.
4530 — Mafalda Sofia Ferreira Lopes.
4531 — Mafalda Sofia Mandeiro Marchão.
4532 — Magda Filipa Carvalho Moreira Ferreira Miranda.
4533 — Magda Margarida Jorge Rosa.
4534 — Magno Fernando da Silva Lagoa.
4535 — Manuel Afonso Dominguinhos Baião.
4536 — Manuel Albergaria de Almeida Baptista.
4537 — Manuel Alberto Pereira do Vale.
4538 — Manuel Amadeu Carona Fernandes.
4539 — Manuel Amaro Machado de Oliveira.
4540 — Manuel André Abreu Martins.
4541 — Manuel António Almeida Frutuoso.
4542 — Manuel António Cardoso Pereira.
4543 — Manuel António Correia Pereira.
4544 — Manuel António Custodio Almeida.
4545 — Manuel António da Fonseca Ferreira Adrega.
4546 — Manuel António do Rosário Durão Martins.
4547 — Manuel António Mateus Pedro.
4548 — Manuel António Matias da Silva Moreira.
4549 — Manuel António Paixão Pereira.
4550 — Manuel António Paz Dias.
4551 — Manuel António Pereira da Silva.
4552 — Manuel António Prates Martins Ferro.
4553 — Manuel António Ribeiro Machado.
4554 — Manuel António Rodrigues Muxagato.
4555 — Manuel António Sampaio Babo.
4556 — Manuel António Soares Coelho.
4557 — Manuel António Teixeira da Fonseca.
4558 — Manuel Antunes Pinto de Azevedo.
4559 — Manuel António Coelho da Silva Moreira.
4560 — Manuel Augusto Anjos de Sousa.
4561 — Manuel Aurélio Pereira Aleixo.
4562 — Manuel Avelino Pinto Pires.
4563 — Manuel Caçote do Nascimento.

4564 — Manuel Cardoso Figueiredo.
4565 — Manuel Carlos Nogueira.
4566 — Manuel Carlos Vinagre Gonçalves.
4567 — Manuel Carujo Ramalho.
4568 — Manuel Casimiro de Barros Teixeira.
4569 — Manuel Castanheira de Almeida Jacinto.
4570 — Manuel Castro Costa.
4571 — Manuel da Costa Correia Pinto.
4572 — Manuel Diogo Carrito Ferreira.
4573 — Manuel do Nascimento Heleno Carvalho Dégas.
4574 — Manuel Eduardo Santos da Costa.
4575 — Manuel Ezequiel Ramalho Mendes.
4576 — Manuel Fernando Almeida Gonçalves.
4577 — Manuel Fernando Correia da Rocha.
4578 — Manuel Fernando Ferreira Soares.
4579 — Manuel Fernando Martins Gomes.
4580 — Manuel Fernando Pinto Vieira.
4581 — Manuel Ferreira Mateus.
4582 — Manuel Francisco da Rocha Soares.
4583 — Manuel Francisco Lopes Solda.
4584 — Manuel Gonçalves Martins Cerqueira.
4585 — Manuel Henrique Couto Morais.
4586 — Manuel Herculano Banza da Silva.
4587 — Manuel João Correia Rocha.
4588 — Manuel João Esteves Flor.
4589 — Manuel João Marmou Bia.
4590 — Manuel Joaquim Alves Barbosa.
4591 — Manuel Joaquim Anjos Nascimento.
4592 — Manuel Joaquim Rodrigues.
4593 — Manuel Joaquim Rodrigues Teixeira.
4594 — Manuel Joaquim Silvestre Filipe.
4595 — Manuel Jorge Félix Martins.
4596 — Manuel Jorge Gonçalves do Nascimento.
4597 — Manuel José Alves Henriques.
4598 — Manuel José Basteiro Bessada.
4599 — Manuel José Dinis de Barros Costa.
4600 — Manuel José Guimarães Horta.
4601 — Manuel José Jardim Mendes.
4602 — Manuel José Pais de Sousa.
4603 — Manuel José Pires Barros.
4604 — Manuel Laurentino Alves da Mota.
4605 — Manuel Luís Magalhães Parada.
4606 — Manuel Magalhães da Silva.
4607 — Manuel Márcio Pereira Pinto.
4608 — Manuel Marco Leste Jardim.
4609 — Manuel Mendes Ruivo.
4610 — Manuel Miguel Teixeira Franco.
4611 — Manuel Monteiro da Cunha.
4612 — Manuel Nelio Sousa Vasconcelos.
4613 — Manuel Oliveiros Coelho e Sousa.
4614 — Manuel Pinto Loureiro.
4615 — Manuel Ribeiro Teixeira.
4616 — Manuel Sabino Damião.
4617 — Manuel Sérgio Santos da Silva.
4618 — Manuel Severino Gomes Perestrelo.
4619 — Manuela Alexandra Fernandes Pires de Lima.
4620 — Manuela Catarina de Castro Rodrigues.
4621 — Manuela do Carmo Gonçalves Pires.
4622 — Manuela Ribeiro Tavaes.
4623 — Mara Alexandra Guerreiro Silva.
4624 — Mara Cristina Palmeiro Saavedra de Oliveira.
4625 — Mara Filipa Ribeiro Sirgado.
4626 — Mara Lúcia dos Santos Dinis.
4627 — Mara Lúcia Leite Antunes.
4628 — Mara Lúcia Martins Marques Guerreiro.
4629 — Mara Raquel Mealha Luís.
4630 — Marcelina Chakhala da Silva.
4631 — Marcelo Fernando Lopes Caetano.
4632 — Marcelo Pereira Azevedo.
4633 — Marci Filipe Carvalho Santos.
4634 — Márcia de Fátima Rodrigues de Matos.
4635 — Márcia dos Santos Alves.
4636 — Márcia Filipa Salvador Duarte.
4637 — Márcia Ilca Macedo Costa.
4638 — Márcia José Mira de Paiva.
4639 — Márcia Verónica Leal da Rocha.
4640 — Márcio Adriano Silva Mendonça.
4641 — Márcio Alexandre Carvalho Alves.
4642 — Márcio Alexandre das Neves Garcia.
4643 — Márcio André da Fonseca Macedo.
4644 — Márcio André de Oliveira Mendes.
4645 — Márcio André Marques Ribeiro.
4646 — Márcio Bruno da Costa Pereira.
4647 — Márcio Bruno Ferreira Afonso.



16 868 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 242 — 19 de Outubro de 2000

4648 — Márcio Bruno Sapeta Pereira.
4649 — Márcio Daniel Silva Duarte.
4650 — Márcio Espinho da Cruz.
4651 — Márcio Fernando Domingos Nogueira.
4652 — Márcio Filipe Correia Ventura.
4653 — Márcio Filipe Gomes Coelho.
4654 — Márcio Filipe Simões Pereira.
4655 — Márcio José da Silva Pereira.
4656 — Márcio José Dinis.
4657 — Márcio José Ferreira de Jesus.
4658 — Márcio José Gonçalves da Silva.
4659 — Márcio José Machado Moreira.
4660 — Márcio José Matias Martinho.
4661 — Márcio José Morais Raposo.
4662 — Márcio José Ribeiro dos Santos.
4663 — Márcio José Rodrigues dos Santos.
4664 — Márcio José Rodrigues Lopes.
4665 — Márcio José Soares Almeida.
4666 — Márcio Manuel Vieira Rito Garcia.
4667 — Márcio Mendes de Oliveira.
4668 — Márcio Miguel Fernandes Queiroz.
4669 — Márcio Miguel Jonas Gonçalves.
4670 — Márcio Miguel Ramos dos Santos.
4671 — Márcio Miguel Silva Correia.
4672 — Márcio Nuno Sequeira Pinto.
4673 — Márcio Nuno Valente Pereira.
4674 — Márcio Paulo Martins Pires.
4675 — Márcio Rafael Oliveira Granja.
4676 — Márcio Rodrigo Silva de Almeida.
4677 — Márcio Sá Reigada.
4678 — Márcio Sousa Martins.
4679 — Márcio Walter Vieira Lopes.
4680 — Marco Aires da Costa Gomes Patrício.
4681 — Marco Alexandre Dinis Carita Moura.
4682 — Marco Alexandre dos Santos Gomes.
4683 — Marco Alexandre Ferreira Dias.
4684 — Marco Alexandre Marques Cardoso.
4685 — Marco Alexandre Ramos Martins.
4686 — Marco Alexandre Toureiro dos Santos.
4687 — Marco André Cortes Guerreiro Lopes Godinho.
4688 — Marco André da Costa Bizarro.
4689 — Marco André da Cruz Amaro.
4690 — Marco André Freita Gonçalves.
4691 — Marco André Lopes Seabra Moreira.
4692 — Marco André Mendes Delgado Fernandes Malainho.
4693 — Marco André Santos Esteves.
4694 — Marco António Almeida Peixoto.
4695 — Marco António Araújo Barata.
4696 — Marco António Augusto dos Santos.
4697 — Marco António Belmonte Figueiredo.
4698 — Marco António Bruno Leal dos Santos.
4699 — Marco António Candeias dos Santos.
4700 — Marco António Capelo Gomes.
4701 — Marco António Cardoso Pinto.
4702 — Marco António Carreira Ramalho.
4703 — Marco António Correia dos Santos.
4704 — Marco António da Costa Ferreira.
4705 — Marco António dos Santos Fernandes.
4706 — Marco António Filipe Gonçalves Alberto.
4707 — Marco António Francisco da Conceição Carvalho.
4708 — Marco António Gonçalves Pereira Gomes.
4709 — Marco António Lima Pereira Branco.
4710 — Marco António Martins Saloio.
4711 — Marco António Matos Chorão.
4712 — Marco António Oliveira dos Santos.
4713 — Marco António Pereira Augusto.
4714 — Marco António Pereira Gentil.
4715 — Marco António Pereira Moreira.
4716 — Marco António Ramos Costa.
4717 — Marco António Ramos dos Santos.
4718 — Marco António Rocha Machado.
4719 — Marco António Sousa da Silva.
4720 — Marco António Vilas dos Santos.
4721 — Marco Augusto Figueiredo Fura.
4722 — Marco Aurélio Barreto Fernandes.
4723 — Marco Aurélio Garcia da Costa.
4724 — Marco Aurélio Lopes Cardoso.
4725 — Marco Aurélio Nóbrega Miranda.
4726 — Marco Aurélio Pinto Ferreira.
4727 — Marco Batista Leonardo.
4728 — Marco Bruno de Matos Serra.
4729 — Marco Bruno Pereira da Silva Pita.
4730 — Marco Celso Monteiro de Queirós.
4731 — Marco César Alves Marques.

4732 — Marco Cláudio Silva Madeira.
4733 — Marco Cristiano Gomes Marques.
4734 — Marco Custodio Viegas Serrano.
4735 — Marco da Conceição Covita de Pina.
4736 — Marco Daniel de Freitas.
4737 — Marco Daniel de Oliveira Botelho.
4738 — Marco Daniel Silva Cardoso.
4739 — Marco de Magalhães Ribeiro.
4740 — Marco Eduardo Loureiro Azenha.
4741 — Marco Ferreira de Carvalho.
4742 — Marco Filipe Azenha Figueiredo.
4743 — Marco Filipe Barbedo Botelho.
4744 — Marco Filipe da Rocha Patuleira.
4745 — Marco Filipe Ferreira Dias.
4746 — Marco Filipe Figueiredo Alfaia.
4747 — Marco Filipe Gonçalves da Mota.
4748 — Marco Filipe Jesus da Conceição.
4749 — Marco Filipe Martins Raposo.
4750 — Marco Franciso da Piedade José.
4751 — Marco Gabriel Casado Pinto.
4752 — Marco Gonçalo Fernandes Rego.
4753 — Marco Ivo Correia Janeiro.
4754 — Marco Ivo Mendes dos Santos Bento.
4755 — Marco Joel Fidalgo Paredes.
4756 — Marco Jorge Monteiro.
4757 — Marco Jorge Ribeiro Pereira.
4758 — Marco José Amoroso Ribeiro.
4759 — Marco José Carvalho Matos.
4760 — Marco José Carvalho Rocha.
4761 — Marco José Ceia da Silva.
4762 — Marco José de Jesus Guedes.
4763 — Marco José Guerreiro Amaro.
4764 — Marco José Nascimento dos Santos.
4765 — Marco José Romão Lopes.
4766 — Marco Leandro Palmela Martins Penedo.
4767 — Marco Luís da Silva Teles Melo.
4768 — Marco Manuel Candeias Vaz.
4769 — Marco Manuel Dantas de Abreu.
4770 — Marco Manuel Fernandes de Assunção.
4771 — Marco Manuel Florentino Lista.
4772 — Marco Matos Lopes.
4773 — Marco Miguel da Silva Galvão.
4774 — Marco Miguel Martins Loureiro.
4775 — Marco Miguel Pedro Dionísio.
4776 — Marco Miguel Pires Martins.
4777 — Marco Nuno de França Sousa.
4778 — Marco Nuno Ferreira Nunes.
4779 — Marco Paulo Afonso Henriques.
4780 — Marco Paulo Batista Cruz.
4781 — Marco Paulo Botelho de Sousa.
4782 — Marco Paulo Botelho Ferreira.
4783 — Marco Paulo Cabral da Silva.
4784 — Marco Paulo Carita de Oliveira Rodrigues.
4785 — Marco Paulo Carvalho Barros.
4786 — Marco Paulo Castanheira Fernandes.
4787 — Marco Paulo da Costa Vaz.
4788 — Marco Paulo da Luz Morgado.
4789 — Marco Paulo da Luz Rosado Oliveira.
4790 — Marco Paulo da Silva Alves.
4791 — Marco Paulo da Silva Mendes Guerreiro.
4792 — Marco Paulo de Jesus Soares.
4793 — Marco Paulo Dimas Maximiano.
4794 — Marco Paulo dos Santos Figueira.
4795 — Marco Paulo dos Santos Pereia.
4796 — Marco Paulo Duarte Ferreira.
4797 — Marco Paulo Duarte Matos.
4798 — Marco Paulo Evaristo Mateus.
4799 — Marco Paulo Fernandes.
4800 — Marco Paulo Fernandes de Oliveira Neves.
4801 — Marco Paulo Fernandes Rosa.
4802 — Marco Paulo Ferreira da Silva Fernandes.
4803 — Marco Paulo Ferreira Jarmela.
4804 — Marco Paulo Figueiredo Alves.
4805 — Marco Paulo Figueiredo Mota.
4806 — Marco Paulo Fontes Afonso.
4807 — Marco Paulo Freire.
4808 — Marco Paulo Garcia Fidalgo.
4809 — Marco Paulo Gasalho Calado.
4810 — Marco Paulo Gonçalves Afonso.
4811 — Marco Paulo Lopes de Oliveira.
4812 — Marco Paulo Machado Lourenço.
4813 — Marco Paulo Maia do Quintal.
4814 — Marco Paulo Marques da Silva.
4815 — Marco Paulo Martins Fernandes.



N.o 242 — 19 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 869

4816 — Marco Paulo Martins Nogueira.
4817 — Marco Paulo Martins Saturnino.
4818 — Marco Paulo Mendes Heleno.
4819 — Marco Paulo Miranda Alves.
4820 — Marco Paulo Monteiro da Costa.
4821 — Marco Paulo Nascimento Sebastião.
4822 — Marco Paulo Neves Canelas.
4823 — Marco Paulo Nunes Malta.
4824 — Marco Paulo Pais Correia.
4825 — Marco Paulo Peralta Casaca.
4826 — Marco Paulo Pereira da Costa.
4827 — Marco Paulo Pereira Ferreira.
4828 — Marco Paulo Pires dos Santos.
4829 — Marco Paulo Quinteiro Rodrigues.
4830 — Marco Paulo Ribeiro Cardoso.
4831 — Marco Paulo Rodrigues Vieira.
4832 — Marco Paulo Sá Vieira.
4833 — Marco Paulo Santos Lopes.
4834 — Marco Paulo Santos Mendes.
4835 — Marco Paulo Sobral Fernandes.
4836 — Marco Paulo Torradinhas.
4837 — Marco Paulo Tracana Gomes.
4838 — Marco Paulo Veiga Peça.
4839 — Marco Paulo Ventura de Assunção Feijão.
4840 — Marco Paulo Vicente Faustino.
4841 — Marco Paulo Vicente Lisboa.
4842 — Marco Paulo Vieira Cordeiro.
4843 — Marco Paulo Vilarinho Cardoso.
4844 — Marco Paulo Viveiros Câmara.
4845 — Marco Roberto Ramos Nóbrega.
4846 — Marco Rui Costa Santana Mendes.
4847 — Marco Sérgio Barreiros Lemos.
4848 — Marco Sérgio Fonseca Cardoso.
4849 — Marco Tiago da Silva Fernandes.
4850 — Marcos Alexandre Vicente da Silva Vidal.
4851 — Marcos Duarte Lourenço Coelho.
4852 — Marcos Gorrilhas dos Santos.
4853 — Marcos Paulo Domingues Saraiva.
4854 — Marcos Paulo Espinha Nunes.
4855 — Marcos Rodrigues Figueiredo.
4856 — Margarida Isabel Beltrão Delgado.
4857 — Margarida Maria de Moura Alves.
4858 — Margarida Maria Ribeiro.
4859 — Margarida Vera Pardal Ramos.
4860 — Mari Lúcia Carvalho Morais.
4861 — Maria Adelaide Domingos Ferrão.
4862 — Maria Albertina de Lemos Serafim.
4863 — Maria Albertina Gomes Borges.
4864 — Maria Alexandra Calado Coelho.
4865 — Maria Alexandra Matos Afonso.
4866 — Maria Alexandra Ochoa Gonçalves.
4867 — Maria Alexandra Pereira Folgado.
4868 — Maria Alexandra Pinto de Sousa.
4869 — Maria Alice Oliveira Rodrigues.
4870 — Maria Aliste Pires Aliste.
4871 — Maria Armanda Araújo Babo.
4872 — Maria Augusta da Cruz Gomes Fontes.
4873 — Maria Augusta Páscoa Borges.
4874 — Maria Ausenda Silveira Afonso.
4875 — Maria Auxilia Cabral Viveiros.
4876 — Maria Beatriz Andrade Martins.
4877 — Maria Bertina Mesquita Lourenço.
4878 — Maria Carmelinda Pinto de Almeida Ferreira.
4879 — Maria Carolina da Silva e Sousa.
4880 — Maria Celeste dos Santos Oliveira.
4881 — Maria Celeste Moreira da Silva.
4882 — Maria Celestre Rodrigues da Rocha Dias.
4883 — Maria Clara Cunha Escoval.
4884 — Maria Cristina Dinis Gonçalves.
4885 — Maria Cristina Marques Diogo Tavares.
4886 — Maria da Anunciação Rocha da Silva.
4887 — Maria da Ascenção dos Santos Alves.
4888 — Maria da Conceição de Lima Pereira.
4889 — Maria da Conceição dos Santos Bernardo.
4890 — Maria da Conceição Felgueiras Mesquita.
4891 — Maria da Conceição Ferreira Domingues.
4892 — Maria da Conceição Gonçalves Barreiros.
4893 — Maria da Conceição Pires de Almeida.
4894 — Maria da Conceição Pontes Saraiva.
4895 — Maria da Conceição Rodrigues Pereira.
4896 — Maria da Conceição Santos Silva.
4897 — Maria da Graça Gomes Cepeda.
4898 — Maria da Luz Gonçalves Mendes.
4899 — Maria da Luz Pinheiro Silva Tavares.

4900 — Maria da Piedade Lopes Batista.
4901 — Maria de Fátima Alves Magalhães Pinto.
4902 — Maria de Fátima Cabral Viveiros.
4903 — Maria de Fátima da Rocha Fernandes.
4904 — Maria de Fátima da Silva Cruz.
4905 — Maria de Fátima das Neves Rico.
4906 — Maria de Fátima Fernandes Domingues Sil.
4907 — Maria de Fátima Ferrão Santos Ferreira.
4908 — Maria de Fátima Ferreira Amaral.
4909 — Maria de Fátima Ferreira Marques Filipe.
4910 — Maria de Fátima Guerreiro.
4911 — Maria de Fátima Lameiras Gomes.
4912 — Maria de Fátima Lourenço Alves.
4913 — Maria de Fátima Maia Antunes.
4914 — Maria de Fátima Marques Martins.
4915 — Maria de Fátima Nogueira Gonçalves.
4916 — Maria de Fátima Pires Rodrigues.
4917 — Maria de Fátima Sá Nogueira.
4918 — Maria de Fátima Sousa Portugal.
4919 — Maria de Jesus Barbosa Ferreira.
4920 — Maria de Jesus Cunha da Mota.
4921 — Maria de Jesus Fialho Rodrigues.
4922 — Maria de Jesus Sabugueiro Massano.
4923 — Maria de Lurdes Palma Ramos.
4924 — Maria de Lurdes Carreira Rasteiro.
4925 — Maria de Lurdes da Silva Teixeira.
4926 — Maria de Lurdes de Jesus Paulo.
4927 — Maria de Lurdes Lopes Afonso.
4928 — Maria de Lurdes Outor Canha.
4929 — Maria de Lurdes Pires Lopes.
4930 — Maria Delfina Gonçalves Moreira.
4931 — Maria do Carmo Canivete Amaro.
4932 — Maria do Rosário Gonçalves Magalhães.
4933 — Maria do Rosário Miranda Botelho.
4934 — Maria Dulce Rodrigues Lucas.
4935 — Maria Elisa dos Santos Marques.
4936 — Maria Elisabete da Silva Carvalho dos Santos.
4937 — Maria Elisabete dos Santos Pires.
4938 — Maria Elisabete Gomes Figueiredo.
4939 — Maria Elisabete Lopes Carvalho.
4940 — Maria Elisabete Marques Tavares.
4941 — Maria Emanuel Sancho Pombinho.
4942 — Maria Ester Rodrigues Caldeira.
4943 — Maria Eufrásia Valadas Serrano.
4944 — Maria Fernanda Gonçalves Balixa.
4945 — Maria Filomena Figueira Alegria.
4946 — Maria Filomena Madeira Drago.
4947 — Maria Francina Figueiredo da Costa.
4948 — Maria Gabriela Teixeira de Seabra e Melo.
4949 — Maria Gorete Costa Pereira.
4950 — Maria Gorete Fernandes Martins.
4951 — Maria Goreti da Silva Martins.
4952 — Maria Goreti Ferraz Santa Cruz.
4953 — Maria Goreti Mata Martins Dionísio.
4954 — Maria Goreti Pinto Nogueira.
4955 — Maria Goreti Rodrigues Fiúza.
4956 — Maria Goretti Medeiros Oliveira.
4957 — Maria Helena Fernandes Gonçalves.
4958 — Maria Helena Gonçalves Cardoso.
4959 — Maria Helena Lázaro Mouta.
4960 — Maria Helena Martins Francisco.
4961 — Maria Inês da Silva Gouveia.
4962 — Maria Inês dos Santos Cruz Moço.
4963 — Maria Inês Silva.
4964 — Maria Isabel da Silva Teixeira.
4965 — Maria Isabel das Almas Silva.
4966 — Maria Isabel dos Santos Costa de Jesus.
4967 — Maria Isabel Milheiro dos Santos da Silva.
4968 — Maria Jacinta Amorim de Barros.
4969 — Maria João Certainho Serra.
4970 — Maria João de Castro Rodrigues Lopes.
4971 — Maria João Ferreira Serra.
4972 — Maria João Gomes Quintino.
4973 — Maria João Lopes Algarvio.
4974 — Maria João Moreira Madeira.
4975 — Maria João Nogueira Reia.
4976 — Maria João Quaresma Dias.
4977 — Maria João Ramos Alves.
4978 — Maria João Rodrigues Amaral Pereira dos Santos.
4979 — Maria João Toste Vieira.
4980 — Maria João Vieira de Barros.
4981 — Maria Joana Florentino Casanova Fernandes.
4982 — Maria José Carrilho Semedo.
4983 — Maria José da Silva Oliveira.
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4984 — Maria José Gonçalves Martins.
4985 — Maria José Leite de Carvalho.
4986 — Maria José Meireles Teixeira.
4987 — Maria José Morais Pereira.
4988 — Maria José Pires Gonçalves.
4989 — Maria José Vieira Gonçalves.
4990 — Maria Judite Marques Lopes.
4991 — Maria Justa Inácio Branco.
4992 — Maria Leonor Borrego Silveira.
4993 — Maria Leonor Costa dos Santos.
4994 — Maria Lídia dos Santos Cardoso.
4995 — Maria Lúcia Aleixo Abreu.
4996 — Maria Madalena Braz Gregório.
4997 — Maria Madalena Medeiros Bilhete.
4998 — Maria Madalena Ribeiro Serra.
4999 — Maria Manuel Parreira Carriço.
5000 — Maria Manuel Ribeiro Pinto.
5001 — Maria Manuel Santos Aleixo da Cruz.
5002 — Maria Manuela Correia Martinho Pimentel.
5003 — Maria Manuela da Costa Rodrigues.
5004 — Maria Manuela Ferreira Oliveira.
5005 — Maria Manuela Gonçalves Martins.
5006 — Maria Manuela Lopes da Silva.
5007 — Maria Manuela Marcelino Cruz.
5008 — Maria Manuela Vassalo Vilas Boas.
5009 — Maria Marisa Marques Saavedra Rodrigues.
5010 — Maria Marlene Lima Ferraz.
5011 — Maria Salomé Mendes Orrico.
5012 — Maria Sofia Rodrigues Valente.
5013 — Maria Teresa Moita Parreira.
5014 — Maria Teresa Ribeiro da Silva Torres.
5015 — Maria Virgínia do Rego Martins.
5016 — Maria Zita Garcia Carvalho.
5017 — Mariana do Carmo dos Santos Caeiro Mendes.
5018 — Mariana Gabriela Fonseca Casaleiro.
5019 — Mariana Manuela Pacheco Mendes.
5020 — Mariana Teresa Carapinha Fialho.
5021 — Mariano Benvindo Gonçalves Cipriano.
5022 — Maribel de Araújo Ginja.
5023 — Mariete Mestre Palma.
5024 — Marília de Jesus Constantino Baleizão.
5025 — Marília Isabel Mestre de Barros.
5026 — Marília João Henriques Capão.
5027 — Marina Carolino Nobre.
5028 — Marina da Trindade Venâncio Martins.
5029 — Marina de Fátima Lopes.
5030 — Marina dos Prazeres Esteve Grande.
5031 — Marina Isabel Fernandes Rebelo Beleza.
5032 — Marina Isabel Santos Pereira.
5033 — Marina Sofia da Silva Reis.
5034 — Mário Alexandre Cantanhede Trancos.
5035 — Mário Alexandre da Silva Cardoso.
5036 — Mário Alexandre Pereira Lopes.
5037 — Mário Alípio Rodrigues de Assis.
5038 — Mário António Leal Santa Rita.
5039 — Mário Augusto dos Santos Simões Vaz.
5040 — Mário Barbosa Faria.
5041 — Mário Celso de Miguel Matos.
5042 — Mário Daniel Domingos Guerreiro.
5043 — Mário Dinis Simões Gonçalves.
5044 — Mário Duarte dos Santos Pascoeiro Andrade.
5045 — Mário Duarte Franco Vitorino.
5046 — Mário Eduardo Carvalho Moreirinho.
5047 — Mário Elson Alves da Fonseca.
5048 — Mário Ezequiel Fontes Madeira.
5049 — Mário Fernando Figueiredo da Silva.
5050 — Mário Fernando Gomes.
5051 — Mário Fernando Teixeira Nogueira Monteiro.
5052 — Mário Figueiredo Jorge.
5053 — Mário Filipe Nogueira Correia.
5054 — Mário Humberto Pereira Menezes.
5055 — Mário Ilídio de Carvalho Barros.
5056 — Mário João da Silva Barradas.
5057 — Mário João da Silva Maia.
5058 — Mário João de Marcos.
5059 — Mário João Freitas Monteiro.
5060 — Mário João Simões Silva.
5061 — Mário Jorge Alexandre Jerónimo.
5062 — Mário Jorge Alves Rodrigues.
5063 — Mário Jorge Amaro Martins.
5064 — Mário Jorge Batista.
5065 — Mário Jorge Condado Pires.
5066 — Mário Jorge da Silva Casinha.
5067 — Mário Jorge Dores Raimundo.

5068 — Mário Jorge dos Santos Godinho.
5069 — Mário Jorge dos Santos Sousa.
5070 — Mário Jorge Freitas Machado.
5071 — Mário Jorge Gaspar Marques.
5072 — Mário Jorge Madureira Martins.
5073 — Mário Jorge Mestre Pacheco.
5074 — Mário Jorge Monteiro Soares.
5075 — Mário Jorge Tente Dias.
5076 — Mário José Alves Mendes Pombo.
5077 — Mário José Fernandes Curto.
5078 — Mário José Leitão Amaral Gomes.
5079 — Mário José Maia Moreira.
5080 — Mário José Marques Amador.
5081 — Mário José Pereira Gonçalves da Costa.
5082 — Mário José Ribeiro Nascimento.
5083 — Mário José Seatra Galveias.
5084 — Mário Júlio Ferro Rebola.
5085 — Mário Lázaro Santos Vieira.
5086 — Mário Luís da Anunciação Pereira.
5087 — Mário Luís Teixeira Areias.
5088 — Mário Maciel Perestrelo Marques.
5089 — Mário Manuel da Silva Pascoal.
5090 — Mário Manuel Sendão Bota.
5091 — Mário Miguel.
5092 — Mário Miguel da Rocha Osório.
5093 — Mário Nuno da Costa Vilas.
5094 — Mário Pedro Aparício Delgado.
5095 — Mário Rodrigo dos Santos Carvalho.
5096 — Mário Rodrigues Valente.
5097 — Mário Rui Caldeira Vacas.
5098 — Mário Rui Campos Pelengana.
5099 — Mário Rui Dias Lopes.
5100 — Mário Rui dos Santos Alves.
5101 — Mário Rui dos Santos Costa.
5102 — Mário Rui Esteves Redinha.
5103 — Mário Rui Furtado do Rosário.
5104 — Mário Rui Sousa da Silva.
5105 — Marisa Alexandra Amorim Catalão.
5106 — Marisa Alves Moutinho.
5107 — Marisa Antónia Rodrigues Morais.
5108 — Marisa Cláudia Moreira Rodrigues.
5109 — Marisa Cristina Galelo dos Santos.
5110 — Marisa da Conceição Pires Cardoso.
5111 — Marisa Ferreira dos Santos.
5112 — Marisa Isabel Cardoso Pinto.
5113 — Marisa Isabel da Silva Almeida.
5114 — Marisa Isabel Tavares Pinto.
5115 — Marisa Isabel Vargas Machinho.
5116 — Marisa Marques Pereira.
5117 — Marisa Sofia do Rosário Martins.
5118 — Marisa Verónica Mira Aleixo.
5119 — Marisela Cabral Jesus.
5120 — Mark Lui Sequeira Rodrigues.
5121 — Mark Paulo Neves Medina.
5122 — Marlene Cristina da Cruz Guedes.
5123 — Marlene dos Santos Caetano Nora.
5124 — Marlene Lopes Delgado.
5125 — Marlene Marisa Sampaio Cunha.
5126 — Marlene Martins Ferreira.
5127 — Marlene Neves Antunes Barata.
5128 — Marlene Patrícia da Costa Correia.
5129 — Marlene Raquel Pereira Bandeira.
5130 — Marlene Sofia Oliveira da Silva.
5131 — Marli Alexandra Afonso Reigadas.
5132 — Marta Alexandra Marques Ferreira.
5133 — Marta Alexandra Miranda Garcia.
5134 — Marta Cristina Carvalho dos Santos.
5135 — Marta de Jesus da Conceição Gonçalves.
5136 — Marta de Lurdes Ferreira Gama.
5137 — Marta Helena Afonso dos Reis.
5138 — Marta Helena Rodrigues Morais.
5139 — Marta Isabel Dias Sebastião.
5140 — Marta Isabel Ferreira de Sousa.
5141 — Marta Isabel Gonçalves Quintans.
5142 — Marta Isabel Lourenço Viegas.
5143 — Marta Isabel Pinto Sorrilha.
5144 — Marta Leonor Machado da Costa.
5145 — Marta Sofia Gamito Silvério.
5146 — Marta Sofia Peixoto Gonçalves.
5147 — Marta Sofia Robalo Ferreira.
5148 — Marta Sofia Saraiva Tome.
5149 — Marta Sofia Vilhena Ventura Oliveira.
5150 — Marta Susana Ferreira Santos.
5151 — Marta Viviana Pinho de Moura.
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5152 — Martina Tavares Gonçalves.
5153 — Martinho do Espírito Santo Figueira.
5154 — Martinho Fernandes Duarte.
5155 — Martinho Fernando Esteves da Cunha.
5156 — Martinho Manuel Dias da Cunha.
5157 — Mateus Catarino dos Santos.
5158 — Maurício Afonso Almeida Leite.
5159 — Maurício António Costa Amaral.
5160 — Maurício António Margalhau Lopes.
5161 — Maurício Renato Nunes Santos.
5162 — Mauro Alexandre da Silva Santos.
5163 — Mauro Alexandre Silva Batista.
5164 — Mauro Aparício Coelho.
5165 — Mauro Edgar Abreu Gomes.
5166 — Mauro Filipe França Gonçalves.
5167 — Mauro Hugo Simões de Jesus.
5168 — Mauro Ruben Monteiro Jales Azevedo.
5169 — Melanie Maricoto dos Reis.
5170 — Micael Alexandre Campante Diogo.
5171 — Micael José de Sousa Magalhães.
5172 — Micaela da Cruz Oliveira Azevedo.
5173 — Micaela Filipa das Salas Carlos.
5174 — Micaela José Alves dos Santos.
5175 — Miguel Abraão Félix Pereira Mendes.
5176 — Miguel Aires Jorge Henriques.
5177 — Miguel Alberto Rodrigues Pereira.
5178 — Miguel Alexandre da Veiga Rodrigues.
5179 — Miguel Alexandre Fernandes Malainho.
5180 — Miguel Alexandre Folgado Gonçalves.
5181 — Miguel Alexandre Gonçalves Antunes.
5182 — Miguel Alexandre Pereira Santos Salvador.
5183 — Miguel Alexandre Sá Ventura.
5184 — Miguel Alexandre Santos Leão.
5185 — Miguel Ângelo Almeida Novo.
5186 — Miguel Ângelo Canelas Pinto.
5187 — Miguel Ângelo da Silva Andrade.
5188 — Miguel Ângelo da Silva Brandão.
5189 — Miguel Ângelo da Silva Oliveira.
5190 — Miguel Ângelo dos Santos Gonçalves.
5191 — Miguel Ângelo Fernandes Faria.
5192 — Miguel Ângelo Ferreira Pereira.
5193 — Miguel Ângelo Ferreirinha Rosa.
5194 — Miguel Ângelo Jesus Costa Sousa.
5195 — Miguel Ângelo Maria Rodrigues.
5196 — Miguel Ângelo Marieiro Ferreira.
5197 — Miguel Ângelo Pereira Proença.
5198 — Miguel Ângelo Ramos Bruno.
5199 — Miguel Ângelo Ramos Teixeira.
5200 — Miguel Ângelo Sequeira Bizarro.
5201 — Miguel Ângelo Soares da Costa.
5202 — Miguel Ângelo Teixeira Simões.
5203 — Miguel Ângelo Vilares Heleno.
5204 — Miguel António Gonçalves Costa.
5205 — Miguel António Matos Macedo.
5206 — Miguel António Ramos Rocha.
5207 — Miguel António Santos Pinheiro.
5208 — Miguel António Tavares Afonso.
5209 — Miguel Augusto Rosa Ventura.
5210 — Miguel Carlos Correia Lopes.
5211 — Miguel Clarimundo de Melo.
5212 — Miguel de Castro Araújo.
5213 — Miguel Duarte Esteves Carvalho.
5214 — Miguel Duarte Marreiros Roberto.
5215 — Miguel Duarte Varela Barbora.
5216 — Miguel Eduardo Antunes Gonçalves.
5217 — Miguel Eduardo Couvinha Cachapa.
5218 — Miguel Esteves.
5219 — Miguel Fernando Galveias Pedruco.
5220 — Miguel Fernando Pontes Ferreira.
5221 — Miguel Ferreira Rodrigues.
5222 — Miguel Filipe Araújo Fernandes.
5223 — Miguel Filipe Ciriaco Teles.
5224 — Miguel João Ribeiro.
5225 — Miguel Jorge da Cruz Alves.
5226 — Miguel Jorge de Castro Nunes.
5227 — Miguel Jorge Gonçalves Antunes.
5228 — Miguel Jorge Marques Ribeiro.
5229 — Miguel Jorge Pereira de Brito.
5230 — Miguel José Almada Ferreira.
5231 — Miguel José Dias Rodrigues.
5232 — Miguel José Gonçalves Dias.
5233 — Miguel José Manteigas Barros de Oliveira.
5234 — Miguel José Vaz da Cruz.
5235 — Miguel José Vieira Carvalho.

5236 — Miguel Lopes Ribeiro.
5237 — Miguel Loureiro Marques.
5238 — Miguel Lourenço Gonçalves.
5239 — Miguel Matias Pereira.
5240 — Miguel Monteiro Bonifácio.
5241 — Miguel Nunes Monteiro.
5242 — Miguel Nuno Jardim Pernas.
5243 — Miguel Oliveira Rodrigues.
5244 — Miguel Pinheiro Neves.
5245 — Miguel Rodrigues Faria.
5246 — Miguel Tomas Correia.
5247 — Milena Alexandra Rodrigues Ruas.
5248 — Milene Delgadinho Pascueiro.
5249 — Milton Augusto Barreira dos Santos.
5250 — Milton dos Santos Alcaide.
5251 — Milton Filipe Rocha Ferreira.
5252 — Miriam José Mira Carvalho.
5253 — Moisés Carlos Gaspar Carvalho Pimenta.
5254 — Moisés Joaquim Barreira Paredes.
5255 — Mónica Alexandra Coelho.
5256 — Mónica Alexandra da Costa Ferreira.
5257 — Mónica Anabela Santos Leite.
5258 — Mónica Andreia Alves Rodrigues.
5259 — Mónica Andreia Tavares Cabral.
5260 — Mónica Cláudia dos Santos Trindade.
5261 — Mónica Cristina Freitas Pereira.
5262 — Mónica de Jesus Silva Coimbra.
5263 — Mónica do Rosário Fernandes Monteiro.
5264 — Mónica Isabel Cruz dos Santos.
5265 — Mónica Isabel da Conceição Gonçalves.
5266 — Mónica Isabel de Jesus Martins.
5267 — Mónica Isabel dos Reis Barrela.
5268 — Mónica Isabel Neves dos Santos.
5269 — Mónica Isabel Pereira da Silva.
5270 — Mónica Isabel Pilar Lagartinho.
5271 — Mónica Maria Ferreira Dias Gonçalves.
5272 — Mónica Marina Bento Martins.
5273 — Mónica Paula Ferreira Mesquita.
5274 — Mónica Paula Laranjo Martins.
5275 — Mónica Paula Sobral dos Reis.
5276 — Mónica Raquel Almeida Pereira.
5277 — Mónica Raquel Ferreira de Sousa Cordeiro.
5278 — Mónica Rita da Silva Soares.
5279 — Mónica Rodrigues Teixeira.
5280 — Mónica Sofia Lourenço.
5281 — Mónica Sofia Morais da Silva.
5282 — Mónica Sofia Paulo Tavares.
5283 — Mónica Sofia Ramos Periquito.
5284 — M22co André Coelho Rodrigues.
5285 — Nádea Lourenço Couchinho Ramos da Cruz.
5286 — Nádia Andreia da Conceição Silva.
5287 — Narciso Frederico Castro Fernandes.
5288 — Narciso José Gondar Cabral.
5289 — Narciso Pedro Domingues Miranda.
5290 — Narselio Filipe da Cunha Almeida.
5291 — Natália de Jesus Grilo da Silva.
5292 — Natália de Jesus Guerreiro Ramos.
5293 — Natália Isabel de Andrade Coelho.
5294 — Natália Maria Prata Pinheiro.
5295 — Natália Maria Rodrigues Simões.
5296 — Natália Miquelina Fernandes de Oliveira.
5297 — Natália Patrícia Martins Abilheira.
5298 — Natalina Sofia das Neves Casimiro Vieira.
5299 — Natércia Laura Males Ganância.
5300 — Natércia Maria Gonçalves Rodrigues.
5301 — Natércia Maria Nunes Alves.
5302 — Nazaré de Jesus Lopes Fale.
5303 — Neide Patrícia Magalhães Abreu.
5304 — Nélia Benedita Ramos dos Santos.
5305 — Nélia Catarino Leandro.
5306 — Nélia Cristina Correia Lopes.
5307 — Nélia do Rosário Silva Castro.
5308 — Nélia Maria Martins Brás.
5309 — Nélia Maria Sargo de Faria.
5310 — Nélio António Serrão Cordeiro.
5311 — Nélio Filipe Baptista Rodrigues.
5312 — Nélio João Rodrigues Gouveia.
5313 — Nelson Abreu Afonso Fernandes.
5314 — Nelson Alexandre Alves de Braga Carreiro.
5315 — Nelson Alexandre Batista Bairos.
5316 — Nelson Alexandre Mota Martins Amante.
5317 — Nelson Alexandre Pãozinho Guerreiro.
5318 — Nelson Alexandre Pinheiro Pires.
5319 — Nelson Alves Pereira.
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5320 — Nelson Amaro Bento Castro.
5321 — Nelson André Carvalho Santos.
5322 — Nelson André Modesto Rocha.
5323 — Nelson António Caleja Rodrigues.
5324 — Nelson António da Silva Vieira Rangel.
5325 — Nelson António dos Santos Azevedo.
5326 — Nelson António Espadinha Feijão Rodrigues.
5327 — Nelson António Marques Carvalho Vitorino.
5328 — Nelson António Miranda Gonçalves.
5329 — Nelson António Nunes Guinote.
5330 — Nelson António Ramos Mateus.
5331 — Nelson António Tomas Germano.
5332 — Nelson Augusto Fernandes Lopes.
5333 — Nelson Borges Alves.
5334 — Nelson Carlos da Silva Sampaio.
5335 — Nelson Carlos Ferreira Horta.
5336 — Nelson Cipriano Barros da Silva.
5337 — Nelson da Conceição Celestino.
5338 — Nelson da Silva Carvalho.
5339 — Nelson Daniel Gomes Martins.
5340 — Nelson David Marinho de Oliveira Ferreira.
5341 — Nelson de Andrade Brazão.
5342 — Nelson de Jesus Inácio Correia.
5343 — Nelson de Jesus Rodrigues.
5344 — Nelson de Jesus Sequeira Salta.
5345 — Nelson de Matos Lourenço.
5346 — Nelson Dias Godinho.
5347 — Nelson Dinis Santos Gomes dos Reis.
5348 — Nelson do Alvar Fernandes.
5349 — Nelson Domingos Rodrigues Ferreira.
5350 — Nelson dos Santos Gomes.
5351 — Nelson dos Santos Sousa.
5352 — Nelson Duarte Lagarto Beliz.
5353 — Nelson Duarte Leal Barbosa.
5354 — Nelson Duarte Pinto Aldinhas.
5355 — Nelson Eduardo Fontoura Gonçalves.
5356 — Nelson Fernando Gomes Vaz.
5357 — Nelson Fernando Teixeira Ferreira.
5358 — Nelson Ferreira Machado.
5359 — Nelson Ferreira Pessoa.
5360 — Nelson Filipe Cabrita Antunes.
5361 — Nelson Filipe da Fonte Tavares.
5362 — Nelson Filipe dos Santos Faria.
5363 — Nelson Filipe Freitas Barbosa.
5364 — Nelson Filipe Gabriel Patrício.
5365 — Nelson Filipe Guerra Santos.
5366 — Nelson Filipe Pacheco.
5367 — Nelson Filipe Pereira dos Santos.
5368 — Nelson Gaspar Pimentel Martins.
5369 — Nelson Godinho Madeira.
5370 — Nelson Guerreiro Martins.
5371 — Nelson Henrique Lemos de Abreu.
5372 — Nelson Hernâni Silva Vieira.
5373 — Nelson Humberto Coelho Catarino.
5374 — Nelson João Félix Dâmaso.
5375 — Nelson João Mendonça Teixeira.
5376 — Nelson João Pires da Silva.
5377 — Nelson Joaquim Soares Botas.
5378 — Nelson Jorge Rei Menino.
5379 — Nelson Jorge Vicente Miguel.
5380 — Nelson José Bernardino Trindade.
5381 — Nelson José Camilo Soares.
5382 — Nelson José da Costa Moreira.
5383 — Nelson José Dias Gonçalves Rodrigues.
5384 — Nelson José dos Santos Guerreiro.
5385 — Nelson José Elias Carvalho.
5386 — Nelson José Fernandes Azul.
5387 — Nelson José Godinho Prates.
5388 — Nelson José Gomes Coutinho.
5389 — Nelson José Gomes Granjal.
5390 — Nelson José Guerreiro Cachita.
5391 — Nelson José Lascas Vieira.
5392 — Nelson José Martins Pires.
5393 — Nelson José Pacheco Gaio.
5394 — Nelson José Pinto das Neves.
5395 — Nelson José Pires.
5396 — Nelson José Pombo Pacheco.
5397 — Nelson José Vale de Gato Dias.
5398 — Nelson Mancio Madeira Carvalho.
5399 — Nelson Manuel Alves dos Ramos.
5400 — Nelson Manuel Caro Vitorino.
5401 — Nelson Manuel do Carmo Butes.
5402 — Nelson Manuel Duarte António.
5403 — Nelson Manuel Ernesto Narciso.

5404 — Nelson Manuel Garriapa da Conceição.
5405 — Nelson Manuel Jorge da Silva.
5406 — Nelson Manuel Machado Leonardo.
5407 — Nelson Manuel Marques Valente.
5408 — Nelson Manuel Martins Almeida.
5409 — Nelson Manuel Pinheiro de Sousa e Castro.
5410 — Nelson Manuel Sousa Cristovam.
5411 — Nelson Manuel Viegas Pelica.
5412 — Nelson Maurício Dias.
5413 — Nelson Miguel da Conceição Fernandes.
5414 — Nelson Miguel Fernandes Ascenso.
5415 — Nelson Miguel Germano Andrezo.
5416 — Nelson Miguel Moita Paisana.
5417 — Nelson Miguel Pereira Faustino.
5418 — Nelson Miguel Raposo dos Santos.
5419 — Nelson Miguel Vargas Anastácio.
5420 — Nelson Orlando Vieira Ribeiro.
5421 — Nelson Pacheco Tenreiro de Pina.
5422 — Nelson Pereira Alexandre.
5423 — Nelson Pereira do Paço.
5424 — Nelson Pestana Ramos.
5425 — Nelson Prata Barradas.
5426 — Nelson Rafael Carrilho Pires.
5427 — Nelson Renato da Silva Botelho.
5428 — Nelson Ribeiro Canelas.
5429 — Nelson Ricardo Martins Vasconcelos.
5430 — Nelson Roberto Rodrigues Rego.
5431 — Nelson Roberto Salvado da Costa Lopes.
5432 — Nelson Rodrigo Cabaço Rebola.
5433 — Nelson Rodrigues Caridade Cerqueira.
5434 — Nelson Santos Carvalho Neves.
5435 — Nelson Silva Santos.
5436 — Nelson Sousa Gil dos Reis.
5437 — Nelson Tiago Martins Manuel.
5438 — Nelson Vaz da Silva de Castro Nery.
5439 — Nelson Viriato dos Santos Pereira.
5440 — Nestor dos Santos Flora Lozinho.
5441 — Neusa Marina Cruz.
5442 — Neusa Susete Morais Ferreira.
5443 — Neyde Rodrigues Mendes.
5444 — Nicolau Pereira Afonso.
5445 — Nicole Samanta Alexander Gomes.
5446 — Nidia Alexandra Carmelo Grazina Presado.
5447 — Nidia Manuela Duarte Ferreira.
5448 — Nidia Maria Linhares dos Santos.
5449 — Nilton Emanuel Ribeiro Saramago dos Santos.
5450 — Nilton Manuel dos Santos Silva.
5451 — Nilton Manuel Mira Velez.
5452 — Nilton Miguel Fialho Lopes.
5453 — Noel Alexandre Pereira Fazenda.
5454 — Noélia da Silva Amaro.
5455 — Noémia Estrela Conde Pinto.
5456 — Norberto de Jesus Grilo Bravo.
5457 — Norberto dos Santos Pereira.
5458 — Norberto Fernanes da Cruz.
5459 — Norberto Manuel Jesus Neves.
5460 — Norberto Miguel Nunes Alves.
5461 — Norberto Paulo Moniz de Sousa.
5462 — Norberto Venâncio Dias Paixão.
5463 — Normando Eurico Braceiro Monteiro.
5464 — Nuno Abel Neves dos Santos.
5465 — Nuno Alberto de Oliveira Moura.
5466 — Nuno Alberto Fernandes Pinheiro.
5467 — Nuno Alberto Guedes Rodrigues Santos.
5468 — Nuno Alexandre Almeida Sousa.
5469 — Nuno Alexandre Alves Vilaranda.
5470 — Nuno Alexandre Amaral de Mesquita.
5471 — Nuno Alexandre Cabral de Oliveira.
5472 — Nuno Alexandre Cadeireiro Cabaceira.
5473 — Nuno Alexandre Carneiro Serra.
5474 — Nuno Alexandre Carvalho Castanheira.
5475 — Nuno Alexandre Cenoulas Monteiro.
5476 — Nuno Alexandre Claro Gomes.
5477 — Nuno Alexandre Coelho Simões.
5478 — Nuno Alexandre Correia Costa.
5479 — Nuno Alexandre Costa da Silva.
5480 — Nuno Alexandre da Cunha Azevedo.
5481 — Nuno Alexandre da Ponte Luís.
5482 — Nuno Alexandre da Silva Dias.
5483 — Nuno Alexandre da Silva Duarte.
5484 — Nuno Alexandre da Silva Teixeira.
5485 — Nuno Alexandre de Matos Antunes.
5486 — Nuno Alexandre Dias Rosa.
5487 — Nuno Alexandre dos Santos Duarte Rodrigues.
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5488 — Nuno Alexandre dos Santos Nunes Conceição.
5489 — Nuno Alexandre Ferreira Neves.
5490 — Nuno Alexandre Freitas de Moura.
5491 — Nuno Alexandre Geraldes Lopes.
5492 — Nuno Alexandre Gomes da Silva.
5493 — Nuno Alexandre Machado Soares.
5494 — Nuno Alexandre Marques Sousa.
5495 — Nuno Alexandre Matos Pereira.
5496 — Nuno Alexandre Miranda Vieira.
5497 — Nuno Alexandre Oliveira Gonçalves.
5498 — Nuno Alexandre Pinheiro Marques.
5499 — Nuno Alexandre Protasio Ciriaco.
5500 — Nuno Alexandre Ramos Costa.
5501 — Nuno Alexandre Ramos Trigueiro.
5502 — Nuno Alexandre Rodrigues da Rosa.
5503 — Nuno Alexandre Serra Galvão.
5504 — Nuno Alexandre Tavares Trindade.
5505 — Nuno Alexandre Teodoro Santos.
5506 — Nuno Álvaro Castro Pereira.
5507 — Nuno André de Sousa Soares.
5508 — Nuno André Carlos da Silva.
5509 — Nuno André dos Santos Alves.
5510 — Nuno André Fonseca Carvalho.
5511 — Nuno André Martins Peixoto.
5512 — Nuno António Aguiar Fonseca.
5513 — Nuno António Borreicho Pinto.
5514 — Nuno António Fernandes Varela.
5515 — Nuno António Gonçalves Rodrigues.
5516 — Nuno António Monteiro Pereira Saavedra Duarte.
5517 — Nuno António Pedro Ferreira.
5518 — Nuno Armando dos Santos Durão.
5519 — Nuno Carlos da Costa Feitor.
5520 — Nuno Carlos do Vale Cunha.
5521 — Nuno Carlos Pereira Pinto.
5522 — Nuno Carvalho Pires Preto.
5523 — Nuno Casimiro Oliveira Marques.
5524 — Nuno Castanheira Martins.
5525 — Nuno Cristiano Moreira de Matos.
5526 — Nuno da Costa Perdigão.
5527 — Nuno da Silva Figueiredo.
5528 — Nuno Daniel de Oliveira Lavrador.
5529 — Nuno Daniel Moreira Alves.
5530 — Nuno Daniel Pereira Correia.
5531 — Nuno Daniel Silva Fernandes Santos.
5532 — Nuno Daniel Vieira Rodrigues.
5533 — Nuno de Jesus Frias.
5534 — Nuno do Carmo Coelho Silvestre.
5535 — Nuno do Vale Torres.
5536 — Nuno Duarte da Cruz Morais.
5537 — Nuno Duarte do Nascimento Carvalho.
5538 — Nuno Duarte Leite Peixoto de Matos.
5539 — Nuno Duarte Teixeira Martins Neves.
5540 — Nuno Edgar Duarte Carvalho.
5541 — Nuno Eduardo Severino Miranda.
5542 — Nuno Emanuel Braz Pedroso.
5543 — Nuno Emanuel dos Santos Coroado.
5544 — Nuno Emanuel dos Santos Pedro.
5545 — Nuno Emanuel Teixeira Afonso.
5546 — Nuno Emanuel Vieira Albuquerque.
5547 — Nuno Eusébio Fernandes Pinheiro.
5548 — Nuno Fernando Amaro Gomes.
5549 — Nuno Fernando Gato Caeiro.
5550 — Nuno Fernando Marques Portugal Vital.
5551 — Nuno Fernando Martinho Henriques.
5552 — Nuno Fernando Silva Mendonça.
5553 — Nuno Filipe Ferreira Venâncio.
5554 — Nuno Filipe Aires Jorge.
5555 — Nuno Filipe Almeida Vilela.
5556 — Nuno Filipe Carvalho de Sousa.
5557 — Nuno Filipe Castro Aleixo.
5558 — Nuno Filipe Correia Cardoso.
5559 — Nuno Filipe da Costa Fernandes.
5560 — Nuno Filipe da Costa Santos.
5561 — Nuno Filipe da Costa Silva.
5562 — Nuno Filipe da Silva Lopes.
5563 — Nuno Filipe da Silva Morgado.
5564 — Nuno Filipe de Almeida da Silva.
5565 — Nuno Filipe de Sousa Esteves da Silva.
5566 — Nuno Filipe Dinis Rodrigues.
5567 — Nuno Filipe do Nascimento Fonseca.
5568 — Nuno Filipe dos Santos Pereira.
5569 — Nuno Filipe Fernandes dos Santos.
5570 — Nuno Filipe Fernandes Macedo.
5571 — Nuno Filipe Ferreira Marques.

5572 — Nuno Filipe Ferreira Martins.
5573 — Nuno Filipe Fonseca Afonso.
5574 — Nuno Filipe Gadanho Mesquita.
5575 — Nuno Filipe Gonçalves Rodrigues.
5576 — Nuno Filipe Gouveia Calo.
5577 — Nuno Filipe Jurado Ruivo.
5578 — Nuno Filipe Lopes Reis.
5579 — Nuno Filipe Marques Martinho.
5580 — Nuno Filipe Marques Neves.
5581 — Nuno Filipe Martins Duarte.
5582 — Nuno Filipe Martins Viegas.
5583 — Nuno Filipe Morgado Gil.
5584 — Nuno Filipe Neto Gatoeiro.
5585 — Nuno Filipe Nunes Sequeira.
5586 — Nuno Filipe Rebelo dos Santos.
5587 — Nuno Filipe Rego Pereira.
5588 — Nuno Filipe Ribeiro Teixeira.
5589 — Nuno Filipe Rodrigues Antunes.
5590 — Nuno Filipe Rodrigues da Mota.
5591 — Nuno Filipe Soares Pinto.
5592 — Nuno Filipe Sousa Santos.
5593 — Nuno Filipe Sousa Vasques.
5594 — Nuno Filipe Teixeira Rodrigues.
5595 — Nuno Filipe Veiga das Neves.
5596 — Nuno Filipe Videira de Carvalho.
5597 — Nuno Flávio Lopes Rodrigues.
5598 — Nuno Felipe Delgado Fidalgo.
5599 — Nuno Fradique da Cruz Correia Carvalho.
5600 — Nuno Gabriel Franco Rodrigues.
5601 — Nuno Gabriel Rodrigues Taborda.
5602 — Nuno Gabriel Silva Nunes.
5603 — Nuno Gonçalo Antunes Sousa.
5604 — Nuno Gonçalo da Silva Piriquito Ventura Nisa.
5605 — Nuno Gonçalo Joaquim Caeiro.
5606 — Nuno Gonçalo Lopes Pereira.
5607 — Nuno Gonçalo Monteiro Gouveia.
5608 — Nuno Gonçalo Rebelo Oliveira Reis.
5609 — Nuno Gonçalo Rodrigues dos Santos.
5610 — Nuno Joaquim Carmo Carvalho.
5611 — Nuno Joaquim Cerdeira Oliveira.
5612 — Nuno Joaquim Gonçalves Serrano.
5613 — Nuno Joaquim Lourenço Dias.
5614 — Nuno Joel Agostinho Martins.
5615 — Nuno Jorge Águeda Jorge.
5616 — Nuno Jorge André Pimentel.
5617 — Nuno Jorge Borges Marques.
5618 — Nuno Jorge Braga Marques.
5619 — Nuno Jorge Brazão Pratas Mirante.
5620 — Nuno Jorge Carvalho dos Santos.
5621 — Nuno Jorge Condesso Vaz.
5622 — Nuno Jorge Diogo da Rocha.
5623 — Nuno Jorge dos Santos Gordete.
5624 — Nuno Jorge Ferreira Mota.
5625 — Nuno Jorge Nogueira Fernandes.
5626 — Nuno Jorge Pereira Rodrigues.
5627 — Nuno Jorge Varela Duarte Dias.
5628 — Nuno José Baião Canelas.
5629 — Nuno José Branco Monteiro.
5630 — Nuno José Cabral Figueiredo.
5631 — Nuno José Castanheira Vinagre.
5632 — Nuno José da Conceição Peixe.
5633 — Nuno José da Silva Neves.
5634 — Nuno José de Sousa Faria.
5635 — Nuno José Dias Vinagre.
5636 — Nuno José dos Santos Pereira.
5637 — Nuno José Faria Batista.
5638 — Nuno José Farinha Garcia.
5639 — Nuno José Ferreira Alves.
5640 — Nuno José Ferreira Vicente.
5641 — Nuno José Marues Campos.
5642 — Nuno José Monteiro Fachadas.
5643 — Nuno José Moreira Loureiro.
5644 — Nuno José Pereira da Silva.
5645 — Nuno José Raposeiro Teixeira.
5646 — Nuno José Semedo Correia.
5647 — Nuno José Teles Nunes.
5648 — Nuno José Veiga Araújo Monteiro.
5649 — Nuno José Vieira da Mota.
5650 — Nuno Licínio Pereira Vieira.
5651 — Nuno Lourenço Barcelos Mendonça.
5652 — Nuno Luís Alves Pereira.
5653 — Nuno Manuel Antunes Costa.
5654 — Nuno Manuel Belo dos Santos.
5655 — Nuno Manuel Cartaxo Maximino.
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5656 — Nuno Manuel Carvalho Cardoso.
5657 — Nuno Manuel Chocolate Carreiras.
5658 — Nuno Manuel Conceição Rogado.
5659 — Nuno Manuel Conde Rodrigues.
5660 — Nuno Manuel da Conceição.
5661 — Nuno Manuel da Silva Carvalho.
5662 — Nuno Manuel Damião Demétrio.
5663 — Nuno Manuel de Freitas Pato.
5664 — Nuno Manuel de Pina Inácio.
5665 — Nuno Manuel dos Santos.
5666 — Nuno Manuel Efigénio Monteiro.
5667 — Nuno Manuel Franco Viegas.
5668 — Nuno Manuel Garcia Pestana.
5669 — Nuno Manuel Magalhães Nunes.
5670 — Nuno Manuel Martinho Lopes.
5671 — Nuno Manuel Nepomuceno Coxinho.
5672 — Nuno Manuel Passinhas Freixa.
5673 — Nuno Manuel Pereira da Silva.
5674 — Nuno Manuel Querido Oliveira.
5675 — Nuno Manuel Ribeiro Costa.
5676 — Nuno Manuel Rirapicos da Luz.
5677 — Nuno Manuel Roma Pereira.
5678 — Nuno Manuel Vicente de Oliveira.
5679 — Nuno Marcos da Silva Araújo Vilela.
5680 — Nuno Maurício Parrochinha Dias.
5681 — Nuno Miguel Aguiar Cardoso.
5682 — Nuno Miguel Almeida da Silva.
5683 — Nuno Miguel Alves da Costa Cordeiro.
5684 — Nuno Miguel Alves Pereira.
5685 — Nuno Miguel Alves Sequeira.
5686 — Nuno Miguel Amaral dos Santos Leonor.
5687 — Nuno Miguel Andrade Correia.
5688 — Nuno Miguel Andrade Ferreira.
5689 — Nuno Miguel AntInês Ferreira.
5690 — Nuno Miguel Antunes Graça.
5691 — Nuno Miguel Antunes Silva.
5692 — Nuno Miguel Arantes da Conceição.
5693 — Nuno Miguel Arnauth Nunes.
5694 — Nuno Miguel Ávila de Sousa.
5695 — Nuno Miguel Azevedo da Silva.
5696 — Nuno Miguel Baptista Vilela.
5697 — Nuno Miguel Barbas dos Santos.
5698 — Nuno Miguel Batista Azevedo.
5699 — Nuno Miguel Batista Branco.
5700 — Nuno Miguel Batista de Matos.
5701 — Nuno Miguel Branco da Silva.
5702 — Nuno Miguel Caldeira Cabeças.
5703 — Nuno Miguel Campos Lopes.
5704 — Nuno Miguel Caravela Mondas.
5705 — Nuno Miguel Cardo Caridade.
5706 — Nuno Miguel Cardoso Costa.
5707 — Nuno Miguel Cardoso Farinha.
5708 — Nuno Miguel Cardoso Vieira.
5709 — Nuno Miguel Cerdeira Pereira.
5710 — Nuno Miguel Coelho do Vale.
5711 — Nuno Miguel Conceição Coelho.
5712 — Nuno Miguel Correia Camelo.
5713 — Nuno Miguel Correia Trolho.
5714 — Nuno Miguel Cortes Ferreira.
5715 — Nuno Miguel Coruche Monteiro.
5716 — Nuno Miguel Costa de Oliveira Martins.
5717 — Nuno Miguel Costa Neves.
5718 — Nuno Miguel da Costa Antunes.
5719 — Nuno Miguel da Fonseca Amaral.
5720 — Nuno Miguel da Graça Soares.
5721 — Nuno Miguel da Silva Alves.
5722 — Nuno Miguel da Silva Fraga.
5723 — Nuno Miguel da Silva Gonçalves.
5724 — Nuno Miguel da Silva Martins Graça.
5725 — Nuno Miguel da Silva Ramos.
5726 — Nuno Miguel da Silva Rodrigues.
5727 — Nuno Miguel Damas Viegas.
5728 — Nuno Miguel de Almeida Tavares.
5729 — Nuno Miguel de Azevedo Ferreira.
5730 — Nuno Miguel de Carvalho Figueiredo.
5731 — Nuno Miguel de Carvalho Rabaça.
5732 — Nuno Miguel de Freitas Lopes.
5733 — Nuno Miguel de Jesus Peres.
5734 — Nuno Miguel de Matos Antunes.
5735 — Nuno Miguel de Oliveira Marques.
5736 — Nuno Miguel de Paiva Ferreira.
5737 — Nuno Miguel Dias Damásio.
5738 — Nuno Miguel Dias Monteiro da Rocha.
5739 — Nuno Miguel Dinis Caldeira.

5740 — Nuno Miguel do Carmo Lemos.
5741 — Nuno Miguel do Nascimento Vaz.
5742 — Nuno Miguel Domingues.
5743 — Nuno Miguel dos Anjos Silva.
5744 — Nuno Miguel dos Reis Marques.
5745 — Nuno Miguel dos Reis Morais.
5746 — Nuno Miguel dos Santos Filipe.
5747 — Nuno Miguel dos Santos Pereira.
5748 — Nuno Miguel dos Santos Pinto.
5749 — Nuno Miguel dos Santos Salzedas.
5750 — Nuno Miguel dos Santos Sousa.
5751 — Nuno Miguel dos Santos Timoteo.
5752 — Nuno Miguel Dourado Serrasqueiro.
5753 — Nuno Miguel Duarte Magalhães.
5754 — Nuno Miguel Durão Piçarra.
5755 — Nuno Miguel Elias Cardoso.
5756 — Nuno Miguel Faustino Pinto.
5757 — Nuno Miguel Félix Granja.
5758 — Nuno Miguel Félix Pires.
5759 — Nuno Miguel Fernandes Alves.
5760 — Nuno Miguel Fernandes Gomes.
5761 — Nuno Miguel Fernandes Gonçalves.
5762 — Nuno Miguel Fernandes Reis.
5763 — Nuno Miguel Ferreira da Cunha Romão.
5764 — Nuno Miguel Ferreira Pratas Lopes.
5765 — Nuno Miguel Ferreira Rodrigues.
5766 — Nuno Miguel Fonseca Gonçalves.
5767 — Nuno Miguel Fortuna Pires.
5768 — Nuno Miguel Frade Varzea.
5769 — Nuno Miguel Freitas Fernandes.
5770 — Nuno Miguel Gameiro Marcelino.
5771 — Nuno Miguel Gaspar Góis.
5772 — Nuno Miguel Geraldo Neves.
5773 — Nuno Miguel Gomes Araújo Soares.
5774 — Nuno Miguel Gomes Carreira.
5775 — Nuno Miguel Gomes da Costa.
5776 — Nuno Miguel Gomes Marques Castanho.
5777 — Nuno Miguel Gomes Pina.
5778 — Nuno Miguel Gonçalves Lopes.
5779 — Nuno Miguel Gonçalves Marques.
5780 — Nuno Miguel Gonçalves Nascimento.
5781 — Nuno Miguel Gonçalves Peixoto.
5782 — Nuno Miguel Gonçalves Rabiço.
5783 — Nuno Miguel Gonçalves Sabino.
5784 — Nuno Miguel Guerra Lopes.
5785 — Nuno Miguel Guerreiro Bexiga.
5786 — Nuno Miguel Guerreiro de Jesus.
5787 — Nuno Miguel Henrique Alves.
5788 — Nuno Miguel Janeco Bocas.
5789 — Nuno Miguel Janeiro da Silva.
5790 — Nuno Miguel Jordão dos Reis.
5791 — Nuno Miguel Lagem Silva.
5792 — Nuno Miguel Libanio Garcia.
5793 — Nuno Miguel Lopes Alves Leite.
5794 — Nuno Miguel Lopes Marques.
5795 — Nuno Miguel Loureiro Pires.
5796 — Nuno Miguel Lourenço Frazão.
5797 — Nuno Miguel Louro Alvorado.
5798 — Nuno Miguel Macedo Pinto.
5799 — Nuno Miguel Marcelino Rocha.
5800 — Nuno Miguel Marinheiro Vicente Gregório.
5801 — Nuno Miguel Marques da Silva.
5802 — Nuno Miguel Marques Lopes.
5803 — Nuno Miguel Marques Marino.
5804 — Nuno Miguel Martinho Dias.
5805 — Nuno Miguel Martins Coelho.
5806 — Nuno Miguel Martins Lopes.
5807 — Nuno Miguel Martins Nunes.
5808 — Nuno Miguel Martins Rodrigues.
5809 — Nuno Miguel Martins Sousa.
5810 — Nuno Miguel Matias Costa.
5811 — Nuno Miguel Mendes Antunes.
5812 — Nuno Miguel Mesquita Milagre.
5813 — Nuno Miguel Mesquita Teixeira Cardoso.
5814 — Nuno Miguel Monteiro Pedras.
5815 — Nuno Miguel Morão Fernandes Batista Martins.
5816 — Nuno Miguel Moreira dos Santos Querido.
5817 — Nuno Miguel Moreira Gonçalves.
5818 — Nuno Miguel Mourato Morujo.
5819 — Nuno Miguel Nogueira Lopes.
5820 — Nuno Miguel Nunes da Conceição Loureiro.
5821 — Nuno Miguel Nunes Frenandes.
5822 — Nuno Miguel Nunes Rebelo.
5823 — Nuno Miguel Oliveira Castelo.
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5824 — Nuno Miguel Oliveira Lopes.
5825 — Nuno Miguel Oliveira Martins.
5826 — Nuno Miguel Panta Baltazar.
5827 — Nuno Miguel Parreira Ricardo.
5828 — Nuno Miguel Patacas Martins.
5829 — Nuno Miguel Pedro dos Santos.
5830 — Nuno Miguel Pereira da Rocha.
5831 — Nuno Miguel Pereira de Matos Silva.
5832 — Nuno Miguel Pereira dos Santos.
5833 — Nuno Miguel Pereira Matias.
5834 — Nuno Miguel Pereira Monteiro.
5835 — Nuno Miguel Pereira Mota.
5836 — Nuno Miguel Pereira Nunes.
5837 — Nuno Miguel Pereira Ribeiro.
5838 — Nuno Miguel Pereira Rodrigues.
5839 — Nuno Miguel Pereira Toureiro.
5840 — Nuno Miguel Pestana Joaquim.
5841 — Nuno Miguel Pestana Mamede.
5842 — Nuno Miguel Pestana Oliveira.
5843 — Nuno Miguel Pinheiro Fernandes.
5844 — Nuno Miguel Pinto Fernandes.
5845 — Nuno Miguel Pinto Fernandes.
5846 — Nuno Miguel Pires Frias.
5847 — Nuno Miguel Pires Pacheco.
5848 — Nuno Miguel Ramos dos Santos.
5849 — Nuno Miguel Ramos Guerreiro.
5850 — Nuno Miguel Rebelo Pacheco.
5851 — Nuno Miguel Rebelo Pires.
5852 — Nuno Miguel Reis Miranda Duarte Nunes.
5853 — Nuno Miguel Ribeiro Martins.
5854 — Nuno Miguel Ricardo Cardim.
5855 — Nuno Miguel Rocha da Silva.
5856 — Nuno Miguel Rodrigues.
5857 — Nuno Miguel Rodrigues.
5858 — Nuno Miguel Rodrigues Baptista.
5859 — Nuno Miguel Rodrigues dos Santos.
5860 — Nuno Miguel Rodrigues Ferreira.
5861 — Nuno Miguel Rodrigues Mestre.
5862 — Nuno Miguel Rodrigues Pinto.
5863 — Nuno Miguel Rodrigues Tiago.
5864 — Nuno Miguel Roque Mourato.
5865 — Nuno Miguel Rosado Gonçalves.
5866 — Nuno Miguel Rosendo Pedro.
5867 — Nuno Miguel Saldanha Sousa.
5868 — Nuno Miguel Santos da Costa.
5869 — Nuno Miguel Saraiva da Silva.
5870 — Nuno Miguel Semião da Cruz.
5871 — Nuno Miguel Serra Moreira.
5872 — Nuno Miguel Silva Pereira.
5873 — Nuno Miguel Silva Simões.
5874 — Nuno Miguel Silvério Correia.
5875 — Nuno Miguel Silvério Lopes.
5876 — Nuno Miguel Simões Batista.
5877 — Nuno Miguel Simões Oliveira.
5878 — Nuno Miguel Soares Belo.
5879 — Nuno Miguel Soares Bernardo.
5880 — Nuno Miguel Soares da Rocha Dias.
5881 — Nuno Miguel Soares Ferreira.
5882 — Nuno Miguel Soromenho Temporário.
5883 — Nuno Miguel Sousa Almeida.
5884 — Nuno Miguel Sousa Camoesa.
5885 — Nuno Miguel Tairocas Vacas.
5886 — Nuno Miguel Tavares Quintino.
5887 — Nuno Miguel Teixeira dos Anjos.
5888 — Nuno Miguel Vieira Cardoso.
5889 — Nuno Miguel Vilares Santos.
5890 — Nuno Muniz de Abreu.
5891 — Nuno Octávio Ribeiro Gonçalves.
5892 — Nuno Paulo Amorim Carrilho.
5893 — Nuno Paulo Videira Albino.
5894 — Nuno Pedro Afonso Pedrosa Carreira.
5895 — Nuno Pedro Baldaia Gonçalves.
5896 — Nuno Pedro Caiado Rato.
5897 — Nuno Rafael Braguez Cabral Medeiros.
5898 — Nuno Rafael da Conceição Santos.
5899 — Nuno Rafael da Silva Mota.
5900 — Nuno Rafael Janeiro Rego.
5901 — Nuno Rafael Rocha Pinto.
5902 — Nuno Renato Pereira dos Santos.
5903 — Nuno Ricardo da Cruz Matos.
5904 — Nuno Ricardo de Azevedo Sequeira.
5905 — Nuno Ricardo Dias Figueiredo.
5906 — Nuno Ricardo Direito de Jesus.
5907 — Nuno Ricardo Farinha Simão Cabaço Neves.

5908 — Nuno Ricardo Guerra da Silva Madrugo.
5909 — Nuno Ricardo Trigueiro Araújo.
5910 — Nuno Ricardo Vidal Mocito.
5911 — Nuno Rodrigo Abranches dos Reis Neves.
5912 — Nuno Rodrigo Filipe Costa Santos Mendes.
5913 — Nuno Sequeira Pires.
5914 — Nuno Simão da Silva Machado.
5915 — Nuno Soares Ramos.
5916 — Nuno Tiago de Almeida Martinho.
5917 — Nuno Tiago de Oliveira António.
5918 — Nuno Tiago Simões Lourenço.
5919 — Nuno Vieira Antunes.
5920 — Nuno Vital Carreira Lopes.
5921 — Nuno Xavier dos Santos Massaneiro.
5922 — Nuno Xavier Martins Machado.
5923 — Octávio José Pereira Reis.
5924 — Octávio Beites Vigário.
5925 — Octávio João Pinto Coelho.
5926 — Octávio José Alves Gonçalves.
5927 — Octávio José da Cruz Rosa.
5928 — Octávio Machado Rosa.
5929 — Octávio Manuel Sá Figueiredo.
5930 — Octávio Pereira Salgueiro.
5931 — Odair Bruno José da Silva.
5932 — Odete Almeida Gonçalves.
5933 — Ofélia Isabel Martins Carrasco.
5934 — Ofélia Sofia de Oliveira Santiago.
5935 — Olavo Alexandre Trigo Evaristo.
5936 — Olavo Luís Marques Povoa.
5937 — Oldemiro Alexandre do Nascimento de Almeida.
5938 — Olga Catarina Marques dos Santos.
5939 — Olga Lopes da Costa Ferreira.
5940 — Olga Manso Nunes.
5941 — Olga Margarida Simões Pereira.
5942 — Olga Maria Costa Simões.
5943 — Olga Maria de Sousa Teixeira.
5944 — Olga Maria Lin Vera.
5945 — Olga Susana Correia de Figueiredo.
5946 — Olinda Rosa Seabra Moreira.
5947 — Omar Nacibi Leitão Sampaio.
5948 — Ondina Isabel Correia Coutinho.
5949 — Orlando Alexandre Fernandes.
5950 — Orlando Carvalho Pinto.
5951 — Orlando Catana de Oliveira.
5952 — Orlando de Oliveira.
5953 — Orlando Elias Morais Gonçalves.
5954 — Orlando Ernesto Moreira de Sousa.
5955 — Orlando Francisco da Conceição Gonçalves.
5956 — Orlando Franco Catanho.
5957 — Orlando Gomes Ribeiro.
5958 — Orlando João Bonança Caldeira.
5959 — Orlando Jorge Branco Rocha.
5960 — Orlando José Aires Leonor.
5961 — Orlando José Galvão Antunes.
5962 — Orlando José Macedo Martins.
5963 — Orlando José Parente Romacho.
5964 — Orlando Lopes Quintas.
5965 — Orlando Manuel Ferreira.
5966 — Orlando Manuel Luzia Cristina.
5967 — Orlando Mendes Pereira.
5968 — Orlando Miguel Carvalho Baptista.
5969 — Orlando Pereira Pestana.
5970 — Orlindo Almeida Marques.
5971 — Óscar António Fernandes Gomes.
5972 — Óscar Bruno Barbosa Antunes.
5973 — Óscar Daniel Martins Carvalho.
5974 — Óscar Filipe de Almeida Gonçalves.
5975 — Óscar Filipe do Nascimento Grilo.
5976 — Óscar Flávio Gomes Guedes.
5977 — Óscar Gonçalves Garcia.
5978 — Óscar José Caetano Brites.
5979 — Óscar José Mota Rodrigues.
5980 — Óscar Manuel dos Ramos Martins.
5981 — Óscar Manuel Mirador Tanganho.
5982 — Óscar Manuel Pereira Paulo Rato.
5983 — Óscar Manuel Pinto Sousa.
5984 — Óscar Manuel Rodrigues Fonseca.
5985 — Óscar Matos Mendes.
5986 — Óscar Miguel Alves dos Santos.
5987 — Óscar Miguel Gomes Teixeira.
5988 — Óscar Rafael Baptista de Oliveira.
5989 — Osvaldo Emanuel Caxito Marques.
5990 — Osvaldo Manuel Gomes da Silva.
5991 — Osvaldo Mário Santana Teixeira.
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5992 — Otília Gracinda Vieira.
5993 — Pablo da Costa Malaca.
5994 — Pascal Marques Baptista.
5995 — Patrícia Afonso Peixoto.
5996 — Patrícia Alexandra da Conceição Gonzalez Ribeiro.
5997 — Patrícia Alexandra da Conceição Pereira.
5998 — Patrícia Alexandra do Carmo Barroso.
5999 — Patrícia Alexandra Ramos Domingos.
6000 — Patrícia Alexandra Teixeira Rodrigues.
6001 — Patrícia Alexandra Trigacheiro Antunes.
6002 — Patrícia Carla Leça Silva.
6003 — Patrícia Carla Veiga Perafitas Cavaleiro.
6004 — Patrícia Catarina Alves Afonso.
6005 — Patrícia Cristina Rodrigues Caldas.
6006 — Patrícia da Conceição Correia Batista.
6007 — Patrícia de Fátima de Sousa Cabral.
6008 — Patrícia Isabel Claro Teixeira.
6009 — Patrícia Isabel Ferreira Castanheira Pires.
6010 — Patrícia Isabel Ferreira da Silva.
6011 — Patrícia Isabel Gomes de Pina.
6012 — Patrícia Isabel Santos Quintalo.
6013 — Patrícia Joana Miranda Cruz.
6014 — Patrícia Juliana Silva Videira.
6015 — Patrícia Margarida Marques Oliveira.
6016 — Patrícia Maria de Castro Correia.
6017 — Patrícia Maria Ferreira Quitério.
6018 — Patrícia Maria Morais Babo.
6019 — Patrícia Maria Pacheco Miguel.
6020 — Patrícia Maria Paiva Saragoça.
6021 — Patrícia Maria Reves de Sousa.
6022 — Patrícia Mariana Pires Reverdes de Almeida.
6023 — Patrícia Marques Abreu.
6024 — Patrícia Susana Mansinho Raposo de Sousa.
6025 — Patrício Augusto Realista Branco.
6026 — Patrício Batista Ferreira.
6027 — Patrício Daniel Gonçalves Pereira.
6028 — Patrício Fernandes Gomes.
6029 — Patrício Miguel Custodio Mata.
6030 — Patrício Primo da Rocha Oliveira.
6031 — Patrick Alexandre Alves da Silveira.
6032 — Patrick António Prates Sabino.
6033 — Patrick Gomes Alexandre.
6034 — Paula Alexandra Carvalho Ferreira.
6035 — Paula Alexandra da Fonseca Rodrigues.
6036 — Paula Alexandra Fonseca Pinto.
6037 — Paula Alexandra Leite Novais.
6038 — Paula Alexandra Martins de Melo.
6039 — Paula Alexandra Martins Nicolau.
6040 — Paula Alexandra Paradela Fernandes.
6041 — Paula Alexandra Salvador Franco Amorim.
6042 — Paula Alexandra Tavares de Sousa.
6043 — Paula Alexandra Vieira Cristóvão.
6044 — Paula Alexandra Vilhena Baptista.
6045 — Paula Alexandre Esteves.
6046 — Paula Cristina Cardeira Borralho.
6047 — Paula Cristina Castilho Ribeiro.
6048 — Paula Cristina da Costa Mendes.
6049 — Paula Cristina da Luz Veríssimo.
6050 — Paula Cristina da Silva Miranda.
6051 — Paula Cristina da Silva Ramos.
6052 — Paula Cristina Ferreira da Silva.
6053 — Paula Cristina Fonseca Isento Serra.
6054 — Paula Cristina Forneiro Xavier.
6055 — Paula Cristina Gomes Pinto.
6056 — Paula Cristina Gomes Ruivo.
6057 — Paula Cristina Lima Bernardino.
6058 — Paula Cristina Lopes Soares.
6059 — Paula Cristina Lousada Paradinha.
6060 — Paula Cristina Mendes Fernandes Pereira.
6061 — Paula Cristina Nunes dos Ramos Silva.
6062 — Paula Cristina Pereira Martins.
6063 — Paula Cristina Pires.
6064 — Paula Cristina Ramalhete Ladeira.
6065 — Paula Cristina Simões Rocha.
6066 — Paula Cristina Soares Coelho.
6067 — Paula Cristina Soares da Silva.
6068 — Paula Cristina Soares Ferreira.
6069 — Paula Cristina Teixeira Lima.
6070 — Paula Isabel Carvalho Ferreira.
6071 — Paula Isabel Peralta Pimenta Namora.
6072 — Paula Marisa Andrade Pinto.
6073 — Paula Marisa Batista Barbosa.
6074 — Paula Pereira Fernandes.
6075 — Paula Rosa Teixeira Esteves da Silva Moreira.

6076 — Paula Sofia João Pires.
6077 — Paula Sofia Martinho Jorge.
6078 — Paula Sofia Reis Salgueiro.
6079 — Paula Sofia Sequeira de Pinho.
6080 — Paulino Manuel Caldeira de Ponte.
6081 — Paulo Agostinho da Costa Martins.
6082 — Paulo Alberto Pereira.
6083 — Paulo Alexandre Afonso Refega.
6084 — Paulo Alexandre Almeida.
6085 — Paulo Alexandre Almeida da Silva.
6086 — Paulo Alexandre Alves Pereira.
6087 — Paulo Alexandre Araújo Portela.
6088 — Paulo Alexandre Barradas Rosado.
6089 — Paulo Alexandre Botelho de Medeiros.
6090 — Paulo Alexandre Caldeira Santos.
6091 — Paulo Alexandre Carvalho da Silva.
6092 — Paulo Alexandre Chaves Barroco.
6093 — Paulo Alexandre Correia da Silva.
6094 — Paulo Alexandre Correia de Almeida.
6095 — Paulo Alexandre Cortez das Neves.
6096 — Paulo Alexandre Cristino Vicente.
6097 — Paulo Alexandre da Costa Nunes Garcia.
6098 — Paulo Alexandre da Cruz Cavaleiro.
6099 — Paulo Alexandre da Cruz Mendes.
6100 — Paulo Alexandre da Fonseca Dinis.
6101 — Paulo Alexandre da Silva Barros.
6102 — Paulo Alexandre da Silva Cardoso.
6103 — Paulo Alexandre da Silva Costa.
6104 — Paulo Alexandre da Silva Pereira.
6105 — Paulo Alexandre da Silva Resende.
6106 — Paulo Alexandre da Silva Tavares de Magalhães.
6107 — Paulo Alexandre das Neves Simões.
6108 — Paulo Alexandre de Brito Galvão.
6109 — Paulo Alexandre de Carvalho Santos.
6110 — Paulo Alexandre de Jesus Moreira.
6111 — Paulo Alexandre de Matos Aniceto.
6112 — Paulo Alexandre de Matos Carvalho.
6113 — Paulo Alexandre dos Santos Almeida.
6114 — Paulo Alexandre dos Santos Amaral.
6115 — Paulo Alexandre dos Santos Madeira.
6116 — Paulo Alexandre dos Santos Ricardo.
6117 — Paulo Alexandre Duarte D’Avila.
6118 — Paulo Alexandre Esteves Nunes.
6119 — Paulo Alexandre Fernandes Alves.
6120 — Paulo Alexandre Fernandes Mendes da Silva.
6121 — Paulo Alexandre Fernandes Sebastião.
6122 — Paulo Alexandre Ferreira da Silva.
6123 — Paulo Alexandre Ferreira Fontes.
6124 — Paulo Alexandre Ferreira Martins.
6125 — Paulo Alexandre Ferreira Mendes.
6126 — Paulo Alexandre Firmino Fernandes.
6127 — Paulo Alexandre Garcia Teves.
6128 — Paulo Alexandre Gaspar Cardoso.
6129 — Paulo Alexandre Gomes Pinto.
6130 — Paulo Alexandre Gonçalves Tavares.
6131 — Paulo Alexandre Grilo Soudo.
6132 — Paulo Alexandre Guerra Caldeira.
6133 — Paulo Alexandre Jesus da Costa.
6134 — Paulo Alexandre Lavadinho Soeirinho.
6135 — Paulo Alexandre Lino Ferreira.
6136 — Paulo Alexandre Lobato Quintino.
6137 — Paulo Alexandre Marinho Gonçalves.
6138 — Paulo Alexandre Marques dos Santos.
6139 — Paulo Alexandre Marques Trindade Braz.
6140 — Paulo Alexandre Mendes Assunção.
6141 — Paulo Alexandre Mendes Pereira.
6142 — Paulo Alexandre Neto de Sousa.
6143 — Paulo Alexandre Nunes Braz.
6144 — Paulo Alexandre Oliveira da Costa.
6145 — Paulo Alexandre Pedroso Teixeira.
6146 — Paulo Alexandre Peralta Galvão.
6147 — Paulo Alexandre Pereira da Cruz.
6148 — Paulo Alexandre Pereira da Silva.
6149 — Paulo Alexandre Pinto Guerra.
6150 — Paulo Alexandre Pinto Rodrigues.
6151 — Paulo Alexandre Rodrigues Proença.
6152 — Paulo Alexandre Rodrigues Ramos.
6153 — Paulo Alexandre Rodrigues Ribeiro.
6154 — Paulo Alexandre Sabino Lourenço.
6155 — Paulo Alexandre Santos Gameiro.
6156 — Paulo Alexandre Tavares da Silva.
6157 — Paulo Alexandre Teixeira de Jesus.
6158 — Paulo Alexandre Valentim Carrilho.
6159 — Paulo Alexandre Viana Candeias.
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6160 — Paulo Alexandre Vicente Anastácio.
6161 — Paulo Alexandre Vieira da Costa.
6162 — Paulo Almerindo de Jesus Carvalho.
6163 — Paulo André Chedas Correia.
6164 — Paulo André Moura Lopes.
6165 — Paulo António Almeida Nave.
6166 — Paulo António de Sousa Chaparro.
6167 — Paulo Arlindo Mendes Fernandes.
6168 — Paulo Avelino Pereira Fernandes.
6169 — Paulo César Ceia Camejo.
6170 — Paulo César da Mota Marques.
6171 — Paulo César das Dores Fradeira.
6172 — Paulo César Ferreira Almeida.
6173 — Paulo César Gorgueira de Freitas.
6174 — Paulo César Mata das Neves.
6175 — Paulo César Silva Mendonça.
6176 — Paulo Custodio Carvalho Magalhães.
6177 — Paulo Daniel Ribeiro Caetano.
6178 — Paulo David Malheiro Peixoto.
6179 — Paulo Dias Pinto.
6180 — Paulo Dinis Rodrigues Gouveia.
6181 — Paulo Duarte Branquinho Rosado.
6182 — Paulo Duarte Lemos Antunes.
6183 — Paulo Duarte Nunes Fanica.
6184 — Paulo Eduardo Chasqueira Fortunato.
6185 — Paulo Fernandes Saraiva da Costa.
6186 — Paulo Fernando Araújo Ferraz.
6187 — Paulo Fernando Galrote Penetra.
6188 — Paulo Fernando Henrique da Silva Inácio.
6189 — Paulo Fernando Lima Vieira.
6190 — Paulo Fernando Lúcio Pereira.
6191 — Paulo Fernando Martins Teixeira.
6192 — Paulo Fernando Oliveira Pimenta.
6193 — Paulo Filipe Correia Prospero.
6194 — Paulo Filipe da Silva Rodrigues.
6195 — Paulo Filipe de Carvalho.
6196 — Paulo Filipe Ferreira Balsa.
6197 — Paulo Filipe Magalhães Ferreira.
6198 — Paulo Filipe Pina Almeida.
6199 — Paulo Francisco dos Santos Benta.
6200 — Paulo Frenando Esteves Oliveira.
6201 — Paulo Gil Hino Cepeda.
6202 — Paulo Gil Rodrigues Teixeira.
6203 — Paulo Guilherme da Assunção Malhante.
6204 — Paulo Henrique Leite Matos.
6205 — Paulo Henriques Quinzico Alves.
6206 — Paulo Hermínio Ferreira Soares.
6207 — Paulo João Álvaro Magano.
6208 — Paulo João Baje Silva.
6209 — Paulo João Salgueiro Martins.
6210 — Paulo Joaquim Pedrosa Teixeira.
6211 — Paulo Joaquim Teixeira de Moura.
6212 — Paulo Jorge Afonso Andrade.
6213 — Paulo Jorge Afonso Gonçalves.
6214 — Paulo Jorge Agostinho Amaral.
6215 — Paulo Jorge Albuquerque da Silva.
6216 — Paulo Jorge Alfarela Ferreira.
6217 — Paulo Jorge Almeida Martins.
6218 — Paulo Jorge Almeida Rodrigues Mota.
6219 — Paulo Jorge Alves António.
6220 — Paulo Jorge Alves Correia de Carvalho.
6221 — Paulo Jorge Alves Domingues.
6222 — Paulo Jorge Alves Gonçalves Ruas.
6223 — Paulo Jorge Alves Lima.
6224 — Paulo Jorge Alves Lopes.
6225 — Paulo Jorge Andrade Carneiro.
6226 — Paulo Jorge Andrade Sousa.
6227 — Paulo Jorge Braga Peixoto.
6228 — Paulo Jorge Calado Alves.
6229 — Paulo Jorge Capela da Silva.
6230 — Paulo Jorge Cardoso Neves.
6231 — Paulo Jorge Cardoso Saavedra.
6232 — Paulo Jorge Carrazedo Aires Pardal.
6233 — Paulo Jorge Carvalho Roberto.
6234 — Paulo Jorge Casares Lopes.
6235 — Paulo Jorge Caseiro Xavier.
6236 — Paulo Jorge Chaves Pereira.
6237 — Paulo Jorge Coelho Sobral.
6238 — Paulo Jorge Correia de Barros.
6239 — Paulo Jorge Correia de Jesus Teixeira.
6240 — Paulo Jorge Correia Pinto dos Santos.
6241 — Paulo Jorge Cruz Robalo.
6242 — Paulo Jorge da Conceição Santos.
6243 — Paulo Jorge da Conceição Ventura.

6244 — Paulo Jorge da Costa Fernandes.
6245 — Paulo Jorge da Costa Ferreira.
6246 — Paulo Jorge da Costa Mateus.
6247 — Paulo Jorge da Cunha Gomes.
6248 — Paulo Jorge da Rocha Costa.
6249 — Paulo Jorge da Silva Antunes.
6250 — Paulo Jorge da Silva Lourenço.
6251 — Paulo Jorge da Silva Nunes.
6252 — Paulo Jorge da Silva Peixoto.
6253 — Paulo Jorge David Espada.
6254 — Paulo Jorge de Abreu Caniço.
6255 — Paulo Jorge de Almeida Carvalho.
6256 — Paulo Jorge de Araújo Bastos Pereira.
6257 — Paulo Jorge de Jesus Correia.
6258 — Paulo Jorge de Jesus Teles.
6259 — Paulo Jorge de Matos Oliveira.
6260 — Paulo Jorge de Moura Campos.
6261 — Paulo Jorge de Oliveira Branco.
6262 — Paulo Jorge de Oliveira Marçal.
6263 — Paulo Jorge de Oliveira Vareia.
6264 — Paulo Jorge Dias Bastos.
6265 — Paulo Jorge Dimas Jacinto.
6266 — Paulo Jorge do Rosário Curado.
6267 — Paulo Jorge Domingos Pascoal.
6268 — Paulo Jorge Domingues Pereira.
6269 — Paulo Jorge dos Reis Leite.
6270 — Paulo Jorge dos Santos.
6271 — Paulo Jorge dos Santos Alves.
6272 — Paulo Jorge dos Santos Cordeiro.
6273 — Paulo Jorge dos Santos Correia.
6274 — Paulo Jorge dos Santos Fialho.
6275 — Paulo Jorge dos Santos Geraldes.
6276 — Paulo Jorge dos Santos Rodrigues.
6277 — Paulo Jorge Esteves.
6278 — Paulo Jorge Farinha Alves.
6279 — Paulo Jorge Fernandes Coelho Alves.
6280 — Paulo Jorge Fernandes da Silva.
6281 — Paulo Jorge Fernandes Gomes.
6282 — Paulo Jorge Ferreira.
6283 — Paulo Jorge Ferreira Alves.
6284 — Paulo Jorge Ferreira de Jesus.
6285 — Paulo Jorge Ferreira Dias Almeida Machado.
6286 — Paulo Jorge Ferreira dos Santos.
6287 — Paulo Jorge Ferreira Martins.
6288 — Paulo Jorge Ferreira Simões.
6289 — Paulo Jorge Figueiredo da Silva.
6290 — Paulo Jorge Fonseca Afonso.
6291 — Paulo Jorge Franco da Silva Almeida.
6292 — Paulo Jorge Freitas Ribeiro.
6293 — Paulo Jorge Galguinho Branca.
6294 — Paulo Jorge Garcia Lages.
6295 — Paulo Jorge Gemito Capela.
6296 — Paulo Jorge Gomes Carvalho.
6297 — Paulo Jorge Gomes Fernandes.
6298 — Paulo Jorge Gomes Franco.
6299 — Paulo Jorge Gomes Silveira.
6300 — Paulo Jorge Gonçalves Coelho.
6301 — Paulo Jorge Gonçalves Fernandes.
6302 — Paulo Jorge Gonçalves Mateus.
6303 — Paulo Jorge Guerreiro da Silva.
6304 — Paulo Jorge Guerreiro Prezado.
6305 — Paulo Jorge Leal de Andrade.
6306 — Paulo Jorge Lima Martins.
6307 — Paulo Jorge Lopes da Silva.
6308 — Paulo Jorge Lopes Dias.
6309 — Paulo Jorge Lopes Lapa.
6310 — Paulo Jorge Luís Duarte.
6311 — Paulo Jorge Macedo Pimenta Alves.
6312 — Paulo Jorge Madureira Pereira.
6313 — Paulo Jorge Marques da Silva.
6314 — Paulo Jorge Marques Paulino.
6315 — Paulo Jorge Marques Pereira.
6316 — Paulo Jorge Martins.
6317 — Paulo Jorge Martins Lopes.
6318 — Paulo Jorge Martins Rocha.
6319 — Paulo Jorge Mendes Botas.
6320 — Paulo Jorge Mesquita Rodrigues.
6321 — Paulo Jorge Milhano Barradas.
6322 — Paulo Jorge Miranda Teixeira.
6323 — Paulo Jorge Morais.
6324 — Paulo Jorge Moreira Pereira.
6325 — Paulo Jorge Mota Meireles.
6326 — Paulo Jorge Nascimento Miguel.
6327 — Paulo Jorge Neves de Sousa.
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6328 — Paulo Jorge Nogueira Figueiredo.
6329 — Paulo Jorge Nunes Abreu.
6330 — Paulo Jorge Nunes Marques.
6331 — Paulo Jorge Nunes Sequeira.
6332 — Paulo Jorge Olivença Reguino.
6333 — Paulo Jorge Pereira Alves.
6334 — Paulo Jorge Pereira Borges.
6335 — Paulo Jorge Pereira Colaço.
6336 — Paulo Jorge Pereira da Fonseca.
6337 — Paulo Jorge Pereira Morais.
6338 — Paulo Jorge Pereira Rua.
6339 — Paulo Jorge Peres Ferreira.
6340 — Paulo Jorge Pimentel Guedes.
6341 — Paulo Jorge Pinto Coelho.
6342 — Paulo Jorge Pinto Soares.
6343 — Paulo Jorge Pires Pina.
6344 — Paulo Jorge Pissarro Gonçalves.
6345 — Paulo Jorge Quadrilheiro Chambel Ramalho.
6346 — Paulo Jorge Ramos Teixeira.
6347 — Paulo Jorge Ranhola Ribeiro.
6348 — Paulo Jorge Raposo Oliveira.
6349 — Paulo Jorge Rebelo Gouveia.
6350 — Paulo Jorge Rebelo Seixas.
6351 — Paulo Jorge Reves Jordão.
6352 — Paulo Jorge Ribas Tome.
6353 — Paulo Jorge Ribeiro Sereno.
6354 — Paulo Jorge Ribeiro Virgínio.
6355 — Paulo Jorge Rodrigues Cardoso.
6356 — Paulo Jorge Rodrigues de Almeida.
6357 — Paulo Jorge Rodrigues Ferreira.
6358 — Paulo Jorge Rodrigues Pereira.
6359 — Paulo Jorge Rodrigues Quitério.
6360 — Paulo Jorge Rosa Gaspar.
6361 — Paulo Jorge Saldanha Carvalho.
6362 — Paulo Jorge Santana da Palma.
6363 — Paulo Jorge Santimano Sequeira.
6364 — Paulo Jorge Santos Alves.
6365 — Paulo Jorge Sapage Costa.
6366 — Paulo Jorge Sarmento Osório de Almeida Jacob.
6367 — Paulo Jorge Serra Garção.
6368 — Paulo Jorge Teixeira Costa.
6369 — Paulo Jorge Teixeira Lourenço.
6370 — Paulo Jorge Valpereiro Barreira.
6371 — Paulo Jorge Vilela Barata.
6372 — Paulo José Barreira Teixeira.
6373 — Paulo José Bragança Rodrigues.
6374 — Paulo José da Fonseca Marques.
6375 — Paulo José da Silva Lucas.
6376 — Paulo José de Sousa Barreiro.
6377 — Paulo José de Sousa Salgado.
6378 — Paulo José Fernandes Gaspar.
6379 — Paulo José Gato Carnaças.
6380 — Paulo José Gonçalves Miguens.
6381 — Paulo José Marques Rosado.
6382 — Paulo José Oliveira Sousa.
6383 — Paulo José Vieira Viva.
6384 — Paulo Júlio dos Santos Sousa.
6385 — Paulo Leonel Andrade Ganhão.
6386 — Paulo Luís Terramoto Fernandes.
6387 — Paulo Manue Marques Rodrigues.
6388 — Paulo Manuel Batista Pereira.
6389 — Paulo Manuel Cardoso Nogueira.
6390 — Paulo Manuel Correia de Oliveira.
6391 — Paulo Manuel da Rocha Almeida.
6392 — Paulo Manuel da Silva Santos.
6393 — Paulo Manuel Ferreira Magalhães.
6394 — Paulo Manuel Magalhães Rodrigues.
6395 — Paulo Manuel Magalhães Silva Fernandes.
6396 — Paulo Manuel Marques Nogueira.
6397 — Paulo Manuel Merencio Fernandes.
6398 — Paulo Manuel Miranda Ribeiro.
6399 — Paulo Manuel Paixão de Almeida.
6400 — Paulo Manuel Simões de Oliveira.
6401 — Paulo Miguel Coelho Tavares.
6402 — Paulo Miguel da Trindade Magalhães e Sousa.
6403 — Paulo Miguel de Jesus Rosa de Castro.
6404 — Paulo Miguel de Vasconcelos Vieira.
6405 — Paulo Miguel do Espírito Santo Lopes.
6406 — Paulo Miguel Gil Marques Piçarra.
6407 — Paulo Miguel Henriques Ferreira.
6408 — Paulo Miguel Morgado Ribeiro.
6409 — Paulo Miguel Nascimento Ferreira.
6410 — Paulo Miguel Nunes de Oliveira.
6411 — Paulo Monteiro Moreira.

6412 — Paulo Nuno Coelho Pouseiro.
6413 — Paulo Nuno da Cruz Gomes.
6414 — Paulo Nuno da Silva Neto.
6415 — Paulo Nuno dos Santos Soares.
6416 — Paulo Nuno Ferreira Rodrigues.
6417 — Paulo Nuno Justino Sequeira.
6418 — Paulo Nuno Moreira Martins.
6419 — Paulo Renato dos Santos Rodrigues Silva.
6420 — Paulo Renato Monteiro Pedreiro.
6421 — Paulo Renato Oliveira Rodrigues.
6422 — Paulo Renato Pedrosa de Oliveira.
6423 — Paulo Ribeiro Davim.
6424 — Paulo Ricardo Fernandes Esteves.
6425 — Paulo Ricardo Fontinha Pinto.
6426 — Paulo Roberto Antunes Cunha.
6427 — Paulo Roberto Cebola Calhau.
6428 — Paulo Roberto Laranjo Capote.
6429 — Paulo Roberto Lopes Marques.
6430 — Paulo Roberto Madeira Dias.
6431 — Paulo Rodrigo Cardoso Inácio.
6432 — Paulo Rui Simões Gonçalves.
6433 — Paulo Sérgio Azevedo Fernandes.
6434 — Paulo Sérgio Branco Mestre.
6435 — Paulo Sérgio Chaves de Sousa.
6436 — Paulo Sérgio da Costa Freitas.
6437 — Paulo Sérgio de Matos Nunes.
6438 — Paulo Sérgio de Melo Cardoso.
6439 — Paulo Sérgio Dias Páscoa.
6440 — Paulo Sérgio Dias Rodrigues.
6441 — Paulo Sérgio dos Santos Santana Aguiar.
6442 — Paulo Sérgio dos Santos Teixeira.
6443 — Paulo Sérgio Henrique Alves.
6444 — Paulo Sérgio Leite Castro Silva.
6445 — Paulo Sérgio Lírio Cunha.
6446 — Paulo Sérgio Marques Correia.
6447 — Paulo Sérgio Marques Cristóvão.
6448 — Paulo Sérgio Martins.
6449 — Paulo Sérgio Martins Armário.
6450 — Paulo Sérgio Martins Dias.
6451 — Paulo Sérgio Monteiro Pinto.
6452 — Paulo Sérgio Moura.
6453 — Paulo Sérgio Neves Guerra.
6454 — Paulo Sérgio Nogueira Rascão.
6455 — Paulo Sérgio Oliveira Castro.
6456 — Paulo Sérgio Pádua Silva.
6457 — Paulo Sérgio Pereira Moutinho.
6458 — Paulo Sérgio Rodrigues Carvalho.
6459 — Paulo Sérgio Saraiva Damas Ferreira.
6460 — Paulo Sérgio Torres de Oliveira.
6461 — Paulo Sérgio Torres Reina dos Santos.
6462 — Paulo Sérgio Valente Carvalho.
6463 — Paulo Silva Carvalho.
6464 — Paulo Soares Correia.
6465 — Paulo Ventura Batista Ramos.
6466 — Pedro Alexandre Azevedo de Jesus Frias.
6467 — Pedro Alexandre Barbosa de Melo.
6468 — Pedro Alexandre Carqueijo Marques.
6469 — Pedro Alexandre Carvalho da Silva.
6470 — Pedro Alexandre da Costa Santos.
6471 — Pedro Alexandre da Silva Fernandes.
6472 — Pedro Alexandre da Silva Pereira.
6473 — Pedro Alexandre dos Santos Correia.
6474 — Pedro Alexandre dos Santos Mendes.
6475 — Pedro Alexandre dos Santos Silva.
6476 — Pedro Alexandre Faria Alfaia Pimentel da Costa.
6477 — Pedro Alexandre Ferreira José Mestre.
6478 — Pedro Alexandre Figueiredo Lopes.
6479 — Pedro Alexandre Gomes Marques.
6480 — Pedro Alexandre Pereira Rodrigues de Figueiredo.
6481 — Pedro Alexandre Ramos Pereira.
6482 — Pedro Alexandre Rodrigues de Assunção.
6483 — Pedro Alexandre Saboeiro Almeida.
6484 — Pedro Alexandre Salgueiro Marques.
6485 — Pedro Alexandre Santos Julião.
6486 — Pedro Alexandre Soares da Silva.
6487 — Pedro Alexandre Valpaços Dias.
6488 — Pedro Alexandre Varela de Carvalho.
6489 — Pedro Almiro Vieira Ferraz Monteiro.
6490 — Pedro António Araújo Custodio.
6491 — Pedro António Fernandes Ventura.
6492 — Pedro António Gonçalves de Matos.
6493 — Pedro António Osório da Silva.
6494 — Pedro António Reis de Oliveira.
6495 — Pedro Augusto Escudeiro Cardoso Ferreira.
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6496 — Pedro Bruno Alves Dourado Leite.
6497 — Pedro Castro Rodrigues Santos.
6498 — Pedro César Antunes Gião Terra.
6499 — Pedro Daniel Correia Claro.
6500 — Pedro Daniel dos Santos Pires.
6501 — Pedro Daniel Lopes Rebelo.
6502 — Pedro David Barreira Alves.
6503 — Pedro David Celas Pinto.
6504 — Pedro David Lopes dos Santos.
6505 — Pedro de Jesus Lopes Carneiro.
6506 — Pedro de Sena Leandro.
6507 — Pedro Dinis Baptista Seara.
6508 — Pedro Dinis dos Santos Dias.
6509 — Pedro Dinis Laginha Alves.
6510 — Pedro do Carmo Alves Simão.
6511 — Pedro Domingues Gouveia.
6512 — Pedro dos Santos Caetano.
6513 — Pedro Duarte dos Santos Cruz.
6514 — Pedro Emanuel Gonçalves Gomes.
6515 — Pedro Emanuel Nunes Barbedo.
6516 — Pedro Fernando Ferreira Esteves.
6517 — Pedro Filipe Amaro Pereira Martins.
6518 — Pedro Filipe Belo Carmona.
6519 — Pedro Filipe de Almeida Alves.
6520 — Pedro Filipe Faustino Pires Belo.
6521 — Pedro Filipe Fernandes Moreiras.
6522 — Pedro Filipe Ferrão Conde.
6523 — Pedro Filipe Fialho Ricardo.
6524 — Pedro Filipe Freitas Campos Araújo.
6525 — Pedro Filipe Gomes Duarte.
6526 — Pedro Filipe Gonçalves da Silva Vieira.
6527 — Pedro Filipe Marques Brandão.
6528 — Pedro Filipe Pinto Beleza.
6529 — Pedro Filipe Rocha Fialho.
6530 — Pedro Filipe Sintra Santos.
6531 — Pedro Filipe Sousa Fernandes.
6532 — Pedro Flávio Pereira Sousa.
6533 — Pedro Gabriel dos Santos.
6534 — Pedro Gonçalo Martins Nunes Ferreira.
6535 — Pedro Guilherme Laranjo dos Santos.
6536 — Pedro Ivo dos Santos Ribeiro Cibrão.
6537 — Pedro João Rodrigues Nogueira Seco.
6538 — Pedro Joaquim Pereira Azevedo.
6539 — Pedro Joel Marques Mascate.
6540 — Pedro Joel Moreira Dias.
6541 — Pedro Joel Vaz da Silva.
6542 — Pedro Jorge Aparício Coelho.
6543 — Pedro Jorge da Costa e Sousa.
6544 — Pedro Jorge da Silva Matilde Soares.
6545 — Pedro Jorge Escada Carvalho.
6546 — Pedro Jorge Leal Maduro.
6547 — Pedro Jorge Ruivo Lourenço.
6548 — Pedro Jorge Xavier Rijo.
6549 — Pedro José da Silva Pereira.
6550 — Pedro José de Matos Guerreiro.
6551 — Pedro José de Oliveira Barbosa.
6552 — Pedro José de Pádua Matias.
6553 — Pedro José Eufrazio Godinho.
6554 — Pedro José Ferreira Fonseca.
6555 — Pedro José Gonçalves dos Reis.
6556 — Pedro José Gonçalves Veiga.
6557 — Pedro José Madaleno Oliveira.
6558 — Pedro José Mesquita Gigante.
6559 — Pedro José Monteiro Simões.
6560 — Pedro José Mota Cruz.
6561 — Pedro José Pereira Antunes.
6562 — Pedro José Pinto Gomes Lopes Sobral.
6563 — Pedro Leandro Correia Ramos.
6564 — Pedro Lopes de Oliveira.
6565 — Pedro Luís Bento Nabeiro.
6566 — Pedro Luís Pereira Carmo da Cunha.
6567 — Pedro Luís Ribeiro Pereira.
6568 — Pedro Manuel Araújo Gonçalves.
6569 — Pedro Manuel Bispo Bernardino.
6570 — Pedro Manuel Carapito Correia.
6571 — Pedro Manuel Coco Pereira Carapeto.
6572 — Pedro Manuel da Cruz Vinhas.
6573 — Pedro Manuel da Silva e Sousa.
6574 — Pedro Manuel Dias Heitor Ribeirinho.
6575 — Pedro Manuel Franco Fusco.
6576 — Pedro Manuel Frangão Dias.
6577 — Pedro Manuel Garcia Gonçalves.
6578 — Pedro Manuel Gavado Palmeiro.
6579 — Pedro Manuel Gomes Carvalho.

6580 — Pedro Manuel Gonçalves Amado.
6581 — Pedro Manuel Lopes Cristóvão.
6582 — Pedro Manuel Lopes da Silva Domingos.
6583 — Pedro Manuel Marques Madeira.
6584 — Pedro Manuel Martins Dias.
6585 — Pedro Manuel Moita Parreira.
6586 — Pedro Manuel Neves da Silva.
6587 — Pedro Manuel Nunes Morais.
6588 — Pedro Manuel Pereira dos Santos.
6589 — Pedro Manuel Pereira Miguel.
6590 — Pedro Manuel Pimentel Ribeiro.
6591 — Pedro Manuel Pires Cabrita.
6592 — Pedro Manuel Pombo Ferreira Franco.
6593 — Pedro Manuel Rodrigues Guerreiro.
6594 — Pedro Manuel Sampaio Gonçalves.
6595 — Pedro Manuel Schurmann Ribeiro Pereira.
6596 — Pedro Manuel Soares Moreira.
6597 — Pedro Manuel Teixeira Pacheco.
6598 — Pedro Manuel Véstia Borrego.
6599 — Pedro Manuel Vargas dos Santos.
6600 — Pedro Manuel Verde Marcos.
6601 — Pedro Marcos Oliveira Cruz.
6602 — Pedro Martinho Fernandes Reis.
6603 — Pedro Miguel Afonso.
6604 — Pedro Miguel Alberto Rico.
6605 — Pedro Miguel Alexandre Cardoso.
6606 — Pedro Miguel Almeida Bouzende.
6607 — Pedro Miguel Alves de Matos.
6608 — Pedro Miguel Alves de Sá.
6609 — Pedro Miguel Alves do Espírito Santo.
6610 — Pedro Miguel Alves Rodrigues.
6611 — Pedro Miguel António dos Santos.
6612 — Pedro Miguel Araújo Elias de Oliveira.
6613 — Pedro Miguel Barbosa dos Santos.
6614 — Pedro Miguel Barbosa Paulo.
6615 — Pedro Miguel Barroso Faia.
6616 — Pedro Miguel Batista Brito.
6617 — Pedro Miguel Batista Dias Gonçalves.
6618 — Pedro Miguel Bolas Branco.
6619 — Pedro Miguel Bona Vicente.
6620 — Pedro Miguel Bouça Fernandes.
6621 — Pedro Miguel Braga Bairos.
6622 — Pedro Miguel Branco de Sousa.
6623 — Pedro Miguel Busca Sequeira.
6624 — Pedro Miguel Caixinha Piassab.
6625 — Pedro Miguel Campos Medeiros.
6626 — Pedro Miguel Carvalho Antunes.
6627 — Pedro Miguel Casas Novas Serrano.
6628 — Pedro Miguel Clara Figueira.
6629 — Pedro Miguel Coelho Cabeças.
6630 — Pedro Miguel Coelho Novo.
6631 — Pedro Miguel Coelho Pires Dias Carvalho.
6632 — Pedro Miguel Coimbra.
6633 — Pedro Miguel Conceição Adagas.
6634 — Pedro Miguel Cordeiro Fraga.
6635 — Pedro Miguel Cordeiro Rei.
6636 — Pedro Miguel Corvo Cabrita.
6637 — Pedro Miguel Costa Inácio.
6638 — Pedro Miguel Costa Marques.
6639 — Pedro Miguel da Conceição Paixão.
6640 — Pedro Miguel da Courela Mouquinho.
6641 — Pedro Miguel da Cruz Carneiro.
6642 — Pedro Miguel da Cruz Pinto.
6643 — Pedro Miguel da Cruz Raimundo.
6644 — Pedro Miguel da Silva Costa.
6645 — Pedro Miguel da Silva Couto.
6646 — Pedro Miguel da Silva Gomes.
6647 — Pedro Miguel da Silva Sardinha.
6648 — Pedro Miguel de Albuquerque Ferreira.
6649 — Pedro Miguel de Almeida Paz.
6650 — Pedro Miguel de Almeida Saraiva.
6651 — Pedro Miguel de Neiva Vieira.
6652 — Pedro Miguel de Sousa Antunes.
6653 — Pedro Miguel de Sousa de Assis Dias.
6654 — Pedro Miguel de Sousa Rodrigues Lourenço.
6655 — Pedro Miguel Delgado Pires.
6656 — Pedro Miguel dos Santos.
6657 — Pedro Miguel dos Santos Alves.
6658 — Pedro Miguel dos Santos Rodrigues.
6659 — Pedro Miguel dos Santos Simões Vaz.
6660 — Pedro Miguel Esteves Iza.
6661 — Pedro Miguel Fernandes Reis Carvalho.
6662 — Pedro Miguel Fernandes Simões.
6663 — Pedro Miguel Ferreira Carvalho.
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6664 — Pedro Miguel Ferreira Gonçalves.
6665 — Pedro Miguel Ferreira Pinheiro.
6666 — Pedro Miguel Figueiredo da Cunha.
6667 — Pedro Miguel Franco Pereira.
6668 — Pedro Miguel Freitas Eduardo.
6669 — Pedro Miguel Galinha Canilhas.
6670 — Pedro Miguel Garcia Cação.
6671 — Pedro Miguel Gaspar Rodrigues.
6672 — Pedro Miguel Geraldes da Silva Pereira.
6673 — Pedro Miguel Gomes Bacalhau.
6674 — Pedro Miguel Gomes Brandão.
6675 — Pedro Miguel Gomes da Silva Figueiredo.
6676 — Pedro Miguel Gomes Teixeira.
6677 — Pedro Miguel Gonçalves Alexandre.
6678 — Pedro Miguel Gonçalves Caetano.
6679 — Pedro Miguel Gonçalves Canheto.
6680 — Pedro Miguel Gonçalves de Sousa.
6681 — Pedro Miguel Gonçalves Marques dos Santos.
6682 — Pedro Miguel Gonçalves Miranda.
6683 — Pedro Miguel Gonçalves Pereira.
6684 — Pedro Miguel Gonçalves Soares.
6685 — Pedro Miguel Gregório Ferreira.
6686 — Pedro Miguel Guedes Vieira.
6687 — Pedro Miguel Guerreiro Severino.
6688 — Pedro Miguel Isidoro Rodrigues.
6689 — Pedro Miguel Lameira Monteiro Guedes.
6690 — Pedro Miguel Lemos Rodrigues.
6691 — Pedro Miguel Lopes dos Reis.
6692 — Pedro Miguel Lopes Ferreira.
6693 — Pedro Miguel Lopes Ferreira.
6694 — Pedro Miguel Lopes Mateus.
6695 — Pedro Miguel Lopes Rodrigues.
6696 — Pedro Miguel Madeira Gonçalves.
6697 — Pedro Miguel Magalhães da Silva.
6698 — Pedro Miguel Manageiro Tendeiro.
6699 — Pedro Miguel Mariano Duarte.
6700 — Pedro Miguel Marques da Silva.
6701 — Pedro Miguel Marques Esteves.
6702 — Pedro Miguel Marques Pascoal.
6703 — Pedro Miguel Martins Cardoso.
6704 — Pedro Miguel Martins da Silva.
6705 — Pedro Miguel Martins Fernandes.
6706 — Pedro Miguel Martins Lopes.
6707 — Pedro Miguel Martins Nobre.
6708 — Pedro Miguel Matos dos Anjos.
6709 — Pedro Miguel Maurício Carrapiço Trigueiro Escarameia.
6710 — Pedro Miguel Mendes Dias.
6711 — Pedro Miguel Meneses Lopes.
6712 — Pedro Miguel Merencio Machado.
6713 — Pedro Miguel Monteiro Barbosa.
6714 — Pedro Miguel Monteiro Condesso.
6715 — Pedro Miguel Monteiro da Cunha.
6716 — Pedro Miguel Monteiro Gonçalves.
6717 — Pedro Miguel Monteiro Pinto.
6718 — Pedro Miguel Morais de Moura Alves.
6719 — Pedro Miguel Moreira Pinto.
6720 — Pedro Miguel Mos Silva.
6721 — Pedro Miguel Mourão de Carvalho.
6722 — Pedro Miguel Neto Raimundo.
6723 — Pedro Miguel Neves Ramos.
6724 — Pedro Miguel Nunes Cardoso.
6725 — Pedro Miguel Nunes Pereira.
6726 — Pedro Miguel Nunes Salvador.
6727 — Pedro Miguel Oliveira da Silva.
6728 — Pedro Miguel Oliveira da Silva.
6729 — Pedro Miguel Oliveira da Silva.
6730 — Pedro Miguel Oliveira Peixoto.
6731 — Pedro Miguel Pé-Curto Mendes Tome.
6732 — Pedro Miguel Paiva da Silva.
6733 — Pedro Miguel Parreira da Fonseca.
6734 — Pedro Miguel Pereira Borrego.
6735 — Pedro Miguel Pereira Monteiro.
6736 — Pedro Miguel Pessoa Coelho.
6737 — Pedro Miguel Pires.
6738 — Pedro Miguel Pires Alves.
6739 — Pedro Miguel Pires Correia.
6740 — Pedro Miguel Pires Nunes Duque.
6741 — Pedro Miguel Ponte Alcaidinho.
6742 — Pedro Miguel Quintino Trindade.
6743 — Pedro Miguel Ramalho dos Santos.
6744 — Pedro Miguel Ramires Almeida.
6745 — Pedro Miguel Raposo dos Reis.
6746 — Pedro Miguel Rebelo dos Santos.
6747 — Pedro Miguel Ribeiro da Silva.

6748 — Pedro Miguel Ribeiro Luís.
6749 — Pedro Miguel Ribeiro Pereira dos Santos.
6750 — Pedro Miguel Rodrigues Correia Barreiros.
6751 — Pedro Miguel Rodrigues Paixão.
6752 — Pedro Miguel Rodrigues Pereira.
6753 — Pedro Miguel Rodrigues Vertentes.
6754 — Pedro Miguel Romano Janeiro.
6755 — Pedro Miguel Rosado Quatorze.
6756 — Pedro Miguel Santana Ribeiro.
6757 — Pedro Miguel Santos António.
6758 — Pedro Miguel Santos Bernardino.
6759 — Pedro Miguel Santos Carvalho.
6760 — Pedro Miguel Santos Gama.
6761 — Pedro Miguel Santos Matos.
6762 — Pedro Miguel Saraiva Santos.
6763 — Pedro Miguel Sena da Silva.
6764 — Pedro Miguel Serrote Laranjo.
6765 — Pedro Miguel Simplício Ribeiro.
6766 — Pedro Miguel Simões Jorge.
6767 — Pedro Miguel Simões Martins.
6768 — Pedro Miguel Sobral Serapicos.
6769 — Pedro Miguel Sota Morais.
6770 — Pedro Miguel Sousa Ferreira.
6771 — Pedro Miguel Sousa Lopes.
6772 — Pedro Miguel Teixeira Rodrigues.
6773 — Pedro Miguel Tinoco Fernandes.
6774 — Pedro Miguel Vieira de Almeida Ramalhete.
6775 — Pedro Minuel Gonçalves Garrucho.
6776 — Pedro Nunes Andrade.
6777 — Pedro Nuno Brito de Castro.
6778 — Pedro Nuno Dias Matos.
6779 — Pedro Nuno Domingues Marques.
6780 — Pedro Nuno Ferreira Cação Ribeiro.
6781 — Pedro Nuno Ferreira Gonçalves.
6782 — Pedro Nuno Fonseca.
6783 — Pedro Nuno Gonçalves Abreu.
6784 — Pedro Nuno Jesus Lopes.
6785 — Pedro Nuno Martins Angeira.
6786 — Pedro Nuno Mingatos de Almeida.
6787 — Pedro Nuno Oliveira Rijo.
6788 — Pedro Nuno Pereira Ribeiro.
6789 — Pedro Nuno Preto Afonso.
6790 — Pedro Nuno Sousa Botelho Moura Rodrigues.
6791 — Pedro Nuno Sousa Rebelo.
6792 — Pedro Nuno Teixeira Martins.
6793 — Pedro Nuno Venda José.
6794 — Pedro Rafael Ramos Assunção.
6795 — Pedro Rafael Simões Rodrigues.
6796 — Pedro Ricardo Alves Teixeira.
6797 — Pedro Ricardo Gonçalves Monteiro.
6798 — Pedro Ricardo Loureiro Resende.
6799 — Pedro Roberto Lagarto Lopes.
6800 — Pedro Samuel Leite Fernandes Coutinho.
6801 — Pedro Silvério Vieira Soares.
6802 — Pedro Silvino Travessa Casqueiro.
6803 — Pedro Telmo Frias Monteiro.
6804 — Pedro Valdemar Teixeira Nobre.
6805 — Pedro Vasco Camacho Barroso.
6806 — Pedro Vicente dos Santos Palmilha.
6807 — Pêro Miguel Ribeiro Pires.
6808 — Policardo Filipe de Sousa Gomes.
6809 — Preciosa Cristina Fernandes Parreira.
6810 — Rafael António Pires Rodrigues.
6811 — Rafael Carvalho Fernandes Moreira.
6812 — Rafael Filipe Gonçalves Luís.
6813 — Rafael Francisco Fernandes.
6814 — Rafael Martins Garcia.
6815 — Rafael Ribeiro da Silva Fernandes.
6816 — Rafael Vieira Cardoso.
6817 — Raquel Alexandra Pires dos Santos Melo.
6818 — Raquel Alexandra Tarela Lopes.
6819 — Raquel Antas Grilo.
6820 — Raquel Correia Borges.
6821 — Raquel dos Santos Correia.
6822 — Raquel Ferreira Firmino.
6823 — Raquel Maria de Sousa Longa.
6824 — Raquel Maria Rosa.
6825 — Raquel Mendes Deilhot.
6826 — Raquel Salomé Teixeira Gonçalves.
6827 — Raquel Sofia da Costa Barros Dias.
6828 — Raul Alexandre Palos Marta.
6829 — Raul Herculano Ferreira de Abreu.
6830 — Raul Manuel Cancela.
6831 — Raul Manuel Duarte Mota.



N.o 242 — 19 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 881

6832 — Raul Manuel Folgoa de Abreu.
6833 — Raul Miguel Jesus Cação.
6834 — Regina de Fátima Santana Rebocho Barbosa.
6835 — Regina Maria Gabriel Faustino.
6836 — Reinaldo Dinis Silva Bartolomeu.
6837 — Reinaldo Manuel Lopes Dias.
6838 — Reinaldo Manuel Silva Canado.
6839 — Reinaldo Rodrigues Sousa.
6840 — Renata Alexandra Alves Américo.
6841 — Renata Linda Oliveira da Graça Pacheco.
6842 — Renata Maria Freitas Bento.
6843 — Renato Alexandre Dias Palma Coelho Mendes.
6844 — Renato Alexandre Domingues Viegas.
6845 — Renato Filipe dos Santos Vaz.
6846 — Renato Ivo Anacleto Nunes.
6847 — Renato José Gomes Fernandes.
6848 — Renato Lopes Mendes Palma.
6849 — Renato Manuel Fernandes Lopes.
6850 — Renato Miguel Grilo Soares.
6851 — Reny Manuel Vilela Xavier.
6852 — Ricardina Sofia Ribeiro de Sousa Nunes.
6853 — Ricardo Adélio de Sousa Vieira.
6854 — Ricardo Alberto Pires Rebelo.
6855 — Ricardo Alberto Ressurreição Costa Rosendo.
6856 — Ricardo Alexandre Cardoso Machado.
6857 — Ricardo Alexandre da Conceição Cruz.
6858 — Ricardo Alexandre Fernandes da Franca Mateus.
6859 — Ricardo Alexandre Gaspar Azevedo.
6860 — Ricardo Alexandre Mendes Neves.
6861 — Ricardo Alexandre Peixoto Lopes.
6862 — Ricardo Alexandre Rodrigues Pires.
6863 — Ricardo Alexandre Vicente Pereira.
6864 — Ricardo André Andrade Moreira.
6865 — Ricardo António Almeida Maio.
6866 — Ricardo António Azevedo Amadeu.
6867 — Ricardo António de Carvalho Fernandes.
6868 — Ricardo António Lopes Ferreira.
6869 — Ricardo António Moura Rocha.
6870 — Ricardo António Rodrigues Leal Fontes.
6871 — Ricardo Augusto Barata Pires.
6872 — Ricardo Augusto Martins Lisboa.
6873 — Ricardo Bruno Faria Duarte.
6874 — Ricardo Bruno Moscoso Barreira.
6875 — Ricardo Cardoso dos Santos.
6876 — Ricardo Daniel Seixal Oliveira.
6877 — Ricardo de Almeida.
6878 — Ricardo de Carvalho Teixeira.
6879 — Ricardo de Jesus Barros.
6880 — Ricardo de Oliveira Correia.
6881 — Ricardo Dinis Marreiros Jacinto.
6882 — Ricardo Domingos Pires Ribas.
6883 — Ricardo Dores da Silva Gomes.
6884 — Ricardo dos Santos Luís.
6885 — Ricardo Emanuel dos Santos Amaral.
6886 — Ricardo Ernesto da Costa.
6887 — Ricardo Feliciano Rupio Claro.
6888 — Ricardo Fernando Alves Correia.
6889 — Ricardo Fernando de Oliveira Vieira.
6890 — Ricardo Fernando Ferreira de Oliveira.
6891 — Ricardo Ferreira Brites Pereira.
6892 — Ricardo Filipe Aguiar Barradas.
6893 — Ricardo Filipe Almeida Rodrigues.
6894 — Ricardo Filipe Augusto Honorato.
6895 — Ricardo Filipe Coelho de Almeida.
6896 — Ricardo Filipe da Silva Aguiar.
6897 — Ricardo Filipe Fernandes Raminhos.
6898 — Ricardo Filipe Palolo Sarmento.
6899 — Ricardo Filipe Robalo Ferreira.
6900 — Ricardo Filipe Rosado Alves.
6901 — Ricardo Filipe Santinho Morais.
6902 — Ricardo Filipe Saraiva Coelho.
6903 — Ricardo Filipe Teixeira Alves.
6904 — Ricardo Filipe Teixeira Mesquita.
6905 — Ricardo Florêncio de Campo Rosa Carlos.
6906 — Ricardo Francisco Leiria Valente.
6907 — Ricardo Francisco Silva da Rosa.
6908 — Ricardo Gil Tavares Teixeira.
6909 — Ricardo João Alves Ferreira.
6910 — Ricardo João Andrade Canas.
6911 — Ricardo João Cruz Pereira.
6912 — Ricardo João da Costa Fernandes.
6913 — Ricardo João Fonseca Oliveira.
6914 — Ricardo João Mendes da Costa.
6915 — Ricardo Joaquim da Silva Patrício.

6916 — Ricardo Jorge Alves da Silva.
6917 — Ricardo Jorge Araújo da Silva Santos Lopes.
6918 — Ricardo Jorge Araújo Vieira.
6919 — Ricardo Jorge Avelelas Soares.
6920 — Ricardo Jorge Chaves Mesquita.
6921 — Ricardo Jorge Clara Gonçalves.
6922 — Ricardo Jorge Correia Vieira.
6923 — Ricardo Jorge Crespo Rodrigues.
6924 — Ricardo Jorge da Silva Pereira.
6925 — Ricardo Jorge da Silva Simões.
6926 — Ricardo Jorge de Jesus Ramos.
6927 — Ricardo Jorge de Sousa Paraneta.
6928 — Ricardo Jorge Dias Baptista.
6929 — Ricardo Jorge Dias de Sousa.
6930 — Ricardo Jorge Dias Vinagre.
6931 — Ricardo Jorge dos Santos Fernandes.
6932 — Ricardo Jorge Fernandes Mendes.
6933 — Ricardo Jorge Fernandes Pinela da Cruz.
6934 — Ricardo Jorge Figueiredo Barros.
6935 — Ricardo Jorge Galvão Calado.
6936 — Ricardo Jorge Gaspar dos Santos.
6937 — Ricardo Jorge Gaspar Madeira.
6938 — Ricardo Jorge Gonçalves Amaro.
6939 — Ricardo Jorge Lopes da Silva.
6940 — Ricardo Jorge Lopes Ferreira.
6941 — Ricardo Jorge Madeira Madaleno.
6942 — Ricardo Jorge Marques Mendes.
6943 — Ricardo Jorge Marques Raposeiro.
6944 — Ricardo Jorge Mendes Meireles.
6945 — Ricardo Jorge Mendonça Tomas.
6946 — Ricardo Jorge Miranda dos Reis Rodrigues.
6947 — Ricardo Jorge Miranda Pereira.
6948 — Ricardo Jorge Moura Santana.
6949 — Ricardo Jorge Nunes Lopes.
6950 — Ricardo Jorge Pereira Gonçalves.
6951 — Ricardo Jorge Portela da Silva.
6952 — Ricardo Jorge Ramalho Ferreira.
6953 — Ricardo Jorge Ramos Braga.
6954 — Ricardo Jorge Rato Empadinhas.
6955 — Ricardo Jorge Rodrigues Neves.
6956 — Ricardo Jorge Simões Araújo.
6957 — Ricardo Jorge Sousa Travassos.
6958 — Ricardo Jorge Vaz Lage.
6959 — Ricardo José Alves Andrade.
6960 — Ricardo José Alves Teixeira.
6961 — Ricardo José Barroso Adrego.
6962 — Ricardo José Campos Guerreiro.
6963 — Ricardo José Carrola Susana.
6964 — Ricardo José Crispim Mota.
6965 — Ricardo José da Silva Pinho.
6966 — Ricardo José dos Santos Fonseca.
6967 — Ricardo José dos Santos Martins.
6968 — Ricardo José Esteves Morais.
6969 — Ricardo José Ferreira da Silva.
6970 — Ricardo José Galrito Clemente.
6971 — Ricardo José Gomes da Silva.
6972 — Ricardo José Gomes Pereira.
6973 — Ricardo José Gonçalves Vieira.
6974 — Ricardo José Lage Caldeira Pinto.
6975 — Ricardo José Machado de Almeida.
6976 — Ricardo José Martins Raposo.
6977 — Ricardo José Oliveira Carlos.
6978 — Ricardo José Pina Ferreira.
6979 — Ricardo José Rocha Reis.
6980 — Ricardo José Simões Tome.
6981 — Ricardo Luís de Almeida Ramos.
6982 — Ricardo Luís Oliveira Fernandes.
6983 — Ricardo Manuel Alves Lourenço.
6984 — Ricardo Manuel Andrade Macedo.
6985 — Ricardo Manuel Barrento de Matos.
6986 — Ricardo Manuel Barriguinha Severino.
6987 — Ricardo Manuel Calheiros Pereira.
6988 — Ricardo Manuel Cardoso de Jesus.
6989 — Ricardo Manuel Casteleiro Orvalho.
6990 — Ricardo Manuel Clara Figueiredo.
6991 — Ricardo Manuel da Fonseca Soares Resende.
6992 — Ricardo Manuel da Lança Afonso.
6993 — Ricardo Manuel do Nascimento Carepa.
6994 — Ricardo Manuel Duarte Galvão.
6995 — Ricardo Manuel Farinha Pires.
6996 — Ricardo Manuel Fernandes Augusto.
6997 — Ricardo Manuel Ferreira Matias.
6998 — Ricardo Manuel Figueiredo Alves.
6999 — Ricardo Manuel Henriques Gonçalves.
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7000 — Ricardo Manuel Jecas Catarino.
7001 — Ricardo Manuel Martins Câmara.
7002 — Ricardo Manuel Martins Soto.
7003 — Ricardo Manuel Medeiros Caetano.
7004 — Ricardo Manuel Monteiro Pereira.
7005 — Ricardo Manuel Porfírio Rento.
7006 — Ricardo Manuel Ramos Diogo.
7007 — Ricardo Manuel Reguinho Correia.
7008 — Ricardo Manuel Ribeiro Peixoto.
7009 — Ricardo Manuel Rodrigues dos Santos.
7010 — Ricardo Manuel Sá Rodrigues Pereira.
7011 — Ricardo Manuel Segura da Silva.
7012 — Ricardo Manuel Soares Coelho.
7013 — Ricardo Manuel Soares e Silva.
7014 — Ricardo Manuel Teixeira Reis.
7015 — Ricardo Manuel Valadão da Silva.
7016 — Ricardo Manuel Ventura Mendes.
7017 — Ricardo Manuel Vieira da Silva.
7018 — Ricardo Marques Lima.
7019 — Ricardo Mateus Pacheco Vieira.
7020 — Ricardo Mendonça Ramos Carreiro.
7021 — Ricardo Miguel Almeida Saraiva.
7022 — Ricardo Miguel Alves Moura.
7023 — Ricardo Miguel Belém Lourenço.
7024 — Ricardo Miguel Carreiras de Cima.
7025 — Ricardo Miguel Costa Moreira.
7026 — Ricardo Miguel da Costa Brilhante.
7027 — Ricardo Miguel da Costa Osório.
7028 — Ricardo Miguel da Luz Raimundo.
7029 — Ricardo Miguel de Almeida Guerra.
7030 — Ricardo Miguel de Sousa Santos.
7031 — Ricardo Miguel Estêvão Piedade.
7032 — Ricardo Miguel Ganchas Santos Rodrigues de Brito.
7033 — Ricardo Miguel Gaspar dos Reis.
7034 — Ricardo Miguel Guerreiro Rodrigues.
7035 — Ricardo Miguel Infante Ribeiro.
7036 — Ricardo Miguel Leite de Miranda.
7037 — Ricardo Miguel Lobo de Oliveira Lucas.
7038 — Ricardo Miguel Malva de Almeida Vaz.
7039 — Ricardo Miguel Martins Bispo.
7040 — Ricardo Miguel Martins Carvalho da Silva.
7041 — Ricardo Miguel Martins Ferreira.
7042 — Ricardo Miguel Monteiro de Sousa.
7043 — Ricardo Miguel Paio Castelo.
7044 — Ricardo Miguel Pereira Pinto.
7045 — Ricardo Miguel Pousadas Guerreiro.
7046 — Ricardo Miguel Ribeiro Magalhães Nunes.
7047 — Ricardo Miguel Ribeiro Trindade.
7048 — Ricardo Miguel Robalo Fernandes.
7049 — Ricardo Miguel Santos Pereira.
7050 — Ricardo Miguel Vicente Ribeiro.
7051 — Ricardo Morais Teixeira.
7052 — Ricardo Nuno de Castro Ferreira.
7053 — Ricardo Nuno Mendes Napoleão.
7054 — Ricardo Nuno Pereira Dias.
7055 — Ricardo Nuno Rego Vasconcelos.
7056 — Ricardo Nuno Rodrigues Amaral.
7057 — Ricardo Patrício Ferreira.
7058 — Ricardo Pedro Alves Oliveira.
7059 — Ricardo Pedro Antunes Freire.
7060 — Ricardo Ribeiro Guedes.
7061 — Ricardo Rodrigo da Conceição Vaz.
7062 — Ricardo Rodrigues Aurélio.
7063 — Ricardo Salema Pereira.
7064 — Ricardo Salgueiro Teixeira.
7065 — Ricardo Sérgio Fonseca Ribeiro.
7066 — Ricardo Viana Oliveira.
7067 — Ricardo Vítor Azevedo Fernandes.
7068 — Ricardo Vitorino de Magalhães Mendes.
7069 — Ricerdo Nuno Pereira Dinis Pinheiro.
7070 — Richard Dionísio de Caires de Abreu.
7071 — Rita Isabel Coelho Santos Henrique.
7072 — Rita Isabel do Corgo Teixeira Dias.
7073 — Rita Isabel Santos Alcaide.
7074 — Roberta da Conceição Barras Pinto Reis.
7075 — Roberto Afonso Oliveira.
7076 — Roberto Carlos Cardoso.
7077 — Roberto Carlos Coelho Rebelo.
7078 — Roberto Carlos da Silva Rebelo.
7079 — Roberto Carlos Soares de Oliveira Sá.
7080 — Roberto da Silva Nunes.
7081 — Roberto Edmundo da Costa Sousa.
7082 — Roberto Jorge Tavares e Silva.
7083 — Roberto José Afonso Ribeiro.

7084 — Roberto José Azevedo Fernandes.
7085 — Roberto José Correia Cabete.
7086 — Roberto Miguel Parreira Mendes.
7087 — Roberto Nuno Capelo Moniz.
7088 — Roberto Nuno Fernandes.
7089 — Roberto Soares Figueiredo.
7090 — Rodolfo António Sá Silva Ribeiro.
7091 — Rodolfo da Costa Prates.
7092 — Rodolfo Martins Flores.
7093 — Rodolfo Miguel dos Santos Duarte.
7094 — Rodolvo Francisco Leite da Silva.
7095 — Rodrigo Alexandre Gravelho Alves.
7096 — Rodrigo Alexandre Rosa Mateus Calado.
7097 — Rodrigo Alves Tome.
7098 — Rodrigo Cardoso Mendes.
7099 — Rodrigo Daniel Ribeiro de Oliveira.
7100 — Rodrigo Eduardo Barata Gomes.
7101 — Rodrigo Filipe Fonseca Ferreira.
7102 — Rodrigo José Palma Piedade.
7103 — Rodrigo José Parreira Cabecinha.
7104 — Rodrigo José Penetra Tareco.
7105 — Rodrigo Manuel Cardoso Rolo.
7106 — Rodrigo Manuel Guedes Ferreira.
7107 — Rodrigo Manuel Mendes Caeiro.
7108 — Rodrigo Manuel Rosário Tome.
7109 — Rodrigo Miguel Nunes Louro da Costa.
7110 — Roger Moreira Alexandre.
7111 — Rogério Augusto Ferreira de Carvalho.
7112 — Rogério da Costa e Silva.
7113 — Rogério Daniel da Conceição Pereira.
7114 — Rogério de Jesus Oliveira.
7115 — Rogério do Nascimento Tavares.
7116 — Rogério dos Santos Reves Malta.
7117 — Rogério Fernando Alves Gonçalves.
7118 — Rogério Garcia Santos.
7119 — Rogério Gomes da Silva.
7120 — Rogério Leal Brás.
7121 — Rogério Lopes Ferreira Celestino.
7122 — Rogério Mendes Henriques.
7123 — Rogério Paulo Amorim Lopes.
7124 — Rogério Paulo Cadavez Fialho.
7125 — Rogério Paulo dos Santos Gonçalves.
7126 — Rogério Paulo Ferraz Maia Santos.
7127 — Rogério Paulo Marques Pires.
7128 — Rogério Paulo Simões Matos.
7129 — Romão Caeiro Valente.
7130 — Romero Daniel Melim Vasconcelos.
7131 — Romeu António dos Santos Amendoeira.
7132 — Romeu António Luís Antunes.
7133 — Romeu Fernando da Mota Pires.
7134 — Romeu Fernando Paulino Calhau.
7135 — Romeu Miguel da Silva Miranda.
7136 — Romeu Miguel Morais Marcelino.
7137 — Romualdo José Cardoso Piçarra.
7138 — Romulo Silva Moreira.
7139 — Rosa Alexandra Moutinho Fernandes.
7140 — Rosa Cristina Martins Lopes.
7141 — Rosa de Jesus Cardoso Pereira.
7142 — Rosa Maria de Brito Soares.
7143 — Rosa Maria Dias da Costa.
7144 — Rosa Maria Frederico Loureiro.
7145 — Rosa Maria Gonçalves de Oliveira.
7146 — Rosa Maria Pinheiro Franco.
7147 — Rosa Maria Pinheiro Gaspar.
7148 — Rosa Maria Raposo Cantarinha.
7149 — Rosa Paula Soares Martins.
7150 — Rosalina Maria Rendeiro Vieira.
7151 — Rosalino João da Silva Pires.
7152 — Rosalita Manuela Bragado Almeida.
7153 — Roseta Maria Carretas Cardoso Rodrigues.
7154 — Ruben Alexandre Queiroz da Silva.
7155 — Ruben António Abreu Vasconcelos.
7156 — Ruben António da Silva Braga.
7157 — Ruben de Medeiros Favela.
7158 — Ruben Diego Capitão Vieira.
7159 — Ruben Fernando Viveiros Araújo.
7160 — Ruben Filipe Gomes Castro.
7161 — Ruben Gonçalo Toledo da Silva.
7162 — Ruben José Gomes Teixeira.
7163 — Ruben Manuel Alves do Couto.
7164 — Ruben Manuel de Pinho Gonçalves.
7165 — Rubens Manuel Monteiro Martins.
7166 — Rui Alberto Pestana Gonçalves.
7167 — Rui Alberto Salvador da Silva.
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7168 — Rui Alexandre Afonso Teixeira Rodrigues.
7169 — Rui Alexandre Almeida Costa.
7170 — Rui Alexandre Almeida Sá Martins.
7171 — Rui Alexandre Carvalho Matos Pereira.
7172 — Rui Alexandre Cordas Azeitona.
7173 — Rui Alexandre Coutinho Fernandes.
7174 — Rui Alexandre Craveiro Neves.
7175 — Rui Alexandre da Costa dos Santos.
7176 — Rui Alexandre da Costa Duarte.
7177 — Rui Alexandre da Costa Ferreira.
7178 — Rui Alexandre Giga Ferreira.
7179 — Rui Alexandre Henrique de Abreu.
7180 — Rui Alexandre Louro dos Santos Neto.
7181 — Rui Alexandre Mota da Silva.
7182 — Rui Alexandre Pereira Gomes.
7183 — Rui Alexandre Rodrigues.
7184 — Rui Alexandre Rodrigues Petinga.
7185 — Rui Alexandre Sande Massaneiro.
7186 — Rui Álvaro Calado Maia.
7187 — Rui André Coelho Ferreira.
7188 — Rui André Gonçalves Pereira.
7189 — Rui André Grácio Baptista Gomes.
7190 — Rui Anselmo Rocha Cunha de Sá.
7191 — Rui Antenor Gomes Osório Soares Alves.
7192 — Rui António de Sousa Madureira.
7193 — Rui António dos Santos Gonçalves.
7194 — Rui António Melo Bernardo.
7195 — Rui António Pires Fernandes.
7196 — Rui Carlos Gomes Barbosa.
7197 — Rui Carlos Ramalho Gomes.
7198 — Rui Carlos Silva Azevedo.
7199 — Rui César Dias Ramos.
7200 — Rui Cláudio Ferreira da Silva.
7201 — Rui da Costa Cracel.
7202 — Rui Daniel da Silva Barreto.
7203 — Rui Daniel Ferreira dos Santos.
7204 — Rui Daniel Rodrigues Cortes.
7205 — Rui de Oliveira Santos.
7206 — Rui Diamantino Correia Rodrigues.
7207 — Rui Duarte Sousa Petito.
7208 — Rui Edgar Gonçalves da Cunha.
7209 — Rui Emanuel Fernandes Teixeira.
7210 — Rui Fernandes Rosa.
7211 — Rui Fernando Garcia Belo.
7212 — Rui Fernando Nogueira Peixoto.
7213 — Rui Fernando Ribeiro Ferraz.
7214 — Rui Fernando Teixeira Ferreira.
7215 — Rui Fernando Teorgas Malafaia.
7216 — Rui Ferreira de Bastos.
7217 — Rui Filipe Antunes da Cruz.
7218 — Rui Filipe Azevedo Pires.
7219 — Rui Filipe Barros da Silva.
7220 — Rui Filipe Caldeira Capela.
7221 — Rui Filipe Coelho Lopes.
7222 — Rui Filipe Dias Amado.
7223 — Rui Filipe Dias Milheiro da Fonseca.
7224 — Rui Filipe Domingues Ferreira.
7225 — Rui Filipe Esperanço Tome.
7226 — Rui Filipe Ferreira Afonso.
7227 — Rui Filipe Ferreira Rodrigues.
7228 — Rui Filipe Iria Martins.
7229 — Rui Filipe Lopes Brás.
7230 — Rui Filipe Moreira da Rocha.
7231 — Rui Filipe Norte Colucas.
7232 — Rui Filipe Pais do Espírito Santo.
7233 — Rui Filipe Pombinho Silva.
7234 — Rui Filipe Ribeiro Teixeira.
7235 — Rui Filipe Rodrigues Félix.
7236 — Rui Filipe Silva Carvalho.
7237 — Rui Filipe Simões de Abreu.
7238 — Rui Filipe Teixeira Nunes.
7239 — Rui Guilherme de Jesus Gonçalves.
7240 — Rui Guilherme Viegas Palas.
7241 — Rui Herlander de Sousa Esteves.
7242 — Rui João Guerra da Luz.
7243 — Rui Jorge Aires Carneiro.
7244 — Rui Jorge Alves da Silveira.
7245 — Rui Jorge Amarais Bicho.
7246 — Rui Jorge Branco Pesqueira.
7247 — Rui Jorge da Silva Dias.
7248 — Rui Jorge Marques de Oliveira.
7249 — Rui Jorge Marques Fernandes.
7250 — Rui Jorge Monteiro Oliveira.
7251 — Rui Jorge Nascimento Fernandes Costa.

7252 — Rui Jorge Parente de Sousa.
7253 — Rui Jorge Pinto dos Santos Morais.
7254 — Rui Jorge Rocha Torres.
7255 — Rui Jorge Rodrigues Gonçalves.
7256 — Rui Jorge Teixeira Batista.
7257 — Rui José Bizarro Antunes.
7258 — Rui José Capelão dos Santos.
7259 — Rui José Carreiro Nave.
7260 — Rui José Carvalho Albino.
7261 — Rui José Martins Garcia.
7262 — Rui José Melato Neto.
7263 — Rui José Nunes Fidalgo.
7264 — Rui José Pais Gonçalves.
7265 — Rui José Pereira Rodrigues.
7266 — Rui José Ribeiro Centeno.
7267 — Rui José Ribeiro Rodrigues.
7268 — Rui José Teixeira Guedes.
7269 — Rui Lopes Domingues.
7270 — Rui Maneul dos Santos Duarte.
7271 — Rui Manuel Agostinho Guerreiro.
7272 — Rui Manuel Aires de Jesus Pagaimo.
7273 — Rui Manuel Alves de Matos.
7274 — Rui Manuel Alves Ferreira.
7275 — Rui Manuel Ameal Rocha Girão.
7276 — Rui Manuel Arantes Araújo.
7277 — Rui Manuel Azevedo de Oliveira.
7278 — Rui Manuel Balbina Rosa.
7279 — Rui Manuel Bandeira Lopes.
7280 — Rui Manuel Barbosa de Carvalho.
7281 — Rui Manuel Barros Teixeira.
7282 — Rui Manuel Batista dos Santos.
7283 — Rui Manuel Borges de Lima.
7284 — Rui Manuel Borges Fernandes.
7285 — Rui Manuel Branquinho Diogo.
7286 — Rui Manuel Brunheta Pedro.
7287 — Rui Manuel Cardoso Cunha.
7288 — Rui Manuel Cardoso Gomes.
7289 — Rui Manuel Carreiro Branco.
7290 — Rui Manuel Carrilho Lopes.
7291 — Rui Manuel Catarino Gonçalves Ribeiro.
7292 — Rui Manuel Coelho Gonçalves.
7293 — Rui Manuel Cordeiro dos Santos.
7294 — Rui Manuel Correia Trindade.
7295 — Rui Manuel Cortez das Neves.
7296 — Rui Manuel Cristina de Carvalho.
7297 — Rui Manuel da Cruz Nunes.
7298 — Rui Manuel da Silva Costa.
7299 — Rui Manuel da Silva Martins.
7300 — Rui Manuel de Deus Espada.
7301 — Rui Manuel de Magalhães Teixeira Alves.
7302 — Rui Manuel de Sousa Cunha.
7303 — Rui Manuel dos Santos Andrade.
7304 — Rui Manuel dos Santos Dias.
7305 — Rui Manuel Duarte da Silva.
7306 — Rui Manuel Felgueiras Mesquita.
7307 — Rui Manuel Fernandes da Costa.
7308 — Rui Manuel Fernandes de Sousa.
7309 — Rui Manuel Fernandes Simões.
7310 — Rui Manuel Ferreira Ribeiro.
7311 — Rui Manuel Ferreira Vicente.
7312 — Rui Manuel Figueiredo dos Santos Dionísio.
7313 — Rui Manuel Figueiredo Pereira.
7314 — Rui Manuel Folgoa Ginete.
7315 — Rui Manuel Gomes da Rocha.
7316 — Rui Manuel Gonçalves Dionísio.
7317 — Rui Manuel Guerreiro Afonso.
7318 — Rui Manuel Lobo Marinho.
7319 — Rui Manuel Lopes Soares.
7320 — Rui Manuel Madureira.
7321 — Rui Manuel Malta Domingos.
7322 — Rui Manuel Marçal Gaspar.
7323 — Rui Manuel Marcelino Justino.
7324 — Rui Manuel Marques Nogueiro.
7325 — Rui Manuel Maurício Suspiro.
7326 — Rui Manuel Mestre Silva.
7327 — Rui Manuel Moreira Bernardo.
7328 — Rui Manuel Novo Ferreira.
7329 — Rui Manuel Nunes Viegas.
7330 — Rui Manuel Oliveira Coelho.
7331 — Rui Manuel Oliveira da Silva.
7332 — Rui Manuel Pereira.
7333 — Rui Manuel Pererira Rodrigues.
7334 — Rui Manuel Pires Martins.
7335 — Rui Manuel Ramos Carvalheira.
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7336 — Rui Manuel Ramos Pires.
7337 — Rui Manuel Ramos Sebastião.
7338 — Rui Manuel Regouga Pecheira.
7339 — Rui Manuel Rocha Pinheiro.
7340 — Rui Manuel Rodrigues Peralta.
7341 — Rui Manuel Rodrigues Placido.
7342 — Rui Manuel Samorinha dos Santos.
7343 — Rui Manuel Santos Morim.
7344 — Rui Manuel Silva Alves.
7345 — Rui Manuel Silva Gonçalves.
7346 — Rui Manuel Sobrinho Mendes.
7347 — Rui Manuel Teixeira Antunes.
7348 — Rui Manuel Teixeira da Silva.
7349 — Rui Manuel Velada Vendinha.
7350 — Rui Manuel Viamonte Dias.
7351 — Rui Márcio Freitas Sá.
7352 — Rui Martins Fernandes Ribeiro.
7353 — Rui Miguel Almeida Lopes da Silva.
7354 — Rui Miguel Almeida Manolito Passinhas.
7355 — Rui Miguel Barreira Rodrigues.
7356 — Rui Miguel Barreira Sá.
7357 — Rui Miguel Batista da Cunha.
7358 — Rui Miguel Botelho Canceira.
7359 — Rui Miguel Cabeça Izaias.
7360 — Rui Miguel Caixeiro Samarrinha.
7361 — Rui Miguel Caldeira Oliveira.
7362 — Rui Miguel Carapinha Lucas Calisto.
7363 — Rui Miguel Carneirinho dos Anjos.
7364 — Rui Miguel Catarino Guerreiro.
7365 — Rui Miguel Coelho Caetano.
7366 — Rui Miguel Correia da Silva.
7367 — Rui Miguel da Costa Melo Lopes.
7368 — Rui Miguel da Costa Pinto.
7369 — Rui Miguel da Silva Alcobio.
7370 — Rui Miguel da Silva Fidalgo.
7371 — Rui Miguel da Silva Lopes.
7372 — Rui Miguel da Silva Martins.
7373 — Rui Miguel da Silva Mestre.
7374 — Rui Miguel da Silva Ropio.
7375 — Rui Miguel da Trindade Gomes.
7376 — Rui Miguel Damásio Maquenista.
7377 — Rui Miguel de Almeida Amaral.
7378 — Rui Miguel de Almeida Benedito.
7379 — Rui Miguel de Oliveira Prates.
7380 — Rui Miguel de Sousa Teixeira.
7381 — Rui Miguel dos Anjos Silva.
7382 — Rui Miguel dos Santos Marques.
7383 — Rui Miguel dos Santos Oliveira de Nobrega Gomes.
7384 — Rui Miguel dos Santos Torrão.
7385 — Rui Miguel Duque Grenho.
7386 — Rui Miguel Durão Afonso.
7387 — Rui Miguel Faustino Gavinhos.
7388 — Rui Miguel Ferras Peixoto.
7389 — Rui Miguel Fortes Santos Rodrigues.
7390 — Rui Miguel Garcia Ferreira.
7391 — Rui Miguel Garcia Vicente.
7392 — Rui Miguel Geraldes Trino.
7393 — Rui Miguel Grácio Mendes.
7394 — Rui Miguel Guerreiro Costa.
7395 — Rui Miguel Guerreiro da Silva.
7396 — Rui Miguel Guia Gregório.
7397 — Rui Miguel Janeiro Galante.
7398 — Rui Miguel Leitão Coelho.
7399 — Rui Miguel Lopes Caeiro.
7400 — Rui Miguel Lopes Machado.
7401 — Rui Miguel Loureiro Oliveira.
7402 — Rui Miguel Magalhães Teixeira.
7403 — Rui Miguel Mamede Branco Brito Guerreiro.
7404 — Rui Miguel Marques de Figueiredo.
7405 — Rui Miguel Marques Piedade.
7406 — Rui Miguel Martinho Nicho.
7407 — Rui Miguel Martins Sanches.
7408 — Rui Miguel Matos Pinto.
7409 — Rui Miguel Monteiro Arrais.
7410 — Rui Miguel Monteiro Machado.
7411 — Rui Miguel Monteiro Marques.
7412 — Rui Miguel Neves Lopes.
7413 — Rui Miguel Nunes Calhau.
7414 — Rui Miguel Pedro Meireles.
7415 — Rui Miguel Pereira Coelho.
7416 — Rui Miguel Pereira Gomes.
7417 — Rui Miguel Pereira Pinto.
7418 — Rui Miguel Pinto Sebastião.
7419 — Rui Miguel Pires Bonacho.

7420 — Rui Miguel Rabiais Carrapato.
7421 — Rui Miguel Ramos Balça.
7422 — Rui Miguel Ramos da Graça.
7423 — Rui Miguel Ribeirinho Luz.
7424 — Rui Miguel Ribeiro de Carvalho.
7425 — Rui Miguel Ribeiro de Oliveira.
7426 — Rui Miguel Roça de Matos.
7427 — Rui Miguel Rodrigues Canuto.
7428 — Rui Miguel Rodrigues Chaves.
7429 — Rui Miguel Rodrigues Gonçalves.
7430 — Rui Miguel Rodrigues Gonçalves.
7431 — Rui Miguel Rodrigues Rosa.
7432 — Rui Miguel Samões Lopes.
7433 — Rui Miguel Santos Fernandes.
7434 — Rui Miguel Silva Ferreira Medeiros.
7435 — Rui Miguel Soares Mateus.
7436 — Rui Miguel Sobreiro Canas.
7437 — Rui Miguel Sousa Gama.
7438 — Rui Miguel Tavares Vitoria.
7439 — Rui Moraz Carpinteiro.
7440 — Rui Mourão Alves.
7441 — Rui Octávio Teixeira Machado.
7442 — Rui Paulo Castanheira Espinho.
7443 — Rui Paulo Pacheco Sousa.
7444 — Rui Paulo Teixeira Francisco.
7445 — Rui Pedro Cardoso Dias Rodrigues dos Santos.
7446 — Rui Pedro Cortiço Delgadinho.
7447 — Rui Pedro da Costa Gabriel.
7448 — Rui Pedro da Costa Ruivo.
7449 — Rui Pedro da Guia Pinto.
7450 — Rui Pedro da Silva Garcia.
7451 — Rui Pedro de Sousa Dias.
7452 — Rui Pedro Encarnação dos Santos.
7453 — Rui Pedro Fernandes Marques.
7454 — Rui Pedro Ferreira Peixoto.
7455 — Rui Pedro Guerreiro Vicente.
7456 — Rui Pedro Leal Valente.
7457 — Rui Pedro Lemos Vieira.
7458 — Rui Pedro Marques Ferreira.
7459 — Rui Pedro Moço da Cruz.
7460 — Rui Pedro Monteiro Vilarinho.
7461 — Rui Pedro Neves Fernandes.
7462 — Rui Pedro Pereira Alves.
7463 — Rui Pedro Pereira Dias.
7464 — Rui Pedro Pereira Rodrigues.
7465 — Rui Pedro Pires Contente.
7466 — Rui Pedro Ramos Jorge.
7467 — Rui Pedro Rodrigues Pestana.
7468 — Rui Pedro Santos Azevedo.
7469 — Rui Pedro Silva Fontinha.
7470 — Rui Pedro Xavier da Rocha.
7471 — Rui Santos Pedro.
7472 — Rui Serafim Neves Pinheiro.
7473 — Rui Sérgio Carvalho da Silva.
7474 — Rui Valdemar dos Reis Alves.
7475 — Rui Vasco de Jesus Duarte António.
7476 — Rui Vieira Gonçalves.
7477 — Rute Alexandra Barão Narciso.
7478 — Rute Andreia Vieira da Fonseca Santos.
7479 — Rute Carla Teixeira Cardoso dos Santos.
7480 — Rute Catarina Flor Pinto.
7481 — Rute Celina Lourinho de Almeida.
7482 — Rute Cristina Gouveia Gomes.
7483 — Rute da Conceição Alves dos Santos.
7484 — Rute Daniela Fraga Gomes Cordeiro.
7485 — Rute de Sousa Pereira e Silva Ventura.
7486 — Rute Isabel Augusta Dias.
7487 — Rute Isabel da Silva Cardoso.
7488 — Rute Isabel da Silva Moreira.
7489 — Rute Isabel da Silva Ramos.
7490 — Rute Isabel dos Santos Parreira.
7491 — Rute Isabel Passinhas Mira.
7492 — Rute Maria de Sousa Luís.
7493 — Rute Maria Tavares Figueiredo.
7494 — Rute Patrícia Miguel Martins Claudino.
7495 — Rute Susana Martins Paulo.
7496 — Sabrina Lami da Silva.
7497 — Salustiano Manuel Afonso Fontes.
7498 — Salvador Manuel Cerqueira da Silva.
7499 — Salvador Moisés Borralho Parreira.
7500 — Salvador Rodrigues Pereira.
7501 — Samuel Alexandre da Gloria Inês.
7502 — Samuel Alves Meireles.
7503 — Samuel Damas Batista.
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7504 — Samuel Henrique Rei Serra.
7505 — Samuel José Carvalho Tomas.
7506 — Samuel Magalhães Moreira.
7507 — Samuel Nunes Damásio.
7508 — Samuel Sousa Silva.
7509 — Samuel Tiago Gonçalves Teixeira.
7510 — Sancho Daniel Rodrigues Cruz Simões.
7511 — Sancho Manuel Domingos Guerreiro.
7512 — Sandara Maria Teixeira da Fonseca.
7513 — Sandra Adelaide Sousa Lopes.
7514 — Sandra Cláudia da Silva Teixeira Lopes de Sousa.
7515 — Sandra Cláudia Gomes Pereira.
7516 — Sandra Cláudia Rubim Reis.
7517 — Sandra Costa Rodrigues.
7518 — Sandra Cristina Afonso Quitério Amaro.
7519 — Sandra Cristina Belo da Silva Santos.
7520 — Sandra Cristina Borges Portelinha dos Santos.
7521 — Sandra Cristina Cardoso dos Santos.
7522 — Sandra Cristina Carrondo Santiago Correia.
7523 — Sandra Cristina Coimbra Lages.
7524 — Sandra Cristina Couteiro Grilo.
7525 — Sandra Cristina da Costa Fernandes.
7526 — Sandra Cristina da Silva Melo.
7527 — Sandra Cristina da Silva Rosmaninho.
7528 — Sandra Cristina de Brito Figueiredo.
7529 — Sandra Cristina do Nascimento Guedes.
7530 — Sandra Cristina dos Santos Maia.
7531 — Sandra Cristina Fernandes Rodrigues.
7532 — Sandra Cristina Fonseca de Assunção.
7533 — Sandra Cristina Furtado dos Reis Bernardo.
7534 — Sandra Cristina Gaspar Domingues.
7535 — Sandra Cristina Gordo Quintas.
7536 — Sandra Cristina Graça Nunes.
7537 — Sandra Cristina Guerreiro Pinto.
7538 — Sandra Cristina Henriques Alves.
7539 — Sandra Cristina Oliveira da Cunha.
7540 — Sandra Cristina Pereira Brites.
7541 — Sandra Cristina Pinto.
7542 — Sandra Cristina Sarabando Lopes.
7543 — Sandra Cristina Sena Alves.
7544 — Sandra Cristina Simão Faustino.
7545 — Sandra Cristina Sobral da Conceição.
7546 — Sandra Cristina Sousa Barreto.
7547 — Sandra da Conceição Santos Magalhães.
7548 — Sandra de Fátima Barbosa Lopes.
7549 — Sandra de Jesus de Almeida Matos.
7550 — Sandra de Jesus Margarido Carapeto.
7551 — Sandra de Jesus Rosado Pão Duro.
7552 — Sandra de Lima André Aurélio.
7553 — Sandra do Carmo Barros Novais.
7554 — Sandra do Carmo Ramos Fernandes.
7555 — Sandra Filipa da Cruz Carneiro.
7556 — Sandra Filipa Godinho Mendes.
7557 — Sandra Helena Borges Santos.
7558 — Sandra Isabel Alves Saraiva.
7559 — Sandra Isabel Bexiga Contreiras.
7560 — Sandra Isabel da Silva Santana.
7561 — Sandra Isabel Farelo Pereira.
7562 — Sandra Isabel Ferreira Ramos.
7563 — Sandra Isabel Guerreiro Pereira Rosa.
7564 — Sandra Isabel Largueiras Pragana.
7565 — Sandra Isabel Madeira Drago.
7566 — Sandra Isabel Martins de Melo.
7567 — Sandra Isabel Martins Neiva.
7568 — Sandra Isabel Nascimento Leitão.
7569 — Sandra Isabel Pereira Barroso.
7570 — Sandra Isabel Rico Pereira Sobral.
7571 — Sandra Isabel Rosa Cabanita.
7572 — Sandra Isabel Silva Correia.
7573 — Sandra Isabel Zelima Costa.
7574 — Sandra Liliana Pereira dos Santos.
7575 — Sandra Manuela Conde Batista.
7576 — Sandra Manuela Lopes Magalhães.
7577 — Sandra Margarida Coelho Jaco Gabriel.
7578 — Sandra Margarida da Silva Varanda.
7579 — Sandra Margarida Delgado Barroso.
7580 — Sandra Margarida Domingos Nunes.
7581 — Sandra Margarida dos Santos Duarte.
7582 — Sandra Margarida Pombo Trindade.
7583 — Sandra Maria Barreira Morais.
7584 — Sandra Maria Canelas Fernandes.
7585 — Sandra Maria da Costa Brandão.
7586 — Sandra Maria da Silva Rodrigues.
7587 — Sandra Maria de Matos Maçaira.

7588 — Sandra Maria Fernandes Louçano.
7589 — Sandra Maria Ferreira de Moura.
7590 — Sandra Maria Fortunato Viola.
7591 — Sandra Maria Gomes Domingues.
7592 — Sandra Maria Gonçalves da Silva.
7593 — Sandra Maria Gonçalves Fortunato.
7594 — Sandra Maria Marinheiro da Silva Oliveira.
7595 — Sandra Maria Miranda de Almeida.
7596 — Sandra Maria Mota Alves.
7597 — Sandra Maria Nunes de Oliveira.
7598 — Sandra Maria Pereira Candeias.
7599 — Sandra Maria Pereira da Silva.
7600 — Sandra Maria Porto Fernandes.
7601 — Sandra Maria Rodrigues Videira.
7602 — Sandra Maria Roldão Alves Moreira.
7603 — Sandra Maria Sennes Tavares.
7604 — Sandra Maria Vieira Mendes.
7605 — Sandra Marina Flores Xavier.
7606 — Sandra Marina Roque Alexandre.
7607 — Sandra Marisa Amaral Magalhães Rodrigues.
7608 — Sandra Marisa Amaral Roque.
7609 — Sandra Marisa Cardoso Andrade.
7610 — Sandra Marisa Carvalho de Sousa.
7611 — Sandra Marisa Cláudio Ferreira.
7612 — Sandra Marisa Moutinho Rebolho.
7613 — Sandra Marisa Pereira dos Santos Monteiro.
7614 — Sandra Monica Delindro Fontes.
7615 — Sandra Monica Rodrigues Pereira.
7616 — Sandra Patrícia Moreira dos Reis.
7617 — Sandra Paula Dias Videira.
7618 — Sandra Paula Pacheco Sousa.
7619 — Sandra Paula Viveiros Marques.
7620 — Sandra Pereira Rosa.
7621 — Sandra Regina Almeida da Silva.
7622 — Sandra Silva Pereira.
7623 — Sandra Sofia Coutinho Ribeiro.
7624 — Sandra Sofia da Cruz Vitorino.
7625 — Sandra Sofia da Rocha Moreira.
7626 — Sandra Sofia Fernandes Figueiredo.
7627 — Sandra Sofia Ferreira Salgado.
7628 — Sandra Sofia Gouveia Coelho.
7629 — Sandra Sofia Ramos Gomes.
7630 — Sandrina Andrea Ferreira dos Reis.
7631 — Sandrina Andreia Fernandes de Castro.
7632 — Sandrina dos Santos Ribeiro.
7633 — Sandrina Faustino Ramos.
7634 — Sandrina Silva Mosca.
7635 — Sandro Clauido Lopes de Pão.
7636 — Sandro Delfino Fidalgo.
7637 — Sandro Emanuel de Matos Grenho.
7638 — Sandro Manuel Fernandes Maia.
7639 — Sandro Manuel Mofeita Prioste.
7640 — Sandro Tavares Martins.
7641 — Sara Andreia Guerreiro Moura Bernardo.
7642 — Sara Branco de Jesus Nunes.
7643 — Sara Cristina Campaniço dos Santos.
7644 — Sara Cristina Figueiredo Ervedosa.
7645 — Sara Cristina Gomes de Sá.
7646 — Sara da Conceição Cunha dos Santos.
7647 — Sara de Fátima Valente Rasteiro.
7648 — Sara Filomena Costa Crespo.
7649 — Sara Galrote de Carvalho Amado.
7650 — Sara Isabel Araújo Oliveira.
7651 — Sara Isabel Russo Saruga Vinagre.
7652 — Sara Isabel Sousa Figueiredo.
7653 — Sara Joana Camacho Pereira.
7654 — Sara Manuela Moreira da Luz.
7655 — Sara Maria Afonso Paiva.
7656 — Sara Maria Ramos Sarnadinha.
7657 — Sara Patrícia da Silva Santana.
7658 — Sara Proença Pereira.
7659 — Sara Sílvia da Cruz.
7660 — Sebastião Agostinho de Mendonça Viegas.
7661 — Sebastião António Miranda dos Santos.
7662 — Sebastião da Cruz Martins.
7663 — Secundino António dos Santos Alves.
7664 — Serafim Filipe Pereira Costa.
7665 — Serafim Jorge Rodrigues dos Santos.
7666 — Serafim José Ferreira Martins.
7667 — Serafim Miguel Vilela Correia.
7668 — Serafim Rodrigo da Cunha Dias.
7669 — Sérgio Alberto Baleizão Marino.
7670 — Sérgio Alexandre Antunes Mendes.
7671 — Sérgio Alexandre Arranhado dos Santos.
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7672 — Sérgio Alexandre Bettencourt Azevedo.
7673 — Sérgio Alexandre Cecílio Azevedo.
7674 — Sérgio Alexandre Filipe Soares.
7675 — Sérgio Alexandre Gomes Mascarenhas.
7676 — Sérgio Alexandre Heitor.
7677 — Sérgio Alexandre Jesus Costa Oliveira.
7678 — Sérgio Alexandre Martins da Silva.
7679 — Sérgio Alexandre Saraiva Coelho.
7680 — Sérgio Alexandre Saúde Barrambana.
7681 — Sérgio Ambrósio Pires Loureiro.
7682 — Sérgio André das Dores Coelho.
7683 — Sérgio António Calado Paiva.
7684 — Sérgio António Claro Luís.
7685 — Sérgio António de Sousa Queirós.
7686 — Sérgio António Pinto de Azevedo.
7687 — Sérgio António Santos Marques.
7688 — Sérgio António Sobral Rodrigues.
7689 — Sérgio Augusto Félix Almeida.
7690 — Sérgio Augusto Rodrigues Barreira.
7691 — Sérgio Batista Pedro.
7692 — Sérgio Bernardo Tiago da Silva.
7693 — Sérgio Borges Gomes.
7694 — Sérgio Bruno Coelho Parreira.
7695 — Sérgio Bruno Franco Tomas.
7696 — Sérgio Chainça Costa.
7697 — Sérgio Cláudio Morgado Loureiro.
7698 — Sérgio Custodio Pereira Salvador.
7699 — Sérgio da Conceição Elvas Martins.
7700 — Sérgio Daniel Cabral Marques.
7701 — Sérgio David Silva Rocha.
7702 — Sérgio de Almeida Morais.
7703 — Sérgio de Barros Martins.
7704 — Sérgio Elísio Amaral Magalhães Rodrigues.
7705 — Sérgio Emanuel Marques Eusébio.
7706 — Sérgio Fausto Antunes Mendes.
7707 — Sérgio Fernando Cristóvão Lourenço de Matos.
7708 — Sérgio Fernando Garcia Leal.
7709 — Sérgio Fernando Heleno Pinto.
7710 — Sérgio Fernando Mendes Rodrigues.
7711 — Sérgio Fernando Rodrigues Costa Fernandes.
7712 — Sérgio Fernando Santulhão Ribeirinha.
7713 — Sérgio Filipe Afonso.
7714 — Sérgio Filipe da Rocha Ascensão.
7715 — Sérgio Filipe da Silva Fernandes.
7716 — Sérgio Filipe Duarte Neto.
7717 — Sérgio Filipe Fernandes Alves.
7718 — Sérgio Filipe Ferreira André Sacadura.
7719 — Sérgio Filipe Ferreira de Barros.
7720 — Sérgio Filipe Ferreira Mendes David.
7721 — Sérgio Filipe Geraldes Topete.
7722 — Sérgio Filipe Lopes Anes.
7723 — Sérgio Filipe Magalhães Teixeira.
7724 — Sérgio Filipe Nascimento Cruz.
7725 — Sérgio Filipe Peixoto Alves.
7726 — Sérgio Geraldo Lopes de Magalhães.
7727 — Sérgio Gonçalves Morais.
7728 — Sérgio Guerreiro Taniça.
7729 — Sérgio Gustavo Lopes Vieira Pinto.
7730 — Sérgio Henrique Alves Fernandes Batista.
7731 — Sérgio Ivo Vieira de Oliveira.
7732 — Sérgio João Macedo Aguiar Gonçalo.
7733 — Sérgio Joaquim Cardoso Teixeira.
7734 — Sérgio Joaquim Gouveia Couto.
7735 — Sérgio Jonas Pereira dos Santos.
7736 — Sérgio José Bica Gonçalves.
7737 — Sérgio José Godinho Miranda.
7738 — Sérgio José Moreira Madeira.
7739 — Sérgio José Pinto Albino.
7740 — Sérgio Lopes Jorge.
7741 — Sérgio Luís Almeida Oliveira.
7742 — Sérgio Luís Carpinteiro Líbano.
7743 — Sérgio Luís da Silva Teixeira.
7744 — Sérgio Luís Guerreiro Simão.
7745 — Sérgio Manuel Agostinho Ferreira.
7746 — Sérgio Manuel Andrade Sapo.
7747 — Sérgio Manuel Bartolo Segão.
7748 — Sérgio Manuel Carvalho Bernardino.
7749 — Sérgio Manuel da Mata Vaz Martins.
7750 — Sérgio Manuel da Trindade e Silva.
7751 — Sérgio Manuel de Oliveira Dias.
7752 — Sérgio Manuel de Sousa Correia.
7753 — Sérgio Manuel de Sousa Ferreira.
7754 — Sérgio Manuel Dias Ferreira Pires.
7755 — Sérgio Manuel Dias Lourenço.

7756 — Sérgio Manuel dos Santos Silvestre.
7757 — Sérgio Manuel Esteves Carvalhino.
7758 — Sérgio Manuel Eusébio da Costa.
7759 — Sérgio Manuel Faria Araújo.
7760 — Sérgio Manuel Ferreira Coutinho.
7761 — Sérgio Manuel Ferreira da Costa.
7762 — Sérgio Manuel Fonseca Duarte.
7763 — Sérgio Manuel Gonçalves Silva.
7764 — Sérgio Manuel Guerreiro Aires.
7765 — Sérgio Manuel Marques Rebelo Martins.
7766 — Sérgio Manuel Melo Ferreira.
7767 — Sérgio Manuel Moura Andrade.
7768 — Sérgio Manuel Moura Santos.
7769 — Sérgio Manuel Nogueira Trindade.
7770 — Sérgio Manuel Pessoa da Silva.
7771 — Sérgio Manuel Pinheiro Madeira.
7772 — Sérgio Manuel Remédios Fragoso Nunes.
7773 — Sérgio Manuel Santinha Seixas.
7774 — Sérgio Manuel Silvestre Gonçalves.
7775 — Sérgio Manuel Vieira de Barros.
7776 — Sérgio Marques Apinola.
7777 — Sérgio Miguel Agostinho.
7778 — Sérgio Miguel Alfaiate Simões.
7779 — Sérgio Miguel Calçada Fernandes.
7780 — Sérgio Miguel Calado Gonçalves.
7781 — Sérgio Miguel Cantarinha Brazete.
7782 — Sérgio Miguel da Rosa Almeida.
7783 — Sérgio Miguel da Silva Afonso.
7784 — Sérgio Miguel Dias dos Santos.
7785 — Sérgio Miguel dos Santos Batista.
7786 — Sérgio Miguel dos Santos Vieira.
7787 — Sérgio Miguel Espada Pereira.
7788 — Sérgio Miguel Fernandes Ribeiro.
7789 — Sérgio Miguel Ferreira Duarte.
7790 — Sérgio Miguel Gonçalves Arvelos.
7791 — Sérgio Miguel Madeira Pereira.
7792 — Sérgio Miguel Marques Curado.
7793 — Sérgio Miguel Nunes Malhão.
7794 — Sérgio Miguel Pinheiro Serra.
7795 — Sérgio Miguel Pino Ramos.
7796 — Sérgio Miguel Pires Oliveira.
7797 — Sérgio Miguel Pires Santos.
7798 — Sérgio Miguel Pontes Cristo.
7799 — Sérgio Miguel Quinta Guerreiro.
7800 — Sérgio Miguel Reguinho Santos.
7801 — Sérgio Miguel Rocha Monteiro.
7802 — Sérgio Miguel Rosete Ramos.
7803 — Sérgio Miguel Samões Pires.
7804 — Sérgio Miguel Sena da Silva.
7805 — Sérgio Miguel Sequeira Vaz.
7806 — Sérgio Miguel Simões Graça.
7807 — Sérgio Miguel Vaz Martins.
7808 — Sérgio Nuno Marques da Silva.
7809 — Sérgio Nuno Ribeiro da Silva.
7810 — Sérgio Paulino da Palma Vaz.
7811 — Sérgio Paulo Correia Lopes.
7812 — Sérgio Paulo da Silva Maia.
7813 — Sérgio Paulo da Silva Santos.
7814 — Sérgio Paulo do Olival Fernandes.
7815 — Sérgio Paulo Ferraz Machado.
7816 — Sérgio Paulo Ferreira Fernandes.
7817 — Sérgio Paulo Santos Mira.
7818 — Sérgio Paulo Silveirinha Pedras.
7819 — Sérgio Pedro Mendes da Silva.
7820 — Sérgio Pedro Oliveira Silvestre.
7821 — Sérgio Pereira Sevivas de Moura.
7822 — Sérgio Picoto Pires.
7823 — Sérgio Pires dos Santos.
7824 — Sérgio Rafael Trindade Estrangeiro.
7825 — Sérgio Raposo Martins.
7826 — Sérgio Ricardo da Silva Gonçalves.
7827 — Sérgio Ricardo Gomes da Costa Campos.
7828 — Sérgio Roberto Ramalho Ferreira.
7829 — Sérgio Rodolfo Gomes Pinto.
7830 — Sérgio Rodrigo Ceia Tavares.
7831 — Sérgio Rodrigo Soeiro Nifra.
7832 — Sérgio Rodrigues da Silva.
7833 — Sérgio Rodrigues Ferreira.
7834 — Sérgio Rui de Oliveira Abrantes.
7835 — Sérgio Valdemar Guerra dos Santos.
7836 — Sérgio Vaz Henriques.
7837 — Sidónia Maria Vieira Camacho.
7838 — Sidónio Alberto Martins.
7839 — Sidónio de Abreu Barbosa.
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7840 — Silvano Manuel Fernandes Pires.
7841 — Silvério Augusto Fonseca Saias.
7842 — Silvestre dos Santos Videira.
7843 — Sílvia Alexandra Afonso Soares.
7844 — Sílvia Alexandra de Carvalho Gancho.
7845 — Sílvia Alexandra Gaitas Fernandes.
7846 — Sílvia Alexandra Monteiro Espadinha.
7847 — Sílvia Armandina da Costa Vaz Assares.
7848 — Sílvia Cabrita Jorge.
7849 — Sílvia Carina Costa Neves.
7850 — Sílvia Catarina Fernandes Pereira.
7851 — Sílvia Cristina Balsa Aires.
7852 — Sílvia Cristina da Costa Nogueira.
7853 — Sílvia Cristina Gonçalves Arvelos.
7854 — Sílvia Cristina Martins de Oliveira.
7855 — Sílvia da Conceição Alfaiate Rocha.
7856 — Sílvia da Conceição de Sousa.
7857 — Sílvia Daniela Ferreira Cardoso.
7858 — Sílvia de Jesus da Silva Ferreira.
7859 — Sílvia do Nascimento Bernardo Afonso.
7860 — Sílvia Lisete Bairrada Mendes Afonso.
7861 — Sílvia Maria Cordeiro Vara.
7862 — Sílvia Maria Ferreira Cheio.
7863 — Sílvia Maria Gonçalves Fernandes.
7864 — Sílvia Marina Esteves Duarte.
7865 — Sílvia Martins Costa.
7866 — Sílvia Miranda Rodrigues.
7867 — Sílvia Monica Pereira Lourenço.
7868 — Sílvia Raquel Ferreira Alves.
7869 — Sílvia Regina Soares Varela.
7870 — Sílvia Rosa da Silva Oliveira.
7871 — Silvino José dos Ramos Bem.
7872 — Sílvio António Ribeiro Ferreira.
7873 — Sílvio Manuel Barros Pinto.
7874 — Sílvio Micael Monchique Neves.
7875 — Sílvio Ricardo Falhas Pereira.
7876 — Simão António Fernandes Correia.
7877 — Simão Humberto Nunes Caeiro.
7878 — Simão Igreja da Costa.
7879 — Simão Pedro de Oliveira Mendes.
7880 — Simão Pedro Mourão de Azevedo.
7881 — Simão Pedro Ribeiro Batista.
7882 — Simão Pedro Santos Almeida.
7883 — Sílvia Andreia Laranjinho Rosa.
7884 — Sofia Alexandra Ferreira Caldeira.
7885 — Sofia Alexandra Gonçalves de Brito Chanoca.
7886 — Sofia Alexandra Pita Perdigão.
7887 — Sofia Batista Martins.
7888 — Sofia Cláudia Pereira Campos.
7889 — Sofia Elvira Feijo Pereira.
7890 — Sofia Isabel Carvalho Silva.
7891 — Sofia Isabel Martins Lameiro.
7892 — Sofia Machado Veloso.
7893 — Sofia Manuela Alves das Neves.
7894 — Solange de Jesus Silva Rita.
7895 — Solange Marisa Lucas Soares.
7896 — Sónia Alexandra Bernardo Teles.
7897 — Sónia Alexandra Cardoso Pinheiro.
7898 — Sónia Alexandra da Gloria Monteiro.
7899 — Sónia Alexandra da Silva Gomes.
7900 — Sónia Alexandra de Jesus Ferreira Marques.
7901 — Sónia Alexandra do Céu Dias.
7902 — Sónia Alexandra Lopes Fornos.
7903 — Sónia Alexandra Martins Fernandes.
7904 — Sónia Alexandra Moreira Coelho da Silva.
7905 — Sónia Alexandra Rodrigues da Silva.
7906 — Sónia Alexandra Torres Moleirinho.
7907 — Sónia Alexandre Rodrigues de Melo.
7908 — Sónia Amélia Cunha Leite.
7909 — Sónia Andreia Dias Andrade Gonçalves.
7910 — Sónia Andreia Vieira da Silva.
7911 — Sónia Barbara Gonçalves Madeira.
7912 — Sónia Carina da Cunha Leitão Pereira.
7913 — Sónia Carina Ferreira Ezequiel.
7914 — Sónia Carla Mouta Lopes.
7915 — Sónia Catarina Pereira da Silva.
7916 — Sónia Cláudia Vaz Lino.
7917 — Sónia Cristina André Farinheira.
7918 — Sónia Cristina Baptista Castanheira.
7919 — Sónia Cristina Bastos de Almeida.
7920 — Sónia Cristina da Silva Garcia.
7921 — Sónia Cristina Damião Caldas.
7922 — Sónia Cristina de Abreu Vilas Boas Pires.
7923 — Sónia Cristina do Nascimento Cortinhas.

7924 — Sónia Cristina dos Santos Félix.
7925 — Sónia Cristina Gil Ferreira.
7926 — Sónia Cristina Gonçalves Magalhães.
7927 — Sónia Cristina Malarranha Nobre.
7928 — Sónia Cristina Mendes Pinto.
7929 — Sónia Cristina Parreira Mourão.
7930 — Sónia Cristina Pirrolas Bolinhas.
7931 — Sónia Cristina Ramos dos Santos.
7932 — Sónia Cristina Ratão de Carvalho.
7933 — Sónia Cristina Rodrigues Gomes.
7934 — Sónia Cristina Rodrigues Macedo.
7935 — Sónia Cristina Rosa Dias.
7936 — Sónia Cristina Rosado Veiga.
7937 — Sónia Cristina Vilarinho Brito.
7938 — Sónia de Fátima Teixeira Pinto.
7939 — Sónia de Jesus Lourinho Casinha.
7940 — Sónia do Rosário Bernardo Afonso.
7941 — Sónia Elisabete da Guarda Simões.
7942 — Sónia Gonçalves Teixeira.
7943 — Sónia Isabel Amândio do Vale.
7944 — Sónia Isabel Barradas Lapão.
7945 — Sónia Isabel de Jesus Semedo.
7946 — Sónia Isabel Lopes Marçalo.
7947 — Sónia Isabel Marques Dias.
7948 — Sónia Isabel Pereira Esperança.
7949 — Sónia Isabel Vilanova de Almeida.
7950 — Sónia João da Rosa Anacleto.
7951 — Sónia José Andrade Barrento.
7952 — Sónia Liliana Lopes Guedes do Amaral.
7953 — Sónia Lopes Paulo Pereira Dias.
7954 — Sónia Luísa da Rocha Rodrigues.
7955 — Sónia Manuela Pires Madeira.
7956 — Sónia Manuela Ribeiro da Costa.
7957 — Sónia Margarida Baptista Borges.
7958 — Sónia Margarida de Figueiredo.
7959 — Sónia Margarida Silva Ferreira.
7960 — Sónia Maria Alves Madeira.
7961 — Sónia Maria Barbeiro Madeira.
7962 — Sónia Maria Borges dos Santos.
7963 — Sónia Maria Carapeto Azeda.
7964 — Sónia Maria Carvalho Moreira.
7965 — Sónia Maria Constantino Gregório.
7966 — Sónia Maria da Cruz Mendes.
7967 — Sónia Maria da Silva Mesquita.
7968 — Sónia Maria de Almeida Fontes Veloso.
7969 — Sónia Maria Ferreira Batista.
7970 — Sónia Maria Ferreira Rainho.
7971 — Sónia Maria Fortunato França Simões.
7972 — Sónia Maria Marques Rodrigues.
7973 — Sónia Maria Marques Sousa.
7974 — Sónia Maria Matos Caetano de Barros.
7975 — Sónia Maria Morais Carneiro.
7976 — Sónia Maria Mota Machado.
7977 — Sónia Maria Oliveira Albuquerque.
7978 — Sónia Maria Teixeira da Costa Vieira.
7979 — Sónia Maria Teixeira Morais de Carvalho.
7980 — Sónia Maria Veiga da Costa.
7981 — Sónia Marina do Carmo de Carvalho.
7982 — Sónia Marisa Delgado dos Santos.
7983 — Sónia Marisa dos Santos Barbosa.
7984 — Sónia Marisa Macário Pinto.
7985 — Sónia Marisa Oliveira Miranda Fernandes.
7986 — Sónia Marisa Pinto Mesquita.
7987 — Sónia Monteiro Gonçalves.
7988 — Sónia Noémia Sousa Coelho.
7989 — Sónia Patrícia Amaro Valente.
7990 — Sónia Patrícia da Costa Gomes.
7991 — Sónia Patrícia Nóbrega de Freitas.
7992 — Sónia Patrícia Pacheco da Conceição Bailhote.
7993 — Sónia Patrícia Rocha Salgado.
7994 — Sónia Paula de Araújo Feição.
7995 — Sónia Raquel Dias Rolo.
7996 — Sónia Rita Araújo Saramago.
7997 — Sónia Rute de Castro Rodrigues Pires.
7998 — Sónia Sofia da Silva Rocha.
7999 — Sónia Sofia Gonçalves Régio.
8000 — Sónia Sofia Lopes Ferreira.
8001 — Sónia Sofia Serra e Moura Pereira.
8002 — Sónia Susana Sequeira Bailadeira.
8003 — Sónia Teresa Duarte Lucas.
8004 — Sorraia Isabel Janeiro Cordeiro.
8005 — Stella de Jesus Garcia Tavares de Carvalho.
8006 — Susana Alexandra Laranjo da Silva.
8007 — Susana Batista Sá Brás Ribeiro.
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8008 — Susana Carla Ferreira Cortez.
8009 — Susana Catarina Monteiro Valente.
8010 — Susana Cláudia Moreira Gonçalves.
8011 — Susana Cristina Coelho Pereira da Silva.
8012 — Susana Cristina Calhau Gonçalves.
8013 — Susana Cristina Cotrim Antunes.
8014 — Susana Cristina da Costa Araújo.
8015 — Susana Cristina Diogo da Silva.
8016 — Susana Cristina Pereira Lerias.
8017 — Susana Cristina Rato Chagas Bravo.
8018 — Susana da Conceição Bastos.
8019 — Susana da Conceição de Jesus António.
8020 — Susana da Conceição de Sousa Brandão.
8021 — Susana da Conceição Esteves.
8022 — Susana da Graça Paiva da Silva.
8023 — Susana Daria do Nascimento Jardim.
8024 — Susana de Fátima Gouveia Fernandes.
8025 — Susana de Jesus Pinto Coelho.
8026 — Susana Helena Garcia Martins.
8027 — Susana Isabel Alves Simão.
8028 — Susana Isabel da Silva Correia Cola.
8029 — Susana Isabel dos Santos Alves.
8030 — Susana Isabel Ferreira Duarte.
8031 — Susana Isabel Gil Branco.
8032 — Susana Isabel João Lúcio.
8033 — Susana Isabel Monteiro Barros.
8034 — Susana Isabel Rocha Alegria.
8035 — Susana Isabel Santos Monteiro.
8036 — Susana Isabel Teófilo Vala.
8037 — Susana Isabel Veiga Marinho Freitas.
8038 — Susana José Realinho da Cruz.
8039 — Susana Lúcia Afonso Reigadas.
8040 — Susana Luísa Francisco Leal.
8041 — Susana Manuela Barros Monteiro.
8042 — Susana Manuela Pereira Simões.
8043 — Susana Margarida Cortesão Rei.
8044 — Susana Margarida Ferreira Mendes.
8045 — Susana Margarida Martins Farinha.
8046 — Susana Maria Almeida Torres.
8047 — Susana Maria Andrade Leiria.
8048 — Susana Maria da Costa Pascoal.
8049 — Susana Maria da Silva Ramos.
8050 — Susana Maria da Silva Santos.
8051 — Susana Maria de Almeida Junça Monteiro.
8052 — Susana Maria de Sousa Gonçalves da Silva.
8053 — Susana Maria Domingos Martinho Lopes.
8054 — Susana Maria Figueiredo da Costa.
8055 — Susana Maria Freitas de Sousa.
8056 — Susana Maria Garcia Ribeiro.
8057 — Susana Maria Pacheco Ramos.
8058 — Susana Maria Pinheiro de Azevedo Pires.
8059 — Susana Maria Quadrado Azevedo.
8060 — Susana Maria Rico Pereira.
8061 — Susana Maria Seiras Caria.
8062 — Susana Maria Silva Simões.
8063 — Susana Maria Sousa Leite.
8064 — Susana Maria Vital Martins Pereira.
8065 — Susana Oliveira Martins.
8066 — Susana Patrícia Monteiro Lopes.
8067 — Susana Quirina Fernandes Nunes.
8068 — Susana Raquel de Matos Albuquerque Andrade.
8069 — Susana Raquel Oliveira Soares.
8070 — Susana Silvina Pais Pires.
8071 — Susana Sofia Sotero de Almeida.
8072 — Susana Solange Godinho Serrano.
8073 — Susete Alexandra Viegas Figueiredo.
8074 — Susete da Graça Afonso Quitério.
8075 — Susete Maria Lucas Coelho.
8076 — Susete Maria Simões Ferreira da Costa.
8077 — Suzette Bento Mascata.
8078 — Suzy Eduarda de Sá Barros.
8079 — Sydne Laurindo de Jesus Rosa.
8080 — Tânia Carina do Nascimento Teixeira.
8081 — Tânia Catarina Marques Mesquita.
8082 — Tânia Cláudia dos Santos Correia.
8083 — Tânia Cristina Espada Damas.
8084 — Tânia Cristina Lourinho de Almeida.
8085 — Tânia Gisela Belim Rodrigues.
8086 — Tânia Isabel Amigo Pinto.
8087 — Tânia Isabel Batista Joaquim.
8088 — Tânia Isabel de Oliveira Soares.
8089 — Tânia Isabel Santos Pita.
8090 — Tânia Luísa Pereira Guerreira.
8091 — Tânia Marisa da Silva Gomes.

8092 — Tânia Sofia Dinis Matos.
8093 — Telma José Alegria Laranjo.
8094 — Telma Marina Mateus Agria.
8095 — Telma Marisa dos Reis Bollano Romero Alexandre.
8096 — Telmo Alexandre Cunha Carvalho.
8097 — Telmo Alexandre Espírito Santo Carvalho Dias.
8098 — Telmo Alexandre Pascoal Cruz.
8099 — Telmo Alexandre Rodrigues Gonçalves.
8100 — Telmo Cristóvão da Silva.
8101 — Telmo Fernando Dias dos Santos.
8102 — Telmo Henrique Duarte Vicente.
8103 — Telmo João Lourenço da Silva.
8104 — Telmo José Alho Teixeira.
8105 — Telmo José Pirocas Charneco.
8106 — Telmo Manuel Gonçalves Martinho.
8107 — Telmo Manuel Januário Gusmão.
8108 — Telmo Sousa Pereira.
8109 — Teodoro da Cruz Pinto Silvano.
8110 — Teresa Amélia Ferreira Canhoto.
8111 — Teresa Amria Batista Augusto.
8112 — Teresa da Luz Silva.
8113 — Teresa de Jesus Aguiar da Silva.
8114 — Teresa de Jesus Nunes dos Santos.
8115 — Teresa Filipa Mangerona Sam-Bento.
8116 — Teresa Isabel da Silva Brito.
8117 — Teresa Isabel Moreira Ferreira.
8118 — Teresa Margarida de Oliveira Galvão.
8119 — Teresa Maria Cordeiro de São Marcos Raimundo.
8120 — Teresa Maria Pereira Dias.
8121 — Teresa Oliveira do Fundo.
8122 — Tiago Afonso da Costa.
8123 — Tiago Alexandre de Jesus Almeida Pinto.
8124 — Tiago Alexandre de Sousa e Sousa.
8125 — Tiago Alexandre Guerreiro Gama.
8126 — Tiago Alexandre Miranda Silva dos Santos.
8127 — Tiago André Marques Barreiros.
8128 — Tiago António Baptista Álvaro.
8129 — Tiago da Silva Ferreira.
8130 — Tiago de Figueiredo Barreira.
8131 — Tiago Emanuel Pires Martins.
8132 — Tiago Emanuel Sancho Martins.
8133 — Tiago Fernandes Rodrigues.
8134 — Tiago Filipe Amaro de Sousa.
8135 — Tiago Filipe Rodrigues Mendes.
8136 — Tiago Francisco Silvério Braz.
8137 — Tiago Galiére Rodrigues de Oliveira.
8138 — Tiago João Martins Lopes.
8139 — Tiago João Pires Gonçalves.
8140 — Tiago João Prudêncio Oliveira.
8141 — Tiago Jorge Figueiredo Moreira.
8142 — Tiago Jorge Miranda Silvério.
8143 — Tiago José Aleixo Barroso.
8144 — Tiago José de Jesus Realinho.
8145 — Tiago José de Matos Marques.
8146 — Tiago José dos Santos Lisboeta.
8147 — Tiago José Freitas Duarte.
8148 — Tiago José Gouveia Salgueiro.
8149 — Tiago Luís Correia Lopes.
8150 — Tiago Manuel Centeio dos Santos.
8151 — Tiago Manuel Coelho Luís.
8152 — Tiago Manuel da Fonseca Pereira.
8153 — Tiago Manuel Serôdio Gaspar.
8154 — Tiago Miguel Coelho Romanga.
8155 — Tiago Miguel da Silva Pires.
8156 — Tiago Miguel Fernades Guerra Soares.
8157 — Tiago Miguel Horta Martins.
8158 — Tiago Miguel Leandro de Oliveira.
8159 — Tiago Neto Cadete.
8160 — Tiago Nuno Moreira Guimarães.
8161 — Tiago Nuno Santos Duarte.
8162 — Tiago Pires Felício Ribeiro.
8163 — Tiago Roberto Grazina Moreira.
8164 — Tiago Rogério Santos Cadavez.
8165 — Tiago Sérgio Calado da Silva Bastos.
8166 — Tiago Simplício Pinto Bexiga.
8167 — Tibério José Gomes Albuquerque.
8168 — Tito António Martins da Conceição Vasco.
8169 — Tobias Miguel Carvalho Barata.
8170 — Tomas Daniel Lourenço Freitas.
8171 — Tomas Santos Barbosa.
8172 — Tomas Vaz Imperadeiro.
8173 — Toni André Ferreira Abrantes.
8174 — Toni da Fonseca Correia.
8175 — Toni Manuel Casteleiro de Oliveira.
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8176 — Toni Ornelas da Silva.
8177 — Toni Teixeira Cardetas.
8178 — Trajano Manuel Rodrigues Borges.
8179 — Ulisses Bernardo Quintela.
8180 — Ulisses de Almeida Mendes.
8181 — Ulisses Jorge Simões Mendes.
8182 — Umbelina do Carmo Trindade Fortes.
8183 — Umbelina Rocha Teixeira.
8184 — Urbano Filipe da Costa Almeida.
8185 — Valdemar Carvalho Onofre.
8186 — Valdemar da Cruz Curto.
8187 — Valdemar Esteves dos Santos.
8188 — Valdemar Guedes Fernandes.
8189 — Valdemar Joaquim Madureira Almeida.
8190 — Valdemar José Carneiro Cruz.
8191 — Valdemar José Rodrigues Coelho.
8192 — Valdemar Pereira Gomes.
8193 — Valdemiro Figueira Basílio.
8194 — Valdo Filipe Gregório Marques das Neves.
8195 — Valério Miguel Martinho Madaleno.
8196 — Valter António do Pereiro.
8197 — Valter Emanuel dos Santos Pereira.
8198 — Valter Filipe Rodrigues Mourato.
8199 — Valter Filipe Sequeira Martins.
8200 — Valter Gonçalves Ferreira.
8201 — Valter Hugo Santos Vieira.
8202 — Valter José Fernandes Potencio.
8203 — Valter José Pedro Fortunato.
8204 — Valter José Ramos da Silva.
8205 — Valter Luciano Ribeiro Pereira.
8206 — Valter Manuel Gomes da Palma.
8207 — Valter Manuel Inácio da Palma.
8208 — Valter Manuel Martins Marques.
8209 — Valter Manuel Rodrigues Martins.
8210 — Valter Manuel Seica Marçal.
8211 — Valter Manuel Varela de Carvalho.
8212 — Valter Pereira Rebelo.
8213 — Valter Renato Calmeiro Ramalhoso.
8214 — Valter Ricardo dos Santos Nabais.
8215 — Valter Ricardo Guerreiro Martins.
8216 — Valter Xavier da Silva Quintas.
8217 — Vanda Catarina Mendes Marcos.
8218 — Vanda Catia Martins de Sousa.
8219 — Vanda Cristina Costa da Silva.
8220 — Vanda Cristina Salgado Terêncio.
8221 — Vanda Isabel de Jesus Damásio.
8222 — Vanda Isabel Ferreira Contas.
8223 — Vanda Luísa Faquinha da Silva.
8224 — Vanda Maria Baião Afonso.
8225 — Vanda Marina Pereira Santos.
8226 — Vanda Marisa Araújo Maia.
8227 — Vanda Patrícia Machado Sarmento.
8228 — Vanda Patrícia Marques Rosa.
8229 — Vanessa Alexandra Barão Medeiros.
8230 — Vanessa Alexandra Saragoça Pires.
8231 — Vanessa Alice Henriques Nicolau Fialho Mendeiros Segu-

rado.
8232 — Vanessa Patrícia Calado Gonçalves.
8233 — Vanessa Susana Costa Ribeiro Gomes.
8234 — Vânia Catarina Rocha Ladeiro.
8235 — Vânia Cristina Raposo Paulino.
8236 — Vânia Cristina Valente da Encarnação.
8237 — Vânia Cristina Velez Mesquita Faria.
8238 — Vânia Ferreira dos Santos Rosário.
8239 — Vânia Idalina Lopes Lampreia.
8240 — Vânia Marisa do Nascimento Santos.
8241 — Vânia Nemesia dos Santos Barradas.
8242 — Vânia Regina Moas Gonçalves.
8243 — Vânia Sandra Rodrigues Bargante.
8244 — Vânia Sofia Moreira Martins.
8245 — Vasco Alexandre Lopes da Silva.
8246 — Vasco Alexandre Pereira Alves Seco.
8247 — Vasco André Barbosa da Silva Loureiro.
8248 — Vasco António Dias Carvalheiro.
8249 — Vasco Dantas Teixeira.
8250 — Vasco Filipe Alberto Carreira.
8251 — Vasco Filipe Saragoça Manita.
8252 — Vasco Luís Chouriço Fragoso Quadrado.
8253 — Vasco Luís Pedro Mendes.
8254 — Vasco Manuel Cardoso Gonçalves.
8255 — Vasco Manuel Correia Lopes.
8256 — Vasco Manuel de Borba Ávila.
8257 — Vasco Manuel Góis Tabarra.
8258 — Vasco Manuel Mendes Santos.

8259 — Vasco Manuel Pereira Martins.
8260 — Vasco Miguel da Silva Antão.
8261 — Vasco Miguel Guerra Marques Filipe.
8262 — Vasco Miguel Passos e Sousa Delgado.
8263 — Vasco Nuno Game Correia.
8264 — Vasco Nuno Valim Xavier Garcia.
8265 — Vasco Rafael Henriques Rodrigues.
8266 — Vasco Rafael Maçorano Madeira.
8267 — Vera Alexandra de Oliveira Gonçalves.
8268 — Vera Andreia Moura Simões.
8269 — Vera Cristina Almeida Neves Pinto Alfaro Cardoso.
8270 — Vera Cristina Lavado Caeiro Paias.
8271 — Vera Cristina Macareno Ginga.
8272 — Vera Cristina Pinto Teixeira Rodrigues.
8273 — Vera Filipa Silvestre Rodrigues.
8274 — Vera Lúcia Carvalho Ferreira.
8275 — Vera Lúcia Correia Torrão.
8276 — Vera Lúcia Cortesão Ferreira.
8277 — Vera Lúcia de Jesus Surra.
8278 — Vera Lúcia dos Santos.
8279 — Vera Lúcia Ferreira Carvalho.
8280 — Vera Lúcia Lourenço Jacinto.
8281 — Vera Lúcia Marques Ramos.
8282 — Vera Lúcia Martins Varela Gonçalves.
8283 — Vera Lúcia Matias Cunha.
8284 — Vera Lúcia Moura Delgado.
8285 — Vera Lúcia Oliveira Antunes.
8286 — Vera Lúcia Osório Sampaio.
8287 — Vera Lúcia Pereira Bravo.
8288 — Vera Lúcia Pita Curado.
8289 — Vera Lúcia Prazeres Casadinho.
8290 — Vera Lúcia Ramos Carneiro.
8291 — Vera Lúcia Rodrigues de Almeida.
8292 — Vera Lúcia Salvador Franco.
8293 — Vera Lúcia Teixeira Fernandes.
8294 — Vera Maria de Oliveira Gonçalves.
8295 — Vera Maria Félix Patinha.
8296 — Vera Maria Petisca Nunes.
8297 — Vera Maria Rodrigues Ferreira.
8298 — Vera Marisa Faquinha Silva.
8299 — Vera Monica Gonçalves Fernandes Batista.
8300 — Vera Monica Luís Calção.
8301 — Vera Monica Meneses Leonel.
8302 — Vera Sofia Comprido Ganchinho.
8303 — Vera Susana dos Santos Rodrigues.
8304 — Verónica Andreia Tavares Monteiro.
8305 — Vicência Isabel Respeita Varandas Fialho.
8306 — Vicente de Sousa.
8307 — Victor Carlos da Costa Borges.
8308 — Victor da Cruz Pinto.
8309 — Victor José de Freitas Pegarinhos.
8310 — Victor Leonel de Sousa Machado.
8311 — Victor Manuel Coutinho Cardoso.
8312 — Victor Manuel da Fonseca Correia.
8313 — Victor Manuel Domingues Costa.
8314 — Victor Manuel Fernandes Gonçalves.
8315 — Victor Manuel Gonçalves Custodio.
8316 — Victor Manuel Lourenço Peres.
8317 — Victor Manuel Pereira Ramos.
8318 — Victor Miguel da Silva Góis.
8319 — Victor Nobre da Rocha.
8320 — Victor Orlando Martins Cotinho.
8321 — Vidal Duarte de Sousa.
8322 — Vilma Maria Alves Monteiro.
8323 — Virgílio Augusto Abambres Portela.
8324 — Virgílio Manuel Correia Vieira.
8325 — Virgílio Sérgio Magalhães Matos.
8326 — Virgínia Afonso.
8327 — Virgínia Alexandra Bonita Martins.
8328 — Virgínia Alves de Sousa.
8329 — Vital António Marques Casimiro.
8330 — Vítor Agostinho Amorim Oliveira Santos.
8331 — Vítor Alexandre da Silva Ribeiro.
8332 — Vítor Alexandre Oliveira da Silva.
8333 — Vítor Alves Cavaco.
8334 — Vítor Alves Gonçalves.
8335 — Vítor António da Silva Santos.
8336 — Vítor António Fernandes da Silva.
8337 — Vítor Carlos Pinheiro Ferreira.
8338 — Vítor Coelho de Barros.
8339 — Vítor da Costa Carvalho.
8340 — Vítor de Almeida da Costa.
8341 — Vítor Domingos Fernandes Rodrigues.
8342 — Vítor Fernando Jardim Barradas.
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8343 — Vítor Fernando Silva Nobre.
8344 — Vítor Gil Paulo Dias.
8345 — Vítor Gonçalves Gamito Pereira.
8346 — Vítor Guerreiro dos Santos.
8347 — Vítor Henrique Ferreira Novais.
8348 — Vítor Hugo Almeida Serrano.
8349 — Vítor Hugo Alves Tavares.
8350 — Vítor Hugo Barroso Guerreiro.
8351 — Vítor Hugo Faustino Palma.
8352 — Vítor Hugo Garcia Afonso.
8353 — Vítor Hugo Gomes Dias.
8354 — Vítor Hugo Gonçalves da Silva.
8355 — Vítor Hugo Martins Martel.
8356 — Vítor Hugo Martins Maurício.
8357 — Vítor Hugo Mendes Botas.
8358 — Vítor Hugo Nunes Macedo.
8359 — Vítor Hugo Ramos Sousa.
8360 — Vítor João Nunes Paixão.
8361 — Vítor João Rodrigues Borges Pereira.
8362 — Vítor Jorge de Jesus Alves.
8363 — Vítor Jorge de Sousa Lúcio.
8364 — Vítor Jorge Martins de Matos.
8365 — Vítor Jorge Pereira Lopes.
8366 — Vítor Jorge Varizo.
8367 — Vítor José Afonso Pereira.
8368 — Vítor José Coelho Alves da Costa.
8369 — Vítor José Couceiro dos Santos Costa.
8370 — Vítor José Dias Ricardo.
8371 — Vítor José do Carmo Gomes.
8372 — Vítor José Morgado Rodrigues.
8373 — Vítor Manuel Abrunhosa Moura.
8374 — Vítor Manuel Alves André.
8375 — Vítor Manuel Alves e Sousa.
8376 — Vítor Manuel Alves Maia.
8377 — Vítor Manuel Anes Amaro.
8378 — Vítor Manuel Antunes Dias.
8379 — Vítor Manuel Araújo Lourenço.
8380 — Vítor Manuel Azevedo dos Santos.
8381 — Vítor Manuel Branco Azevedo.
8382 — Vítor Manuel Camisa Teixeira.
8383 — Vítor Manuel Cancela Galhardo.
8384 — Vítor Manuel Canteiro.
8385 — Vítor Manuel Cardoso dos Santos.
8386 — Vítor Manuel Cardoso Faria.
8387 — Vítor Manuel Cardoso Pinto.
8388 — Vítor Manuel Carrasco Almeida.
8389 — Vítor Manuel Cavaco Pinheiro.
8390 — Vítor Manuel Coelho Timoteo.
8391 — Vítor Manuel Constantino dos Santos.
8392 — Vítor Manuel Correia Oliveira.
8393 — Vítor Manuel Correia Tavares.
8394 — Vítor Manuel Costa Guerreiro.
8395 — Vítor Manuel Cunha Rodrigues.
8396 — Vítor Manuel da Costa Sam João Lima.
8397 — Vítor Manuel da Fonseca Antunes.
8398 — Vítor Manuel da Silva Barbosa.
8399 — Vítor Manuel da Silva Costa.
8400 — Vítor Manuel da Silva Ferreira.
8401 — Vítor Manuel da Silva Pimentel.
8402 — Vítor Manuel da Silva Quintas.
8403 — Vítor Manuel da Silva Santos.
8404 — Vítor Manuel de Sá Carlos.
8405 — Vítor Manuel de Sousa Veloso.
8406 — Vítor Manuel Delgado Antão.
8407 — Vítor Manuel Dias da Silva.
8408 — Vítor Manuel Dias Pinto.
8409 — Vítor Manuel dos Santos Lopes.
8410 — Vítor Manuel Fechas Lopes.
8411 — Vítor Manuel Ferreira Lopes.
8412 — Vítor Manuel Ferreira Loureiro Mateia.
8413 — Vítor Manuel Fonseca da Silva.
8414 — Vítor Manuel Glorias Lopes.
8415 — Vítor Manuel Gomes de Sousa.
8416 — Vítor Manuel Gomes Lopes.
8417 — Vítor Manuel Gomes Machado.
8418 — Vítor Manuel Gomes Pinto Gouveia.
8419 — Vítor Manuel Gomes Romualdo.
8420 — Vítor Manuel Gomes Teixeira.
8421 — Vítor Manuel Gonçalves dos Santos.
8422 — Vítor Manuel Gonçalves Soares.
8423 — Vítor Manuel Lopes Rodrigues.
8424 — Vítor Manuel Madeira Coelho.
8425 — Vítor Manuel Marques Ribeiro.
8426 — Vítor Manuel Martins Afonso.

8427 — Vítor Manuel Martins dos Santos.
8428 — Vítor Manuel Martins Loureiro.
8429 — Vítor Manuel Monteiro Fraga.
8430 — Vítor Manuel Monteiro Tavares.
8431 — Vítor Manuel Nascimento.
8432 — Vítor Manuel Oliveira da Silva.
8433 — Vítor Manuel Oliveira de Carvalho.
8434 — Vítor Manuel Pedro Gaspar.
8435 — Vítor Manuel Pereira Costa.
8436 — Vítor Manuel Pinheiro Carvalhinho.
8437 — Vítor Manuel Pinto.
8438 — Vítor Manuel Pires.
8439 — Vítor Manuel Pires Salgueiro.
8440 — Vítor Manuel Rainha Veiga.
8441 — Vítor Manuel Ramalho da Silva.
8442 — Vítor Manuel Ramos da Graça.
8443 — Vítor Manuel Ramos Francisco.
8444 — Vítor Manuel Ribeiro Fernandes.
8445 — Vítor Manuel Rodrigues Pereira.
8446 — Vítor Manuel Silva Gonçalves de Carvalho.
8447 — Vítor Manuel Sousa de Almeida Neves.
8448 — Vítor Manuel Sousa Magalhães.
8449 — Vítor Manuel Teixeira Botelho.
8450 — Vítor Manuel Touças Martins.
8451 — Vítor Manuel Vaz de Sousa.
8452 — Vítor Manuel Vieira da Mota.
8453 — Vítor Martins Santos Monteiro.
8454 — Vítor Miguel Batista Lourenço.
8455 — Vítor Miguel Correia Gonçalves.
8456 — Vítor Miguel Fernandes Vilas.
8457 — Vítor Miguel Marques Lampreia.
8458 — Vítor Miguel Santos Vaz.
8459 — Vítor Miguel Tavares Fernandes.
8460 — Vítor Pedro Galante Oliveira.
8461 — Vítor Sérgio Ferreira Azevedo.
8462 — Vítor Sérgio Freitas Rodrigues.
8463 — Vítor Sérgio Gomes Pinto.
8464 — Vitoria Cristina Mestre Monteiro Grou.
8465 — Vitoria Maria Salgado Gonçalves.
8466 — Vivaldina de Fátima Mendonça Castelo.
8467 — Vladmir António Sequeira Amaral.
8468 — Zacarias Coutinho Machado.
8469 — Zaida Ramos dos Santos Gouveia.
8470 — Zélia Maria Pirralho Pereira Ferreira.
8471 — Zelinda Maria Piçarra Abreu.
8472 — Zélio Jorge Alves Cavaco.
8473 — Zita Maria Ferreira Tenreiro.

Candidatos não admitidos:

Alberto Manuel da Fonseca (b).
Ana Cristina Fernandes de Sousa (b).
Ana Paula dos Santos Alves (b).
António José dos Santos Gomes (e).
António Pica Laneiro (f).
Benjamim Luís Oliveira Cabral Pereira (f).
Bruno Alexandre Matos Garranas (d).
Bruno Miguel dos Santos Gaspar (d).
Bruno Miguel Marques Faustino (f).
Bruno Telmo Lucena Quadros Coelho de Almeida (b).
Carla Patrícia Epaminondas Viegas dos Santos (b).
Carlos Alberto Brandão Campelo (b).
Carlos José Almeida Moreira (e).
Carlos Manuel Monteiro Barbosa (b).
Carlos Manuel Nogueira Lamego (d).
Carlos Miguel da Luz Cabrita (d).
Carlos Miguel Pereira Duarte (f).
Carlos Serafim Botelho Alves (b).
Celso Manuel da Rocha Lage (b).
César Alexandre dos Santos Alves (a).
César Augusto Marques Duarte (d).
Dário Miguel Correia Garcias (d).
David Manuel Lefrançois Martins (f).
Domingos Leonel da Costa Alves (d).
Edmundo Alberto Silva Magalhães (d).
Fernando Calado dos Santos (d).
Fernando Miguel Neto Palma Mendes (f).
Filipe Miguel Costa Fernandes (d).
Francisco Miguel dos Santos Leonardo (f).
Hélder Manuel Estaquio Pinto (f).
Hélder Manuel Rodrigues Chantre (f).
Hélder Moreno Gomes (d).
Henrique dos Reis Fernandes (f).
Hernâni Santos Faria (f).
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Horácio Manuel Sequeira Chantre (f).
Hugo José Paias Repas Barriga (j).
Ismael Agostinho Dias dos Santos (d).
Ivan Francisco Gonçalves Dálevada (f).
Jesuino Manuel Rodrigues Pires (g).
João Carlos Salas Dias (d).
João Manuel Alves Varela (f).
João Marco Gonçalves Carriço (d).
Joaquim José de Magalhães Marques (b).
Joaquim José Romoaldo Domingues (f).
Joel Filipe Barbosa de Sousa (b).
Jorge Daniel Martins Pinto (d).
Jorge Fernando Correia Serrano (d).
Jorge Manuel Freitas Rodrigues (d).
Jorge Manuel Leite da Costa (f).
José António Temudo Saruga (f).
José Carlos Lucas Ribeiro Lima (f).
José Luís dos Santos Farias (b).
José Manuel da Conceição Merencio Albino (d).
José Maria Pereira da Silva (d).
José Miguel Martins Gonçalves (b).
José Nuno Anastácio Barbosa (f).
Lélio Martins Bettencourt (f).
Leonel Guerreiro Amaro Eugénio (d).
Luís Alexandre dos Santos Rebelo (f).
Luís Miguel Alves Silva (f).
Luís Miguel Das Dores Jerónimo (d).
Luís Pedro da Fonseca França (f).
Madalena Sofia Padilha Carvalho (b).
Manuel António Barros Nibra (b).
Manuel Isidro da Silveira Gomes (d).
Márcio José Rodrigues (f).
Marco André dos Santos Lopes (f).
Marco Paulo Matos da Silva (f).
Marco Paulo Nabais Do Nascimento Berrincha (a).
Marcos Filipe Paixão de Carvalho (f).
Marcos Paulo Santos (b).
Mário Gonçalves dos Santos Milagre (d).
Mário Jorge da Silva Garcia (f).
Mário Nuno Pereira Marujo (f).
Mário Paulo Figueiredo Costa (b).
Martinho José Ferreira Ribeiro (f).
Miguel Fernando Ribeiro Saraiva (f).
Miguel Toscano Cisneiro (f).
Nelson José Vieira Silvestre (d).
Nelson José Pereira Soares (f).
Nuno Adalberto Teixeira Duarte (e).
Nuno Alberto Guimarães de Lima (c).
Nuno Alexandre Rodrigues (f).
Nuno César Pestana Leão (c).
Nuno Joaquim Silva Diogo (d).
Nuno Jorge Fernandes Moutinho (k).
Nuno Miguel Alves Rebelo (f).
Nuno Miguel Costa Santos (d).
Nuno Miguel Domingues André (f).
Nuno Miguel Felício Serra (c).
Nuno Miguel Lourenço Dantas (f).
Nuno Miguel Vicente Amaral (e).
Óscar Ricardo da Silva Antunes (f).
Paula Alexandra Fernandes Veiga Teixeira (b).
Paulo Alexandre dos Santos Nascimento (f).
Paulo Alexandre Frescata Girão (a).
Paulo Jorge Barata Alves (d).
Paulo Jorge Damas Ferreira (j).
Paulo Jorge de Jesus dos Reis (f).
Paulo Jorge Geraldes Figueiredo (d).
Paulo Jorge Lopes Tavares Barreira (d).
Pedro Miguel Fonseca dos Reis (f).
Pedro Miguel Martins Pereira (g).
Pedro Miguel Rodrigues Malta (f).
Ricardo André Oliveira Lopes (d).
Ricardo Antunes Soares (f).
Ricardo Dias Pereira (f).
Ricardo Filipe Silva Marques (j).
Ricardo Jorge Jordão Nunes (f).
Rogério Paulo Vieira Soares de Carvalho (e).
Rosinda Gomes Alexandre (b).
Ruben Miguel Martins Teixeira (f).
Ruben Vinagre Barbosa (f).
Rui Manuel de Sousa Domingues (b).
Rui Manuel Eustáquio Ferreira (f).
Rui Peixoto André (f).
Sandro Teixeira da Rocha (h).
Sérgio Cardoso da Silva (f).

Sérgio Manuel Nunes Gomes (f).
Sérgio Miguel de Campos Nabeiro (c).
Sílvia de Jesus da Conceição Catarino (b).
Sónia Cristina Ervideira Paulino (b).
Telmo João Lopes Mendes (d).
Teodorico Ferreira Alves Rainha (f).
Tiago Bruno Martins Fernandes (f).
Tiago Niguel Ildefonso Caeiro (f).
Urbino Manuel da Rocha Moreira (d).
Válter Manuel Martins dos Reis Aguiar (b).
Vânia Viana Magalhães (c).
Victor Silvano Neves Freitas (f).
Vítor Hugo da Costa Ferreira (c).
Vítor Jorge Gaspar Ramos (d).
Vítor Manuel Monteiro Paulo (d).

(a) Falta de condições gerais de admissão.
(b) Limite de idade.
(c) Inobservância da alínea j) do artigo 272.o do EMGNR.
(d) Inobservância da alínea c) do artigo 272.o do EMGNR.
(e) Sem habilitações literárias mínimas exigidas.
(f) Aguarda incorporação militar.
(g) Inapto definitivo em concursos anteriores.
(h) Dispensado do serviço da Guarda em cursos anteriores.
(i) Idade mínima exigida.
(j) Não cumpriu a Lei do Serviço Militar.
(k) Abrangido pelo Estatuto de Objector de Consciência.

9 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 21 048/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 7 de Junho de 2000:

Paula Cristina Rodrigues Ramadas — autorizado, precedendo con-
curso, o contrato administrativo de provimento como técnica supe-
rior de 2.a classe, da carreira de jurista estagiária ficando colocada
em Aveiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Aviso n.o 14 669/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Outu-
bro de 2000 do secretário do Governo Civil do Distrito de Leiria,
no uso de competência delegada:

Anabela dos Santos Silva Ferreira, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Governo Civil do Distrito de Leiria — autorizado
o abono de vencimento de exercício perdido, por motivo de doença,
no período de 11 de Setembro a 1 de Outubro do ano em curso.

4 de Outubro de 2000. — O Secretário, Fernando Manuel Vieira
Carvalho Brites.

Despacho n.o 21 049/2000 (2.a série). — Por despacho do gover-
nador civil de 29 de Setembro de 2000:

Autorizada a celebração do seguinte contrato a termo certo, pelo
prazo de seis meses, renovável por igual período, nos termos
da lei:

Carla Marina da Silva Ferreira — contratada, com início no dia 2
de Outubro de 2000, para exercer funções de auxiliar administrativo
no Governo Civil de Leiria, com a remuneração ilíquida actual
de 67 200$, correspondente ao índice 115, escalão 1, do regime
geral do novo sistema retributivo da função pública, acrescido do
subsídio de refeição e dos subsídios de férias e Natal. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Governador Civil, Carlos Ascenso André.

Governo Civil do Distrito do Porto

Aviso n.o 14 670/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 25
de Setembro de 2000:

Geraldina Maria Claro Neto — nomeada adjunta do meu gabinete
de apoio pessoal, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 252/92, de 19 de Novembro, remunerada pelo índice 610, cons-
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tante da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com efeitos a partir de 1 de Outubro.

25 de Setembro de 2000. — O Governador Civil, Joaquim Couto.

Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo

Despacho (extracto) n.o 21 050/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2000 do governador civil do distrito de
Viana do Castelo:

Maria Sofia de Sá Urbano da Costa Lima e José Carlos Bacelar
Rocha Martins, operadores de sistema de 2.a classe — nomeados,
precedendo concurso, operadores de sistema de 1.a classe, escalão 3,
índice 365, ficando exonerados dos lugares que ocupam a partir
da data da aceitação. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Governador Civil, Alberto Marques
de Oliveira e Silva.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Rectificação n.o 2610/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto
de 2000, o aviso n.o 12 721/2000 (2.a série), relativo ao concurso interno
geral de ingresso para a categoria de tesoureiro, rectifica-se que onde
se lê:

«7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos — reveste a forma escrita, com a dura-
ção de duas horas, visando os níveis de conhecimentos na área de
tesouraria e contabilidade, tendo por base a seguinte legislação
recomendável:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

2) As matérias sobre as quais incidirá a prova de conhecimentos,
para além das mencionadas no n.o 7.1, são reguladas pelos
seguintes diplomas e publicações que poderão consultar:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio, e Lei n.o 10-B/96,
de 23 de Março;

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, rectificado no suple-
mento ao Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 10
de Maio de 1988;

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93,

de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Resolução n.o 1/95, de 25 de Abril, do Tribunal de Contas;
Resolução n.o 7/98, de 26 de Junho, do Tribunal de Contas;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Noções Gerais de Contabilidade Pública.»

deve ler-se:

«7 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular — 1.a fase;
b) Prova de conhecimentos — 2.a fase;
c) Entrevista profissional de selecção — 3.a fase.

7.1 — Os métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) têm
carácter eliminatório, considerando-se excluídos os candidatos que
obtenham em qualquer deles nota inferior a 9,5 valores.

7.2 — A prova de conhecimentos terá em conta o programa de
provas de conhecimentos a utilizar nos concursos de ingresso nas
carreiras/categorias do grupo de pessoal administrativo do quadro
de pessoal dos serviços e organismos pertencentes à administração
pública central e institutos públicos nas modalidades de serviços per-
sonalizados do Estado e de fundos públicos, em anexo ao despacho
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e contempla
os seguintes aspectos:

1) A prova de conhecimentos reveste a forma escrita, com a
duração de uma hora e trinta minutos, visando os níveis de
conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso

na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português a matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências do Serviço Nacional de Protecção
Civil.

7.3 — Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio;
Lei n.o 113/91, de 29 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 203/93, de 3 de Junho;
Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio.»

Avisa-se que o prazo de 10 dias úteis para a apresentação das
candidaturas fixado no aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto de 2000, se conta a partir da
publicação da presente rectificação.

Os requerimentos e documentos já apresentados no prazo fixado
no aviso n.o 12 721/2000 (2.a série) mantêm a sua validade.

4 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1607/2000 (2.a série). — A Câmara Municipal de
Setúbal pretende adquirir uma parcela de terreno com a área de
224 m2, a desanexar da Escola Secundária do Bocage, em Setúbal,
para cons t rução da v ia ráp ida Brancanes -Casca lhe i ra
(1.o troço — 2.a fase).

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, à Câmara Municipal
de Setúbal da parcela de terreno com a área de 224 m2, que faz
parte do prédio onde se encontra implantada a Escola Secundária
do Bocage, daquela cidade, o qual está inscrito na matriz predial
urbana, em nome do Estado, sob o artigo 1064, da freguesia de São
Julião, concelho de Setúbal e registado na Conservatória do Registo
Predial, a seu favor, com a inscrição n.o 33 556, a fl. 130 v.o do livro
G-49, e a descrição n.o 18 717, a fl. 138 v.o do livro B-63.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que a parcela
em causa se destina à construção da via rápida Brancanes-Cascalheira
(1.o troço — 2.a fase).

3.o A cessão faz-se mediante o pagamento da importância de
1 880 000$, o qual se efectuará no acto da assinatura do respectivo
auto.

4.o A presente cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, devendo ser afecto ao fim
que justificou a cessão no prazo de dois anos, não tendo o cessionário
direito à restituição de importâncias pagas ou à indemnização por
benfeitorias realizadas.

5.o O auto de cessão deverá ser celebrado no prazo de 45 dias
a contar da publicação da presente portaria.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Portaria n.o 1608/2000 (2.a série). — Pela portaria n.o 318/2000
(2.a série), de 16 de Fevereiro, do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 51,
de 1 de Março de 2000, foi autorizada a cessão, a título definitivo,
à Real Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Vizela,
por sua solicitação, nos termos do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de
Março, da metade do prédio urbano sito na Rua de Dr. Abílio Torres,



N.o 242 — 19 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 893

154 a 160, freguesia de Caldas de São João, concelho de Guimarães,
inscrito na matriz predial da referida freguesia sob o artigo 396,
descrito na Conservatória do Registo Predial de Guimarães sob o
n.o 00286/211290 e registada a favor do Estado pela inscrição G-1,
destinado aos fins prosseguidos pela Real Associação Humanitária
dos Bombeiros Voluntários de Vizela, mediante o pagamento da com-
pensação de 4 951 250$, cujo auto não foi celebrado nem tal impor-
tância foi paga.

Aquela Real Associação Humanitária veio agora informar esta
Direcção-Geral que se desinteressou do projecto para que tinha soli-
citado a cessão.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, anular a referida portaria n.o 318/2000, de 16 de Fevereiro,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março
de 2000, para a qual obteve a concordância da Real Associação Huma-
nitária dos Bombeiros Voluntários de Vizela.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Portaria n.o 1609/2000 (2.a série). — A Câmara Municipal de
Setúbal pretende adquirir a parcela de terreno adjacente à face
esquerda do Baluarte de São Domingos, sita na Rua de Camilo Castelo
Branco, em Setúbal, onde se encontra implantada uma construção,
na qual funcionam os seus Serviços de Higiene e Limpeza, por forma
a poder regularizar a situação de ocupação que se verifica há vários
anos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, à Câmara Municipal
de Setúbal da parcela de terreno adjacente à face esquerda do Baluarte
de São Domingos, sita na Rua de Camilo Castelo Branco, em Setúbal,
que se encontra inscrita na matriz predial urbana da freguesia de
São Sebastião, daquele concelho, em nome do Estado, sob o
artigo 3296, e registada na Conservatória do Registo Predial, a seu
favor, com a instrução n.o 23 924, a fl. 110 v.o do livro G-34, e a
descrição n.o 15 026, a fl. 30 do livro B-52.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que na par-
cela de terreno em causa já se encontra implantada uma construção
onde estão instalados os Serviços de Higiene e Limpeza da Câmara
Municipal de Setúbal.

3.o A cessão faz-se mediante o pagamento da importância de
22 000 000$, o qual se efectuará no acto da assinatura do respectivo
auto.

4.o A presente cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, não tendo o cessionário direito
à restituição de importâncias pagas ou à indemnização por benfeitorias
realizadas.

5.o O auto de cessão deverá ser celebrado no prazo de 90 dias
a contar da publicação da presente portaria.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 21 051/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 24 265/99, de 23 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Dezembro de 1999, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a Mapre Seguros Gerais, S. A., a alterar a redac-
ção do artigo 6.o do respectivo contrato social, de acordo com o pro-
jecto apresentado e que fica arquivado no Instituto de Seguros de
Portugal.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 21 052/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, em conjugação
com o n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 146-C/80, de 22 de
Maio, requisito, por urgente conveniência de serviço, à Secretaria-
-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, a assistente
administrativa especialista Maria Martins do Nascimento Brito dos

Reis Carlos para exercer funções no núcleo de apoio administrativo
do meu Gabinete.

Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 21 053/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego na chefe do meu Gabinete, licenciada Maria Eduarda
Vieira Ribeiro, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a realização da prestação de trabalho extraordi-
nário, trabalho nocturno e trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados e a correspondente
despesa;

b) Autorizar as despesas resultantes de deslocações em serviço;
c) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos

termos dos artigos 30.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 83/2000,
de 11 de Maio, a favor de individualidades por mim designadas
para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem constitua
encargo do Gabinete;

d) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
área, ou a utilização de viatura própria, a favor de indivi-
dualidades que tenham de se deslocar em serviço do Gabinete
e as correspondentes despesas;

e) Autorizar a constituição de fundos de maneio até ao montante
máximo correspondente a um duodécimo da dotação orça-
mental, nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho;

f) Autorizar despesas por conta das dotações do orçamento do
Gabinete até aos limites dos montantes atribuídos aos direc-
tores-gerais, como competência própria, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da res-
pectiva assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados desde 18 de Setembro
de 2000 pela chefe do meu Gabinete.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Despacho n.o 21 054/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete o licenciado Fernando Alberto Marques Simões,
perito tributário de 2.a classe da Direcção-Geral dos Impostos, aufe-
rindo como remuneração mensal, pelo serviço de origem, a que lhe
é devida em razão da categoria que detém, acrescida da diferença
dessa para a remuneração estabelecida para o cargo de adjunto de
gabinete ministerial, incluindo despesas de representação, com direito
à percepção dos subsídios de férias e de Natal no montante cor-
respondente ao daquele cargo, diferença essa a suportar pelo orça-
mento do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Outubro de
2000.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Despacho n.o 21 055/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete a licenciada Teresa Maria Pereira Gil, inspectora
tributária de 2.o nível na Direcção-Geral dos Impostos, auferindo como
remuneração mensal, pelo serviço de origem, a que lhe é devida em
razão da categoria que detém, acrescida da diferença dessa para a
remuneração estabelecida para o cargo de adjunto de gabinete minis-
terial, incluindo despesas de representação, com direito à percepção
dos subsídios de férias e de Natal no montante correspondente ao
daquele cargo, diferença essa a suportar pelo orçamento do meu
Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Outubro de
2000.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.
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Despacho n.o 21 056/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete o licenciado Sérgio Trigo Tavares Vasques,
jurista do Centro de Estudos e Apoio às Políticas Tributárias da Admi-
nistração Geral Tributária, auferindo como remuneração mensal, pelo
serviço de origem, a que lhe é devida em razão da categoria que
detém, acrescida da diferença dessa para a remuneração estabelecida
para o cargo de adjunto de gabinete ministerial, incluindo despesas
de representação, com direito à percepção dos subsídios de férias
e de Natal no montante correspondente ao daquele cargo, diferença
essa a suportar pelo orçamento do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Outubro de
2000.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Despacho n.o 21 057/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete a licenciada Maria Margarida Godinho Cordeiro
Mesquita Palha, assessora jurista do Centro de Estudos e Apoio às
Políticas Tributárias da Administração Geral Tributária, auferindo
como remuneração mensal, pelo serviço de origem, a que lhe é devida
em razão da categoria que detém, acrescida da diferença dessa para
a remuneração estabelecida para o cargo de adjunto de gabinete minis-
terial, incluindo despesas de representação, com direito à percepção
dos subsídios de férias e de Natal no montante correspondente ao
daquele cargo, diferença essa a suportar pelo orçamento do meu
Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 14 671/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do subdirector-geral, por delegação de competên-
cias do director-geral dos Impostos:

Maria Cristina Roma Galhardas Fernandes Quaresma, técnica pro-
fissional de 2.a classe, em serviço na Direcção de Finanças de
Évora — autorizada a passar à situação de licença sem vencimento
de longa duração, com início em 28 de Setembro de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS,
DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 1025/2000. — Nos termos do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, cessa funções, a seu pedido,
de membro da comissão de fiscalização da Escola Superior de Tec-
nologia da Sáude de Lisboa o licenciado João Manuel Nabais da
Teresa.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis, Secre-
tário de Estado do Ensino Superior. — Pela Ministra da Saúde,
Arnaldo Jorge d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recuros
Humanos e da Modernização da Saúde.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 058/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunto do meu
Gabinete o engenheiro Manuel Antunes Rodrigues da Costa, que
para o efeito é requisitado à EDP — Electricidade de Portugal, S. A.

No que concerne à remuneração, o nomeado opta pelo vencimento
de origem, bem como pelas restantes regalias sociais.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

1 de Outubro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Louvor n.o 905/2000. — Ao cessar as funções de Ministro da Eco-
nomia, entendo dever exarar público louvor ao assessor do meu Gabi-
nete licenciado Jorge Abel Soeiro Pinheiro Alves pela forma exemplar
como desempenhou o seu cargo.

Dotado de elevado sentido do dever, o licenciado Jorge Alves exer-
ceu as suas funções com notável competência técnica e profissional,
lealdade e dedicação.

É assim da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes de Pina Moura.

Louvor n.o 906/2000. — Ao cessar as funções de Ministro da Eco-
nomia, louvo publicamente o licenciado Paulo José Gomes Monteiro
Praça, que prestou serviço de assessor no meu Gabinete, pelo zelo
e dedicação e competência com que desempenhou a respectiva função.

É assim da mais elementar justiça transmitir-lhe por esta forma
o meu reconhecimento.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes de Pina Moura.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2611/2000. — Para os devidos efeitos e por ter
saído com inexactidão, rectifica-se a listagem n.o 278/2000, inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 2000,
a p. 15 706. Assim, onde se lê «Maria Helena da Gama Pereira da
Costa Lemos» deve ler-se «Maria Helena da Gama Cruz Pereira da
Costa Lemos» e onde se lê «Maria Rosa Mónica Vargas» deve ler-se
«Maria Rosa Mónico Vargas».

3 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, António Gomes de
Almeida.

Rectificação n.o 2612/2000. — Para os devidos efeitos e por ter
saído com inexactidão, rectifica-se a listagem n.o 283/2000, inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 29 de Setembro de 2000,
a p. 15 706, 2.a col. Assim, onde se lê «Angélia Maria Egipto Teixeira
Jorge (a)» deve ler-se «Angélica Maria Egipto Teixeira Jorge (a)».

3 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, António Gomes de
Almeida.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Rectificação n.o 2613/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 13 049/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 146, de 27 de Junho de 2000, a p. 10 798, rectifica-se que onde
se lê «O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências ora delegadas e subdelegadas, tenham sido praticados pela
entidade delegada ou subdelegada, desde 20 de Janeiro de 1999»
deve ler-se «O presente despacho produz efeitos desde a data da
respectiva assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito
das competências ora delegadas e subdelegadas, tenham sido pra-
ticados pela entidade delegada ou subdelegada, desde 20 de Janeiro
de 2000».

9 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Serviços, a Chefe de
Divisão de Recursos Humanos, Sónia Cardoso Costa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Aveiro

Despacho n.o 21 059/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — No uso da autorização conferida por despacho de 30
de Junho de 2000 do director do Serviço Sub-Regional de Aveiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 17 de Julho
de 2000, despacho n.o 14 434/2000, (2.a série), ao abrigo do disposto
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no n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
subdelego:

1 — Na chefe da Repartição Administrativa, Euzela Rodrigues
Pereira Diegues de Carvalho, competência para:

1.1 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com repa-
ração de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes
até 100 000$ e o respectivo pagamento;

1.2 — Autorizar, de acordo com a lei, a realização de despesas
com a aquisição de bens de consumo corrente até 150 000$ e de
bens duradouros e serviços até 100 000$ e o respectivo pagamento;

1.3 — Autorizar o abate de material de utilização permanente afecto
ao Serviço Sub-Regional;

1.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcio-
nários;

1.5 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

1.6 — Solicitar à ADSE a submissão a junta médica dos funcio-
nários, nos termos dos artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.7 — Assinar o registo biográfico;
1.8 — Autenticar documentos constantes do processo individual;
1.9 — Autorizar o pagamento de abono de vencimento de exercício

perdido por motivo de doença, nos termos do artigo 29.o, n.o 6, do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a redacção dada pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.10 — Autorizar a requisição de guias de transporte e respectivo
pagamento;

1.11 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.12 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecerem em

juízo, quando solicitados;
1.13 — Autorizar o pagamento das prestações familiares e do sub-

sídio por morte;
1.14 — Autorizar o pagamento da gratificação prevista no Decreto

Regulamentar n.o 54/83, de 2 de Junho, da gratificação pela lavagem
de viaturas e do abono para falhas nos períodos de substituição dos
respectivos titulares, nos termos do artigo 3.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.o 4/89, de 6 de Janeiro;

1.15 — Autorizar as deslocações em serviço dos funcionários da
Repartição;

1.16 — aprovar os planos de férias do pessoal da Repartição e auto-
rizar as respectivas alterações;

1.17 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos planos de férias
e o gozo de férias interpoladas;

1.18 — Afectar o pessoal no âmbito da respectiva Repartição;
1.19 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-

reza corrente.
2 — Na chefe da Repartição de Contabilidade, Maria Dorinda

Nunes Maio Capela, competência para:
2.1 — Os actos constantes dos n.os 1.15 a 1.19 e ainda:
2.2 — Assinar declarações relativas à situação contributiva dos

interessados;
2.3 — Despachar os processos relacionados com a cobrança coerciva

de contribuições, bem como assinar as certidões de dívida;
2.4 — Autorizar os pedidos de restituição de contribuições e outros

pagamentos indevidos;
2.5 — Autorizar a transferência de valores entre instituições ou

regimes;
2.6 — Autorizar os pedidos de restituição de prestações indevida-

mente pagas, nos termos do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril.
3 — Na técnica superior principal Maria Isabel Dias Pereira Valente

competência para:
3.1 — Os actos constantes dos n.os 1.19 e 2.2 a 2.5.
4 — Na técnica superior de 1.a classe Isilda Maria Branco Carrancho

da Costa competência para:
4.1 — Os actos constantes dos n.os 1.19 e 2.6 e ainda:
4.2 — Cabimentar as despesas do Serviço Sub-Regional;
4.3 — Autorizar o pagamento de despesas do correio, franquias

postais e rendas, água, electricidade, telefones e outros decorrentes
do normal funcionamento;

4.4 — Autorizar a reposição dos fundos de maneio em serviços
locais e estabelecimentos integrados, até 100 000$.

5 — Na técnica superior de 1.a classe Maria Isabel Lopes Ferreira
Simões competência para:

5.1 — Os actos constantes dos n.os 1.19, 2.6 e 4.2 a 4.4.
6 — Na tesoureira Máxima Maria Claro Loff Barreto competência

para:
6.1 — Os actos constantes dos n.os 1.15 a 1.17, relativamente ao

pessoal da Tesouraria, e n.o 1.19.
7 — Na chefe da Secção de Administração de Pessoal, Isménia

Aurora Salgado dos Anjos Vieira Franco, competência para:
7.1 — Os actos constantes dos n.os 1.4, 1.5, 1.8, 1.10, 1.12, 1.16

e 1.17, relativamente ao pessoal na sua dependência hierárquica, e
1.19.

8 — Na chefe da Secção de Expediente e Apoio, Lídia Maria dos
Santos Fernandes Moreira, competência para:

8.1 — Os actos constantes dos n.os 1.16 e 1.17, relativamente ao
pessoal na sua competência hierárquica, e 1.19.

9 — Na chefe da Secção de Aprovisionamento e Património, Maria
Angelina de Oliveira Vizinho Sacramento, competência para:

9.1 — Os actos constantes dos n.os 1.16 e 1.17, relativamente ao
pessoal na sua dependência hierárquica, e 1.19.

10 — Na chefe da Secção de Contabilidade Auxiliar 2, Lídia Bena-
vente dos Santos, competência para:

10.1 — Os actos constantes dos n.os 1.16 e 1.17, relativamente ao
pessoal na sua dependência hierárquica, 1.19 e ainda 2.2, na ausência
do chefe da Repartição de Contabilidade.

11 — No chefe da Secção de Relações Públidas, Álvaro Rodrigo
Soares Martins Pinheiro, competência para:

11.1 — Os actos constantes dos n.os 1.16 e 1.17, relativamente ao
pessoal na sua dependência hierárquica, e 1.19.

12 — A presente subdelegação de competências entende-se feita
sem prejuízo dos poderes de avocação.

13 — O disposto no presente despacho produz efeitos desde 15
de Fevereiro de 1999, convalidando-se todos os actos praticados no
âmbito da vigência dos diplomas legais referidos e dos poderes ora
subdelegados desde aquela data.

28 de Setembro de 2000. — O Assessor Principal, José Diegues
Carvalho.

Serviço Sub-Regional da Guarda

Despacho (extracto) n.o 21 060/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do director do Serviço Sub-Regional
da Guarda, no uso da competência delegada:

Maria Eduarda da Fonseca Costa Vale, educadora de infância — con-
cedida a exoneração a partir de 1 de Setembro de 2000, por ter
sido colocada no Ministério da Educação. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Director, António Carlos Camejo
Martins.

Serviço Sub-Regional de Leiria

Despacho (extracto) n.o 21 061/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Segurança Social de 8 de Setembro
de 2000:

Graciete Rosa Santos Marques, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
Serviço Sub-Regional de Leiria — autorizada a praticar o horário
de trabalho de quatro dias semanais, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 325/99, de 18 de Agosto, com efeitos a 1 de Outubro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — A Directora, Maria Lurdes F. S. Farinha.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 14 672/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o,
e para os efeitos previstos na alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o, do
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, a seguir se
publicita a lista de classificação final após estágio dos candidatos admi-
tidos ao concurso externo geral de ingresso na carreira de técnico
superior, aberto pelo aviso n.o 7893/97, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 243, de 20 de Outubro de 1997, e rectificado pelos
avisos n.os 1358/97 e 524/98, publicados no Diário da República,
2.a série, n.os 257, de 6 de Novembro de 1997, e 9, de 12 de Janeiro
de 1998, respectivamente:

Valores

1.o Maria de Jesus Correia Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
2.o Maria Glória Martins Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, com alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, da presente lista de classificação final cabe recurso
para o membro do Governo competente, no prazo máximo de oito
dias úteis.

4 de Outubro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria de Fátima
Ferreira da Costa.



16 896 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 242 — 19 de Outubro de 2000

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho n.o 21 062/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego nos
directores de serviços licenciados Vítor Manuel de Jesus Marques,
Maria Ramos Nunes Fernandes e na chefe de divisão Maria Manuela
da Silva Cruz Lopes competências para:

a) Praticar, nos processos que correm pela respectiva área de
actividade, os actos necessários ao seu desenvolvimento
normal;

b) Assinar o expediente preparatório e subsequente à tomada
de decisões, excepto a correspondência dirigida a gabinetes
de titulares de orgãos de soberania, serviços da Comissão
Europeia e correspondência que não seja de rotina dirigida
a directores-gerais ou equiparados.

2 — O presente despacho, que revoga o despacho n.o 9775/98, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho, produz
efeitos desde 1 de Julho de 1999, ficando confirmados todos os actos
praticados pelos referidos dirigentes a partir daquela data.

19 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Francisco de Melo
Albino.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 21 063/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, foi renovada a comissão de serviço do licenciado António
Alexandre Patrício Costa, no exercício do cargo de delegado-coor-
denador do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho em Lisboa, com efeitos a partir de 9 de Maio de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente da Direcção, Hen-
rique Fernandes.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 21 064/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 75 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público, à licenciada
Eugénia Maria Oliveira Pereira, pelo exercício, em regime de subs-
tituição, das funções de procurador-adjunto na Comarca de Castro
Daire no período compreendido entre 23 de Fevereiro e 14 de Abril
de 2000.

6 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 21 065/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Setembro de 2000 do director-geral:

Licenciados João Manuel Soares e Irene João Saavedra Botelho
Rodrigues Carpinteiro, técnicos superiores de informática de
2.a classe (1.o escalão, índice 450) do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral — promovidos, precedendo concurso, a técnicos supe-
riores de informática 1.a classe (1.o escalão, índice 540) dos mesmos
serviços, ficando exonerados do cargo anterior à data da aceitação
no novo lugar.

José Alexandre Monteiro Fernandes, auxiliar de acção educativa, de
nomeação definitiva, do quadro de vinculação do distrito de Coim-
bra, a exercer funções, em comissão de serviço, como assistente
administrativo no Departamento do Ensino Secundário —

nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso, assistente
administrativo (1.o escalão, índice 191) do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral.

(Não carece de visto de Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 21 066/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 7 de Setembro de 2000:

Maria da Conceição Faia Militão — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Évora, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria da Luz Correia Novais, técnica profissional de 2.a classe do
quadro da Direcção de Finanças de Viana do Castelo — nomeada,
em comissão de serviço, escriturária do 1.o Cartório Notarial de
Vila do Conde, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Aurélia Fernandes Pires Cardoso Mendes Inácio — nomeada
provisoriamente escriturária do 2.o Cartório Notarial de Almada,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Joaquim Pedro Escortell Sendão, técnico profissional do Centro
Regional de Segurança Social do Norte, Serviço Sub-Regional de
Viana do Castelo — nomeado, em comissão de serviço, escriturário
do Arquivo Central do Porto, ficando posicionado no 1.o escalão,
índice 150.

Cláudia Maria Fernandes Rodrigues Duarte — nomeada provisoria-
mente escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial
de Ansião, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ester Almeida Loureiro Paiva, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Viseu, Escola Básica 2/3 de São Pedro
do Sul — nomeada, em comissão de serviço, escriturária da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial de Castro Daire, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Isabel Maria Teixeira Vaz Pinto Correia — nomeada provisoriamente
escriturária do Cartório Notarial de Cinfães, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Maria do Céu Pereira Castro, assistente administrativa no Centro
Regional de Segurança Social, Serviço Sub-Regional do
Porto — nomeada, em comissão de serviço, escriturária do 6.o Car-
tório Notarial do Porto, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Maria Odília Pascoal da Silva, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Aveiro, Escola do Ensino Básico 2.o
e 3.o Ciclos de Arrifana — nomeada, em comissão de serviço, escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Aveiro, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Fernanda Gomes Lopes, encarregada de pessoal auxiliar de
acção educativa do quadro de vinculação do distrito do Porto, Escola
E. B. 2, 3 de Canedo — nomeada, em comissão de serviço, escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Matosinhos, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Elsa Maria Cadima Canelas — nomeada provisoriamente escriturária
do 1.o Cartório Notarial de Vila Franca de Xira, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Maria Luísa Araújo Faria Santos — nomeada provisoriamente escri-
turária do Cartório Notarial de Vila Real, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Ana Maria Trindade do Souto Soares, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Santarém, Escola Secundária
de Salvaterra de Magos — nomeada, em comissão de serviço, escri-
turária da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Salvaterra
de Magos, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Manuela Pereira dos Santos Rodrigues — nomeada proviso-
riamente escriturária da Conservatória do Registo Civil da Guarda,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Cristina Maria da Silva Correia — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Montemor-o-Velho,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Iolanda Maria Martins da Silva, assistente administrativa do quadro
do Centro Regional de Segurança Social, Serviço Sub-Regional
de Aveiro — nomeada, em comissão de serviço, escriturária do 1.o
Cartório Notarial de Aveiro, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Regine Cláudia Teles de Figueiredo Serrão da Veiga e Melo Fer-
reira — nomeada provisoriamente escriturária do Cartório Notarial
da Horta, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Carla Marisa Teixeira Rosalis Correia — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Castelo
de Paiva, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Pedro Miguel Machado Cunha — nomeado provisoriamente escritu-
rário do Cartório Notarial de Vila Real, ficando posicionado no
1.o escalão, índice 150.

Carla Isabel Lemos Salazar — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Arganil, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.



N.o 242 — 19 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 897

Dulce Maria Gonçalves Nunes, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Braga, Escola Profissional Agrícola
de Fermil de Basto — nomeada, em comissão de serviço, escri-
turária da Conservatória do Registo Predial de Santa Comba Dão,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Sandra Isabel Pinto Fernandes Loureiro — nomeada provisoriamente
escriturária do 3.o Cartório Notarial de Coimbra, ficando posicio-
nada no 1.o escalão, índice 150.

Mafalda Susana Santos Brito — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Azambuja, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Rosa Maria Antunes Machado — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Miranda
do Douro, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Teresa Maria Amorim Pereira — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória do Registo Predial de Cantanhade, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Teresa Maria Ramos Ferreira — nomeada provisoriamente escritu-
rária do 1.o Cartório Notarial de Leiria, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Ana Cristina Lourenço Tomé — nomeada provisoriamente escritu-
rária do 1.o Cartório Notarial de Vila Franca de Xira, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Isaura Maria Duarte Antunes Conceição, assistente administrativa
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — Repartição de Administração Financeira e Patrimo-
nial — nomeada, em comissão de serviço, escriturária do 1.o Car-
tório Notarial de Lisboa, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Anabela Antunes Sousa — nomeada provisoriamente escriturária da
3.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Elsa Esmeralda Rocha de Sousa — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Nota-
rial de Penela, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

António Mário Baetas Marques da Silva Martins, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação de Coimbra, Escola Secundária
e 3.o Ciclo de Arganil — nomeado, em comissão de serviço, escri-
turário da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Seia,
ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

José Luís dos Remédios Saraiva — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória do Registo Civil de Caldas da Rainha,
ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Alexandra Maria Rodrigues — nomeada provisoriamente escriturária
do Cartório Notarial de Aguiar da Beira, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Andreia Sofia Fonseca Batista, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Leiria, Escola EB 2/3 Prof. Alberto
Nery Capucho, Marinha Grande — nomeada, em comissão de ser-
viço escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial de
Nazaré, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ângela Maria Rodrigues Lamego da Costa — nomeada provisoria-
mente escriturária do Cartório Notarial de Reguengos de Monsaraz,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Edviges Salgueiro Rodrigues — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial
de Belmonte, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Hilário Covas Fernandes Pereira, auxiliar de acção educativa do qua-
dro de vinculação de Viana do Castelo, Escola E.B. 2, 3/S de Paredes
de Coura — nomeado, em comissão de serviço, escriturário da Con-
servatória do Registo Predial de Peniche, ficando posicionado no
1.o escalão , índice 150.

Jacinta Isabel Frias dos Santos Ferrão, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação de Coimbra, Agrupamento de Escolas
Brás Garcia de Mascarenhas, Oliveira do Hospital — nomeada, em
comissão de serviço, escriturária do Cartório Notarial de Seia,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

José Alfredo Dourado Navega de Freitas — nomeado provisoriamente
escriturário da 2.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Paula Alexandra Costa Fontes Garganta — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória do Registo Civil de Sintra, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Rui Sérgio Pereira Rei — nomeado provisoriamente escriturário da
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Salvaterra de Magos,
ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Sandra Daniela Rodrigues Morais — nomeada provisoriamente escri-
turária da 2.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2614/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 223, de 26
de Setembro de 2000, a p. 15 678, respeitante à data da cessação
da requisição da licenciada Maria Raquel Sobral Alexandre, recti-
fica-se que onde se lê «regressando ao aerviço de origem a partir
de 1 de Setembro de 2000» deve ler-se «regressando ao serviço de
origem a partir de 1 de Outubro de 2000».

6 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Louvor n.o 907/2000. — Ao cessar as funções de assessor do meu
Gabinete que vinha exercendo o Dr. António Natalino de Jesus Alcân-
tara Martins, cumpre-me prestar-lhe público louvor pela forma leal
e dedicada com que desenvolveu o seu trabalho e pelo empenho
e competência demonstrados no cumprimento das tarefas que lhe
foram confiadas.

30 de Setembro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 21 067/2000 (2.a série). — Por despachos de 8 de
Agosto de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro e de 28 de Agosto do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Coimbra:

Margarida Maria Diogo de Paiva Serra de Oliveira, técnica superior
de BD do quadro do Instituto Politécnico de Coimbra — autorizada
a requisição, pelo período de um ano, para exercer funções na
Comissão de Coordenação da Região do Centro, com efeitos a
1 de Outubro de 2000. (Não carece de visto ou declaração de con-
formidade do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Aze-
vedo.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 14 673/2000 (2.a série). — Por despachos de 22 de
Maio de 2000 da Ministra do Planeamento e de 14 de Junho de
2000 do Secretário de Estado da Administração Local:

António Manuel Tentúgal Valente, assessor do quadro privativo da
Comissão de Coordenação da Região do Norte — nomeado, após
concurso e em comissão de serviço, director do Gabinete de Apoio
Técnico ao Agrupamento de Concelhos do Ave do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região do Norte/gabinetes de
apoio técnico. Assinou termo de posse em 14 de Junho de 2000.

Por despachos de 22 de Junho de 2000 da Ministra do Planeamento
e de 30 de Junho de 2000 do Secretário de Estado da Administração
Local:

Manuel António Alves Miranda, técnico superior principal do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Norte/gabi-
netes de apoio técnico — nomeado, em regime de substituição,
director do Gabinete de Apoio Técnico ao Agrupamento de Con-
celhos da Terra Quente Transmontana do mesmo quadro. Assinou
termo de posse em 24 de Julho de 2000.

Por despacho de 1 de Agosto de 2000 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Norte:

Maria do Rosário Catalão Rachado — autorizada a celebração de
contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com início em 16 de Agosto de 2000 e final em 12 de
Setembro de 2000, para o exercício de funções correspondentes
a servente a exercer no GAT de Torre de Moncorvo, com a remu-
neração de 40 557$, correspondente a vinte e três horas e vinte minu-
tos de trabalho semanal calculado com base no escalão 1, índice 113
da tabela salarial da função pública.

Por despachos de 19 de Setembro de 2000 do presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Norte:

Cecília da Silva José Pinto e Fátima do Sul Ribeiro Caló, assistentes
administrativas do quadro único do pessoal dos serviços centrais,
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regionais e tutelados do Ministério da Educação e do quadro pri-
vativo da Comissão de Coordenação da Região do Norte, respec-
tivamente — nomeadas assistentes administrativas principais do
quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do Norte.

Por despachos de 21 de Setembro de 2000 do presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Norte:

António José Pádua Correia de Azevedo, assessor do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região do Norte/gabinetes de
apoio técnico — nomeado assessor principal do mesmo quadro.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2000. — A Administradora da Comissão, Teresa
do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 21 068/2000 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pela alínea m) do n.o 5 do despacho n.o 520/2000
(2.a série), do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, de 10 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 7 de Janeiro de 2000, e nos termos da alínea b)
do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,e do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 93/97, de 23 de Abril, nomeio, precedendo con-
curso, José Manuel Antunes de Almeida chefe da Divisão de Formação
e Acção Pedagógica.

20 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado das Pescas,
José Apolinário Nunes Portada.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 21 069/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 dos Ministros da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, da Reforma do Estado e da
Administração Pública e do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa:

Licenciado Joaquim Filipe Lapas Gusmão Vasco, técnico superior
principal da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral — nomeado definitivamente assessor, esca-
lão 1, índice 610, do mesmo quadro, por lugar criado pela portaria
n.o 1530/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 231,
de 6 de Outubro de 2000, com efeitos reportados a 6 de Junho
de 2000. Este lugar é a extinguir quando vagar. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 21 070/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Setembro de 2000 da subdirectora-geral das Florestas, proferido
por delegação:

João Augusto Metelo Gomes e Joaquim Manuel Cruz Batista, assis-
tentes administrativos especialistas do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral — promovidos a chefes das Secções, respectiva-
mente, de Aprovisionamento e Património e de Assuntos Gerais,
ficando exonerados dos anteriores lugares à data da aceitação da
nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — Pelo Director de Serviços, o Chefe
de Divisão, Luís Sá Guimarães.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 14 674/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que por despacho de 1 de Outubro de 2000 do director regional,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso

interno geral misto para o preenchimento de dois lugares a extinguir
quando vagarem, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto, na categoria de técnico pro-
fissional especialista principal da carreira de técnico profissional de
agricultura e silvicultura do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior (DRABI), lugares constantes do
mapa II anexo à Portaria n.o 557/99, de 27 de Julho, sendo fixadas
as seguintes quotas:

a) Um lugar para funcionários do quadro próprio de pessoal
da DRABI;

b) Um lugar para funcionários não pertencentes ao quadro de
pessoal da DRABI.

2 — Prazo de validade do concurso — de acordo com o n.o 4 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o concurso
é válido para os lugares mencionados esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técni-
co-profissional, no quadro das atribuições e competências da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior.

5 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para o Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que, até ao termo fixado para a apresentação das candi-
daturas, reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos núme-
ros anteriores até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, de acordo com o n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, sita na Rua de
Amato Lusitano, lote 3, Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo
Branco, ou remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
para o mesmo endereço, devendo ser expedidas até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, dele devendo cons-
tar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (estágios, seminá-

rios, cursos de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e a natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, de
acordo com as alíneas do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações académicas ou fotocópia devida-
mente autenticada pelos serviços a que pertence;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos autenticados pelos serviços das acções de for-

mação que realizou;
d) Declaração a que se refere a alínea f) do n.o 9.2 do aviso

de abertura;
e) Declaração emitida e autenticada pelo respectivo serviço, que

comprove a natureza do vínculo, a categoria de que o can-
didato é titular e a classificação de serviço, quantitativa, repor-
tada aos anos de serviço relevantes para efeitos de promoção;

f) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado.
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9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro próprio desta Direcção
Regional estão dispensados de apresentar os documentos exigidos
nas alíneas a) e e) do n.o 9.3, desde que constem dos respectivos
processos individuais.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

o da avaliação curricular, nos termos do disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida, segundo a seguinte grelha de pontuação:

Habilitação legalmente exigida — 19 pontos;
Habilitação de grau superior — 20 pontos;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso,
considerando-se um valor mínimo de 10 pontos a atribuir
em todos os casos, acrescidos do somatório de pontos relativos
às acções consideradas como formação profissional específica
ou não específica, segundo a seguinte fórmula:

FP=10+FPE+FPNE

em que:

FPE=formação profissional específica;
FPNE=formação profissional não específica;

Na pontuação de cada acção de formação profissional ter-
-se-á em conta a sua duração, utilizando-se a seguinte grelha:

FPE
—

Pontos

FPNE
—

Pontos

Até dois dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,5
Até uma semana . . . . . . . . . . . . . . . 2 1
Até um mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5
Mais de um mês . . . . . . . . . . . . . . . 4 2

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, com avaliação da sua duração, segundo a
seguinte fórmula:

EP=(TSCAR×0,9)+(TSR×0,1)

em que:

TSCAR=tempo de serviço na carreira;
TSR=tempo de serviço restante;

Considerar-se-ão apenas os anos completos de serviço;
d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão

quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual resultará da
média dos últimos três anos, em caso de classificação Muito
bom, ou cinco anos, em caso de classificação Bom, sem
arredondamento.

12.2 — Todos os factores de ponderação da avaliação curricular
terão uma pontuação máxima de 20 valores.

13 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(HAB×0,2)+(FP×0,2)+(EP×0,5)+(CS×0,1)

em que:

CF=classificação final;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri:

Presidente — António José Pereira Brás, técnico especialista da
carreira de engenheiro técnico agrário.

Vogais efectivos:

1.o Nuno Paulo Delgado Vieira Gomes, técnico de 1.a classe
da carreira de engenheiro técnico agrário.

2.o Paulo Jorge da Encarnação Oliveira, técnico de 1.a classe
da carreira de engenheiro técnico agrário.

Vogais suplentes:

1.o João Manuel Ventura Pombal, técnico principal da car-
reira de engenheiro técnico agrário.

2.o Porfírio André Lucas Simão, técnico principal da carreira
de engenheiro técnico agrário.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . . (residência
e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apresentar a
V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento de dois
lugares na categoria de técnico profissional especialista principal da
carreira de técnico profissional de agricultura e silvicultura, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias: . . .
Possuir como habilitações profissionais: . . .

Pede deferimento.
Data e assinatura.

Anexo:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea f) do n.o 9.2 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das fichas de notação dos últimos três ou cinco anos;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

4 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 14 675/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 1 de Outubro de 2000 do director regional,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso misto para o preenchimento de três lugares na
categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de jurista do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Interior (DRABI), lugares constantes do mapa I anexo à Portaria
n.o 557/99, de 27 de Julho, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Dois lugares para funcionários do quadro próprio de pessoal
da DRABI;

b) Um lugar para funcionário não pertencente ao quadro próprio
da DRABI.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido pelo
prazo de um ano contado da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, no quadro das atribuições e competências da DRABI.

5 — Local de trabalho — área de jurisdição da DRABI.
6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a

fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
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sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para o Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que, até ao termo fixado para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea c) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos núme-
ros anteriores até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, de acordo com o n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, podendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetido por correio, registado, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas, para a Direcção Regional de Agricultura da Beira
Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3, 6000-150 Castelo
Branco, dele devendo constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e arquivo de identificação
que o emitiu, código postal e telefone, se o tiver);

b) Indicação das habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata e identificação do concurso,

mediante referência ao aviso onde o mesmo foi publicitado;
d) Indicação da categoria que detém;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, de
acordo com o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Declaração a que se refere a alínea f) do n.o 9.1;
b) Declaração emitida e autenticada pelo respectivo serviço que

promove a natureza do vínculo, a categoria de que o candidato
é titular e a classificação de serviço quantitativa, reportada
aos anos de serviço relevantes para efeitos de promoção;

c) Fotocópias das acções de formação realizadas;
d) Fotocópia das fichas de notação dos últimos três anos;
e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-

tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
de formação finalizadas;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro próprio desta Direcção
Regional estão dispensados de apresentar os documentos exigidos
nas alíneas a) e b) do n.o 9.2.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

o da avaliação curricular, nos termos do disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida, segundo a seguinte grelha de pontuação:

Habilitação legalmente exigida — 19 pontos;
Habilitação de grau superior — 20 pontos;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a con-
curso, considerando-se um valor mínimo de 10 pontos a atri-
buir em todos os casos, acrescidos do somatório de pontos

relativos às acções consideradas como formação profissional
específica ou não específica, segundo a seguinte fórmula:

FP=10+FPE+FPNE
em que:

FPE — formação profissional específica;
FPNE — formação profissional não específica.

Na pontuação de cada acção de formação profissional ter-
-se-á em conta a sua duração, utilizando-se a seguinte grelha:

FPE
—

Pontos

FPNE
—

Pontos

Até dois dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,5
Até uma semana . . . . . . . . . . . . . . . 2 1
Até um mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5
Mais de um mês . . . . . . . . . . . . . . . 4 2

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, com avaliação da sua duração, segundo a
seguinte fórmula:

EP=(TSCAR×0,9)+(TSR×0,1)
em que:

TSCAR — tempo de serviço na carreira;
TSR — tempo de serviço restante.

Considerar-se-ão apenas os anos completos de serviço;
d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão

quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual resultará da
média dos últimos três anos, sem arredondamento.

12.2 — Todos os factores de ponderação da avaliação curricular
terão uma pontuação máxima de 20 valores.

13 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(HAB×0,2)+(FP×0,2)+(EP×0,5)+(CS×0,1)
em que:

CF — classificação final;
HAB — habilitação académica de base;
FP — formação profissional;
EP — experiência profissional;
CS — classificação de serviço.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri:

Presidente — António de Melo Bernardo, chefe da Divisão de
Formação e Gestão de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

1.o Joaquim Rodrigues Pinto, técnico superior de 1.a classe
da carreira de jurista.

2.o António da Rocha Fernandes, chefe da Divisão de Qua-
lificação Profissional.

Vogais suplentes:

1.o Martinho Lopes de Carvalho, técnico superior principal
da carreira de engenheiro.

2.o Sebastião Maia Marques, técnico superior principal da
carreira de engenheiro.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome) . . . (filiação) . . . (nacionalidade) . . . (naturalidade)
. . . (data do nascimento) . . . (número, data e validade do bilhete
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de identidade e serviço de identificação que o emitiu) . . . (residência
e código postal) . . . (telefone) . . . (categoria e carreira que detém),
vem respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao con-
curso interno geral misto para o preenchimento de três lugares na
categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de jurista, con-
forme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias: . . .
Possuir como habilitações profissionais: . . .

Pede deferimento.
Data e assinatura.

Anexo — documentos exigidos no n.o 9.2.

4 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, (Assinatura
ilegível.)

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Aviso n.o 14 676/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 20 de Junho de 2000 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para uma vaga na categoria de técnico
de 1.a classe da carreira técnica do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 535/99, de 23 de Julho.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada no número anterior
e caduca com o seu preenchimento.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — O conteúdo funcional do lugar a preencher é o definido na
Portaria n.o 535/99, de 23 de Julho, para a respectiva carreira.

5 — O local de trabalho situa-se na área de jurisdição da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, sendo o vencimento res-
pectivo o que corresponde à categoria de acordo com o estabelecido
no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar. As condições de tra-
balho e regalias sociais são as genericamente vigentes para a função
pública e para os funcionários do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — os
candidatos devem até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão ao concurso e pro-
vimento em funções públicas, a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos gerais de admissão ao concurso
e provimento em funções públicas previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o
requerimento.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação, em todas as situações, do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Original ou cópia autenticada do certificado de habilitações

literárias;
d) Original ou cópia autenticada dos documentos comprovativos

da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias das fichas de notação, autenticadas pelo serviço
a que o candidato pertence, referentes aos anos relevantes
para o concurso;

g) Declaração do superior hierárquico especificando as tarefas
e responsabilidades inerentes ao lugar ocupado pelo can-
didato.

7.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser devidamente
autenticados.

7.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida a apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais, desde que o candidato efectue no
requerimento a declaração, nos termos referidos na alínea e) do n.o 7.1
deste aviso.

7.6 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República,
133, 5370-347 Mirandela, ou remetidos pelo correio, registado e com
aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas.

7.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados

e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto, e será classificada de 0 a 20 valores.

9 — A classificação final dos candidatos obedece ao disposto no
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada, conforme referido na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133,
5370-347 Mirandela, e ainda nas sedes zonas agrárias, Quinta do
Valongo, Divisão de Infra-Estruturas Rurais, Hidráulica, Engenharia
Agrícola e Ambiente.

13 — A este concurso aplicam-se as regras constantes do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro, do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação complementar, do Decreto
Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, e da Portaria n.o 535/99, de
23 de Julho.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Helena C. Ary Portocarrero A. Lemos
de Mendonça, directora dos Serviços de Administração.
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Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Francisco Manuel Mendonça Abreu Lima,
chefe de divisão.

2.o Engenheiro António Manuel Monteiro, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Gilberto Afonso de Albuquerque, chefe de
divisão.

2.o Engenheiro Victor Manuel Pinto Cordeiro, técnico supe-
rior de 2.a classe.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas ausências e
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Setembro de 2000. — O Director Regional, António M. S.
R. Graça.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 21 071/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2000 presidente do Instituto Nacional
de Investigação Agrária:

Maria Augusta Alves Soares, assistente administrativa especialista do
quadro de pessoal do INIA — nomeada, em regime de substituição,
chefe de secção da Estação Zootécnica Nacional, nos termos do
n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 21 072/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Outubro de 2000 do director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

Aldina Vicente Ferreira Mendes Gonçalves, técnica profissional espe-
cialista da carreira de técnico profissional de laboratório do quadro
de pessoal deste organismo — nomeada definitivamente, mediante
concurso, técnica profissional especialista principal da mesma car-
reira e quadro, considerando-se exonerada da categoria anterior,
com efeitos a 2 de Outubro de 2000. A este acto foi reconhecida
a urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Despacho n.o 21 073/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2000 do director do Laboratório Nacional de Inves-
tigação Veterinária:

Susete de Matos Marques Esparteiro, Lucinda Alice Nogueira dos
Santos Marques, Maria de Fátima Salzedas dos Reis Custódio,
Maria Filomena Brizido Pereira, Ana Maria Borges Carneiro Schur-
mann da Silva, Teresa Paula Luz Correia Rodrigues, Fernando
José de Almeida Vieira, Filomena de Lurdes Gomes dos Santos,
Cristina Isabel Lopes Rosela Rodrigues, Carlos Manuel Pinheiro
Gonçalves, Heather Cornélia Wilkinson Mário Jorge, Maria da
Graça Marques Relógio Pereira Amaral, Aida Ferreira Henriques
Lopes de Sousa, Maria Filomena Marques da Rocha Grave Pereira,
Ana Maria de Castro Jorge Pires, Maria do Rosário dos Santos
Ferreira Marques Rebelo, Fernanda Diamantina Ferreira da Silva,
Rosinda Maria Valério Martins Martinho, Maria José Mosqueiro
Ferreira Marques, Maria Otília Ramos Figueira Cerveira e Ana
Cristina Barreto dos Santos Almeida, técnicos profissionais prin-
cipais da carreira de técnico profissional de laboratório do quadro
de pessoal deste organismo — nomeados definitivamente, mediante
concurso, técnicos profissionais especialistas da mesma carreira e
quadro, considerando-se exonerados da categoria anterior com efei-
tos a 2 de Outubro de 2000. A este acto foi reconhecida a urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Despacho n.o 21 074/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Agosto de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas
e da Qualidade Alimentar:

Autorizada a celebração do contrato de trabalho a termo certo entre
este organismo e Alexandre Miguel da Cunha Prata, ao abrigo

da alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99,
de 20 de Abril, na categoria de técnico superior de 2.a classe da
carreira de técnico superior, com efeitos a 1 de Outubro de 2000
e pelo período de três anos. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1610/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Joaquim Manuel Batista, director de serviços das Florestas na
Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, reúne os requi-
sitos necessários para acesso à categoria de assessor principal e reque-
reu a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, que seja criado no quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho, um lugar de assessor
principal da carreira de engenheiro, a extinguir quando vagar.

6 de Outubro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural. — O Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 075/2000 (2.a série). — Os mecanismos de
apoio financeiro a prestar pelo Estado às famílias que, no exercício
do direito de opção educativa, escolham para o percurso educativo
dos seus educandos a frequência dos ensinos básico e secundário
em escolas do ensino particular e cooperativo, começam, no espírito
dos acordos celebrados com a Confederação Nacional de Associações
de Pais e a Associação de Estabelecimentos do Ensino Particular
e Cooperativo, com a expectativa de dedução parcial na colecta res-
pectiva dos encargos financeiros inerentes em sede de IRS.

Para além disso, em relação às famílias menos favorecidas eco-
nomicamente, tem o Estado utilizado a figura dos «contratos simples»
para a prestação de apoios directos, segundo um princípio de pro-
gressividade anual, numa perspectiva de aproximação às condições
de frequência nas escolas do sistema público.

Tendo presente este princípio, urge actualizar e estabelecer os valo-
res em que se exprimem os referidos apoios directos para o ano
escolar de 2000-2001.

Ouvido o Conselho Coordenador do Ensino Particular e Coope-
rativo, determino:

1 — A celebração de contratos simples, no ano escolar de 2000-2001,
rege-se pelo disposto no despacho n.o 12 780/98, de 24 de Julho, con-
jugado com o despacho n.o 15 670/99, de 13 de Agosto, com as seguin-
tes alterações:

a) Os limites das capitações correspondentes aos escalões de
rendimento são acrescidos de 2,5 %;

b) Os valores percentuais relativos ao apoio financeiro são acres-
cidos uniformemente de um índice progressivo de 1 %;

c) As capitação é calculada tendo como referência os rendi-
mentos relativos ao ano de 1999 e os encargos anuais com
habitação, até ao montante de 420 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no número anterior, os
mapas anexos do despacho n.o 15 670/99, de 13 de Agosto, são subs-
tituídos pelos mapas anexos ao presente despacho, do qual fazem
parte integrante.

3 — As direcções regionais de educação tomarão as providências
necessárias para garantir que o cálculo das capitações referidas no
n.o 1 seja feito com base em documentos originais comprovativos.

28 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.
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Despacho n.o 21 076/2000 (2.a série). — Os mecanismos de
apoio financeiro a prestar pelo Estado às famílias que, no exercício
do direito de opção educativa, escolham para o percurso educativo
dos seus educandos a frequência da educação pré-escolar em escolas

do ensino particular e cooperativo, começam, no espírito dos acordos
celebrados com a Confederação Nacional de Associações de Pais e
a Associação de Estabelecimentos do Ensino Particular e Cooperativo,
com a expectativa de dedução parcial na colecta respectiva dos encar-
gos financeiros inerentes em sede de IRS.

Para além disso, em relação às famílias menos favorecidas eco-
nomicamente, tem o Estado utilizado a figura dos «contratos de desen-
volvimento da educação pré-escolar» para a prestação de apoios direc-
tos, segundo um princípio de progressividade anual, numa perspectiva
de aproximação às condições de frequência em jardins-de-infância
do sistema público.

Tendo presente este princípio, urge actualizar e estabelecer os valo-
res em que se exprimem os referidos apoios directos para o ano
escolar de 2000-2001.

Ouvido o Conselho Coordenador do Ensino Particular e Coope-
rativo, determino:

1 — No ano escolar de 2000-2001, a celebração de contratos de
desenvolvimento da educação pré-escolar rege-se pelo disposto no
despacho n.o 1058/98, de 17 de Janeiro, conjugado com os despachos
n.os 20 250/98, de 19 de Novembro, e 15 671/99, de 13 de Agosto,
com as seguintes alterações:

a) Os limites das capitações correspondentes aos escalões de
rendimento são acrescidos de 2,5 %;

b) Os valores percentuais relativos ao apoio financeiro são acres-
cidos uniformemente de um índice progressivo de 2 %;

c) As capitações são calculadas tendo como referência os ren-
dimentos relativos ao ano de 1999 e os encargos anuais com
habitação, até ao montante de 420 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no número anterior, o mapa
anexo ao despacho n.o 15 671/99, de 13 de Agosto, é substituído pelo
mapa anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

3 — As direcções regionais de educação tomarão as providências
necessárias para garantir que o cálculo das capitações referidas no
n.o 1 seja feito com base em documentos originais comprovativos.

28 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.
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Direcção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.o 21 077/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro,
em caso de falta ou impedimento, designo meu substituto para o
exercício das funções de director-geral do Ensino Superior o sub-
director-geral, Prof. Doutor Manuel de Jesus Farto, e, na falta ou
impedimento de ambos, o subdirector-geral, licenciado António Nata-
lino de Jesus Alcântara Martins.

2 — Sem prejuízo da competência acima mencionada, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 2
do despacho n.o 8221/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 89, de 14 de Abril de 2000, delego no referido subdirector-geral
a competência para despachar os assuntos relativos à Direcção dos
Serviços de Acesso e à Direcção de Serviços Pedagógicos.

3 — Estão excluídos do número anterior os actos de relações exter-
nas com a Secretaria de Estado do Ensino Superior, com o Conselho
de Reitores, com o Conselho Coordenador dos Institutos Superiores
Politécnicos, com os reitores, com os presidentes dos institutos poli-
técnicos e com os presidentes, directores, ou equivalentes, das enti-
dades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior privado
e cooperativo, salvo se se referirem a actos de mera circulação de
informação, sobre a qual não haja que emitir juízos de valor, ou
expressamente autorizados.

1 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Manuel Brandão Alves.

Despacho n.o 21 078/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 2
do despacho n.o 8221/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 89, de 14 de Abril, delego no subdirector-geral do Ensino Superior,
licenciado António Natalino de Jesus Alcântara Martins, a compe-
tência para despachar os assuntos relativos à Direcção dos Serviços
de Recursos e a Repartição Administrativa.

2 — O licenciado António Natalino de Jesus Alcântara Martins
substituirá o subdirector-geral Prof. Doutor Manuel de Jesus Farto
nas suas faltas ou impedimentos nos assuntos relativos à Direcção
de Serviços de Acesso, e para o conjunto dos serviços, quando se
verificar, igualmente, falta ou impedimento do director-geral.

3 — Estão excluídos do número anterior os actos de relações exter-
nas com a Secretaria de Estado do Ensino Superior, com o Conselho
de Reitores, com o Conselho Coordenador dos Institutos Superiores
Politécnicos, com os reitores, com os presidentes dos institutos poli-
técnicos e com os presidentes, directores, ou equivalentes, das enti-
dades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior privado
e cooperativo, salvo se se referirem a actos, de mera circulação de
informação, sobre a qual não haja que emitir juízos de valor, ou
expressamente autorizados.

1 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Manuel Brandão Alves.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Secundária de Pinheiro e Rosa

Aviso n.o 14 677/2000 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade de pessoal docente desta Escola reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias após a publicação deste aviso
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

Os docentes residentes nas Regiões Autónomas, em Macau ou no
estrangeiro dispõem de 60 dias de prazo para reclamação.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Rogério Conceição Bacalhau Coelho.

Agrupamento de São Brás de Alportel

Aviso n.o 14 678/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o 1
do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que
se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos a lista
de antiguidade do pessoal docente.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

2 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Antonieta Soares Português Valagão de Mendonça.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Cristina Torres

Aviso n.o 14 679/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar a reclamação,
nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

6 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Sabugal

Aviso n.o 14 680/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontram afixadas na sala de professores as listas referentes à con-
tagem de tempo de serviço com referência a 31 de Agosto de 2000.

Das referidas listas cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso, de acordo com o estipulado
no artigo 96.o do referido diploma.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Jaime Roque Nunes Vieira.

Escola Secundária de Sátão

Aviso n.o 14 681/2000 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no expositor da sala de pro-
fessores a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino referente a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Pereira de Sousa.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos do Teixoso

Aviso n.o 14 682/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado no n.o 4 do
artigo 104.o do mesmo diploma e nos artigos 93.o a 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção fixada pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, faz-se público que se encontra afixada na sala de
professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino relativa a 31 de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

2 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Fernanda Pinto da Cruz Mendes Oliveira.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária Francisco Simões

Aviso n.o 14 683/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro de 1998, avisa-se o pessoal
docente desta Escola de que se encontra afixada na sala de professores
a lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2000, bem como a respectiva
graduação, podendo os interessados apresentar reclamações no prazo
de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

28 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Canto.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Caldas das Taipas

Aviso n.o 14 684/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, conjugado com o artigo 95.o do
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Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada no placard da sala dos professores a lista de antiguidade do
pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar do dia seguinte ao da
publicação do presente aviso no Diário da República, para reclamação
ao dirigente máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do citado
Decreto-Lei n.o 100/99.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Augusto Ferreira Araújo.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Idães

Aviso n.o 14 685/2000 (2.a série). — Para dar cumprimento à
circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro de 1998, de acordo
com o estatuído no n.o 1 do artigo 132.o, do ECD, e sem prejuízo
do determinado no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, é afixada
a lista de antiguidade de pessoal docente da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos
do Ensino Básico de Idães, com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

3 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Maria José da Silva Pinto.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Lourosa

Aviso n.o 14 686/2000 (2.a série). — Avisa-se todo o pessoal
docente do Agrupamento de Escolas de Lourosa de que se encontram
afixadas, na sala de professores, as listas de antiguidade com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Das listas cabe reclamação à presidente do conselho executivo,
no prazo de 30 dias após a publicação deste aviso.

4 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Odília Conceição de Pinho.

Escola E. B. 2, 3 de Moimenta da Beira

Aviso n.o 14 687/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, conjugado
com o artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99 e de acordo com a circular
n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente desta
Escola E. B. 2 relativa ao ano escolar de 1999-2000.

Os professores dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para efeitos de reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Plácido Monteiro Alves.

Escola Secundária de São Pedro

Aviso n.o 14 688/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard do pessoal docente
a lista de antiguidade, com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Fer-
nando Queirós Meireles.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Senhora da Hora

Aviso n.o 14 689/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas no placard da sala de professores as listas
de antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carreira e
aposentação do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

29 de Setembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas de Susão

Aviso n.o 14 690/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e 132.o
do E. C. D., faz-se público que se encontra afixada, nos locais de
estilo, a lista de antiguidade do pessoal docente deste agrupamento
de escolas, reportada a 31 de Agosto de 2000.

Da organização das listas cabe reclamação a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário da
República.

4 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1026/2000. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da subdelegação de competências estabe-
lecida pelo despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro
de 1999, do Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, é
aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de operário qualificado, ser-
ralheiro civil, do grupo de pessoal operário, do Instituto Politécnico
de Tomar, em anexo ao presente despacho e do qual faz parte
integrante.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, José Bayolo Pacheco de Amorim. — O Director-Geral da
Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de operário qualifi-
cado (serralheiro civil), do grupo de pessoal operário, do
Instituto Politécnico de Tomar.

Efectuar medições e esquematizar em papel uma dada estrutura a
construir, com indicação das respectivas medidas lineares e angu-
lares.

Identificar equipamentos e materiais normalmente utilizados em
serralharia.

Efectuar soldadura em ferro e em zinco.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 21 079/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, exo-
nero, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, Maria Margarida Cabral Lucas de Almeida,
adjunta do Gabinete.

Figura prestigiada na área da saúde, com o seu saber, lealdade
e entusiasmo desde o primeiro dia, louvo a Dr.a Maria Margarida
Cabral Lucas de Almeida, por ter sido uma peça fundamental no
bom desempenho e imagem do meu Gabinete.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 21 080/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, exo-
nero, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, Isabel Homem de Sousa e Salema de
Andrade, adjunta do Gabinete.
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Louvo a Dr.a Isabel Homem de Sousa e Salema de Andrade, pela
qualidade do trabalho executado no meu Gabinete.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 21 081/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, exo-
nero, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, Lúcia de Fátima Magina Medina, adjunta
do Gabinete.

A Dr.a Lúcia Medina, durante a vigência do meu Gabinete foi
figura central na elaboração de diplomas e na negociação com as
organizações sindicais.

Assim, louvo a minha adjunta Dr.a Lúcia Medina, pela excelência
da sua prestação.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 21 082/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, exo-
nero, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, Sérgio Bruno Lopes Calhau, assessor do
Gabinete.

Louvo o Dr. Sérgio Calhau pelo entusiasmo, rigor e capacidade
de trabalho demonstrados.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 21 083/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, exo-
nero, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, Manuel Jorge Botelho da Silva, assessor
do Gabinete.

Jurista rigoroso e trabalhador, louvo o Dr. Botelho da Silva pelo
trabalho desenvolvido no meu Gabinete.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 21 084/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, exo-
nero, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, Ana Isabel Maria Coucêlo de Azevedo
Santana, minha secretária pessoal.

Aproveito para louvar Ana Isabel Santana, secretária dedicada e
eficaz há longos anos.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 21 085/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, exo-
nero, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, Glória Manuela dos Santos Sapage, minha
secretária pessoal.

Louvo Glória Sapage, secretária dedicada, leal e com grande capa-
cidade de trabalho.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 21 086/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, exo-
nero, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, Teresa Maria da Silva Rodrigues Trem,
secretária do Gabinete. Aproveito para louvar o seu trabalho neste
Gabinete.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 21 087/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, exo-
nero, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, Cristina Alexandra do Nascimento Pereira,
assessora do Gabinete.

A Dr.a Cristina Pereira merece ser louvada pela grande dedicação,
eficácia e capacidade de trabalho, já há muito demonstradas.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 21 088/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, exo-
nero, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, Ana Maria Maurício Correia Carrilho
Almeida, secretária do Gabinete.

Aproveito para louvar a grande capacidade e disponibilidade
demonstradas desde há muito.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 21 089/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, exo-
nero, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, Arminda Fernandes Rosa, auxiliar admi-
nistrativa do Gabinete.

Louvo e agradeço a sua prestação neste Gabinete.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 21 090/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, exo-
nero, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, António Santos Silva, motorista do Gabi-
nete. Aproveito para louvar a lealdade e disponibilidade demons-
tradas.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 21 091/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, exo-
nero, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, José Correia, motorista do Gabinete. Apro-
veito para louvar a lealdade e disponibilidade demonstradas.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 21 092/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, exo-
nero, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, António Manuel Soares Henriques, meu
motorista pessoal.

Aproveito para mais uma vez louvar a lealdade e a fidelidade
demonstradas pelo meu motorista pessoal António Manuel Soares
Henriques.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 21 093/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, exo-
nero, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, Maria Fernandes Machado Alves, auxiliar
administrativa do Gabinete, a qual louvo publicamente.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 21 094/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, exo-
nero, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, Clementina Maria Fidalgo de Castro Alves,
que presta apoio administrativo ao Gabinete, a qual louvo publi-
camente.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 14 691/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se publica
a lista de candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para provimento de um lugar de enfermeiro-chefe, aberto por aviso
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publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 28 de Agosto
de 2000:

Candidatos admitidos:

Benita Rúbio Santa-Afra.
Eugénia Nunes Grilo.
Maria Amália Jorge dos Reis.
Maria da Nazaré Belo Afonso Pires.
Maria dos Santos Silva Matias Henriques.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe de Divisão de Gestão dos Recur-
sos Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 14 692/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de lugares na categoria de chefe de serviço da carreira médica
de clínica geral. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo de 27 de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de provimento
com vista ao preenchimento de quatro lugares de chefe de serviço
da carreira médica de clínica geral do Centro de Saúde de Amora,
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro.

2 — Âmbito e tipo de concurso — o presente concurso é institu-
cional, sendo aberto aos médicos que reúnam os requisitos de admissão
legalmente exigidos.

3 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento das
vagas postas a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março (estabelece o regime jurídico
das carreiras médicas), alterado pelos Decretos-Leis n.os 29/91, de
11 de Janeiro, 210/91, de 12 de Julho, 114/92, de 4 de Junho, 396/93,
de 24 de Novembro, 198/97, de 2 de Agosto, 19/99, de 27 de Janeiro,
e 412/99, de 15 de Outubro, o Regulamento dos Concursos de Habi-
litação ao Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias de
Assistente e Chefe de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral,
aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, e o Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril (estabelece medidas de modernização admi-
nistrativa), com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional inerente à cate-
goria de chefe de serviço de clínica geral é o definido nos artigos 18.o
a 21.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
de Amora e no Centro de Saúde de Corroios.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado no
aviso de abertura para apresentação das candidaturas, satisfaçam os
requisitos legalmente definidos para provimento nos lugares que se
pretende preencher.

7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor de clínica geral;
b) Ter a categoria de assistente graduado de clínica geral há,

pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento da área
de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

8.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de
Setúbal e entregue na Rua de José Pereira Martins, 25, 6.o,

2900-389 Setúbal, pessoalmente, nas horas normais de expediente (das
9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minu-
tos), ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo referido no n.o 8.1.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, bilhete de iden-
tidade, número fiscal de contribuinte, estado civil, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
candidato esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, com identi-
ficação do Diário da República onde foi publicado, bem como
a categoria a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de
clínica geral;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de clínica geral há, pelo menos, três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

8.5 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8.4 implica a não admissão
ao concurso.

8.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8.7 — As falsas declarações feitas pelos candidatos no requerimento
de candidatura ou no currículo são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar.

9 — Método de selecção:
9.1 — O método de selecção a utilizar na avaliação é uma prova

pública, que consistirá na discussão do currículo do candidato, na
qual são obrigatoriamente considerados, tendo em atenção a espe-
cificidade das funções do médico de clínica geral, os factores enun-
ciados no n.o 65 do Regulamento referido no n.o 4 deste aviso.

9.2 — Nos termos do n.o 46, alínea b), e do n.o 66.2 do Regulamento,
cabe ao júri definir em acta, previamente ao termo do prazo para
apresentação das candidaturas e do conhecimento do currículo dos
candidatos, os critérios a que irá obedecer a valorização dos factores
enunciados no n.o 65 do mesmo Regulamento.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de discussão
curricular constam de acta de reunião do júri do concurso, cujas cópias
serão obrigatoriamente enviadas aos candidatos no momento em que
estes forem notificados da sua admissão ou exclusão do concurso.

10 — Publicitação das listas — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos será afixada no placard existente na entrada do edifício
da sede do Centro de Saúde de Amora; a lista de classificação final,
depois de homologada pela presidente do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, será
publicada no Diário da República, 2.a série.

11 — Recursos — da lista de candidatos admitidos e excluídos cabe
recurso, a interpor para a presidente do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo; da
homologação da lista de classificação final cabe recurso, a interpor
para a Ministra da Saúde.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Jorge Manuel da Cunha Domingos, chefe de
serviço de clínica geral do Centro de Saúde de Amora.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isabel Nazaré Lourenço, chefe de serviço de
clínica geral do Centro de Saúde de Sesimbra, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. António Gabriel Ferreira dos Santos, chefe de serviço
de clínica geral do Centro de Saúde da Quinta da Lomba.

Dr. Miguel José dos Santos Lopes Fernandes, chefe de ser-
viço de clínica geral do Centro de Saúde de Almada.

Dr.a Maria Flor Mata de Almeida, chefe de serviço de clínica
geral do Centro de Saúde de Corroios.
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Vogais suplentes:

Dr.a Mariana Olímpia Simões Dupont de Sousa, chefe de
serviço de clínica geral do Centro de Saúde do Seixal.

Dr. Edison Pedro Alves Dias, chefe de serviço de clínica
geral do Centro de Saúde do Bonfim (Setúbal).

13 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

28 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ana Maria Teodoro Jorge.

Aviso n.o 14 693/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de lugares na categoria de chefe de serviço da carreira médica
de clínica geral. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo de 27 de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de provimento
com vista ao preenchimento de dois lugares de chefe de serviço da
carreira médica de clínica geral do Centro de Saúde da Lourinhã,
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro.

2 — Âmbito e tipo de concurso — o presente concurso é institu-
cional, sendo aberto aos médicos que reúnam os requisitos de admissão
legalmente exigidos.

3 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento das
vagas postas a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março (estabelece o regime jurídico
das carreiras médicas), alterado pelos Decretos-Leis n.os 29/91, de
11 de Janeiro, 210/91, de 12 de Julho, 114/92, de 4 de Junho, 396/93,
de 24 de Novembro, 198/97, de 2 de Agosto, 19/99, de 27 de Janeiro,
e 412/99, de 15 de Outubro, o Regulamento dos Concursos de Habi-
litação ao Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias de
Assistente e Chefe de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral,
aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, e o Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril (estabelece medidas de modernização admi-
nistrativa), com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional inerente à cate-
goria de chefe de serviço de clínica geral é o definido nos artigos 18.o
a 21.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
da Lourinhã.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado no
aviso de abertura para apresentação das candidaturas, satisfaçam os
requisitos legalmente definidos para provimento nos lugares que se
pretende preencher.

7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor de clínica geral;
b) Ter a categoria de assistente graduado de clínica geral há,

pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento da área
de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

8.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de

Lisboa e entregue na Secretaria do Expediente Geral da Sub-Região
de Saúde de Lisboa, sita na Avenida dos Estados Unidos da Amé-
rica, 75, 2.o, 1749-096 Lisboa, pessoalmente, nas horas normais de
expediente (das 9 horas e 30 minutos às 13 horas e das 14 horas
às 17 horas e 30 minutos), ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo referido no n.o 8.1.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, bilhete de iden-
tidade, número fiscal de contribuinte, estado civil, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
candidato esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, com identi-
ficação do Diário da República onde foi publicado, bem como
a categoria a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de
clínica geral;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de clínica geral há, pelo menos, três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

8.5 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8.4 implica a não admissão
ao concurso.

8.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8.7 — As falsas declarações feitas pelos candidatos no requerimento
de candidatura ou no currículo são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar.

9 — Método de selecção:
9.1 — O método de selecção a utilizar na avaliação é uma prova

pública, que consistirá na discussão do currículo do candidato, na
qual são obrigatoriamente considerados, tendo em atenção a espe-
cificidade das funções do médico de clínica geral, os factores enun-
ciados no n.o 65 do Regulamento referido no n.o 4 deste aviso.

9.2 — Nos termos do n.o 46, alínea b), e do n.o 66.2 do Regulamento,
cabe ao júri definir em acta, previamente ao termo do prazo para
apresentação das candidaturas e do conhecimento do currículo dos
candidatos, os critérios a que irá obedecer a valorização dos factores
enunciados no n.o 65 do mesmo Regulamento.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de discussão
curricular constam de acta de reunião do júri do concurso, cujas cópias
serão obrigatoriamente enviadas aos candidatos no momento em que
estes forem notificados da sua admissão ou exclusão do concurso.

10 — Publicitação das listas — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos será afixada no placard existente na entrada do edifício
da sede do Centro de Saúde da Lourinhã; a lista de classificação
final, depois de homologada pela presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, será publicada no Diário da República, 2.a série.

11 — Recursos — da lista de candidatos admitidos e excluídos cabe
recurso, a interpor para a presidente do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo; da
homologação da lista de classificação final cabe recurso, a interpor
para a Ministra da Saúde.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Aranha Cruz, chefe de serviço
de clínica geral do Centro de Saúde de Odivelas.

Vogais efectivos:

Dr. Hélder Morais Pinto, chefe de serviço de clínica geral
do Centro de Saúde de São João, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria da Graça Sousa Santos, chefe de serviço de clí-
nica geral do Centro de Saúde de São Mamede e Santa
Isabel.
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Dr. Luís Anastácio Afonso, chefe de serviço de clínica geral
do Centro de Saúde de Algueirão.

Dr.a Carlota Sofia Filipe, chefe de serviço de clínica geral
do Centro de Saúde de Loures.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Ricardina dos Santos Barroso, chefe de serviço
de clínica geral do Centro de Saúde do Lumiar.

Dr.a Maria Isabel Viegas de Andrade, chefe de serviço de
clínica geral do Centro de Saúde de Sete Rios.

13 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

28 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ana Maria Teodoro Jorge.

Aviso n.o 14 694/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de lugares na categoria de chefe de serviço da carreira médica
de clínica geral. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo de 27 de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de provimento
com vista ao preenchimento de quatro lugares de chefe de serviço
da carreira médica de clínica geral do Centro de Saúde de Torres
Vedras, do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de
31 de Dezembro.

2 — Âmbito e tipo de concurso — o presente concurso é institu-
cional, sendo aberto aos médicos que reúnam os requisitos de admissão
legalmente exigidos.

3 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento das
vagas postas a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março (estabelece o regime jurídico
das carreiras médicas), alterado pelos Decretos-Leis n.os 29/91, de
11 de Janeiro, 210/91, de 12 de Julho, 114/92, de 4 de Junho, 396/93,
de 24 de Novembro, 198/97, de 2 de Agosto, 19/99, de 27 de Janeiro,
e 412/99, de 15 de Outubro, o Regulamento dos Concursos de Habi-
litação ao Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias de
Assistente e Chefe de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral,
aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, e o Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril (estabelece medidas de modernização admi-
nistrativa), com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional inerente à cate-
goria de chefe de serviço de clínica geral é o definido nos artigos 18.o
a 21.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro de Saúde
de Torres Vedras.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado no
aviso de abertura para apresentação das candidaturas, satisfaçam os
requisitos legalmente definidos para provimento nos lugares que se
pretende preencher.

7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor de clínica geral;
b) Ter a categoria de assistente graduado de clínica geral há,

pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento da área
de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

8.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de
Lisboa e entregue na Secretaria do Expediente Geral da Sub-Região
de Saúde de Lisboa, sita na Avenida dos Estados Unidos da Amé-
rica, 75, 2.o, 1749-096 Lisboa, pessoalmente, nas horas normais de
expediente (das 9 horas e 30 minutos às 13 horas e das 14 horas
às 17 horas e 30 minutos), ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo referido no n.o 8.1.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, bilhete de iden-
tidade, número fiscal de contribuinte, estado civil, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
candidato esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, com identi-
ficação do Diário da República onde foi publicado, bem como
a categoria a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de
clínica geral;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de clínica geral há, pelo menos, três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

8.5 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8.4 implica a não admissão
ao concurso.

8.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8.7 — As falsas declarações feitas pelos candidatos no requerimento
de candidatura ou no currículo são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar.

9 — Método de selecção:
9.1 — O método de selecção a utilizar na avaliação é uma prova

pública, que consistirá na discussão do currículo do candidato, na
qual são obrigatoriamente considerados, tendo em atenção a espe-
cificidade das funções do médico de clínica geral, os factores enun-
ciados no n.o 65 do Regulamento referido no n.o 4 deste aviso.

9.2 — Nos termos do n.o 46, alínea b), e do n.o 66.2 do Regulamento,
cabe ao júri definir em acta, previamente ao termo do prazo para
apresentação das candidaturas e do conhecimento do currículo dos
candidatos, os critérios a que irá obedecer a valorização dos factores
enunciados no n.o 65 do mesmo Regulamento.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de discussão
curricular constam de acta de reunião do júri do concurso, cujas cópias
serão obrigatoriamente enviadas aos candidatos no momento em que
estes forem notificados da sua admissão ou exclusão do concurso.

10 — Publicitação das listas — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos será afixada no placard existente na entrada do edifício
da sede do Centro de Saúde de Torres Vedras; a lista de classificação
final, depois de homologada pela presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, será publicada no Diário da República, 2.a série.

11 — Recursos — da lista de candidatos admitidos e excluídos cabe
recurso, a interpor para a presidente do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo; da
homologação da lista de classificação final cabe recurso, a interpor
para a Ministra da Saúde.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Isabel Betina, chefe de serviço de clínica geral
do Centro de Saúde de Cascais.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Elizabete de Matos Serra, chefe de serviço de
clínica geral do Centro de Saúde de Carnaxide, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.



16 910 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 242 — 19 de Outubro de 2000

Dr. José Luís Carreira Nunes, chefe de serviço de clínica
geral do Centro de Saúde de Rio de Mouro.

Dr. Raul António Bandarra, chefe de serviço de clínica geral
do Centro de Saúde de Pêro Pinheiro.

Dr. António Augusto Frazão Ferreira, chefe de serviço de
clínica geral do Centro de Saúde de Queluz.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Edite Sardinha de Sousa Branco, chefe de serviço
de clínica geral do Centro de Saúde de Alcântara.

Dr.a Maria Helena Pinto Caiado Miranda, chefe de serviço
de clínica geral do Centro de Saúde de Cascais.

13 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

29 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ana Maria Teodoro Jorge.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 14 695/2000 (2.a série). — Faz-se pública a lista de
classificação final, homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte de 22 de
Agosto de 2000, relativamente ao concurso interno geral de âmbito
sub-regional para provimento de seis lugares de assistente/assistente
graduado da carreira médica de clínica geral, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 114, de 17 de
Maio de 2000:

Margarida Maria da Costa Lemos Magalhães — 15,57 valores.
João Carlos Sobral de Castro Gandra — 12,38 valores.
Jaime José da Silva de Moura — 11,35 valores.

3 de Outubro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional de Saúde,
Catarina d’Aires P. Domingues.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Braga

Edital n.o 724/2000 (2.a série). — Concurso interno para provi-
mento de um lugar de assistente do 1.o triénio da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico. — 1 — Torna-se público que,
por despacho da subdirectora da Escola Superior de Enfermagem
de Calouste Gulbenkian de 27 de Julho de 2000, sob proposta do
conselho científico, de harmonia com o Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias seguidos a partir da data da publicação do
presente edital no Diário da República, concurso documental para
o recrutamento de um assistente do 1.o triénio da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico na área de especialização em
Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica.

2 — O concurso é válido apenas para a vaga mencionada no pre-
sente edital, caducando com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos habili-
tados com curso superior adequado, com informação final mínima
de Bom ou com informação inferior, desde que disponham de currículo
científico, técnico ou profissional relevante nas áreas de especialização
do concurso, de acordo com o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, vinculados à função pública.

4 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O local de trabalho é na Escola Superior de Enfermagem de
Calouste Gulbenkian e nos locais onde a Escola desenvolve as acti-
vidades no âmbito da formação dos alunos.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian, Rua da Escola de Enfer-
magem, 4700 Braga, entregue nos serviços administrativos dentro das
horas normais de expediente ou remetido pelo correio, em carta regis-
tada, com aviso de recepção, dentro do prazo estabelecido no presente
edital, do qual constem:

a) Identificação completa (nome, data e local de nascimento,
número do bilhete de identidade, data de emissão e arquivo
de identificação, estado civil, residência e telefone);

b) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa;
c) Habilitações académicas e respectiva classificação final;
d) Concurso a que se candidata, com referência ao número e

data do Diário da República onde se encontra publicado o
presente edital;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

7 — Os candidatos deverão instruir o processo de candidatura com
os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo de estar nas condições exigidas no

artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
d) Declaração da avaliação de desempenho passada pela ins-

tituição onde presta serviço.

8 — O não cumprimento dos itens constituintes do presente edital
implica a exclusão do candidato.

9 — A selecção e ordenação dos candidatos basear-se-á na avaliação
curricular considerando os seguintes critérios:

Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
datas e instituições em que foram obtidos;

Outros cursos ao nível de graduação ou pós-graduação;
Experiência de docência na área de Enfermagem;
Experiência em áreas de prestação de cuidados, indicando as

instituições onde exerceu a actividade profissional;
Experiência na organização e na execução de acções de formação,

seminários, conferências e outros;
Trabalhos de investigação e outros estudos realizados — descri-

ção sucinta que permita a análise da qualidade dos trabalhos;
Outras actividades consideradas relevantes.

10 — Na avaliação curricular adoptar-se-á a escala de 0 a 20 pontos.
11 — A divulgação das listas dos candidatos admitidos e ou excluí-

dos ao concurso far-se-á por afixação no placard no átrio da Escola
Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian.

A divulgação das listas de ordenação final dos concorrentes far-se-á
por afixação no placard no átrio da Escola Superior de Enfermagem
de Calouste Gulbenkian e por aviso informador publicado no Diário
da República.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Filomena Pereira Gomes, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gul-
benkian, Braga.

Vogais efectivos:

Graça Maria Ferreira Pimenta, professora-coordenadora da
Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto.

Marinha Mendonça Carvalho da Silva Maia, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Cidade do Porto.

Vogais suplentes:

Elza Maria da Silva Lemos, professora-adjunta da Escola
Superior de Enfermagem de Vila Real.

Arminda do Carmo Soeiro Moreno, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem de Vila Real.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Ao júri é reservada a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

15 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

3 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Ana
Maria Lobato de Andrade dos Santos Martins Pacheco.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde

Aviso n.o 14 696/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 27 de Setembro se publica que foi devidamente
homologada a acta da comissão de avaliação curricular que concede
a progressão à categoria de assistente graduado de cirurgia geral do
quadro de pessoal deste Hospital do Dr. Albano Joaquim dos Santos,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 21 de Junho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Director, Jorge Guerra e Paz.
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Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Rectificação n.o 2615/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 10 120/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 114, de 17 de Maio de 2000, rectifica-se
que onde se lê:

«1.6 — Autorizar despesas para empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 2500$, nos
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho;»
deve ler-se:

«1.6 — Autorizar despesas para empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 2 500 000$,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;»

4 de Outubro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal, M.
Cassiano Póvoas.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 14 697/2000 (2.a série). — Concurso n.o 36/2000 —
assistente de cirurgia cardiotorácica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por autorização do
conselho de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra
(HUC) de 7 de Setembro de 2000, se encontra aberto concurso interno
geral de âmbito institucional para o preenchimento de um lugar de
assistente de cirurgia cardiotorácica da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal médico deste Hospital, divulgado pela Portaria
n.o 422/92, de 22 de Maio.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
é válido para o preenchimento da vaga posta a concurso.

2.1 — Os candidatos a prover podem vir a prestar serviço não só
nos Hospitais da Universidade de Coimbra mas também em outras
instituições com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março), o regime de trabalho poderá ser desen-
volvido em horários desfasados de acordo com as disposições legais
existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir vínculo à Administração Pública e grau de assistente
ou sua equiparação obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

3.3 — É exigência particular técnico-profissional do lugar a prover
boa experiência em cirurgia torácica não cardíaca.

4 — Apresentação da candidatura:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação da candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas, mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
dos HUC, solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue no
Serviço de Pessoal dos mesmos Hospitais, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

4.3 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos HUC:

. . . (nome), natural de . . ., nascido em . . ./ . . ./ . . . e residente em
. . ., . . .(código postal), a exercer funções de . . . no serviço de . . .,
. . . (instituição), com o número mecanográfico . . ., vem solicitar a
V. Ex.a que se digne admiti-lo (a) ao concurso n.o 36/2000, para assis-
tente de cirurgia cardiotorácica, conforme aviso de abertura publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .

Anexo:
Documento do grau de assistente;
Documento do vínculo;
Documento da Ordem dos Médicos;
Cinco exemplares do currículo (se for caso disso).

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

4.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo;
c) Documento comprovativo de se encontrar inscrito na Ordem

dos Médicos (actualizado);
d) Cinco exemplares do curriculum vitae (os exemplares do cur-

riculum vitae podem ser apresentados até 10 dias úteis após
o termo do prazo de candidatura, implicando a sua não apre-
sentação dentro deste prazo a não admissão ao concurso).

Nota. — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b)
aquando da entrega do requerimento de admissão implica a exclusão
da lista de candidatos.

4.5 — Dispensa de documentação — no caso de candidatos dos
HUC, é dispensada a apresentação dos documentos solicitados nas
alíneas a), b) e c) do n.o 4.4 desde que a mesma informação se encontre
actualizada e arquivada no processo individual.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

6 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal dos HUC.

7 — Método de selecção — avaliação curricular — n.o 26 da sec-
ção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular constam de acta de reunião já realizada pelo júri, que será
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel Ferrão de Oliveira, chefe de ser-
viço de cirurgia cardiotorácica dos HUC.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Eugénio de Castro Fernandes, chefe de serviço
de cirurgia cardiotorácica dos HUC.

Dr. Pedro Manuel Quelhas Lima Engrácia Antunes, assis-
tente de cirurgia cardiotorácica dos HUC.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Manuel de Jesus Antunes, chefe de serviço
de cirurgia cardiotorácica dos HUC.

Dr. João José Eusébio Bernardo, assistente graduado de
cirurgia cardiotorácica dos HUC.

9 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Setembro de 2000. — A Directora do Serviço de Pes-
soal, Maria Helena Silva André Reis Marques.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 14 698/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio a lista dos candidatos
admitidos ao concurso n.o 20/2000, interno geral de acesso para a
categoria de enfermeiro-chefe, nível 2, do quadro de pessoal do Hos-
pital do Barlavento Algarvio, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 165, de 19 de Julho de 2000.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
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ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

27 de Setembro de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Admi-
nistradora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 14 699/2000 (2.a série). — Concurso n.o 28/2000, para
a categoria de assistente de medicina física e de reabilitação da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 11 de Julho de 2000, se encontra aberto concurso interno
geral de provimento de um lugar vago de assistente de medicina física
e de reabilitação da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, visando exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital possa vir a ter acordo ou pro-
tocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, devendo
o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos das dis-
posições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas,
de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1, sendo destinatário
o Hospital, sito no Pragal, 2800 Almada.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI do Regulamento, anexo à Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
expositor junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
será publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria India dos Remédios Salvado, chefe de
serviço de medicina física e de reabilitação do Hospital de
Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Janeiro Almeida Lucena Gaia, chefe de
serviço de medicina física e de reabilitação do Hospital
de Garcia de Orta.

Dr.a Maria Alda Simões Silveira, assistente graduada de
medicina física e de reabilitação do Hospital de Garcia
de Orta.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Cristina Silva Duarte, assistente hospitalar de
medicina física e de reabilitação do Hospital de Garcia
de Orta.

Dr.a Maria Luísa Chambel Cunha Ventura, assistente gra-
duada de medicina física e de reabilitação do Hospital
de Garcia de Orta.

13 — A presidente do júri será substituída em caso de falta ou
impedimento pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Aviso n.o 14 700/2000 (2.a série). — Concurso n.o 27/2000, para
a categoria de assistente de anestesiologia da carreira médica hospi-
talar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 11 de Julho de 2000, se encontra aberto concurso interno geral
de provimento de um lugar vago de assistente de anestesiologia da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, visando exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — Exigências particulares técnico-profissionais:
3.1 — Experiência em radiologia de intervenção;
3.2 — Experiência no tratamento da dor aguda e crónica em pedia-

tria e adultos.
4 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras

instituições com as quais o Hospital possa vir a ter acordo ou pro-
tocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, devendo
o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos das dis-
posições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;
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d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas,
de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1, sendo destinatário
o Hospital, sito no Pragal, 2800 Almada.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 8 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

9 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
mesmo.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

11 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI do Regulamento anexo à Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
expositor junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
será publicada no Diário da República, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Moreira Martins da Silva, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Dr. José Duarte Lobo Costa Pinto, assistente hospitalar de
anestesiologia do Hospital de Garcia de Orta.

Dr.a Verónica Lopes da Graça Dias, assistente hospitalar
de anestesiologia do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Manuela Ratinho Jesus Gravelho, assistente gra-
duada de anestesiologia do Hospital de Garcia de Orta.

Dr.a Maria Patrocínio Sanches Lucas, assistente graduada
de anestesiologia do Hospital de Garcia de Orta.

14 — O presidente do júri será substituído em caso de falta ou
impedimento pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Aviso n.o 14 701/2000 (2.a série). — Concurso n.o 21/2000, para
a categoria de assistente de oftalmologia da carreira médica hospita-
lar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 1 de Agosto de 2000, se encontra aberto concurso interno geral
de provimento para duas vagas de assistente de oftalmologia da car-
reira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, visando exclusivamente o preenchimento das vagas
postas a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento destas.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital possa vir a ter acordo ou pro-
tocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, devendo
o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos das dis-
posições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas,
de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1, sendo destinatário
o Hospital, sito no Pragal, 2800 Almada.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.
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8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI do Regulamento, anexo à Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
expositor junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
será publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Manuel Ferreira Pinto, chefe de serviço de
oftalmologia do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel Cavaleiro Cebolo Raposo, assistente hos-
pitalar graduado de oftalmologia do Hospital de Garcia
de Orta.

Dr.a Teresa Maria Soudo Machado Fonseca, assistente hos-
pitalar graduada de oftalmologia do Hospital de Garcia
de Orta.

Vogais suplentes:

Dr.a Margarida Natália Pinto Marques Alves, assistente hos-
pitalar de oftalmologia do Hospital de Garcia de Orta.

Dr. Joaquim António Freitas Gomes da Silva, assistente
hospitalar de oftalmologia do Hospital de Garcia de Orta.

13 — O presidente do júri será substituída em caso de falta ou
impedimento pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, José António Ferrão.

Aviso n.o 14 702/2000 (2.a série). — Classificação final do inter-
nato complementar. — Nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho, torna-se público que concluíram na época de Julho e nas datas
abaixo indicadas o internato complementar, que lhes confere o grau
de assistente na respectiva área, os seguintes internos:

Cirurgia geral:

Carlos Manuel Luz Correia (27 de Julho de 2000) — 19,3 valores.
Nuno Manuel Duarte Carvalho (27 de Julho de 2000) — 19,3 valores.
Maria Clara Monteiro Silva Castro (27 de Julho de 2000) — 18,4 valores.

Ortopedia/traumatologia:

Maria Celeste Monteiro Silva Castro (31 de Julho de 2000) — 19,1 valores.

Nefrologia:

Maria Dulce Ribeiro Carvalho (21 de Julho de 2000) — 19,6 valores.

2 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador Hospitalar, Carlos Viegas.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 14 703/2000 (2.a série). — Torna-se público, após deli-
beração do conselho de administração do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro de 21 de Setembro de 2000, a lista de classificação
final da candidata ao concurso A, para provimento de uma vaga de
enfermeira especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica
(nível 2) do quadro de pessoal deste Hospital, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de
2000:

Lista de classificação final:

Ordenação Candidata Classificação/
valores

1.o Ana Paula de Oliveira Estrela . . . . . . . . . . 13,78

Foi cumprido o disposto no Código do Procedimento Adminis-
trativo. Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
após a publicação.

29 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vascon-
cellos Guimarães.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Despacho n.o 21 095/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Ao abrigo do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88,
de 21 de Janeiro, e do disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo e no uso da faculdade conferida
pelo despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, o conselho de administração do Hospital de Reynaldo dos
Santos delega e subdelega no administrador-delegado, Dr. Paulo Ale-
xandre Pinheiro Videira de Freitas, a competência para a prática
dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Justificar ou injustificar as faltas ao abrigo dos artigos 22.o

e 23.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, por motivo de
casamento, maternidade ou paternidade, adopção, assistência a fami-
liares doentes, falecimento de familiares, e as abrangidas pelo Estatuto
do Trabalhador-Estudante;

1.2 — Justificar ou injustificar as faltas dos funcionários e agentes
dadas para tratamento ambulatório e por isolamento profiláctico ou
as que ocorram por motivos que não lhes sejam imputáveis;

1.3 — Justificar as faltas dadas por nascimento e para consultas
pré-natais, amamentação e aleitação;

1.4 — Autorizar as faltas para doação de sangue e justificar as faltas
dadas para socorrismo, de acordo com a legislação aplicável;

1.5 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico e requisitar médico à ADSE para esse fim;

1.6 — Autorizar o gozo ou a acumulação de férias e aprovar o
respectivo plano anual;

1.7 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

1.8 — Exarar visto nas relações mensais de assiduidade;
1.9 — Autorizar a abertura, designar o júri e fixar o prazo de vali-

dade dos concursos nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98;
1.10 — Tomar conhecimento e determinar as medidas adequadas,

se for caso disso, sobre as queixas e reclamações apresentadas pelos
utentes;

1.11 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,
aos sábados, domingos e feriados, nos termos das disposições legais
em vigor, bem como autorizar o abono da respectiva remuneração,
desde que não exceda um terço do vencimento;

1.12 — Autorizar a abertura de concursos, com excepção da carreira
médica, e praticar todos os actos subsequentes, nomear, promover
e exonerar o pessoal do quadro, bem como autorizar destacamentos,
requisições, transferências, permutas e comissões de serviço;

1.13 — Autorizar o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e respectivo processamento;

1.14 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários e agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.15 — Autorizar deslocações em serviço no território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o procedimento
dos correspondentes abonos ou despesas de aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e das ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.16 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo;

1.17 — Distribuir o pessoal pelos serviços do Hospital.
2 — Por subdelegação:
2.1 — Autorizar a prestação e o pagamento em dias de descanso

semanal e complementar do pessoal dirigente e de chefia;
2.2 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aqui-

sição de serviços, até ao montante de 100 000 contos;
2.3 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do

n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceda os 20 000 contos;

2.4 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que observados os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

3 — O administrador-delegado, Dr. Paulo Alexandre Pinheiro
Videira de Freitas, fica autorizado a subdelegar todas ou parte das
competências que por este despacho lhe são delegadas ou sub-
delegadas.

4 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos



N.o 242 — 19 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 915

poderes delegados e subdelegados, tenham sido praticados pelo diri-
gente referido.

29 de Junho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, João Nogueira Pereira.

Hospital de Santa Cruz

Aviso (extracto) n.o 14 704/2000 (2.a série). — Nos termos do
n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, que
aprova o Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, publica-se, devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 14 de Setembro de 2000, a lista de classificação final do
concurso institucional interno geral para provimento de uma vaga
de assistente de medicina interna da carreira médica hospitalar, aberto
pelo aviso n.o 4626/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 61, de 13 de Março de 2000:

Valores

Dr.a Maria Teresa Sousa Costa Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
Dr.a Ana Maria da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Dr.a Maria Manuela Costa Rocha Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35
Dr.a Maria Eugénia Monteiro André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
Dr.a Elisabete Mota Santos Afonso de Deus . . . . . . . . . . . . . . . 12,65

Da homologação cabe recurso, com efeitos suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação da presente lista, nos termos do n.o 35 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

28 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Pedro Alexandre.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 14 705/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Hospital de 1 de Agosto de 2000, é anulado o despacho de nomea-
ção de 9 de Maio de 2000, referente a Paulo Jorge Martins Vieira,
classificado em 4.o lugar no concurso externo geral de ingresso na
categoria de técnico de 2.a classe de farmácia da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 1998. Em virtude
de ter recusado o provimento, será retirado da lista de classificação
final do referido concurso.

4 de Outubro de 2000. — O Director, Carlos Alberto de Almeida
Valério.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 14 706/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
curso externo de provimento para uma vaga de assistente de car-
diologia da carreira médica, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 22 de Agosto de 2000, ficou deserto.

20 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 14 707/2000 (2.a série):

José Carlos Ferreira Arcipreste, enfermeiro do nível 1 do Hospital
Conde de São Bento — Santo Tirso — desiste do concurso interno
geral de ingresso para preenchimento de 16 lugares na categoria
de enfermeiro de nível 1 do quadro de pessoal deste Hospital,
conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 126,
de 31 de Maio de 2000.

28 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.

Rectificação n.o 2616/2000. — Concurso interno geral de acesso
para preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico de farmácia
especialista de 1.a classe. — Por ter sido publicado com inexactidão
o aviso n.o 13 998/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, a p. 15 818, referente
ao concurso em epígrafe, rectifica-se que onde se lê «nos termos
do n.o 3 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro» deve

ler-se «nos termos do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro».

29 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 14 708/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do inspector-geral de 30 de Agosto de 2000, ao
abrigo do n.o 3 do artigo 6.o e da alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação deste aviso, concurso interno
de ingresso para preenchimento de três vagas de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Saúde, apro-
vado pela Portaria n.o 256/97, de 15 de Abril.

2 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do assistente
administrativo é o genericamente caracterizado no mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal
administrativo.

3 — Condições de trabalho e remuneração:
3.1 — Regime e local de trabalho — o local de trabalho é na sede

da Inspecção-Geral da Saúde, sita na Avenida de 24 de Julho, 2-L,
em Lisboa, e o regime de trabalho é o regime geral estabelecido
para a função pública, podendo, no entanto, as funções ser exercidas
a qualquer hora e em qualquer localidade do território nacional,
quando agregados, enquanto pessoal de apoio, a equipas de inspec-
tores, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 291/93, de 24
de Agosto;

3.2 — A remuneração é a que consta do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, para a categoria de assistente administrativo.

4 — Requisitos de admissão a concurso:

a) São requisitos gerais de admissão a concurso os previstos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e possuir, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, o 11.o
ano de escolaridade ou equivalente;

b) É requisito especial de admissão a concurso:

Ser funcionário ou agente da Administração Pública.

5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a prova escrita de conhecimentos gerais, a prova de conhecimentos
específicos e a entrevista profissional de selecção, definidos e aplicados
de acordo com o estipulado nos artigos 19.o, 20.o, 21.o e 23.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.1 — Nos termos dos artigos 20.o, 21.o e do n.o 2 do artigo 53.o,
todos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 2 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugados com o despacho
de 13 de Janeiro de 1997 do Secretário de Estado da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14
de Março de 1997, as provas escritas de conhecimentos gerais e de
conhecimentos específicos terão a duração de uma hora e trinta minu-
tos cada, sendo cada uma delas eliminatórias de per si, e incidirão
sobre os seguintes temas:

a) Prova de conhecimentos gerais — visa avaliar, de um modo
global, os conhecimentos ao nível da escolaridade exigível
para o ingresso, particularmente nas áreas da língua portu-
guesa e de matemática e ainda os conhecimentos resultantes
da vivência do cidadão comum;

b) Prova de conhecimentos específicos que incide sobre os
seguintes temas:

I — Organização política e administrativa

1 — Órgãos de soberania: Presidente da República, Assembleia da
República, Governo e Tribunais:

1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.

II — Regime jurídico da função pública

1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
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III — Contabilidade

1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.

IV — Estatística

1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Ramos da estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.

V — Arquivos administrativos e clínicos

1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.

VI — Aprovisionamento

1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas.
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.

Legislação necessária:

Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.o 6/96,

de 31 de Janeiro);
Estatuto disciplinar aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16

de Janeiro;
Lei de Bases da Saúde (Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto);
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde (Decreto-Lei n.o 11/93,

de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, e pelo Decreto-Lei n.o 97/98,
de 18 de Abril);

Lei orgânica do Ministério da Saúde (Decreto-Lei n.o 10/93, de
15 de Janeiro);

Lei orgânica da Inspecção-Geral da Saúde (Decreto-Lei
n.o 291/93, de 24 de Agosto);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com as alterações dadas

pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio;

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

5.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

5.3 — A classificação final será a média ponderada das classificações
obtidas na prova de conhecimentos gerais, na prova de conhecimentos
específicos e na entrevista profissional de selecção, a atribuir numa
escala de 0 a 20 valores, com os coeficientes de ponderação 3, 4
e 3, respectivamente.

5.4 — Os critérios de apreciação e ponderação de cada um dos
factores da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta da reunião do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

5.5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, o provimento definitivo na categoria de assistente admi-
nistrativo fica condicionado à aprendizagem, durante o período pro-
batório, devidamente comprovada pelo respectivo serviço, do trata-
mento de texto.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em requerimento dirigido ao inspector-geral da Saúde,
podendo ser entregues pessoalmente na sede da Inspecção-Geral da

Saúde, Avenida de 24 de Julho, 2-L, 1249-072 Lisboa, ou remetidas
pelo correio, com aviso de recepção.

6.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação mili-
tar, número fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Habilitação académica de base.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
requisitos gerais e especiais exigidos para admissão ao con-
curso, podendo os documentos relativos aos requisitos gerais
ser substituídos por declaração dos candidatos sob compro-
misso de honra no próprio requerimento;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada, da qual conste, de forma inequívoca,
o vínculo à função pública.

6.3 — A falta da documentação exigida no n.o 6.2 do presente aviso
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Lista de candidatos admitidos e lista de classificação final:
7.1 — A lista dos candidatos admitidos a concurso será afixada na

sede da IGS, Avenida de 24 de Julho, 2-L, em Lisboa, sendo os
candidatos excluídos objecto de notificação, por ofício registado ou
mediante publicação de aviso no Diário da República, 2.a série, con-
soante o número destes for ou não inferior a 100;

7.2 — A lista de classificação final será afixada na sede da IGS
e notificada aos candidatos por ofício registado ou mediante publi-
cação de aviso no Diário da República 2.a série, consoante o número
de candidatos admitidos for ou não inferior a 100.

8 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
das vagas postas a concurso.

9 — A comunicação aos candidatos do local, data e hora para pres-
tação das provas de conhecimentos será efectuada nos termos das
alíneas a), b) e c) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28
de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
291/93, de 24 de Agosto, e 204/98, de 11 de Julho, e pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

11 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Luís Filipe Jarmelo de Oliveira, inspector superior.
Vogais efectivos:

Isaurinda da Conceição Ferreira Afonso, chefe de repar-
tição.

Vítor Manuel Paulos Guedes Quinhones, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Idália Maria Alvarez de Sousa Pascoal, chefe de secção.
Ana Maria Faria Martins Costa Lopes, assistente adminis-

trativa especialista.

O presidente será substituído, nas faltas e impedimentos, pelo 1.o
vogal efectivo.

2 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral, Armando Moreira
Rodrigues.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 14 709/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica de 31 de Dezembro de 1999, está aberto concurso
externo de ingresso para admissão a estágio para preenchimento de
uma vaga de técnico superior de 2.a classe da área de engenharia
electrotécnica, ramo de telecomunicações, do quadro de pessoal do
Instituto Nacional de Emergência Médica, aprovado pela Portaria
n.o 295/97, de 5 de Maio.

A vaga posta a concurso foi atribuída por despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e resultou da distribuição das
quotas referentes ao descongelamento de admissões para 1999, fixada
por despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou, conforme ofício n.o 21 092, de 30 de Dezembro de 1999,
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não existir pessoal disponível com o perfil adequado para a referida
categoria.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, e Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — função de investigação, estudo, concep-
ção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de âmbito
geral ou especializado, executados com autonomia e responsabilidade,
tendo em vista informar a decisão superior, requerendo uma espe-
cialização e formação básica de nível de licenciatura.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, na Rua do Infante D. Pedro, 8, sendo o vencimento cor-
respondente ao índice e escalão fixados para a respectiva categoria
constante do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sem prejuízo do direito de opção pelo venci-
mento do lugar de origem, nos casos aplicáveis, e as demais regalias
vigentes para os funcionários públicos.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres de serviço militar ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata; e
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
Electrotécnica, ramo de telecomunicações.

6 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos será escrita, terá a duração de
duas horas e será composta por duas partes distintas, uma de conhe-
cimentos gerais, que obedecerá ao estabelecido no despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e outra de conhecimentos específicos, de acordo com o despacho
n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, para o pessoal técnico
superior de 2.a classe, e incidirá sobre as matérias que se enunciam
seguidamente:

A — Conhecimentos gerais:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional:

1.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.2) Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro;

1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro;

1.4) Deontologia do serviço público — Carta Deontológica
do Serviço Público, aprovada pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 64, de 17 de Março de 1993;

2) Atribuições e competências próprias do Instituto Nacio-
nal de Emergência Médica — Decreto-Lei n.o 234/81,
de 3 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de
Agosto.

B — Conhecimentos específicos, que incidirão sobre:

1) Sistema de telecomunicações;
2) Electrónica.

6.2 — Avaliação curricular, na qual serão ponderados e conside-
rados os factores de acordo com as exigências do lugar posto a con-
curso, de harmonia com o disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.3 — Entrevista profissional de selecção, que visará determinar
e avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais dos candidatos em função do lugar posto
a concurso, ponderando os seguintes factores:

1) Capacidade de expressão verbal;
2) Clareza de raciocínio;
3) Capacidade de argumentação;
4) Concepção do candidato sobre a natureza e enquadramento

das funções a desempenhar.

7 — Sistema de classificação final:
7.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, nos
termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção a utilizar, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata, com indicação do
número e data do Diário da República e número de aviso
da publicação;

Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indicado no n.o 5.1 do aviso
de abertura de concurso.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8, em
Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção expedido
até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas para a morada
indicada, com o código postal 1749-075 Lisboa.

8 — Prazo de candidatura — quinze dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

9 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço
de origem, relativamente aos candidatos vinculados à função
pública, com indicação detalhada da categoria, natureza do
vínculo à função pública, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documentos autenticados ou autênticos comprovativos da for-
mação profissional e sua duração;

e) Quaisquer outros documentos, autênticos ou autenticados,
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Listas de candidatos — a lista dos candidatos e de classificação
final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Emergência
Médica e também remetidas aos candidatos.

11 — Regime de estágio — o estágio, com carácter probatório, terá
a duração de um ano e reger-se-á pelo disposto no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações resultantes
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e, ainda, pelo Regulamento de Estágio
de Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica do Instituto
Nacional de Emergência Médica aprovado por despacho do Secretário
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de Estado da Saúde de 30 de Maio de 1996, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 151, de 2 de Julho de 1996, a p. 8800.

12 — Constituição do júri do concurso e do estágio:

Presidente — Licenciada Maria Teresa da Costa Oliveira Del-
gado, vogal do conselho de direcção.

Vogais efectivos:

Licenciado Manuel Neves Matias, director de serviços.
Licenciada Ana Bela Resende Duarte de Oliveira Gonçal-

ves, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado João António dos Reis Lourenço, técnico supe-
rior estagiário.

Licenciado Sérgio José da Cunha Silva, técnico superior
de 2.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Outubro de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Margarida Bentes de Oliveira.

Aviso n.o 14 710/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica de 14 de Julho de 1999, está aberto concurso interno
de acesso geral para preenchimento de uma vaga de operador de
sistemas-chefe do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela
Portaria n.o 295/97, de 5 de Maio.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, e Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso tem a validade
de um ano contado da data de publicação da lista de classificação
final.

3 — Conteúdo funcional — o previsto no n.o 3 do n.o 4.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, sendo o vencimento o constante do anexo I ao Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, e legislação complementar, e as demais
regalias vigentes para os funcionários públicos.

5 — Requisitos de admissão — a este concurso podem candida-
tar-se, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, os operadores de sistema principais com
pelo menos dois anos de serviço na categoria classificados de Muito
bom ou três anos classificados de Bom e, em qualquer dos casos,
formação complementar em informática.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, realizadas nos termos dos artigos 22.o e 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtiverem classificação
final inferior a 9,5 valores.

6.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção a utilizar, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8, em
Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para a
morada indicada e o código postal de 1749-075 Lisboa.

8 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

9 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguin-
tes documentos:

Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo serviço ou
organismo de origem, com indicação detalhada do seguinte:

Categoria;
Natureza do vínculo;
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
Classificações de serviço dos anos relevantes na sua menção

quantitativa;

Curriculum vitae detalhado, datado e assinado — três exemplares;
Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias e profissionais;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Quaisquer outros documentos autênticos ou autenticados que

os candidatos entendam dever apresentar por serem relevantes
para apreciação do seu mérito, devendo deles constar as res-
pectivas durações, no caso de formação profissional.

10 — Listas dos candidatos — a lista dos candidatos e a lista de
classificação final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de
Emergência Médica e também remetidas aos candidatos ou, se for
caso disso, publicadas no Diário da República.

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Licenciado Manuel Neves Matias, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Elisa Umblina Lopes Varela Pinheiro, operadora de sis-
tema-chefe do IGIF.

José António Leite de Sousa, programador.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Fernanda Marques Correia de Almeida,
técnica superior principal.

Licenciada Delfina Ascensão Couto Azevedo Pessoa, técnica
superior principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Outubro de 2000. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Margarida Bentes de Oliveira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 14 711/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outu-
bro de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a DISFAPORT —
Distribuidora de Produtos Farmacêuticos, S. A., a comercializar por
grosso, importar e exportar substâncias estupefacientes, psicotrópicas
e seus preparados, no seu armazém sito no Parque Empresarial
Primóvel, Edifício E2, Albarraque, 2735 Rio de Mouro, sendo esta
autorização válida por um ano a partir da data desta publicação,
considerando-se renovada por igual período, se o INFARMED nada
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

2 de Outubro de 2000. — O Vogal do Conselho de Administração,
Carlos Laranjeira Henriques.

Deliberação n.o 1228/2000. — Por despacho do Secretário de
Estado da Saúde de 11 de Fevereiro de 2000 e com fundamento
em razões de saúde pública, foi deliberada a suspensão, por um período
de 90 dias, da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Raxars, cuja substância activa é a grepafloxacina, fluoro-
quinolona, indicada no tratamento de diversas doenças infecciosas.

Raxars tem AIM em Portugal desde 15 de Maio de 1998, através
de um processo de reconhecimento mútuo, sendo o titular da AIM
a Glaxo Wellcome Farmacêutica.

Considerando o potencial efeito arritmogénico da grepafloxacina,
ao provocar prolongamento do intervalo QT no ECG, que poderá
dar origem a situações clínicas que podem pôr a vida em risco;

Considerando a relação benefício-risco desfavorável e a existência
de alternativas terapêuticas mais seguras para as mesmas situações
clínicas, e em que o risco de lesão cardiológica aparentemente não
existe;

Considerando que o titular da AIM suspendeu voluntariamente
a comercialização deste medicamento:

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1,
alínea a), e 11.o, n.o 1, alínea e), todos do Decreto-Lei n.o 72/91,
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de 8 de Fevereiro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho
n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17
de Março de 2000, o conselho de administração do INFARMED
delibera renovar a suspensão por um prazo adicional de 90 dias da
autorização de introdução no mercado do medicamento contendo
a substância grepafloxacina nas seguintes apresentações:

Raxars, comprimidos revestidos, com a dosagem de 400 mg, na
apresentação em embalagens de uma unidade, com o registo
n.o 2643385;

Raxars, comprimidos revestidos, com a dosagem de 400 mg, na
apresentação em embalagens de duas unidades, com o registo
n.o 2643484;

Raxars, comprimidos revestidos, com a dosagem de 400 mg, na
apresentação em embalagens de cinco unidades, com o registo
n.o 2643583;

Raxars, comprimidos revestidos, com a dosagem de 400 mg, na
apresentação em embalagens de sete unidades, com o registo
n.o 2643682;

Raxars, comprimidos revestidos, com a dosagem de 400 mg, na
apresentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 2643781;

Raxars, comprimidos revestidos, com a dosagem de 600 mg, na
apresentação em embalagens de uma unidade, com o registo
n.o 2643880;

Raxars, comprimidos revestidos, com a dosagem de 600 mg, na
apresentação em embalagens de duas unidades, com o registo
n.o 2643989;

Raxars, comprimidos revestidos, com a dosagem de 600 mg, na
apresentação em embalagens de cinco unidades, com o registo
n.o 2644086;

Raxars, comprimidos revestidos, com a dosagem de 600 mg, na
apresentação em embalagens de sete unidades, com o registo
n.o 2644185;

Raxars, comprimidos revestidos, com a dosagem de 600 mg, na
apresentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 2644284.

A presente deliberação produz efeitos a partir de 15 de Setembro
de 2000.

O CNF deve proceder à notificação da presente deliberação a todos
os interessados.

A DSFIF, com o apoio do CNF, deve monitorizar o cumprimento
desta deliberação.

7 de Setembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 1229/2000. — Por deliberação do conselho de
administração do INFARMED, exarada na acta n.o 547/II, de 24 de
Março de 1999, e com fundamento em razões de saúde pública e
como medida cautelar, foram suspensas, por um período de 90 dias,
as AIM dos medicamentos contendo a substância nimesulida, nas
seguintes formulações pediátricas:

Nimed Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo n.o 2142990;
Nimed Júnior, granulado a 50 mg, com o registo n.o 9692111;
Aulin Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo n.o 2139590;
Aulin Júnior, granulado a 50 mg, com o registo n.o 9696708;
Donulide Pediátrico, com o registo n.o 2266096.

Em 20 de Agosto de 1999, e por se ter verificado que haviam
sido omitidas na deliberação supramencionada várias formulações
pediátricas de medicamentos contendo nimesulida, o conselho de
administração do INFARMED deliberou suspender as seguintes auto-
rizações de introdução no mercado:

Nimed Pediátrico, supositórios, com a dosagem de 50 mg, na apre-
sentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 9692210;

Aulin Pediátrico, supositórios, com a dosagem de 50 mg, na apre-
sentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 9696815;

Nimesulida HPF Júnior, granulado, com a dosagem de 50 mg,
na apresentação em embalagens de 20 unidades, com o registo
n.o 2771699;

Donulide Pediátrico, granulado, com a dosagem de 50 mg, na
apresentação em embalagens de 20 unidades, com o registo
n.o 2265890.

Considerando que a nimesulida é um medicamento anti-inflama-
tório, indicado no tratamento de situações que necessitam de uma
actividade anti-inflamatória, analgésica e antipirética;

Considerando que foram recebidas pelo CNF notificações de reac-
ções adversas medicamentosas graves em crianças medicadas com
nimesulida (incluindo três casos fatais), nas quais não foi possível
excluir o envolvimento deste medicamento na ocorrência dos efeitos
adversos observados;

Considerando que o CNF realizou a avaliação benefício-risco da
nimesulida na população pediátrica, sendo esta considerada des-
favorável;

Considerando que os titulares das AIM decidiram suspender a
comercialização das formulações pediátricas de medicamentos con-
tendo nimesulida, tendo para esse efeito solicitado ao INFARMED
a suspensão das respectivas AIM;

Considerando que o titular da autorização de introdução no mer-
cado do medicamento Donulide Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com
o registo n.o 2266096, solicitou o seu cancelamento;

Considerando que actualmente existem duas deliberações de sus-
pensão das AIM das formulações pediátricas que contêm nimesulida,
a primeira datada de 24 de Março de 1999 e a segunda de 20 de
Agosto de 1999, tornando-se assim necessário proceder à sua uni-
formização, de molde que todas as formulações pediátrias de medi-
camentos contendo nimesulida passem a constar de uma só deli-
beração:

Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1, alí-
nea a), e 11.o, n.o 1, alínea e), todos do Decreto-Lei n.o 72/91, de
8 de Fevereiro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho
n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17
de Março de 2000, o conselho de administração do INFARMED
delibera renovar a suspensão por 90 dias das autorizações de intro-
dução no mercado dos medicamentos contendo a substância nime-
sulida nas seguintes formulações pediátricas:

Nimed Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo n.o 2142990;
Nimed Júnior, granulado com a dosagem de 50 mg, com o registo

n.o 9692111;
Aulin Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo n.o 2139590;
Aulin Júnior, granulado, com a dosagem de 50 mg, com o registo

n.o 9696708;
Nimed Pediátrico, supositórios, com a dosagem de 50 mg, na apre-

sentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 9692210;

Aulin Pediátrico, supositórios, com a dosagem de 50 mg, na apre-
sentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 9696815;

Nimesulida HPF Júnior, granulado, com a dosagem de 50 mg,
na apresentação em embalagens de 20 unidades, com o registo
n.o 2771699;

Donulide Pediátrico, granulado, com a dosagem de 50 mg, na
apresentação em embalagens de 20 unidades, com o registo
n.o 2265890.

A presente deliberação produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

A CNF deve proceder à notificação da presente deliberação a todos
os interessados.

A DSFIF, com o apoio da CNF, deve monitorizar o cumprimento
desta deliberação.

15 de Setembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 14 712/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação de 27 de Setembro de 2000 do conselho de admi-
nistração, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, contado
a partir da data publicação do presente aviso na 2.a série do Diário
da República, concurso interno de acesso geral, da carreira do pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica, para a profissão e a categoria
abaixo indicada, do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 525/95, de 1 de Junho.

2 — Especificação da vaga:

Categoria — técnico terapeuta da fala de 1.a classe;
Vagas — uma.

3 — Prazo de validade — o concurso destina-se apenas ao lugar
supracitado, caducando com o seu preenchimento.
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4 — Método de selecção — avaliação curricular.
4.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, nele sendo obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional;
d) A experiência profissional;
e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos

profissionais relevantes;

4.1.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os elementos pre-
vistos no anexo III à Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e adop-
tada a seguinte fórmula:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
10

4.1.2 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões de júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4.3 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os referidos, sucessivamente, no n.o 3 do artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
b) Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
c) Código do Procedimento Administrativo.

6 — Requisitos gerais de admissão — ao presente concurso podem
candidatar-se os funcionários que satisfaçam até ao fim do prazo da
entrega das candidaturas os seguintes requisitos fixados no artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido dos deveres militares ou de serviço cívico,
quando obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7 — Requisitos especiais — possuir, pelo menos, três anos de ser-
viço na categoria de técnico terapeuta da fala de 2.a classe e avaliação
de desempenho de Satisfaz.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
8.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao conselho de administração do Centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4, solicitando
a admissão ao concurso, podendo o requerimento e os documentos
que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na Repartição
de Pessoal, localizada no 2.o andar do pavilhão administrativo do
Centro, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a
Rua do Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando, no caso de
remessa pelo correio, a data de expedição constante do aviso de
recepção.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 6 do presente aviso.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados, sob
pena de exclusão, de:

a) Três exemplares do curriculum vitae;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, donde constem

a natureza do vínculo à função pública, a categoria do can-
didato, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a menção da avaliação de desempenho.

10.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, fixan-
do-lhe, para o efeito, um prazo de oito dias úteis.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 31.o e 62.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e a afixação será feita no
placard existente junto da Repartição de Pessoal.

12 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

13 — Composição do júri:

Presidente — Maria do Carmo da Silva Paulino Conde Ribeiro,
terapeuta da fala principal do Hospital de São Bernardo,
Setúbal.

Vogais efectivos:

Olinda Maria Brito Marques Roldão, terapeuta da fala de
1.a classe do Hospital de Garcia de Orta, Barreiro.

Maria Teresa Quaresma Rosado, terapeuta da fala de
1.a classe do Hospital de Nossa Senhora do Rosário,
Barreiro.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Lopes Andrade, terapeuta da fala de
1.a classe do Hospital de Garcia de Orta, Almada.

Graça Maria Nunes Duarte, terapeuta da fala de 1.a classe,
unidade de apoio a alunos surdos, Escola B1 120, Lisboa.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação — despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República do dia 31 de Março de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 21 096/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Setembro de 2000 do director-geral do Ambiente:

Ana Maria Simões Paredes Macedo, assistente administrativa, esca-
lão/índice 1/191, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Secre-
tariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral — trans-
ferida para idêntica categoria, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com alteração pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, do quadro da Direcção-Geral do Ambiente, com
efeitos a 1 de Outubro de 2000, ficando exonerada do quadro de
origem a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal
e Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Aviso n.o 14 713/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de dois lugares na categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe — referência n.o 7/IAG/2000. — 1 — Faz-se
público que, por meu despacho de 29 de Setembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de dois lugares de técnico profissional de 1.a classe da car-
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reira técnica profissional do grupo de pessoal técnico profissional
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto.

2 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que,
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Área funcional — apoio técnico.
4 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso, cessando

com o preenchimento dos lugares.
5 — O local de trabalho situa-se em Évora, em qualquer das ins-

talações da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Alentejo.

6 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Filomena Costa Mendes, chefe de divisão, em
regime de substituição.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Rui Manuel Mourato Pires Mendes, técnico superior
de 2.a classe, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Dr. Rui Manuel Oliveira Ribeiro, técnico superior de
2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Jorge Guerreiro dos Santos Garcia, técnico
superior de 1.a classe.

2.o Arquitecta Filomena Santos Murteira Carvalho, técnica
superior de 2.a classe.

7 — O método de selecção será o de avaliação curricular, na qual
serão ponderados os factores habilitação académica, formação pro-
fissional e experiência profissional e, caso seja entendimento do júri,
será, também, considerada a classificação de serviço.

A classificação final dos candidatos resultará da aplicação da fór-
mula de classificação, a qual será expressa na escala de 0 a 20 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, entregue na
Secção de Pessoal ou enviado, registado, com aviso de recepção, até
ao termo do prazo, para a Rua do Eborim, 18, 4.o piso, 7004-504 Évora.
Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, da natureza
do vínculo, do serviço a que pertence e do tempo de serviço
na actual categoria e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação do concurso a que se candidata e do Diário da

República que publica o presente aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso de provimento em
funções públicas, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclusão;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional actualizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Fotocópias das fichas de classificação de serviço dos anos

relevantes para efeitos do concurso;
g) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

11 — A não apresentação dos documentos constantes do n.o 10
determina a exclusão do concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, esclarecimentos
ou a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão
no placard da Secção de Pessoal, sita na Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, Rua do Ebo-
rim, 18, 4.o piso, 7004-504 Évora.

2 de Outubro de 2000. — O Substituto Legal do Director Regional,
José Gabriel dos Santos Ramalho.

Inspecção-Geral do Ambiente

Aviso n.o 14 714/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do inspector-geral do Ambiente de 25 de Setembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno de ingresso para o pro-
vimento de uma vaga de telefonista da carreira de pessoal auxiliar
do quadro de pessoal desta Inspecção, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 549/99, de 14 de Dezembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — ligações telefónicas.
5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração do lugar a prover situa-se entre os índices 123

e 220.
5.2 — O local de trabalho será na sede da Inspecção-Geral do

Ambiente.
5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para a função pública.
6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória.
7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos será escrita, com a duração de
uma hora, e tem carácter eliminatório.

7.1.1 — A prova de conhecimentos será feita de acordo com o pro-
grama constante do n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 14 de Julho de 1999.

8 — Os critérios de apreciação e de ponderação da prova escrita
de conhecimentos gerais, da entrevista profissional de selecção e da
avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final e res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de deliberação do júri, que
a facultará sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao inspector-geral do Ambiente, podendo ser entre-
gue pessoalmente na Rua da Murgeira, Zambujal, Alfragide, ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
da abertura do concurso, para o apartado 61540, 2720-601 Amadora.

9.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, estado civil, número fiscal
de contribuinte e número do bilhete de identidade, serviço
que o emitiu e validade do mesmo), situação militar, resi-
dência, código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que o candidato possui, da natureza

do vínculo e do serviço a que pertence;
d) Referência da vaga e do concurso a que se reporta a

candidatura;
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e) Declaração, sob compromisso de honra, da posse dos requi-
sitos gerais de provimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Três exemplares do currículo, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissionais indicadas;
d) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,

que comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a natureza do vínculo.

11 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — José Manuel Matos Mota, subinspector-geral do
Ambiente.

Vogais efectivos:

Luísa Maria Nunes de Carvalho Elias dos Reis, chefe de
secção da Inspecção-Geral do Ambiente.

Maria Beatriz Gomes Mendes Codeço, chefe de secção da
Inspecção-Geral do Ambiente.

Vogais suplentes:

Maria Odete Fernandes Ferreira da Ribeira Pires, assistente
administrativa especialista da Inspecção-Geral do
Ambiente.

Florbela Monteiro Carrola dos Santos Cardoso, assistente
administrativa principal da Inspecção-Geral do Ambiente.

25 de Setembro de 2000. — O Subinspector-Geral, J. Matos Mota.

Despacho n.o 21 097/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código Procedimento Administrativo e
no uso das competências que me foram delegadas e subdelegadas
através do despacho n.o 10 236/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 115, de 15 de Maio de 2000, do inspec-
tor-geral do Ambiente, subdelego nas chefes de secção Luísa Maria
Nunes de Carvalho Elias Reis e Maria Beatriz Gomes Mendes Codeço
o seguinte:

1 — Subdelego na chefe de secção Luísa Maria Nunes de Carvalho
Elias Reis a competência para:

a) Assinar requisições oficiais de transporte e despesas correntes;
b) Assinar correspondência ou outro expediente corrente,

incluindo certidões e declarações necessárias ao procedimento
de tarefas e decisões superiormente proferidas com processos
que corram pelo sector de contabilidade, aprovisionamento
e património, com excepção da correspondência dirigida a
gabinetes ministeriais, directores-gerais ou equiparados e
delegações da contabilidade pública.

2 — Subdelego na chefe de secção Maria Beatriz Gomes Mendes
Codeço a competência para:

a) Assinar correspondência ou outro expediente corrente,
incluindo certidões e declarações necessárias ao procedimento
de tarefas e decisões superiormente proferidas com processos
que corram pelo sector de pessoal, expediente e arquivo, com
excepção da correspondência dirigida a gabinetes ministeriais,
directores-gerais ou equiparados e delegações da contabili-
dade pública;

b) Visar atestados médicos, bem como outros documentos que
não necessitem de autorização superior.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da publi-
cação, considerando-se, porém, ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes ora subdelegados, tenham entretanto sido
praticados.

22 de Setembro de 2000. — O Subinspector-Geral, José Manuel
Mota.

Instituto da Água

Aviso n.o 14 715/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto da Água de 28 de Agosto de 2000, se
encontra aberto concurso interno geral de acesso misto para o pro-

vimento de 44 lugares de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo do quadro privativo da ex-Direcção-Geral
dos Recursos Naturais, com a seguinte distribuição:

43 lugares destinados aos funcionários do quadro da ex-Direc-
ção-Geral dos Recursos Naturais; e

1 lugar destinado a funcionário de outros quadros.

2 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da
data da publicação do aviso da classificação final e esgota-se com
o preenchimento das vagas para que foi aberto.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete-lhes especialmente exercer
funções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e
procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, rela-
tivas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, designada-
mente contabilidade, pessoal, economato, património, secretaria,
arquivo, expediente e processamento de texto.

5 — Local de trabalho — nas localidades onde o Instituto da Água
tem serviços.

6 — A remuneração mensal é a constante da tabela que constitui
o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao presente
concurso os assistentes administrativos do quadro da ex-Direcção-
-Geral dos Recursos Naturais com, pelo menos, três anos de serviço
classificados de Bom e que se encontrem nas condições previstas no
n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de Fevereiro.

8 — Método de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular.

8.1 — A avaliação curricular terá carácter eliminatório e visa avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos, ponderadas de acordo com
as exigências da função.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, são os seguintes:

CF=HL+FP+EP+CL.S
4

sendo:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CL.S=classificação de serviço.

As habilitações literárias (HL) considerar-se-ão:

Escolaridade obrigatória — 11 valores;
Curso geral do liceu ou equiparado — 13 valores;
Curso complementar do liceu ou equiparado ou habilitação

superior — 14 valores.

A formação profissional (FP) terá uma valorização de base de 5 valo-
res, até ao limite de 20, tendo-se em atenção a duração, a natureza
e a especificidade dos cursos, considerando-se apenas os relativos
à área da actividade em que se inserem os lugares a concurso e como
a seguir se indica:

Cursos com duração inferior a uma semana — 0,5 valores por
participação, com o limite de 5 valores;

Cursos com pelo menos uma semana (trinta e cinco horas) de
duração — 1 valor por participação, com o limite de 5 valores;

Cursos até três meses de duração — 5 valores por participação,
com o limite de 5 valores.

EP=X+a+b+c

em que:

X=currículo, que corresponderá a uma nota entre 10 e 12 valores,
consoante os elementos relevantes do currículo;

a=t1, em que t1
= tempo de serviço na categoria;

365
b=0,1×t2, em que t2 é o tempo de serviço na carreira de assistente

365
administrativo, deduzido o tempo de serviço na categoria;

c=0,02×t3, em que t3 é o tempo de serviço na função pública,
365

deduzido o tempo de serviço na categoria e na carreira.
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A EP terá uma valorização máxima de 20 valores, desprezando-se
o que exceder esse valor.

Cl. serv.:

1997
1998 + + =

31999

10 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Direc-
ção dos Serviços Administrativos e Financeiros, na Avenida do Almi-
rante Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para a mesma morada, até ao último dia
do prazo de entrega das candidaturas.

10.1 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do aviso de abertura.

10.2 — O requerimento deverá ser feito em papel branco, de for-
mato A4, e deverá conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, bem como
a respectiva data de validade, estado civil, morada, código
postal e telefone);

b) Morada para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
e) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade nas actuais carreira e categoria e na função
pública;

f) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, as quais, no entanto, só poderão
ser tidas em conta pelo júri se devidamente comprovadas;

g) Identificação do concurso;
h) Data e assinatura.

10.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual
devem constar, de entre outras, a formação académica de
base e a experiência profissional geral e específica, bem como
a respectiva formação profissional;

b) Documento que comprove, pela ordem indicada, a categoria
de que o candidato é titular, o vínculo à função pública e
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão das candidaturas,
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópia das notações periódicas, completas, qualitativa e
quantitativamente, atribuídas nos anos relevantes para o
concurso;

d) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações profissionais e ou formação profissional;

f) Declaração, emitida pelo serviço, especificando detalhada-
mente o conjunto de tarefas e as responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do
conteúdo funcional;

g) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na
alínea f) do n.o 10.2 do presente aviso.

10.4 — Os funcionários do Instituto da Água ficam dispensados
da apresentação dos documentos que constem do seu processo
individual.

10.5 — A não apresentação dos documentos constantes das alí-
neas a), b), c), d) e f) são motivo de exclusão.

10.6 — As falsas declarações dos candidatos serão punidas nos ter-
mos da lei.

10.7 — Assiste ao júri o direito de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no 3.o piso do Instituto da Água, Avenida do Almirante
Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa.

12 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Maria Isabel de Jesus Bento Morais da Veiga, chefe
de repartição.

Vogais efectivos:

Aldina Pereira Gonçalves Vicente Alves, chefe de secção,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Maria Graciete da Conceição Martins Maia das Neves, assis-
tente administrativa especialista.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Tavares Ferrão de Castel-Branco, assistente
administrativa especialista.

Maria Gabriela Silva Rodrigues Vinagre Lopes Soares, assis-
tente administrativa especialista.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro
Aires.

Rectificação n.o 2617/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 29 de Setembro
de 2000, a p. 15 885, a rectificação n.o 2485/2000 (2.a série), se rectifica
que onde se lê «ficando posicionados no 1.o escalão, índice 142» deve
ler-se «ficando posicionados no 1.o escalão da categoria».

4 de Outubro de 2000. — Pela Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 21 098/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 3 de Agosto e de 25 de Setembro de 2000, respectivamente
do subdirector-geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano e da vice-presidente do Instituto da Conservação da
Natureza:

Rosa Maria Ribeiro Arenga, assessora do quadro da Direcção-Geral
do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano — auto-
rizada a transferência com a mesma categoria para o quadro do
extinto Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação de
Natureza, ficando exonerada do quadro de origem a partir de 1
de Outubro de 2000, data da aceitação da nomeação.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição, A. Velasco.

Despacho (extracto) n.o 21 099/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza:

Paulo dos Santos da Silva Correia, técnico profissional do quadro
da Câmara Municipal de Aljustrel — nomeado em regime de comis-
são de serviço extraordinária estagiário para o ingresso na carreira
técnica superior, na sequência da aprovação em concurso interno
geral de ingresso, com início do estágio probatório em 15 de Setem-
bro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição, A. Velasco.

Despacho (extracto) n.o 21 100/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado do Orde-
namento do Território e da Conservação da Natureza:

Henrique Fernando Moreira Soares Pereira, técnico superior do qua-
dro do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação
da Natureza — nomeado, precedendo concurso, em comissão de
serviço, no cargo de director do Parque Natural do Alvão, cargo
equiparado ao de director de serviços, cessando o regime de subs-
tituição no referido cargo a partir de 15 de Setembro de 2000,
data da posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição, A. Velasco.

Despacho (extracto) n.o 21 101/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 25 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto da
Conservação da Natureza, por delegação:

Rui Manuel Albuquerque Delgado Rufino, técnico profissional espe-
cialista do quadro do extinto Serviço Nacional de Parques, Reservas
e Conservação da Natureza — concedida uma licença sem venci-
mento de longa duração nos termos do artigo 78.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com início em 1 de Outubro de 2000.
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Renato Vaz Luís Neves, técnico profissional principal do quadro do
extinto Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da
Natureza — concedida uma licença sem vencimento de longa dura-
ção nos termos do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, com início em 1 de Outubro de 2000.

Carlos Manuel da Conceição Alexandre, marinheiro do quadro do
extinto Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da
Natureza, na situação de licença sem vencimento desde 11 de Feve-
reiro de 1998 — concedida uma licença sem vencimento de longa
duração nos termos do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com início em 1 de Janeiro de 2001.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição, A. Velasco.

Despacho (extracto) n.o 21 102/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 25 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto da
Conservação da Natureza, por delegação:
Maria Inês Lopes Leão Trigo, técnica superior de 2.a classe do quadro

do extinto Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação
da Natureza — autorizada a equiparação a bolseiro no País, pelo
período de um ano, com iníco em 25 de Setembro de 2000, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de
Agosto.

Maria do Céu Menezes Osório, técnica superior de 2.a classe do quadro
do extinto Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação
da Natureza — autorizada a equiparação a bolseiro no País no
período compreendido entre 10 de Setembro de 2000 e Fevereiro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição, A. Velasco.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 103/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, em
conjugação com o disposto nos artigos 4.o, 5.o e 26.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, delego as minhas competências no Secretário de Estado
da Cultura, engenheiro João Alexandre do Nascimento Baptista,
durante as minhas ausências e impedimentos.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 3 de Outubro de
2000.

29 de Setembro de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho n.o 21 104/2000 (2.a série). — 1 — Nomeio como
representante do Ministério da Cultura na Intervenção Operacional
Turismo e Património Cultural o gestor da Intervenção Operacional
da Cultura, Dr. José Manuel Vieira Conde Rodrigues, para efeitos
da co-gestão no âmbito daquela Intervenção.

2 — Pelo presente é revogado o despacho n.o 7435/98 (2.a série),
do Ministro da Cultura, de 9 de Abril de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 5 de Maio de 1998.

29 de Setembro de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estevão
Cangarato Sasportes.

Secretaria-Geral

Listagem n.o 304/2000. — Subsídios concedidos pela Secretaria-
-Geral do Ministério da Cultura no 1.o semestre do ano de 2000,
em conformidade com o estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o da Lei
n.o 26/94:

Entidade
Despacho

de
autorização

Beneficiário Montante

SEC António Laginha . . . . 3 000 000$00Desp. de 29 de
J u n h o d e
2000.

Siglas:

SEC — Secretária de Estado da Cultura.

4 de Outubro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Listagem n.o 305/2000. — Subsídios concedidos pela Secretaria-
-Geral do Ministério da Cultura (PIDDAC) no 1.o semestre do ano
de 2000, em conformidade com o estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o
da Lei n.o 26/94:

Entidade
Despacho

de
autorização

Beneficiário Montante

SEC Desp. de 3 de
M a r ç o d e
2000.

Câmara Municipal de
Castelo de Vide.

20 000 000$00

SEC Desp. de 15 de
M a r ç o d e
2000.

Igreja Matriz da Uca-
nha.

9 000 000$00

MC Desp. de 9 de
M a i o d e
2000.

Teatro em Movimento 10 000 000$00

MC Desp. de 9 de
M a i o d e
2000.

Filandorra — Comp.
T e a t r o d o N o r -
deste.

15 000 000$00

MC Fundação Mário Soa-
res.

30 000 000$00Desp. de 14 de
J u n h o d e
2000.

Siglas:

SEC — Secretária de Estado da Cultura.
MC — Ministro da Cultura.

4 de Outubro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 21 105/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Agosto de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Alice da Conceição Barreira e Ana Maria Nunes Santos Fari-
nha — contratadas, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, por um período de seis meses, eventualmente renovável,
nunca podendo a duração total exceder dois anos, para o desem-
penho de funções correspondentes à categoria de assistente admi-
nistrativa, com efeitos a partir de 21 de Agosto e de 1 de Setembro de
2000, respectivamente.

3 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 21 106/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Sónia Cristina dos Santos Monteiro Marques — contratada, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, por um período
de seis meses, eventualmente renováveis, nunca podendo a duração
total exceder dois anos, para o desempenho de funções corres-
pondentes à categoria de assistente administrativa, com efeitos a
partir de 1 de Setembro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 21 107/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 da subdirectora da Biblioteca Nacio-
nal, por substituição:

Diogo Carvalho de Lemos — contratado, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, por um período de seis meses, eventual-
mente renováveis, nunca podendo a duração total exceder dois
anos, para o desempenho de funções correspondentes à categoria
de assistente administrativo, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Rectificação n.o 2618/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 17 518/2000 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 198, de 28 de Agosto de 2000, a p. 14 139,
rectifica-se que onde se lê «por um período de seis meses» deve
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ler-se «por um período de seis meses, eventualmente renováveis, nunca
podendo a duração total exceder dois anos».

3 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 14 716/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
da subdirectora do Instituto Português de Museus de 18 de Maio
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias, contados a partir
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de ingresso
para provimento de dois lugares de servente da carreira auxiliar no
quadro do pessoal do Museu Nacional dos Coches, aprovado pela
Portaria n.o 929/87, de 9 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 204/98, de 11 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
dos lugares a que se reporta o presente aviso de abertura.

4 — Conteúdo funcional — trabalhos indiferenciados, como sejam
o transporte de objectos e equipamentos, tarefas elementares que
sejam necessárias ao funcionamento do serviço e ainda a limpeza
das instalações.

5 — Local de trabalho — Museu Nacional dos Coches, Praça de
Afonso de Albuquerque, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais:

Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da administração central;

Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Julho.

8 — Selecção:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos gerais;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Programa de provas — as provas obedecem ao programa de
provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos gerais e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Candidatura — As candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio em carta registada com
aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, para provimento em funções
públicas;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae;
b) Documentos comprovativos ou fotocópias autenticadas das

habilitações literárias;
c) Declaração do serviço que comprove:

1) A categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

d) As declarações devem ser assinadas e autenticadas.

11 — A não apresentação de qualquer documento comprovativo
da posse dos requisitos gerais ou especiais, com excepção do permitido
pela alínea e) do n.o 9 do presente aviso, implica a imediata exclusão
do candidato.

11.1 — Os candidatos pertencentes aos serviços dependentes do
Instituto Português de Museus ficam dispensados da apresentação
dos documentos que já constarem dos respectivos processos indivi-
duais, nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final será no Instituto Português de Museus, sito no Palá-
cio Nacional da Ajuda, e no Museu Nacional dos Coches, sito na
Praça de Afonso de Albuquerque, em Lisboa.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Silvana Bessone, directora do Museu Nacional
dos Coches.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Filomena Ribeiro, técnica superior principal.
Dr.a Rosinda Palma, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Ana Bobone, técnica superior de 2.a classe.
Maria da Conceição Águas, assistente administrativa espe-

cialista.

4 de Outubro de 2000. — A Subdirectora, Maria Manuela Correia.

Aviso n.o 14 717/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso com vista ao preenchimento de quatro lugares de guarda de
museu do quadro de pessoal do Museu Nacional do Azulejo, aberto
pelo aviso n.o 17 813/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999. — 1 — Nos termos e para os efeitos
do disposto no n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, notificam-se os candidatos de que a partir da data da
publicação do presente aviso serão afixados nas instalações do Instituto
Português de Museus e do Museu Nacional do Azulejo o projecto
de lista de classificação final e a acta que define os respectivos critérios.

2 — No âmbito do exercício do direito de participação dos inte-
ressados, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data
da presente publicação para dizerem por escrito o que se lhes oferecer.

3 — O processo de concurso pode ser consultado no Museu Nacio-
nal do Azulejo, sito na Rua da Madre de Deus, 4, em Lisboa, das
10 às 12 horas e das 15 às 17 horas, de segunda-feira a sexta-feira.

4 de Outubro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 21 108/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 4 de Outubro de 2000, nos termos dos artigos 7.o e
15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido o parecer
favorável da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, procede-se
à reclassificação dos seguintes funcionários:

Dina Maria Serra Caetano Dimas, técnica superior de 1.a classe, da
carreira de técnica superior, escalão 1, índice 460 — reclassificada
na categoria de técnico superior de 1.a classe, carreira de con-
servador, escalão 1, índice 460, com efeitos à data da publicação
no Diário da República da referida reclassificação em lugar vago
no quadro de pessoal do Museu Nacional do Traje.

Palmira da Conceição Pereira Ramoa, guarda de museu, escalão 7,
índice 215 — reclassificada na categoria de assistente administra-
tivo, escalão 4, índice 220, com efeitos reportados a 24 de Novembro
de 1999, em lugar a aditar automaticamente no quadro de pessoal
do Museu Regional de Arqueologia D. Diogo de Sousa.
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Paulo Alexandre Lopes Sousa, auxiliar administrativo, escalão 4,
índice 147 — reclassificado na categoria de motorista de ligeiros,
escalão 3, índice 152, com efeitos reportados a 24 de Novembro
de 1999, em lugar a aditar automaticamente no quadro de pessoal
do Instituto Português de Museus.

Fernando Jorge Domingos da Costa, assistente administrativo espe-
cialista, escalão 1, índice 260 — reclassificado na categoria de tesou-
reiro, escalão 2, índice 260, com efeitos reportados a 24 de Novem-
bro de 1999, em lugar a aditar automaticamente no quadro de
pessoal do Instituto Português de Museus.

Maria Emília Vieira Rodrigues Ferreira, auxiliar administrativa, esca-
lão 3, índice 137 — reclassificada na categoria de telefonista, esca-
lão 3, índice 142, com efeitos reportados a 24 de Novembro de
1999, em lugar a aditar automaticamente no quadro de pessoal
do Instituto Português de Museus.

Sandra Cristina Costa Vieira, José Peres Bárbara, Narcisa de Jesus
Martins Miranda, Júlia Maria dos Santos Magina, Maria Francelina
da Fonseca Andrade Costa, Maria Irene da Conceição Marques
Rosado, Maria da Conceição da Silva Gonçalves, serventes, esca-
lão 1, índice 110 — reclassificados na categoria de guarda de museu,
escalão 1, índice 157, com efeitos reportados a 24 de Novembro
de 1999, em lugares vagos no quadro de pessoal do Museu Nacional
de Arte Antiga.

António Miguel Alegria, guarda de museu, escalão 3, índice
175 — reclassificado na categoria de técnico superior de 2.a classe,
escalão 1, índice 400, com efeitos reportados a 24 de Novembro
de 1999, em lugar a aditar automaticamente no quadro de pessoal
do Museu de Évora.

Maria de Lurdes Simões Coelho e Ausinda Maria Paixão Félix, auxi-
liares de museografia, escalão 5, índice 157 — reclassificadas na
categoria de auxiliar administrativo, escalão 5, indice 162, com efei-
tos reportados a 24 de Novembro de 1999, em lugares a aditar
automaticamente no quadro de pessoal do Museu Nacional de
Machado de Castro.

Helena Maria Henriques Nazaré Conde, guarda de museu, escalão 1,
índice 157 — reclassificada na categoria de assistente administra-
tiva, escalão 1, índice 191, com efeitos reportados a 24 de Novembro
de 1999, em lugar vago no quadro de pessoal do Museu da Cerâmica.

4 de Outubro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 109/2000 (2.a série). — A Agência de Inovação,
S. A., é uma sociedade anónima constituída por capitais públicos
em que o Estado toma parte através do Ministério da Ciência e da
Tecnologia de entre outros e que tem por objecto o desenvolvimento
de acções destinadas a apoiar a inovação tecnológica e empresarial
em Portugal.

De entre as principais actividades desenvolvidas por aquela socie-
dade destacam-se as acções destinadas a apoiar a valorização dos
resultados da investigação e desenvolvimento levada a cabo por enti-
dades nacionais.

As mencionadas actividades possuem pontos comuns com as funções
atinentes a actividades de I&D que a engenheira Maria Paula Lima
da Fonseca tem vindo a desempenhar, quer enquanto funcionária
afecta ao quadro do Observatório das Ciências e das Tecnologias
quer enquanto dirigente da mesma entidade, no âmbito de um projecto
que nasceu com a criação do Observatório e com o incremento da
sua actividade na área da recolha, tratamento e difusão de informação
relativas ao sistema científico e tecnológico.

Assim, considerando que:
A comissão de serviço é a forma legalmente adequada de possibilitar

o recrutamento de funcionários pertencentes a serviços e organismos
da Administração Pública para o exercício de funções específicas no
designado sector empresarial do Estado, continuando aqueles, todavia,
vinculados ao lugar de origem e mantendo todos os direitos inerentes
ao mesmo quadro;

A solicitação da Agência de Inovação, S. A., o dirigente máximo
do Observatório das Ciências e das Tecnologias concedeu a necessária
anuência ao exercício de funções da engenheira Maria Paula Lima
da Fonseca, em regime de comissão de serviço, naquela sociedade:

Autorizo, nos termos e para os efeitos do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 558/99, de 17 de Dezembro, a nomeação da engenheira Maria
Paula da Fonseca, em regime de comissão de serviço, por um período
de três anos, renovável, segundo vontade das interessadas, para exercer
funções na Agência de Inovação, S. A.

Por forma que o Observatório das Ciências e das Tecnologias possa
acompanhar o percurso profissional da engenheira Paula Lima da

Fonseca na Agência de Inovação, tendo, nomeadamente, em vista
uma adequada reintegração desta na actividade do Observatório
quando cessar a comissão de serviço, deverá a Agência de Inovação
manter o Observatório informado das funções que a mesma aí vá
desempenhando.

9 de Outubro de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnolo-
gia, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 21 110/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Julho e de 22 de Setembro de 2000 do presidente
do Instituto de Investigação Científica Tropical e do vice-presidente
do Instituto da Conservação da Natureza, respectivamente:

João de Barros Belford Corrêa da Silva — autorizada a requisição
do técnico profissional especialista, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços de Adminis-
tração, António Melo.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 14/2000/T. Const. — Processo n.o 209/99. —
I — 1 — Valadas & Crespo — Comércio de Importação e Exportação,
L.da, intentou pelo Tribunal da Comarca de Santo Tirso e contra
CRISARA — Comércio, Importação e Exportação L.da, Norberto da
Costa Oliveira, António Luís Soares Oliveira, Carlos Alves Queiroz
e José Maria Rocha Juncá execução para pagamento de quantia certa,
seguindo a forma de processo ordinário com vista a obter o pagamento
da quantia de 4 077 870$, acrescida de juros vincendos.

Tendo à exequente sido devolvido o «direito de nomeação de bens
à penhora», requereu a mesma que esta recaísse sobre um prédio
urbano da propriedade do executado Norberto da Costa Oliveira,
solicitando, do mesmo passo, a citação do cônjuge deste, Maria de
Fátima Coutinho Lima, nos termos e para os efeitos dos artigos 10.o
do Código Comercial e 825.o do Código de Processo Civil (n.os 2
e 3, na redacção anterior à emergente dos Decretos-Leis n.os 329-A/95,
de 12 de Dezembro, e 180/96, de 25 de Setembro — cf. o artigo 26.o,
n.o 2, do primeiro daqueles diplomas, na redacção conferida pelo
segundo).

Prosseguindo os autos seus termos, foi designada a data para a
abertura de propostas de adjudicação do prédio penhorado por preço
superior ao oferecido pela exequente.

Aquando da realização dessa diligência, que teve lugar no dia 21
de Novembro de 1997, a mandatária da ora recorrente Maria de
Fátima Coutinho Lima ditou para a acta requerimento por intermédio
do qual peticionou que fosse «lavrado protesto nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 910.o do CPC, reivindicando para
si a propriedade do imóvel» penhorado.

O mencionado juiz, todavia, indeferiu o solicitado com fundamento
em que se não verificaria, no caso, a invocação de um direito próprio
incompatível com a transmissão da coisa, o que motivou a recorrente
Maria de Fátima Coutinho Lima a, do assim decidido, agravar para
o Tribunal da Relação do Porto, o qual, por Acórdão de 11 de Maio
de 1998, negou provimento ao agravo.

2 — De novo inconformada, agravou a recorrente para o Supremo
Tribunal de Justiça, tendo, na alegação que produziu, concluído, inter
alia:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

V

Ou seja, salvo sempre o devido respeito por melhor opinião, tendo
em conta a natureza dos títulos ajuizados, nunca poderia ser ordenada
a penhora em bens comuns do casal composto pela recorrente e pelo
executado Norberto da Costa Oliveira, mas sim a meação do mesmo
(o que não aconteceu) pois resulta claramente do presente processo
que a dívida em causa não reveste a natureza comercial.

VI

Os meios de reacção contra tal penhora, por parte da recorrente,
enquanto cônjuge do executado Norberto da Costa Oliveira, eram
a dedução de embargos de terceiro ou a interposição de uma acção
de reivindicação do imóvel penhorado.
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VII

Isto porque, quer numa quer noutra situação, a recorrente revestia
sempre a qualidade de terceiro.

VIII

Era-lhe, por isso, legítimo invocar essa qualidade e lavrado protesto
pela reivindicação previsto no artigo 910.o do Código de Processo
Civil, o que fez.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

XL

Ora, como supra se viu, resulta claro que a penhora realizada nos
presentes autos é ilegal, bem como que a recorrente é proprietária
do imóvel objecto daquela (artigo 1404.o do Código Civil).

XLI

Logo, o seu direito de propriedade, por ser anterior ao registo
da penhora, foi ofendido por esta, podendo por isso a recorrente
reagir contra a mesma.

XLII

Ao não entender assim, violou o meritíssimo Tribunal a quo o
disposto nas disposições conjugadas dos artigos 351.o, 355.o e 910.o
do Código de Processo Civil e, 1404.o, 1405.o, n.o 2, e 1311.o, estes
do Código Civil.

XLIII

Se tal não for entendido por VV. Ex.as então, Ex.mos Srs. Con-
selheiros, a norma do artigo 910.o do Código de Processo Civil é
inconstitucional.

XLIV

Isto porque não permite que os cônjuges dos executados, naqueles
casos em que os bens penhorados fazem parte integrante da comu-
nhão, possam protestar em sede processual pela reivindicação dos
mesmos, apesar de poderem, na dita sede, embargar de terceiro.

XLV

Tal situação configura uma dualidade de critérios para idênticas
situações, já que, v. g., os terceiros proprietários que não sejam côn-
juges dos executados gozam do direito de embargar e de reivindicar,
podendo lavrar protesto pela reivindicação da sua propriedade, cir-
cunstância que configura uma melhor defesa do seu direito de
propriedade.

XLVI

Existe, assim, uma flagrante violação do disposto no n.o 2 do
artigo 13.o e no n.o 2 do artigo 18.o, ambos da CRP, directamente
aplicável à situação sub judice por força do estipulado no artigo 204.o
do aludido diploma constitucional.»

O Supremo Tribunal de Justiça, por Acórdão de 9 de Fevereiro
de 1999, negou provimento ao recurso, tendo concluído que «[o] côn-
juge do executado que, citado para a execução nos termos do
artigo 825.o do Código de Processo Civil, depois de penhorado bem
comum do casal, não tiver deduzido qualquer oposição de modo opor-
tuno e eficaz, não goza de legitimidade, na altura da venda, para
o incidente de protesto pela reivindicação, previsto no artigo 910.o,
n.o 1, do citado Código».

E, à guisa de fundamento daquela conclusão, disse-se em tal aresto:
« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
No caso presente, a mulher do executado Norberto não usou, opor-

tunamente ou de modo eficaz, de algum dos meios de reacção que
a lei lhe facultava contra a penhora de bem comum do casal.

Ficou assim excluída a possibilidade de discussão sobre a natureza
da dívida exequenda ou a legalidade da penhora e, além disso, tra-
tando-se de bem comum, não havia lugar à acção de reivindicação,
o que, aliás, seria incompatível com o prosseguimento da execução
previsto no n.o 3 do citado artigo 825.o

Isto implicava, desde logo, o indeferimento do protesto pela rei-
vindicação, uma vez que ele pressupunha, necessariamente, a pos-
sibilidade da respectiva acção.

Acresce que a recorrente, cônjuge do executado, era ‘terceiro’, em
relação à penhora tal como se prevê no artigo 1037.o, n.o 2, do Código
de Processo Civil (na redacção anterior a 1995-1996) ou nos seus
artigos 351.o e seguinte (na redacção actual), mas já não assumia
essa qualidade na data em que pretendeu lavrar o protesto; na verdade,
com a sua citação para a sua execução, e possível intervenção nesta
para defesa dos seus interesses, ela passou a poder interferir, directa,
e pessoalmente, na relação jurídica processual, adquirindo assim a
qualidade de ‘parte’, em relação aos actos posteriores ao seu
chamamento [. . . ]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

É deste acórdão que vem interposto o vertente recurso, estribado
na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
visando-se por seu intermédio a apreciação da (in)constitucionalidade
da interpretação nele sufragada, reportadamente ao artigo 910.o do
Código de Processo Civil.

Determinada a feitura de alegações, concluiu a recorrente a por
si formulada do seguinte modo:

«I

Subsistem dúvidas sobre se a comunhão conjugal consubstancia
um verdadeiro património colectivo ou se, pelo contrário, para além
das características típicas daquele património, este tipo de comunhão
terá outras, susceptíveis de a transformar numa figura um pouco
híbrida.

II

Isto porque, ao permitir que nos simples regimes de comunhão
qualquer dos cônjuges possa requerer a simples separação judicial
de bens quando estiver em perigo de perder o que é seu pela má
administração do outro (artigo 1767.o do Código Civil), o legislador
consagrou algo que não se coaduna com a inexistência de quotas,
típica dos patrimónios colectivos.

III

O instituto da simples separação judicial de bens permite ao cônjuge
lesado não só acabar com a comunhão como também, e principal-
mente, defender aquilo que é seu, isto é, a sua meação nos bens.

IV

E, embora a aludida quota não seja passível de circulação em termos
de comércio jurídico, a verdade é que a mesma deverá gozar de idên-
ticos meios de defesa substantivos e processuais, relativamente às
quotas inerentes a quaisquer outras situações de comunhão.

V

Por força do disposto no artigo 825.o do Código de Processo Civil,
mediante um simples requerimento de citação do cônjuge do exe-
cutado, o credor pode, sem mais, agredir a esfera jurídica deste, de
forma concreta e única no nosso ordenamento jurídico.

VI

Assim, embora a dívida exequenda seja apenas da responsabilidade
de um dos cônjuges, o credor pode desde logo nomear à penhora
bens comuns do casal, sendo essa nomeação legitimada pelo facto
de, simultaneamente, pedir a citação do cônjuge do executado para
requerer a separação de bens.

VII

Quer isto dizer que, à luz do regime constante do artigo 825.o
do Código de Processo Civil, o credor de um dos cônjuges poderá
ver o seu crédito satisfeito pela venda de bens que não pertencem
na totalidade ao seu devedor, à revelia do disposto nos artigos 601.o
e 817.o do Código Civil.

VIII

No nosso ordenamento jurídico a comunhão conjugal é a única forma
de comunhão em que, não sendo executados todos os titulares do patri-
mónio, os bens que compõem o mesmo podem ser directamente ‘ata-
cados’ por via de uma penhora.

IX

O regime constante do artigo 825.o do Código de Processo Civil,
constitui, no modesto entender da recorrente, uma excepção quer
às regras substantivas (cf. os artigos 601.o e 817.o do Código Civil)
quer às regras adjectivas (cf. o artigo 826.o do Código de Processo
Civil).

X

O artigo 826.o do Código de Processo Civil impõe que nas execuções
contra algum ou alguns dos contitulares de direitos integrantes de
uma comunhão num património colectivo ou numa compropriedade
apenas é admissível a penhora de tais direitos, não podendo incidir
sobre os bens compreendidos no património comum ou sobre uma
fracção deles nem sobre uma parte especificada dos bens indivisos.

XI

E se, por lapso, for ordenada a penhora de bens? Quais os meios
de reacção ao alcance daqueles cuja esfera jurídica foi violada pela
penhora?
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XII

O primeiro meio de reacção ao dispor daqueles que não são exe-
cutados e que tenham visto bens integrados na comunhão ou na com-
propriedade serem objecto de penhora é o recurso aos embargos
de terceiro, pois, actualmente, o protesto no acto da penhora deixou
de obstar à sua realização imediata (cf. o artigo 832.o do Código
de Processo Civil).

XIII

E se, porventura, por qualquer razão, os embargos de terceiro não
forem deduzidos? Pense-se, por exemplo, que no acto da penhora
aquele que tinha legitimidade para embargar lavrou o seu protesto,
mas, dentro do prazo legal, não deduziu os respectivos embargos
de terceiro?

XIV

Nesse caso, o contitular de direito integrante de comunhão num
património autónomo ou de compropriedade ainda pode propor uma
acção de reivindicação, ao abrigo do estipulado nas disposições con-
jugadas dos artigos 355.o do Código de Processo Civil e 1305.o, n.o 2,
ex vi, e 1404.o, estes do Código Civil.

XV

De tudo isto resulta que os contitulares de direitos integrantes
de uma comunhão num património colectivo ou numa comproprie-
dade têm uma tutela jurídica dos seus interesses muito mais ampla
do que os cônjuges, no que concerne à defesa das ‘quotas’ de que
são titulares no património comum.

XVI

Como exemplo de um património colectivo, pode referir-se a
herança indivisa.

XVII

Numa execução movida contra um herdeiro de uma herança ainda
indivisa, por dívidas da sua exclusiva responsabilidade, o exequente
não pode nomear à penhora bens que fazem parte da referida herança
nem tão pouco pedir que os restantes herdeiros sejam citados para
proceder à partilha. Em tal hipótese, não é aplicável, por analogia,
o disposto no artigo 825.o do Código de Processo Civil, mas sim o
artigo 826.o do mesmo diploma.

XVIII

Se, por lapso, numa execução movida contra um herdeiro, por dívi-
das da sua única e exclusiva responsabilidade, forem penhorados bens
da herança, qualquer dos restantes herdeiros pode lançar mão quer
dos embargos de terceiro quer de uma acção de reivindicação, nos
termos supravertidos nos pontos 106 a 111 desta peça, para os quais
por mera economia processual se remete.

XIX

A tão apregoada defesa do património comum do casal no nosso
ordenamento jurídico não passa de um mito, pois, o tratamento pro-
cessual dado aos credores no caso de dívidas da exclusiva respon-
sabilidade de um dos cônjuges é bastante mais favorável do que o
tratamento processual dado aos credores dos titulares de direitos que
fazem parte integrante de uma comunhão, mesmo nos casos em que
esta consubstancia, tal como o património comum do casal (com as
ressalvas acima feitas), um património colectivo.

XX

Dada a inexistência de regulamentação específica, as relações patri-
moniais entre aqueles que vivem em união de facto, como marido
e mulher, estão sujeitas ao regime da compropriedade ou da sociedade
de facto.

XXI

Numa execução movida apenas contra um dos membros da família,
homem ou mulher, por dívidas da sua exclusiva responsabilidade, como
supra já se viu, não podem ser penhorados bens que pertençam a
ambos, mas tão só e apenas as ‘quotas’ do devedor no património
comum, por força do disposto no artigo 826.o do Código de Processo
Civil.

XXII

Se for efectuada qualquer penhora em bem que seja pertença de
ambos, o membro da família que não seja responsável pelo pagamento
da quantia exequenda poderá, igualmente nos termos acima expostos
nos pontos 106 a 111, que por mera economia processual aqui se
dão por reproduzidos, embargar de terceiro, e ou reivindicar o bem.

XXIII

Esta reivindicação não tem por fim retirar ao credor a possibilidade
de ser pago pelo produto da venda do bem penhorado, mas sim impedir
que a quota do membro da família que não é responsável pelo paga-
mento da dívida exequenda seja também objecto de venda, o que
constituiria um benefício indevido para o credor.

XXIV

O aludido circunstancionalismo consubstancia uma violação dos
princípios da igualdade, da igualdade processual e da protecção da
família, bem como as normas constitucionais que prescrevem os mes-
mos, nomeadamente os artigos 13.o e 36.o da Constituição da Repú-
blica Portuguesa.

XXV

Assim, forçoso é concluir que o cônjuge do executado que, citado
para a execução nos termos do artigo 825.o do Código de Processo
Civil depois de penhorado bem comum do casal, não tiver deduzido
qualquer oposição de modo oportuno e eficaz, goza de legitimidade,
na altura da venda para o incidente de protesto pela reivindicação, pre-
visto no artigo 910.o, n.o 1, do citado Código.

XXVI

Daí que deva declarar-se a inconstitucionalidade da interpretação
dada pelo Colendo Supremo Tribunal de Justiça ao artigo 910.o, n.o 1,
do Código de Processo Civil.»

De seu lado, a recorrida finalizou a sua alegação propugnando
pela improcedência do recurso.

Cumpre decidir.
II — 1 — No vertente recurso é questionada a constitucionalidade

da norma constante do artigo 910.o do Código de Processo Civil,
na interpretação que, no acórdão sob recurso, lhe foi dada pelo
Supremo Tribunal de Justiça, sendo que o preceito onde a mesma
se contém dispõe:

«Artigo 910.o

Cautelas a observar no caso de protesto pela reivindicação

1 — Se, antes de efectuada a venda, algum terceiro tiver protestado
pela reivindicação da coisa, invocando direito próprio incompatível
com a transmissão, lavrar-se-á termo de protesto; nesse caso, os bens
móveis não serão entregues ao comprador senão mediante as cautelas
estabelecidas nas alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 1384.o e o produto
da venda não será levantado sem se prestar caução.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

De harmonia com aquela interpretação não pode lavrar protesto
para os efeitos do transcrito preceito o cônjuge do executado que,
citado para a execução nos termos do artigo 825.o do Código de
Processo Civil, não tiver deduzido qualquer oposição de modo opor-
tuno e eficaz depois de penhorado bem comum do casal.

É esta, pois, a dimensão interpretativa que se questiona no recurso
em causa.

2 — Sendo três os regimes de bens do casamento, ou seja, o regime
da comunhão de adquiridos, o regime da comunhão geral e o regime
da separação (artigos 1721.o e seguintes, 1732.o e seguintes e 1735.o
e seguintes respectivamente, do Código Civil), não se poderá o Tri-
bunal alhear, na apreciação da presente questão, dos regimes de comu-
nhão, em particular, o da comunhão geral, sob o qual foi celebrado
o casamento entre a recorrente e respectivo cônjuge.

No casamento, e «quanto aos efeitos patrimoniais vale, em regra,
o princípio da autonomia da vontade» (cf. Pereira Coelho, Curso
de Direito da Família, 1981, p. 394), porquanto «os nubentes têm
plena liberdade de escolher o regime de bens que mais lhes convier.»
(cf. Antunes Varela, Direito da Família, 1987, p. 413), com as excepções
expressamente previstas na lei, nomeadamente nos artigos 1720.o e
1699.o do Código Civil.

Tal significa que só existe comunhão de bens no casamento (geral
ou de adquiridos) apenas e só se os cônjuges o quiserem, uma vez
que podem optar pela adopção do regime de separação de bens (não
relevam agora as situações de imposição legal do regime de separação).

Porque a recorrente esgrime com uma violação da igualdade, para
tanto, por entre o mais, apelando ao regime adjectivo que, quanto
à possibilidade de se lançar mão do protesto consagrado no n.o 1
do artigo 910.o do Código de Processo Civil, se abre relativamente
a outras situações de património comum, não se deverá, na análise
do problema, deixar de fazer um mui perfunctório discorrer sobre
a natureza da comunhão patrimonial decorrente do matrimónio.

Defende Pereira Coelho (ob. cit., p. 466) que «os bens comuns
constituem uma massa patrimonial a que, em vista da sua especial
afectação, a lei concede certo grau de autonomia, e que pertence
aos dois cônjuges, mas em bloco, podendo dizer-se que os cônjuges
são, os dois, titulares de um único direito sobre ela» pelo que, como
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o próprio reconhece, adere à designada doutrina do «património colec-
tivo», ou seja aquele que «que pertence em comum a várias pessoas,
mas sem ele se repartir entre elas por quotas ideais, como na com-
propriedade» (idem, p. 466), justificando que «[e]nquanto, pois, esta
é uma comunhão por quotas aquela é uma comunhão sem quotas.
Os vários titulares do património colectivo são sujeitos de único direito,
e de um direito uno, o qual não comporta divisão, mesmo ideal.
Não tem, pois, cada um deles algum direito de que possa dispor
ou que lhe seja permitido realizar através da divisão do património
comum. Esta particular fisionomia do património colectivo radica no
vínculo pessoal que liga entre si os membros da colectividade e que
exige que o património colectivo subsista enquanto esse vínculo per-
durar» (idem, p. 467).

E, para alicerçar a verdadeira inexistência de quotas na comunhão
conjugal, defende que «[n]ão poderá admitir-se, mesmo na comunhão
conjugal, que cada um dos cônjuges tem no seu direito à meação
(como diz a lei), um verdadeiro direito de quota — uma quota, é
certo, não feita para circular, para ser objecto de troca, mas que
exprime a medida da divisão e que virá a realizar-se no momento
da divisão, já existindo, porém, actualmente, como nomen iuris?»
(idem, pp. 470 e 471).

Também Antunes Varela (referida obra, pp. 434 a 437) sustenta
que os bens comuns, que existem em todos os regimes de comunhão,
«especialmente afectados aos encargos da sociedade conjugal, cons-
tituem um património autónomo sujeito a regime especial», se podem
reconduzir a uma «propriedade colectiva» ou uma «comunhão una,
indivisível, sem quotas».

Sobre a noção de «património colectivo», ensina Carlos Alberto
da Mota Pinto (Teoria Geral do Direito Civil, 1976, pp. 239 e 240):

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
A figura do património colectivo apresenta-se-nos quando [. . . ] um

único património tem vários sujeitos. Duas ou mais pessoas, que pos-
suem — cada uma — o seu património que lhes pertence globalmente.

O património colectivo não se confunde, porém, com a compro-
priedade ou propriedade em comum. Na propriedade em comum ou
compropriedade, figura de procedência romanística, estamos perante
uma comunhão por quotas ideais, isto é, cada comproprietário ou
consorte tem direito a uma quota ideal ou fracção do objecto comum.

Daí que o comproprietário possa dispor de toda a sua quota na
comunhão ou de parte dela (artigo l408.o); daí que o comproprietário
não seja obrigado a permanecer na indivisão, podendo exigir a divisão
da coisa comum (artigo 1410.o).

O património colectivo pertence em bloco, globalmente, ao conjunto
de pessoas correspondente. Individualmente nenhum dos sujeitos tem
direito a qualquer quota ou fracção; o direito sobre a massa patri-
monial em causa cabe ao grupo no seu conjunto. Daí que nenhum
dos membros da colectividade titular do património colectivo possa
alienar uma quota desse património ou possa requerer a divisão,
enquanto não terminar a causa geradora do surgimento do património
colectivo.

Não é possível, todavia, entre nós criar-se por negócio jurídico
um património colectivo, uma comunhão do tipo colectivístico de
quotas.

Um caso em que parece divisar-se a figura do património colectivo
no nosso direito é a comunhão conjugal.»

Pode ainda ler-se em Antunes Varela (aludidas obra e local) que:
« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Não há, de facto, identidade nem analogia entre o regime de bens

comuns, em matéria de casamento, e o regime dos bens comuns em
regime normal de compropriedade.

Na compropriedade, como está em causa o simples interesse indi-
vidual dos comproprietários, e como a contitularidade dos direitos
reais não corresponde, segundo o pensamento da lei, à melhor forma
de exploração económica dos bens, qualquer dos contitulares pode,
a todo o tempo, exigir a divisão da coisa comum, salvo se houver
cláusula de indivisão (artigo 1412.o). E a cláusula de indivisão, embora
renovável, não pode exceder a cinco anos (artigo 1412.o, n.o 2).

Dos bens comuns do casamento, pelo contrário, nenhum dos côn-
juges pode, em princípio, requerer a divisão. E a comunhão mantém-se,
por imperativo da lei, enquanto persistir a sociedade conjugal, a cuja
sustentação económica os bens comuns se encontram adstritos
(artigo 1698.o, n.o 1).

Por outro lado, cada comproprietário pode dispor livremente da
quota que representa a medida da sua participação do direito comum.

Pode vender, doar, hipotecar ou ceder em usufruto a sua quota
de um quarto, um terço, um quinto, etc., na propriedade da coisa
(artigo 1408.o, n.o 1), embora não possa alienar nem onerar parte
especificada da coisa comum.

Quanto aos cônjuges, nenhum deles pode alienar ou onerar bens
determinados, nem parte especificada de qualquer dos bens comuns,
nem dispor sequer de qualquer quota ideal de participação no direito
comum.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

O direito à meação, de que cada um dos cônjuges é titular, só
se torna exequível depois de finda a sociedade conjugal ou depois
de cessarem as relações patrimoniais entre os cônjuges.

Ao mesmo que constituem, quanto ao processo da contitularidade
dos seus sujeitos, uma forma de propriedade colectiva (distinta da
compropriedade), os bens comuns formam, no que respeita ao regime
da responsabilidade por dívidas, um património de afectação especial.

A autonomia desse património, em face dos núcleos de bens pró-
prios pertencentes a cada um dos cônjuges, consiste no facto de os
bens comuns responderem apenas pelas dívidas de interesse comum
do casal, ou seja, pelas dívidas que responsabilizam ambos os cônjuges,
e ainda no facto de, por essas dívidas, só responderem outros bens,
quando não haja bens comuns ou estes sejam insuficientes.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
Compreende-se, assim que, de acordo com o artigo 1682.o-A do

Código Civil, nos regimes de comunhão nenhum cônjuge possa dispor
dos seus bens próprios e dos comuns sem que o outro dê o seu
consentimento, sendo certo que os bens comuns só respondem pelas
dívidas da responsabilidade de ambos os cônjuges (cf. os artigos 1695.o
e 1696.o do mesmo Código).

3 — No caso dos autos, foi penhorado bem imóvel que fazia parte
do acervo comum dos cônjuges tendo, na execução, sido demandado
só um deles. Por outro lado, não pode este Tribunal, atentos os seus
poderes cognitivos, pôr em causa que a ora recorrente, tendo sido
citada para os fins do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 825.o do
Código de Processo Civil (na redacção anterior à emergente dos
Decretos-Leis n.os 329-A/95 e 180/96), não veio a usar de forma eficaz
de algum dos meios de reacção previstos na lei contra a penhora
que incidiu sobre o bem comum do casal dela objecto, e que foi pres-
suposta a comunicabilidade da dívida contraída pelo cônjuge da ora
impugnante por força da alínea d) do n.o 1 do artigo 1691.o do Código
Civil.

Como é sabido, e tem sido assinalado na doutrina, a possibilidade
de penhora de bens comuns do casal prevista no artigo 825.o do Código
de Processo Civil não prejudica os eventuais direitos que o cônjuge
do executado, não demandado, tenha sobre esses mesmos bens, desig-
nadamente podendo embargar de terceiro para, verbi gratia, impugnar
a comercialidade da dívida (cf. Anselmo de Castro, Acção Executiva
Singular, Comum e Especial, 3.a ed., 1977, pp. 118, e, também, 352
e 352, conquanto com referência aos «embargos de terceiros por parte
dos cônjuges» previstos no artigo 1038.o do Código de Processo Civil
na citada redacção anterior e agora inseridos no artigo 352.o do mesmo
Código, após a redacção dada pelos assinalados decretos-leis).

Diz, de facto, este autor (p. 352 a p. 354):
« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pela sua causa ou fundamento, estes embargos estão no mesmo

plano dos embargos do executado à penhora. Conglobados e uni-
tariamente regulados como aqueles com os restantes embargos de
terceiro, tal como neles o fundamento da acção não é a posse, mas
a indagação da natureza dos bens como próprios do cônjuge embar-
gante ou comuns, ou da comercialidade ou não comercialidade da
dívida, e de que se julgará definitivamente.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
A posse está inteiramente fora de causa, desde logo, nos embargos

de impugnação da comercialidade da dívida, em que os bens são
apresentados como comuns. E o mesmo se tem de entender de todos
os outros casos, dado a equivocidade de toda a posse na sociedade
conjugal, pela impossibilidade de distinguir os actos de posse indi-
viduais dos cônjuges sobre os bens que formam cada um dos
patrimónios.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
Também Alberto dos Reis (Processo de Execução, vol. 2.o, reim-

pressão 1982, p. 230) sustentava que «havendo litígio sobre bens imo-
biliários, terão de estar em juízo o marido e a mulher. Daí a exigência
do artigo 864.o, na parte respeitante à citação do cônjuge» e «que
a posição do cônjuge, derivada da citação, é a de parte principal.»

3.1 — Partindo do princípio de que o património comum do casal
deve, do ponto de vista substantivo, ser perspectivado como apre-
sentando uma certa identidade com os demais regimes de património
colectivo, a recorrente vem invocar que a interpretação normativa
sub iudicio viola o princípio da igualdade, por isso que a mesma não
permite que o cônjuge (que não deduziu oposição à execução para
a qual foi citado e que não requereu a separação) venha a efectuar
o protesto a que se reporta o artigo 910.o do Código de Processo
Civil, quando é certo que, nos demais regimes de património colectivo,
isso é permitido a qualquer «outro terceiro».

Vejamos se lhe assiste razão.
A propósito do princípio da igualdade, teve já este Tribunal, por

inúmeras vezes, oportunidade de sobre o mesmo discretear, citando-se,
a título de exemplo o Acórdão n.o 1007/96 (publicado no Diário da
República, 2.a série, de 12 de Dezembro de 1996), onde, uma vez
mais, se realçou que o princípio da igualdade «obriga a que se trate
como igual o que for necessariamente igual e como diferente o que
for essencialmente diferente; não impede a diferenciação de trata-
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mento, mas apenas a discriminação arbitrária, a irrazoabilidade, ou
seja, o que aquele princípio proíbe são as distinções de tratamento
que não tenham justificação e fundamento material bastante. Pros-
segue-se assim uma igualdade material, que não meramente formal».
E acrescentou-se nesse aresto que «[P]ara que haja violação do prin-
cípio constitucional da igualdade, necessário se torna verificar, pre-
liminarmente, a existência de uma concreta e efectiva situação de
diferenciação injustificada ou discriminação».

Nas palavras de Maria Glória Ferreira Pinto (in Boletim do Minis-
tério da Justiça, n.o 358, p. 44), «[o] critério valorativo a que o princípio
da igualdade, enquanto princípio jurídico apela, não deve ser, em
consequência, um critério de valores subjectivos, mas, pelo contrário,
um critério retirado do quadro de valores vigentes numa sociedade,
interpretados objectivamente. É certo que tais valores vivem no âmbito
das alterações históricas e civilizacionais, só sendo materialmente
determináveis em presença de uma sociedade em concreto, mas nem
por isso deixa de ser um quadro de valores objectivo.»

Também este órgão de fiscalização concentrada da constituciona-
lidade normativa disse no seu Acórdão n.o 188/90 (publicado no Diário
da República, 2.a série, de 12 de Setembro de 1990) que:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Na sua dimensão material ou substancial, o princípio constitucional

da igualdade de vincula em primeira linha o legislador ordinário [. . . ]
Todavia, este princípio não impede o órgão legislativo de definir as
circunstâncias e os factores tidos como relevantes e justificadores de
uma desigualdade de regime jurídico num caso concreto, dentro da
sua liberdade de conformação legislativa.

Por outras palavras, o princípio constitucional da igualdade não
pode ser entendido de forma absoluta, em termos tais que impeça
o legislador de estabelecer uma disciplina diferente quando diversas
forem as situações que as disposições normativas visam regular.

O princípio da igualdade, entendido como limite objectivo da dis-
cricionariedade legislativa, não veda à lei a realização de distinções.
Proíbe-lhe, antes, a adopção de medidas que estabeleçam distinções
discriminatórias, ou seja, desigualdades de tratamento materialmente
infundadas, sem qualquer fundamento razoável (vernünftiger Grund)
ou sem qualquer justificação objectiva e racional. Numa expressão
sintética, o princípio da igualdade, enquanto princípio vinculativo da
lei, traduz-se na ideia geral de proibição do arbítrio (Willkürverbot).

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Também este Tribunal Constitucional vem perfilhando a interpre-

tação do princípio da igualdade como proibição do arbítrio. Afirma-se,
como efeito, no Acórdão n.o 39/88 (Diário da República, 1.a série,
de 3 de Março de 1988): «O princípio da igualdade não proíbe, pois,
que a lei estabeleça distinções. Proíbe, isso sim, o arbítrio; ou seja:
proíbe as diferenciações de tratamento sem fundamento material bas-
tante, que o mesmo é dizer sem qualquer justificação razoável, segundo
critérios de valor objectivo, constitucionalmente relevantes. Proíbe
também que se tratem por igual situações essencialmente desiguais.
E proíbe ainda a discriminação; ou seja: as diferenciações de tra-
tamento fundadas em categorias meramente subjectivas, como são
as indicadas, exemplificativamente, no n.o 2 do artigo 13.o». E, no
Acórdão n.o 157/88 (Diário da República, 1.a série, de 26 de Julho
de 1988), escreve-se: «Retomando aqui, uma vez mais, o entendimento
que este Tribunal vem perfilhando (na esteira, de resto, da Comissão
Constitucional e da doutrina) acerca do sentido e alcance do princípio
da igualdade, na sua função ‘negativa’ de princípio de ‘controle’ [ . . . ],
tudo estará em saber se, ao estabelecer a desigualdade de tratamento
em causa, o legislador respeitou os limites à sua liberdade confor-
madora ou constitutiva (‘discricionariedade’ legislativa), que se tra-
duzem na ideia geral de proibição de arbítrio. Ou seja: tudo estará
em saber se essa desigualdade se revela como ‘discriminatória’ e arbi-
trária, por desprovida de fundamento racional (ou fundamento mate-
rial bastante), atenta a natureza e a especificidade da situação e dos
efeitos tidos em vista (e logo o objectivo do legislador) e, bem assim,
o conjunto dos valores e fins constitucionais (isto é, a desigualdade
não há-de buscar-se num, ‘motivo’ constitucionalmente impróprio)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Esclareça-se que a ‘teoria da proibição do arbítrio’ não é um critério

definidor do conteúdo do princípio da igualdade, antes expressa e
limita a competência de controlo judicial. Trata-se de um critério
de controlabilidade judicial do princípio da igualdade que não põe
em causa a liberdade de conformação do legislador ou a discricio-
nariedade legislativa. A proibição do arbítrio constitui um critério
essencialmente negativo, com base no qual são censurados apenas
os casos de flagrante e intolerável desigualdade. A interpretação do
princípio da igualdade como proibição do arbítrio significa uma auto-
limitação do poder do juiz o qual não controla se o legislador, num
caso concreto, encontrou a solução mais adequada ao fim, mais razoá-
vel ou mais justa.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
3.2 — Efectuar-se-á aqui um pequeno parêntesis para referir que,

contrariamente ao que parece defluir da alegação da recorrente, a
interpretação conferida pela decisão impugnada ao artigo 910.o do

Código de Processo Civil e agora em análise não deixou de ter em
atenção as disposições ínsitas no artigo 825.o do Código de Processo
Civil na redacção anterior a 1995 e não a vigente versão deste último
preceito, o qual se reporta aos casos de penhora em bens comuns
do casal por dívidas incomunicáveis (em que é permitida hodierna-
mente a penhora desde logo em bens comuns do casal), diferen-
ciadamente ao que sucedia na antecedente redacção, visto que, nessas
situações, havia lugar à moratória prescrita no seu n.o 1.

E que a dívida, pelas instâncias e pelo Supremo Tribunal de Justiça,
foi considerada presumptivamente como da responsabilidade do casal
é algo que este Tribunal não pode censurar.

Ora, logo por aqui, se seria levado a considerar que nem sequer
seria equacionável uma eventual violação do princípio da igualdade,
justamente pela circunstância de se não colocarem situações que, à
partida, não apresentavam semelhança. Na verdade, diferentes são
os casos de dívida da exclusiva responsabilidade de um dos titulares
de herança indivisa ou de um comproprietário e os casos de dívida
da responsabilidade comum ou conjunta de todos os titulares da
herança ou de todos os comproprietários, talqualmente sucede quando
se trata de dívidas da responsabilidade de ambos os cônjuges.

3.3 — Mas, independentemente da antecedente consideração, ainda
assim não se divisa qualquer violação do princípio que é postulado
pelo artigo 13.o da Constituição.

É que, se é verdade que, com a dimensão normativa em apreço,
se veda ao cônjuge, citado para a execução nos termos e para os
efeitos dos n.os 2 e 3 do artigo 825.o do Código de Processo Civil
(antecedente redacção), a utilização de um dos meios de reacção
contra a penhora — precisamente o protesto pela reivindicação da
coisa penhorada —, menos verdade não é que um outro meio se
coloca ao seu dispor. É ele, como é claro, o de ele poder requerer
a separação ou comprovar que ela já tinha sido requerida, o que
permite acabar com a comunhão e, eventualmente, ficar, ele só, como
titular do bem penhorado, o que acarretará nova nomeação de bens
à penhora, estes somente da titularidade do executado (cf. o n.o 4
daquele artigo).

Este meio, que inexiste para as demais situações de património
comum, não se perfila como menos adequado, de mais difícil con-
secução, de menor garantia de defesa e menos favorável do que aquele
outro consistente no protesto pela reivindicação motivo pelo qual
a defesa do cônjuge não executado se não vê limitada pela impos-
sibilidade de uso de tal meio, o que o mesmo é dizer que não se
desenha uma falta de paridade censurável nas condições de sua defesa.

Antes pelo contrário.
Na realidade, enquanto a reivindicação apenas confere o direito

de defesa da propriedade consubstanciado no reconhecimento do
direito a uma quota sobre a coisa, já pela utilização do meio prescrito
nos n.os 3 e 4 do artigo 825.o pode o cônjuge não executado vir a
receber para si a totalidade do bem penhorado — e não apenas metade
desse bem, como consequência da exigência da sua meação nos bens
comuns —, desde logo essa utilização implicando a suspensão da exe-
cução, o que se não passa com os casos em que, tendo os compro-
prietários e os titulares de herança indivisa lançado mão dos meios
necessários para pôr cobro à indivisão (por meio de acção de divisão
da coisa comum — cf. o artigo 1052.o — ou da partilha — cf. o
artigo 2101.o, um e outro do Código Civil), esse seu actuar não implica,
em princípio, aquela suspensão, como deflui do artigo 832.o, n.o 2,
do Código de Processo Civil.

A diversidade surpreendida pela interpretação normativa em causa,
atendendo à conferência de um meio de defesa ao dispor do cônjuge
não executado e do qual não beneficiam os demais titulares dos outros
«patrimónios colectivos», aditada à consideração dos efeitos que desse
meio resultam imediatamente para o desenrolar do processo executivo,
não se apresenta, pois, de todo em todo, como desfavorável a esse
cônjuge e, muito menos, como arbitrária, injustificada ou sem ade-
quado suporte material.

De outro lado, e tratando-se de pessoas ligadas em união de facto,
que titulem bens em compropriedade, igualmente se não coloca uma
situação de desigualdade reportadamente a pessoas casadas entre si,
pois que, de uma banda, os cônjuges continuam a desfrutar de um
meio que aquelas não possuem — a possibilidade de requererem a
separação — e, de outra, de harmonia com o nosso ordenamento
(ainda suportado constitucionalmente), o regime das pessoas unidas
pelo matrimónio confrontadamente com a união de facto não permite
sustentar que nos postamos perante situações idênticas à partida e,
consequentemente, que requeiram tratamento igual.

Por tudo isso, não se lobriga que uma tal interpretação vá ferir
o princípio da igualdade consagrado no artigo 13.o da lei fundamental.

Refira-se, por último, que, tomando como parâmetro o artigo 36.o
do diploma básico, não descortina este Tribunal, nem a recorrente
o indica, em que é que as regras constitucionais de protecção à família,
casamento e filiação sejam tocadas pela interpretação normativa sub
specie.
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III — Em face do que se deixa dito, nega-se provimento ao recurso,
condenando-se a recorrente nas custas processuais, fixando a taxa
de justiça em 15 unidades de conta.

Lisboa, 11 de Janeiro de 2000. — Bravo Serra (relator) — Maria
Fernanda Palma — Guilherme da Fonseca — Paulo Mota Pinto — Luís
Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 15/2000/T. Const. — Processo n.o 53/99. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Vítor Manuel Correia Duarte, Diana Maria
da Silva Felizardo Correia Duarte, Manuel Monteiro Crespo e Maria
João Correia Duarte, na qualidade de expropriados no processo de
expropriação por utilidade pública da parcela do prédio urbano sito
na freguesia e concelho do Barreiro, descrito na Conservatória do
Registo Predial do Barreiro sob o n.o 3059, a fl. 28 do livro B-10,
no qual figura como expropriante a CP — Caminhos de Ferro Por-
tugueses, E. P., interpuseram recurso, junto do Tribunal Judicial da
Comarca do Barreiro, do acórdão arbitral, de 21 de Dezembro de
1995, que calculou o montante da indemnização devida com base
no valor de 5500$/m2, perfazendo um total de 3 559 500$.

O Tribunal Judicial da Comarca do Barreiro, por sentença de 30
de Dezembro de 1997, julgou o recurso parcialmente procedente,
fixando em 4 151 400$ o valor da indemnização a pagar pela entidade
expropriante aos expropriados, com referência à data da declaração
de utilidade pública (16 de Junho de 1995), devendo o mesmo ser
actualizado no momento da decisão final (transitada), de acordo com
a evolução do índice de preços no consumidor, excluindo a habitação
(nos termos do artigo 23.o do Código das Expropriações de 1991).

Os expropriados interpuseram recurso de apelação da sentença de
30 de Dezembro de 1997 para o Tribunal da Relação de Lisboa,
sustentando, no que interessa para o presente recurso, a inconsti-
tucionalidade, por violação do disposto nos artigos 13.o e 62.o, n.o 2,
da Constituição, da norma contida no artigo 23.o do Código das Expro-
priações, na parte em que prescreve uma actualização de acordo com
a taxa de inflação.

O Tribunal da Relação de Lisboa, por Acórdão de 12 de Novembro
de 1998, concedeu provimento parcial à apelação, fixando a indem-
nização devida no valor de 5 085 465$. No restante, negou provimento
ao recurso, confirmando a sentença recorrida. Para tanto, considerou
que os recorrentes pretendem não uma actualização da indemnização
mas antes o pagamento de juros de mora. Porém, em virtude de
se tratar de uma obrigação ainda ilíquida, considerou não haver mora
(nos termos do artigo 805.o, n.o 3, do Código Civil) e, consequen-
temente, não ter lugar o pagamento de juros. Por outro lado, entendeu
também que a actualização da indemnização deve ser feita de modo
a colocar o património do expropriado na situação em que se encon-
trava se não tivesse havido expropriação, o que apenas implica o
pagamento de um montante correspondente ao valor do bem à data
da decisão.

2 — Os expropriados interpuseram recurso de constitucionalidade
do Acórdão de 12 de Novembro de 1998, ao abrigo do disposto nos
artigos 280.o, n.o 1, alínea b), da Constituição, e 70.o, n.o 1, alínea b),
da Lei do Tribunal Constitucional, para apreciação da conformidade
à Constituição da norma contida no artigo 23.o do Código das Expro-
priações, na parte em que prescreve a actualização da indemnização
de acordo com a evolução do índice de preços no consumidor.

Os recorrentes apresentaram alegações, que concluíram do seguinte
modo:

«1.o Ao recorrer à evolução do índice de preços no consumidor
para actualizar o montante da indemnização por expropriação por
utilidade pública, o artigo 23.o do Código das Expropriações viola
os princípios constitucionais da igualdade e da justa indemnização,
consagrados nos artigos 13.o e 62.o, n.o 2, da Constituição da República
Portuguesa, pois trata injustificadamente de modo desigual os expro-
priados face a outros credores que vêem reconhecidos judicialmente
os seus créditos.

2.o A norma do artigo 23.o do Código das Expropriações, ao recorrer
à evolução do índice de preços no consumidor para actualizar o mon-
tante da indemnização por expropriação por utilidade pública viola
o princípio da igualdade — artigo 13.o da CRP —, pois beneficia injus-
tificadamente as entidades expropriantes relativamente aos restantes
devedores, que são judicialmente condenados no pagamento de uma
determinada quantia.

3.o A garantia constitucional de que as indemnizações devidas por
expropriação por utilidade pública têm de ser justas — artigo 62.o,
n.o 2, da CRP —, e que, para o serem, têm de ser contemporâneas
— artigo 22.o n.o 2, do Código das Expropriações —, implica, para
respeito dos artigos 62.o, n.o 2, e 13.o da CRP, que o montante indem-
nizatório atribuído judicialmente tenha de ser actualizado segundo
o mesmo critério que se aplica a todos os cidadãos que vêem judi-
cialmente reconhecido o direito a uma determinada indemnização,
pelo que, ao afastar-se deste entendimento, o artigo 23.o, n.o 2, do

Código das Expropriações viola frontalmente as normas constitucio-
nais referidas.

Nestes termos:
Deverá ser concedido provimento ao presente recurso e, em con-

sequência, ser declarada a inconstitucionalidade do artigo 23.o, n.o 2,
Código das Expropriações, na parte em que estabelece que a actua-
lização do montante indemnizatório por expropriação por utilidade
pública deve ser feita de acordo com a evolução do índice de preços
no consumidor, por violação dos artigos 13.o e 62.o, n.o 2, da Cons-
tituição da República Portuguesa.»

Os recorrentes apresentaram ainda um parecer subscrito pelo
Prof. Doutor António Menezes Cordeiro, no sentido da inconstitu-
cionalidade da norma impugnada.

Nesse parecer concluiu-se o seguinte:
«10 — A justa indemnização e o momento do pagamento:
I — O artigo 62.o, n.o 2, da Constituição só admite a expropriação

por utilidade pública com base na lei e mediante o pagamento de
justa indemnização. Trata-se, na jurisprudência do nosso Tribunal
Constitucional, de um direito de natureza análoga à dos direitos fun-
damentais: está, pois, sujeito ao regime dos direitos, liberdades e
garantias, resultante dos artigos 17.o e 18.o da Constituição (1).

Vimos, acima, os diversos parâmetros que enformam a determi-
nação da justa indemnização. Cumpre, agora, ir um pouco mais longe:
à medida que se vão precisando os contornos dessa figura, outros
aspectos sensíveis vão surgindo.

II — O momento do cálculo da justa indemnização é relevante para
a procurada justeza. Na verdade, os bens têm um valor que varia
em função do tempo. O expropriado será justamente indemnizado
se recebe o valor correspondente ao bem no momento em que dele
é privado: mas desde que o pagamento lhe seja efectuado nesse mesmo
momento.

Quando o pagamento seja protelado — o que sucede, com fre-
quência, na hipótese de haver litígio, de composição sempre
morosa —, o expropriado vai sofrer dois tipos de danos:

Vai ver a ‘sua’ indemnização perder valor, em razão da depre-
ciação da moeda;

Fica privado das potencialidades produtivas do seu bem e não
dispõe, ainda, do sucedâneo em dinheiro.

III — Este último aspecto recorda os Folgenschäden acima ana-
lisados. O dano pode ser um processo dinâmico, que não parará de
se desenvolver enquanto não for confinado. Ora apenas o efectivo
pagamento da indemnização o poderá fazer.

Amputado do seu bem, o expropriado ficará dependente da ‘justa
indemnização’ para obter o rendimento que aquele lhe propiciava.
Mas esse rendimento depende do pagamento da indemnização.
Enquanto este não ocorrer, o dano continuará a multiplicar-se ao
ritmo, precisamente, da falta de rendimento.

IV — A conclusão é inevitável: a actualização em função dos índices
de preços, prevista no artigo 23.o, n.o 1, do Código das Expropriações
permite, apenas, preservar o valor do capital, isto é: o valor (estático)
correspondente ao bem expropriado. Ela não contempla a privação
do rendimento que atinge o expropriado.

Esse rendimento, que assiste à generalidade dos concidadãos inse-
ridos nessa mesma posição, deverá ser computado, também, na justa
indemnização. Sem isso ela não será justa.

11 — As exigências da igualdade:
I — Quando deduza uma pretensão contra o devedor — máxime

por via judicial —, o credor provoca o vencimento da obrigação. Por
vezes, tal vencimento é, mesmo, exterior.

Vencida a obrigação, há mora. O devedor torna-se responsável
pelos prejuízos que cause ao credor — artigo 804.o, n.o 1 —, cor-
respondendo a indemnização, nas obrigações pecuniárias, a juros
legais — artigo 806.o, n.o 2, ambos do Código Civil.

O facto de a obrigação ser ilíquida não impede a mora, quando
se trate de obrigação por acto lícito ou pelo risco — artigo 805.o,
n.o 3, do Código Civil.

II — O devedor comum, desde o momento em que ocorra a citação
judicial — artigo 805.o, n.o 1, do Código Civil — vê, contra ele, cor-
rerem juros legais. Compreende-se a razão: visa-se compensá-lo pela
privação da quantia em dívida, compelindo o credor ao pagamento.

Paralelamente, o devedor terá interesse em cumprir. Na falta dos
juros legais o devedor poderia conservar consigo a quantia em dívida
e fazer, com ela, as aplicações financeiras que entendesse. Pagaria,
apenas, no termo de um processo de anos, facturando, à custa do
credor, os créditos que obtivesse.

III — O sistema jurídico no seu todo faz, pois, pelo menos a partir
da introdução, em juízo, do processo, correr juros legais contra o
devedor de importâncias pecuniárias. Assim se corrige a morosidade
da justiça, distribuindo, pelas partes, os inerentes danos.

O credor de uma justa indemnização por expropriação, quando
não lhe fosse reconhecida essa mesma posição, intrinsecamente justa,
estaria a ser discriminado em relação à generalidade dos credores.
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Não há razões materiais para essa discriminação, que, assim, colide
com o artigo 13.o da Constituição.

12 — A (in)constitucionalidade do artigo 23.o do Código das
Expropriações:

I — O artigo 23.o do Código das Expropriações, a ser entendido
como limitando a influência do tempo sobre a justa indemnização
à actualização de acordo com os índices de preços, apresenta-se como
inconstitucional. Por uma dupla razão:

Não computa o rendimento de que o expropriado é privado,
enquanto não houver pagamento efectivo: a indemnização não
seria integral e, logo, justa, violando-se o artigo 62.o, n.o 2,
da Constituição;

Discrimina o credor da indemnização em relação à generalidade
dos credores: estes, desde a citação (pelo menos), têm o direito
a juros legais; paralelamente, beneficia o devedor da indem-
nização expropriativa em relação à generalidade dos deve-
dores.

II — O artigo 23.o do Código das Expropriações não pode ser inter-
pretado como afastando o regime geral dos artigos 805.o, n.o 1, e
806.o, n.os 1 e 2, do Código Civil. Assim, quando não se entenda
que ele é cumulável nos termos gerais, com esses preceitos — solução
que parece preferível —, haveria que negar-lhe aplicação por incons-
titucionalidade. Cair-se-ia, então, no regime geral daqueles preceitos.»

Por seu turno, a entidade expropriante, ora recorrida, contra-alegou,
sustentando a conformidade à Constituição da norma questionada.
Concluiu o seguinte:

«Por isso, e sem mais delongas, a recorrida Caminhos de Ferro
Portugueses, E. P., entende que a disposição contida no n.o l do
artigo 23.o do Código das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 438/91, de 9 de Novembro, não só não viola qualquer dos princípios
contidos nos artigos 13.o — o da igualdade — e 62.o, n.o 2 — o da
justa indemnização — da Constituição da República Portuguesa, antes
pelo contrário, adoptou o sistema mais correcto e mais justo de actua-
lização do montante da indemnização da expropriação, por, dessa
forma, se impedir a aplicação de critérios para fins políticos ou outros.»

3 — Corridos os vistos, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 4 — O artigo 23.o do Código das Expro-

priações tem a seguinte redacção:
«1 — O montante da indemnização calcula-se com referência à data

da declaração de utilidade pública, sendo actualizado à data da decisão
final do processo de acordo com a evolução do índice de preços
no consumidor, com exclusão da habitação.

2 — O índice referido no número anterior será o publicado pelo
Instituto Nacional de Estatística relativamente ao local da situação
dos bens ou da sua maior extensão.»

Os recorrentes sustentam que a norma contida no n.o 1 viola o
princípio da igualdade, uma vez que impõe como factor de actualização
da indemnização o índice de preços no consumidor (2,5 %), ao passo
que nas demais situações em que existe um direito indemnizatório
o juro devido determina-se em função da taxa legal (10 %). Por outro
lado, afirmam também que tal norma viola o disposto no artigo 62.o,
n.o 2, da Constituição, uma vez que a indemnização, se não for facul-
tada aos expropriados na data da declaração de utilidade pública
(momento próximo daquele em que ocorreu a posse administrativa),
terá de ser actualizada segundo a taxa de juro legal, sob pena de
não poder ser considerada justa e contemporânea.

No parecer jurídico junto aos autos, sustenta-se que a indemnização
por expropriação, para que possa ser considerada justa, tem de abran-
ger naturalmente o valor real do bem, assim como os danos resultantes
da privação do montante indemnizatório, que deverão ser computados
de acordo com a taxa de juro legal. Caso assim não aconteça, o expro-
priado é discriminado em relação à generalidade dos credores.

Por seu turno, a recorrida sustenta que não existe uniformidade
de taxas de juros, o que não implica a violação do princípio da igual-
dade, e que a taxa de inflação é um factor estável, que reflecte a
cada momento a realidade.

5 — O Tribunal Constitucional, no Acórdão n.o 263/98, de 5 de
Março, apreciou uma questão de constitucionalidade normativa subs-
tancialmente idêntica à que agora é submetida a julgamento. Com
efeito, nesse aresto apreciou-se a conformidade à Constituição da
norma contida no artigo 100.o, n.o 1, do Código das Expropriações
de 1976, nos termos da qual a indemnização fixada por sentença
exarada num processo de expropriação litigiosa só vence juros após
o termo do prazo de 10 dias, subsequente à notificação a que se
refere esse preceito, e não desde a data da sentença proferida em
1.a instância.

O Tribunal, na respectiva fundamentação, depois de resumir o
entendimento dos então recorrentes (segundo o qual a obrigação por
parte da entidade expropriante de pagamento de juros de mora após
a prolação da sentença da primeira instância que fixou o montante
da indemnização constitui um elemento indispensável para que lhes seja
atribuída uma justa indemnização), afirmou que a perspectiva sus-

tentada confunde quatro questões distintas conexionadas com a indem-
nização por expropriação: a da extensão da indemnização, do seu valor
ou do seu quantum; a do modo como deve ser satisfeita a indemnização
ou, se se preferir a da forma ou formas do seu pagamento; a do momento
a que se deve reportar o cálculo do montante da indemnização e, cone-
xionada com ela, a da actualização do quantitativo indemnizatório à
data da decisão final do processo; e, finalmente, a da constituição em
mora da entidade expropriante se, notificada para depositar na Caixa
Geral de Depósitos o valor da indemnização por decisão judicial tran-
sitada em julgado, não o fizer no prazo de 10 dias, de harmonia com
o disposto no artigo 100.o, n.o 1, do Código das Expropriações de 1976.

De seguida, considerou o Tribunal que as três primeiras questões
têm a ver com o regime da indemnização por expropriação, relacio-
nando-se com o cálculo do seu montante e repercutindo-se directa
ou indirectamente no valor da indemnização.

Quanto à última questão, o Tribunal situou-a fora ou para além
da problemática da justa indemnização por expropriação, uma vez que
pressupõe uma anterior fixação do montante da indemnização.

Consequentemente, o Tribunal Constitucional concluiu que o pro-
blema de constitucionalidade suscitado, porque relacionado com as
consequências do incumprimento da obrigação de indemnizar, e não
com o processo de fixação do respectivo montante, situa-se fora do
núcleo do conceito constitucional de justa indemnização por expropria-
ção, condensado no artigo 62.o n.o 2, da Constituição.

Não obstante a conclusão alcançada, o Tribunal procedeu a uma
explicitação do conceito de «justa indemnização. Assim, invocando
o Acórdão n.o 452/95, referiu que por «justa indemnização», para efeitos
de expropriação, deve entender-se, de acordo com a doutrina, uma indem-
nização total ou integral do sacrifício patrimonial infligido ao expropriado
ou uma compensação plena da perda patrimonial suportada, que respeite
o princípio da igualdade, na sua manifestação de igualdade dos cidadãos
perante os encargos públicos não apenas dos expropriados entre si mas
também destes com os não expropriados. Uma indemnização justa (na
perspectiva do expropriado) será aquela que, repondo a observância do
princípio da igualdade violado com a expropriação, compense plenamente
o sacrifício especial suportado pelo expropriado, de tal modo que a perda
patrimonial que lhe foi imposta seja equitativamente repartida entre todos
os cidadãos.

No entanto, e citando agora o Acórdão n.o 131/88, sublinhou que
a Constituição, embora estabelecendo que a indemnização há-de ser
justa, não define um concreto critério indemnizatório, sendo contudo
evidente que os critérios definidos por lei têm de respeitar os princípios
materiais da Constituição (igualdade, proporcionalidade), não podendo
conduzir a indemnizações irrisórias ou manifestamente desproporcio-
nadas à perda do bem requisitado ou expropriado.

O Tribunal Constitucional, citando ainda o Acórdão n.o 52/90,
salientou que se deve entender que a justa indemnização há-de cor-
responder ao valor adequado que permita ressarcir o expropriado da
perda que a transferência do bem que lhe pertencia para outra esfera
dominial lhe acarreta, devendo ter-se em atenção a necessidade de res-
peitar o princípio da equivalência de valores: nem a indemnização pode
ser tão reduzida que o seu montante a torne irrisória ou meramente
simbólica, nem, por outro lado, nela deve atender-se a quaisquer valores
especulativos ou ficcionados, por forma a distorcer (positiva ou nega-
tivamente) a necessária proporção que deve existir entre as consequências
da expropriação e a sua reparação.

Referindo-se posteriormente à actualização do quantum indemni-
zatório, o Tribunal Constitucional, no citado Acórdão n.o 263/98, acen-
tuou que deve ser concedida ao expropriado uma indemnização o mais
actualizada possível, admitindo que o tribunal considere oficiosamente
as taxas de inflação verificadas durante a pendência da causa, qua-
lificadas como «facto notório», com vista à correcção monetária do
pedido indemnizatório (o Tribunal fez uma referência expressa à solu-
ção consagrada, em termos não inovatórios, no artigo 23.o do Código
das Expropriações de 1991).

Por outro lado, o Tribunal Constitucional, no aresto em referência,
confrontou também a norma então em apreciação com o princípio
da igualdade. Para esse efeito, e depois de verificar que à mora da
entidade expropriante são aplicáveis os artigos 804.o, 805.o e 806.o do
Código Civil, sendo nessa medida necessário, para que haja mora,
e tal como sucede na mora do devedor em direito civil, que a indem-
nização por expropriação seja certa, exigível e líquida, considerou o
Tribunal que os artigos 62.o, n.o 2, e 13.o, n.o 1, da Constituição
não impõem que ocorra a constituição em mora da entidade expropriante
com a simples prolação da decisão da primeira instância.

Em consequência, o Tribunal Constitucional concluiu que a norma
apreciada não viola os artigos 62.o, n.o 2, e 13.o, n.o 1, da Constituição,
nem qualquer outra norma ou princípio constitucional.

6 — No presente recurso de constitucionalidade, o Tribunal Cons-
titucional seguirá, no essencial, o entendimento expresso no Acórdão
n.o 263/98.

Os recorrentes sustentam que a norma impugnada, ao impedir o
ressarcimento dos danos subsequentes, viola o disposto no artigo 62.o,
n.o 2, da Constituição (exigência de justa indemnização). Tais danos
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resultariam, no caso, da circunstância de haver um período no qual
os expropriados já não possuem o bem (alegadamente, desde o
momento da declaração de utilidade pública), não dispondo porém,
e concomitantemente, do montante correspondente à indemnização.

Ora importa frisar que a utilidade pública e o carácter de urgência
da expropriação dos terrenos em questão foram declarados por des-
pacho de 16 de Junho de 1995 do Secretário de Estado dos Transportes
(Diário da República, 2.a série, n.o 147, 2.o suplemento, de 28 de Junho
de 1995), tendo a posse administrativa ocorrido em 19 de Agosto
de 1995 (cf. auto de posse administrativa, a fls. 34 e 73 e seguintes).

Por outro lado, cumpre também salientar que a investidura admi-
nistrativa na posse dos bens a expropriar só se efectiva depois de
depósito bancário, realizado nos termos do artigo 19.o, n.o 1, alínea a),
do Código das Expropriações de 1991, e que, no caso de recurso,
o juiz atribuirá aos interessados o montante sobre o qual se verifique
acordo, nos termos do artigo 51.o, n.o 3, do mesmo Código das
Expropriações.

No caso dos autos, o depósito foi realizado (cf. guia de depósito
a fls. 7 e 85), o respectivo montante foi requerido pelos interessados
(cf. fls. 108 e 174) e, por último, a entrega do valor foi autorizada
(cf. despacho a fl. 175). Se existiu algum desfasamento entre o
momento da posse administrativa e a entrega da indemnização, tal
ficou a dever-se não ao critério normativo constante do preceito
impugnado mas antes a uma concreta actuação do tribunal, que não
tem, nessa medida, a virtualidade de influenciar o juízo de consti-
tucionalidade incidente sobre a norma em apreciação.

No quadro normativo referido (o qual é complementado, no que
respeita aos critérios de determinação da indemnização, pelo disposto
nos artigos 24.o e seguintes do Código das Expropriações de 1991),
a regra contida no n.o 2 do artigo 62.o da Constituição apenas impõe
que a indemnização, calculada com referência à data da declaração
de utilidade pública, seja actualizada (no momento da decisão final)
de modo a colocar o património do expropriado na situação em que
se encontraria caso não tivesse ocorrido a expropriação. Assim, o
critério de actualização apenas terá de permitir como decorrência
da norma constitucional, a anulação da depreciação do valor do bem
expropriado inerente ao decurso do tempo.

A evolução do índice de preços no consumidor possibilita a efectiva
actualização da indemnização decorrente da expropriação, uma vez
que reflecte de modo tendencialmente exacto as alterações do valor
dos bens no mercado. Consubstancia, desse modo, um critério razoá-
vel, adequado, proporcional e justo de actualização da indemnização
expropriativa (note-se que, pelo menos em abstracto, são configuráveis
variações das taxas no sentido de uma maior ou menor aproximação
da taxa de inflação à taxa de juro legal, pelo que, no limite, a actua-
lização de acordo com aquela taxa pode até facultar um valor superior
ao que resultaria da actualização de acordo com a taxa legal de juros).

Nessa medida, a norma em apreciação, ao determinar a actualização
da indemnização por expropriação de acordo com a evolução do índice
de preços no consumidor, não viola o disposto no artigo 62.o, n.o 2,
da Constituição. Na verdade, tal norma concretiza antes uma ideia
de justiça efectiva na compensação do particular pelo acto expro-
priativo.

7 — Os recorrentes sustentam, por outro lado, que a norma contida
no artigo 23.o do Código das Expropriações é ainda inconstitucional,
por violação agora do artigo 13.o, n.o 1, em articulação com o
artigo 62.o, n.o 2, ambos da Constituição. Fundamentam tal enten-
dimento na circunstância de um qualquer credor que veja reconhecido
o seu crédito ter direito ao pagamento de juros de mora fixados de
acordo com a taxa legal, o que não acontece com os expropriados,
que vêem a indemnização actualizada somente de acordo com a evo-
lução do índice dos preços no consumidor.

A argumentação dos recorrentes assenta numa confusão entre a
actualização da indemnização e as consequências do cumprimento
tardio da obrigação. Não obstante, e decisivamente, importa reter
o seguinte.

O artigo 804.o, n.os 1 e 2, do Código Civil, estabelece que o devedor
se considera constituído em mora quando, por causa que lhe seja impu-
tável, a prestação, ainda possível, não foi efectuada no tempo devido,
o que constitui o devedor na obrigação de reparar os danos causados
ao credor. A mora traduz-se assim num atraso ilícito no incumprimento,
ou seja, num retardamento já objecto de valorarão negativa (cf. António
Menezes Cordeiro, Direito das Obrigações, vol. II, 1980, p. 446).

Nos termos do artigo 806.o, n.os 1 e 2, do Código Civil, a indem-
nização corresponde aos juros legais, que serão devidos, naturalmente,
apenas a contar do dia da constituição em mora. O momento da
constituição em mora é fixado de acordo com o artigo 805.o do mesmo
diploma, que, no n.o 3, estabelece que, se o crédito for ilíquido, não
há mora enquanto se não tornar líquido, salvo se a falta de liquidez
for imputável ao devedor. O mesmo preceito estabelece ainda que
se se tratar de responsabilidade por facto ilícito ou pelo risco, o devedor

constitui-se em mora desde a citação, a menos que já haja então mora,
nos termos da primeira parte da referida disposição legal. A liquidez
da prestação consubstancia assim, em regra, um pressuposto da mora,
urna vez que, e desde logo, não seria exequível a prestação ilíquida
(cf. António Menezes Cordeiro, ob. cit., p. 445).

O Tribunal Constitucional, no citado Acórdão n.o 263/98, afirmou,
referindo-se ao artigo 805.o, n.o 3, do Código Civil, que aquele preceito
da lei civil sempre foi unanimemente entendido na doutrina e juris-
prudência como significando que só existe mora depois de fixado, em
definitivo, pelo tribunal o quantitativo da indemnização, pelo que
enquanto durar a acção, não há liquidação da dívida, já que embora
o pedido formulado fosse eventualmente líquido — não o é a indem-
nização.

Em face dos elementos constantes dos presentes autos, e tomando
em linha de conta o que se deixa dito, verifica-se que no decurso
da acção (desencadeada pelos expropriados, sublinhe-se) a prestação
ainda não está determinada, ou seja, não é líquida. Com efeito, o
que se discute no processo é precisamente o montante indemnizatório
devido por força do acto expropriativo, o que impede, naturalmente,
a fixação definitiva do valor em causa.

Por outro lado, trata-se de uma indemnização devida em virtude
de uma expropriação por utilidade pública (figura, desde logo, com
assento constitucional — artigo 62.o, n.o 2, da Constituição), não tendo
aplicação, desse modo, o segmento normativo do artigo 805.o, n.o 3,
do Código Civil, que consagra a existência de mora nos casos de
responsabilidade por facto ilícito ou pelo risco.

Nessa medida, a situação dos expropriados, no que respeita ao
reconhecimento de um direito ao pagamento de juros legais, equi-
para-se à de um qualquer credor. Na verdade, enquanto a prestação
objecto de uma obrigação emergente de responsabilidade por acto
lícito não for líquida, não existirá mora, salvo se a falta de liquidez
for imputável ao devedor (o que no presente caso, manifestamente,
não acontece). É o que preceitua o artigo 805.o, n.o 3, do Código
Civil.

Não existe, pois, qualquer discriminação dos expropriados em rela-
ção às situações nas quais um credor vê reconhecido o seu crédito:
de acordo com o regime geral a que se fez referência, enquanto o
crédito não for líquido, não se contam juros moratórios, tal como
acontece com a indemnização devida aos expropriados. Verifica-se
antes, e ao contrário do que pretendem os recorrentes, uma efectiva
equiparação entre as duas categorias de situações.

Isso mesmo concluiu já o Tribunal Constitucional, no citado Acór-
dão n.o 263/98 onde se afirmou que a interpretação então dada ao
artigo 100.o do Código das Expropriações de 1976 (nos termos da
qual só haverá lugar à contagem de juros moratórios depois da pro-
lação da decisão final e não desde o momento da sentença da primeira
instancia) não traduz a fixação de um qualquer regime excepcional em
desfavor do expropriado, uma vez que, tal como outro credor, ele só
vê o seu devedor constituir-se em mora quando se tornar certo e líquido,
por decisão judicial definitiva, o montante indemnizatório em litígio.

Deve, assim, concluir-se que o artigo 23.o do Código das Expro-
priações de 1991 não viola o disposto nos artigos, 13.o, n.o 1, e 62.o,
n.o 2, da Constituição.

8 — Improcedem, deste modo, os argumentos apresentados pelos
recorrentes.

III — Decisão. — 9 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-
cional decide não julgar inconstitucional a norma contida no
artigo 23.o, n.o 1, do Código das Expropriações, enquanto determina
a actualização da indemnização devida pela expropriação de acordo
com a evolução do índice dos preços no consumidor, negando pro-
vimento ao recurso e confirmando, consequentemente, a decisão
recorrida.

Custas pelos recorrentes, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

(1) Osvaldo Gomes, Expropriações por Utilidade Pública, cit., 148,
com indicações.

11 de Janeiro de 2000. — Maria Fernanda Palma — Guilherme da
Fonseca — Paulo Mota Pinto — Bravo Serra — Luís Nunes de Almeida.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 21 111/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 27 de Setembro de 2000:

José Carlos de Carvalho Moitinho de Almeida, juiz conselheiro —
colocado no Supremo Tribunal de Justiça.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.
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